
O Curso de Especialização em Gênero e 
Diversidade na Escola (GDE) constitui uma 
proposta de formação continuada de docentes 
com vínculo às redes públicas da Educação 
Básica sobre os temas gênero, sexualidade, 
relações étnicas e diversidade cultural. 
A categoria gênero, tomada como construção 
sociocultural e considerada em sua constituição 
discursiva e performativa, constitui um dos 
principais fundamentos da identidade. 
No ambiente escolar, assolado por conflitos 
relacionados com a intolerância à diversidade e 
à diferença é fundamental para a vivência 
cotidiana de docentes e discentes que haja 
suporte metodológico e teórico para o enfrenta-
mento dos preconceitos e da renovação do olhar 
sobre si, sobre o outro e sobre o mundo.

Como parte dos projetos que integram a 
Rede de Educação para a Diversidade, o 
curso foi implantado em âmbito nacional 
pela Secretaria de Educação Continuada, 
Alfabetização, Diversidade e Inclusão 
(SECADI) com subsídios provenientes do 
Ministério da Educação e Cultura (MEC). 

No período de 2010 a 2012, o grupo Dialogus – 
Estudos Interdisciplinares em Gênero, Cultura 
e Trabalho, sediado no Campus Catalão 
/Universidade Federal de Goiás, ofertou o 
curso em modalidade à distância, pelo sistema 
da Universidade Aberta do Brasil, para quatro 
polos no interior do Estado de Goiás: Catalão, 
Morrinhos, Inhumas e Itumbiara. 

A seleção dos artigos expressa a preocupação 
com a melhoria das relações humanas na escola 
e com o preparo docente para lidar com as 
complexas situações cotidianas do espaço 
escolar e são produto das pesquisas desenvolvi-
das, tanto pelas docentes formadoras vinculadas 
ao Dialogus, quanto pelos/as cursistas durante 
sua formação.

É com o intuito de dar suporte às práticas 
educativas de professores e professoras que se 
apresenta o livro Gênero Linguagens e Etnicida-
des, ao lado dos outros livros, Gênero, Educação 
e Trabalho e Gênero, Sexualidade e Corpo, que 
compõem esta proposta coletiva de produção de 
conhecimento em gênero e diversidade.
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DIVERSIDADE
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Os textos apresentados no livro Gênero, Linguagens e Etnicidades expressam 
resultado de investigação epistemológica cuidadosa, concretizada tanto por 
levantamentos bibliográficos criteriosos, quanto pela realização de pesquisas 
de campo aprofundadas. O intuito geral é fomentar um profícuo debate acerca 
de questões de gênero (gender), manifestas em práticas socioculturais e religio-
sas, vivências e relatos literários que revelam realidades de mulheres silenciadas, 
abrangendo também a dimensão das sexualidades não hegemônicas aborda-
das tanto na literatura, quanto na arte. 

A inserção da problemática do gênero no âmbito escolar também é examinada 
com a investigação de práticas educativas e de leituras que apontam a necessi-
dade de abordar a perspectiva de gênero no ensino como processo fundamen-
tal e urgente frente a várias modalidades de preconceitos, sejam eles relativos 
ao gênero, à raça e etnia, à sexualidade, ou ainda a questões socioeconômicas 
e territoriais. Estas dimensões perceptíveis foram analisadas nas discursivida-
des e práticas da comunidade escolar, sejam elas efetivadas por discentes, 
docentes, pais ou mães de alunos ou seus responsáveis.

Partindo do pressuposto teórico e político de que a linguagem transcende uma 
função meramente instrumental para alçar-se a um mecanismo que instaura 
ideologias e valores que revelam e regulam relações de poder entre os mem-
bros de uma ordem social, os textos da presente coletânea tomam gênero 
como uma categoria performativa e discursiva, como um construto sociocultu-
ral constituidor da própria condição humana. Gênero ainda pode ser tomado 
como objeto de reflexões que pretendem colaborar com os avanços teórico--
conceituais da própria categoria.

Para análise das concepções de feminino e masculino, bem como das relações 
de poder que as mesmas envolvem, os trabalhos aqui reunidos contemplam 
várias modalidades textuais e práticas discursivo-culturais em cuja urdidura se 
manifestam questões relacionadas ao gênero. É desta postura analítica e 
reflexiva que foram analisados textos literários, textos fílmicos, desenhos 
animados, quadrinhos, tirinhas, produções musicais e elementos de caráter 
ritualístico-religioso, tais quais as Congadas.

Estamos diante de uma obra instigante, fundamental e de grande interesse 
para pesquisadores, docentes e discentes das Ciências Humanas de maneira 
geral, contemplando especificamente interesses de estudiosos das Ciências 
Sociais, História, Linguística, Letras e Artes. A leitura da presente coletânea 
pode satisfazer também apreciadores autodidatas das discussões e reflexões 
sobre as relações de gênero, de dentro ou fora da academia. 
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APRESENTAÇÃO

DE PALAVRAS E IMAGENS: LINGUAGENS E REPRESENTAÇÕES DE GÊNERO 

Se a verdade interna do gênero é uma fabricação, e se o gênero verdadeiro é uma 

fantasia instituída e inscrita sobre a superfície dos corpos, então parece que os gêne-

ros não podem ser verdadeiros nem falsos, mas somente produzidos como efeitos da 

verdade de um discurso sobre a identidade primária e estável.

Judith Butler

Palavras escritas ou faladas, sons, gestos, imagens fixas ou em movimento: pensar o mundo 
humano sem pensar a linguagem como primordial forma de sua organização é provavelmente 
impossível e inviável. É por meio da linguagem que se expressam valores, emoções, sentimen-
tos; é com a linguagem que se defendem ideias e se difundem propostas teóricas e ideologias... 
enfim, a linguagem, seja verbal ou não verbal, é constitutiva daquilo que consideramos hu-
mano. Assim, parece consenso nas concepções teóricas mais recentes que a linguagem não 
constitui apenas um veículo ou instrumento por meio do qual se transmite uma mensagem e 
se institui a comunicação. 

Michel Foucault1 ressalta os tensionamentos que envolvem o uso da linguagem, uma vez 
que é na constituição dos discursos que se estabelecem as relações de poder segundo as quais 
se funda a ordem social. A partir da noção de discurso como aquilo que linguisticamente sus-
tenta ou é sustentado por uma coletividade, um grupo social ou uma instituição, e como con-
junto de pensamentos ou visões que sustentam esse mesmo grupo, compreende-se que uma 
concepção instrumental da linguagem, baseada exclusivamente na ideia de sua neutralidade, 
torna-se insustentável. Assim, os usos linguísticos são marcados por estratégias de ambigui-
dade, adiamentos, exclusões e diversos mecanismos enunciativos que transformam o uso da 
linguagem em um modo de se garantir a circulação de valores.

Tais estratégias resultam no fato de que “não se pode dizer tudo em qualquer circuns-
tância, que qualquer um, enfim, não pode falar de qualquer coisa”2, ou seja, não é qualquer 
pessoa que pode dizer tudo a todos. De um lado, isso implica em que o não dito, constituído 
principalmente dos silenciamentos da linguagem, pode significar importante espaço de fala 
ao se considerar os tabus do objeto, os rituais de circunstância e o direito privilegiado de se 
dizer que são, segundo o autor, os princípios que regem as estratégias de exclusão linguística. 
De outro lado, se na linguagem o sujeito não corresponde à totalidade daquilo que diz, nem 
o sujeito nem a linguagem têm uma origem em si, pois o discurso, “sistema no qual o signi-
ficado central, originário ou transcendental”, nunca está absolutamente presente fora de um 
sistema de diferenças3; o que se diz é produto de uma recolha de vozes, de uma elaboração 
contínua e coletiva. 

1. FOUCAULT, Michel. A ordem do discurso. São Paulo: Edições Loyola, 2002.
2. FOUCAULT, Michel, op. cit., p.09.
3. DERRIDA, Jacques. A escritura e a diferença. São Paulo: Perspectiva, 1995, p. 232.



Pensar as construções de linguagem em perspectiva de gênero requer, então, a compreen-
são desse termo em duas direções:

 
a) como principal indicativo teórico na discussão das concepções de masculino e femini-
no circulantes, uma vez que o gênero é histórico e culturalmente posicionado como um 
modo de se compreender a imagem de homens e mulheres como construções a partir 
de um sistema de sexo/gênero, conforme argumentam teóricas como Judith Butler4, para 
quem o gênero é uma categoria performativa e, portanto, discursiva; 
b) como categoria analítica que orienta as leituras das diversas ocasiões em que o gênero 
é acionado como mecanismo organizacional da sociedade, servindo como importante 
estratégia de desconstrução dos discursos institucionalizados que, na maioria das vezes, 
resultam em hierarquias e relações desiguais de poder. 

Portanto, acreditando que a linguagem materializa o gênero, ao ser responsável pelas enun-
ciações que denunciam os modos como as relações de poder imiscuídas nessas relações se 
constituem por meio das suas diversas manifestações, a presente coletânea de textos explora 
uma multiplicidade de materiais linguísticos e artísticos. 

O conjunto de trabalhos apresenta-se como produto das discussões efetuadas no âmbito 
do “Curso de Especialização em Gênero e Diversidade na Escola”, ofertado em modalidade a 
distância, no período de 2010 a 2012, pelo grupo Dialogus – Estudos Interdisciplinares em 
Gênero, Cultura e Trabalho5, em parceria com o Campus Catalão/UFG e a Universidade 
Aberta do Brasil para quatro polos no interior do Estado de Goiás6. A seleção de textos ora 
apresentados tem como eixo uma preocupação em tratar analiticamente questões de gênero 
em dimensões que vão desde práticas socioculturais e religiosas até experiências fictícias que 
expressam realidades de mulheres silenciadas, bem como o campo da homoafetividade na li-
teratura e na arte. Assim, temos, a seguir, uma compilação de trabalhos resultantes de investiga-
ção criteriosa que acabam por explicitar a urgência em se tratar, no âmbito da academia, dessas 
relações que caracterizam o fazer humano marcado por gêneros. 

Considera-se que, do ponto de vista de sua materialidade, obras literárias e fílmicas, 
letras de música, quadrinhos e tirinhas podem expressar as diversas concepções de gêne-
ro circulantes. Alguns desses materiais são também lidos na direção de sua relevância para 
a discussão sobre como as questões de gênero podem ser debatidas no espaço escolar em 
associação com as práticas educativas e as práticas de leitura. A inserção de uma perspecti-
va de gênero no ensino e no ambiente escolar mostra-se urgente quando se considera, por 
exemplo, os dados da pesquisa realizada pela Fundação Instituto de Pesquisas Econômi-
cas (Fipe) em 2009,  segundo os quais 96,5% dos entrevistados declararam preconceito 
em relação a pessoas com deficiência; 94,2% têm preconceito etnicorracial; 93,5% têm 
preconceito de gênero; 91% expuseram preconceito de geração; 87,5% têm preconceito 
socioeconômico; 87,3% em relação à orientação sexual e 75,95% mencionaram precon-

4. BUTLER, Judith. Problemas de gênero: feminismo e subversão da identidade. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2003.
5. Diretório CNPq: http://dgp.cnpq.br/buscagrupo/detalheGrupo.jsp?grupo=01067084GPX6IS&censo=2010.
6. A oferta do curso, bem como a presente publicação, apenas foram possíveis com financiamento proveniente do MEC, por 
meio da Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização, Diversidade e Inclusão – SECADI



ceito territorial7. Esse resultado se reflete também nas práticas cotidianas de preconceito 
veiculadas nas manifestações da mídia televisiva e impressa, na publicidade, nos perfis 
pessoais na internet; e isso se dá pelo uso da linguagem nas interações diárias entre fa-
lantes. Destacamos que as propostas não esgotam as possibilidades de estudos que abar-
quem as temáticas exploradas, todavia, evidenciam olhares cuidadosos e criteriosamente 
orientados para uma compreensão mais aprofundada do feminino e das construções de 
gênero em seu amplo espectro.

O conjunto está organizado em três partes, de modo a contemplar os eixos que direcio-
nam a recolha das produções e, não obstante a diversidade teórica que as caracterizam, todas 
elas convergem para a relação entre as manifestações de linguagem e as questões relativas ao 
gênero. Os textos da primeira parte “Cultura, Etnicidade e Gênero” voltam seu olhar para as 
relações entre diversidade e cultura na constituição dos gêneros, enfocando as questões rela-
tivas à significação cultural no campo das coletividades e da educação, podendo, para tanto, 
voltar-se para a leitura e análise de objetos artísticos, como filmes ou manifestações culturais, 
como as Congadas.

O texto de autoria de Luciana de Oliveira Dias, Notas sobre diversidade cultural e educação, 
expressa algumas notas para que possamos pensar mais aprofundadamente questões associadas 
à diversidade, cultura e educação. É um convite que dialoga francamente com uma perspectiva 
antropológica para que adentremos no terreno das sensibilidades tão necessárias para os instantes 
pedagógicos que, não raras vezes, acontecem nos espaços escolares, mas não somente. Compre-
ender melhor as diferenças, que tão bem caracterizam os seres humanos, nos habilita não apenas 
a conhecer os processos socioculturais responsáveis pela consolidação das mais variadas identi-
dades, como também, e sobretudo, a transitar por entre essas identidades, acionando elementos 
constituidores do próprio ser no mundo. Ao protagonizar a própria existência, os sujeitos sociais 
ativamente convertem-se em autores de sua história, interferindo dinamicamente nas bases de 
significação cultural e alterando, se assim o desejarem, os rumos do vivido. 

O segundo texto, Mariarte: caminhos e descaminhos das mulheres nas Congadas de Ca-
talão (GO), de autoria de Angélica Alves Bueno, é um esforço em reconstruir um percurso de 
investigação sobre uma manifestação popular da cultura negra em Catalão. A manifestação de 
que se fala são as Congadas realizadas há mais de um século na referida cidade, localizada no 
sudeste do Estado de Goiás. A autora empenhou-se em analisar, compreender e descrever prá-
ticas socioculturais e religiosas relacionadas às Congadas, fazendo com que seu recorte empí-
rico contemplasse o Mariarte, um grupo do Congado de Catalão constituído por mulheres. A 
evidência mais caracteristicamente observada foi a de que aquelas mulheres da Igreja Católica 
transitam por um espaço do Congado que é marcadamente negro e masculino. A partir desses 
objetivos e observações com teor etnográfico, foi possível realizar reflexões sobre a diversidade 
de gênero e étnico-racial, bem como suas negociações, permanências e adaptações no âmbito 
do Terno de Congada Mariarte.

O terceiro texto,  intitulado Osama: a experência de uma menina, é apresentado por Patrí-
cia Gouvêa Nunes e sua intenção foi investigar os significados da opressão vivida pelas mulhe-
res do Afeganistão a partir da experiência de uma menina, conforme descrita no filme Osama. 

7. Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas (Fipe). Preconceito e Discriminação no Ambiente Escolar. 2009. Disponível em: 
<http://portal.mec.gov.br/dmdocuments/diversidade_apresentação.pdf>.



Entender a experiência fictícia da menina “sem nome”, que desafiou o poder Talibã e vestiu-se 
de menino para sobreviver diante da opressão da qual as mulheres orientais são vítimas, pos-
sibilitou a compreensão de algumas inquietudes, tais como a concepção de infância na pers-
pectiva de sujeito que intervém na realidade. A criança personagem tem uma capacidade per-
ceptiva e adaptativa que a faz transitar entre dois universos, o masculino e o feminino, em uma 
sociedade com papéis amplamente distintos para homens e mulheres. O texto pretende lançar 
luz sobre uma experiência extrema de submissão característica nas tradicionais divisões dos 
espaços e funções sociais. As discussões deslindam o objetivo, que foi explicitar a necessidade 
de desconstrução da supremacia do masculino sobre o feminino e desmistificar significados, o 
que conduz a mudanças nas relações e na organização social.

Na segunda parte, “Imagens do Gênero”, pontuam-se questões sobre a construção de ima-
gens de mulheres e homens a partir de suportes como a literatura, a música e as produções de 
desenhos animados. Ressaltando as relações entre os sujeitos apresentados nessas modalidades 
artísticas da linguagem, discutem como as construções discursivas presentes nessas manifesta-
ções podem contribuir para a manutenção ou ruptura das chamdas expectativas de gênero.

O texto Literatura em perspectiva de gênero: abordagens teóricas e leituras, apresentado 
por Luciana Borges, tece considerações sobre a relação entre a literatura e sua leitura crítica, 
partindo de uma perspectiva de gênero. Por meio da leitura de duas obras ficcionais do século 
XIX, os romances A viúva Simões, de Júlia Lopes de Almeida (1864), e A carne, de Júlio 
Ribeiro (1888), como casos emblemáticos de exclusão e inclusão canônica na literatura brasi-
leira, provenientes de autoria, tema ou forma do texto, considera-se que a abordagem do texto 
literário envolve uma complexa rede de aspectos que extrapolam as questões relativas à estética 
literária, podendo alcançar de modo amplo toda a sociedade. Assim, compreender que proje-
tos estéticos são, também, projetos políticos, os quais ultrapassam a simples elaboração formal 
da linguagem na composição de mundos hipotéticos e se configuram na e da relação com a 
realidade histórica em que vivemos, é de fundamental importância para a inserção dos estudos 
de gênero no campo dos estudos literários. 

No segundo texto desta parte, Silvana Augusta Barbosa Carrijo se propõe ao exame da 
representação simbólica das questões ligadas ao gênero e à sexualidade numa das poucas nar-
rativas juvenis brasileiras que tematizam uma relação homoerótica feminina de que se tem 
notícia, qual seja o romance Sempre por perto (2006), de Anna Claudia Ramos. Partindo do 
pressuposto de que a obra de arte literária destinada a crianças e jovens constitui um construto 
cultural produzido por adultos, ressalta-se a necessidade de se considerar tais obras como fe-
nômenos veiculadores de toda uma carga ideológica que demanda reflexão, questionamento 
e tomada de postura crítica, porque transmitem valores ideológicos e condutas de compor-
tamento que poderão ser acatados ou refutados pelo leitor criança e pelo jovem leitor. Nessa 
perspectiva, chama-se a atenção para a necessidade de professores de Língua Portuguesa e Li-
teratura conhecerem obras como a analisada e a indicarem como referência de leitura a seus 
alunos, numa perspectiva assumidamente política, visando a reflexão e o debate necessários 
para se erradicar práticas homofóbicas de franco desrespeito à alteridade do ser no interior da 
escola enquanto instituição social.

O texto de Lenísia Vargas, A influência do funk na expressão da sexualidade: o corpo 
da mulher como objeto de prazer, propõe analisar uma modalidade do gênero musical funk, o 



chamado funk proibidão, em sua vertente considerada pornográfica ou apenas de exploração 
de duplo sentido, em termos de uma política de exploração do corpo feminino como objeto 
de prazer. Tal representação da mulher nas letras de funk é analisada a partir do modo como 
são construídas as relações de gênero na sociedade, de acordo com as quais o gênero femini-
no sempre é colocado do lado do acessório ou ornamental. Desse modo, as letras exploram, 
em linguagem metafórica ou explícita, as potencialidades do corpo feminino como item da 
dominação masculina. A autora dedica-se à leitura das letras de funk, compostas por Wagner 
Domingues da Costa, o MC. Catra ou Mr. Catra, para discutir como o universo funqueiro 
pode servir duplamente para a criação da ideia de uma suposta liberdade feminina e para a 
manutenção de estereótipos de gênero.

Michele Angélica Barbosa Gramelik, no texto Relações de gênero na música sertaneja na 
década de 1950, tem a intenção de refletir sobre as relações de gênero nas músicas sertanejas 
da década de 1950, em especial nas canções da dupla Tonico e Tinoco, do Capitão Furtado e 
João Pacífico, grandes expoentes da música sertaneja desse período. Procurando conhecer as re-
presentações de gênero nessas canções e analisando se estas representam algum tipo de relação 
de dominação, busca-se compreender a visão do homem em relação à mulher nas suas letras, 
examinando as maneiras pelas quais o corpo, a sexualidade e as construções subjetivas de gênero 
têm gerado e sido influenciadas por discursos musicais. No Brasil, grande parte das músicas ser-
tanejas foi composta por homens e algumas canções exprimem de forma contundente os valores 
e desejos de uma época e um lugar. Ao longo do tempo, os compositores das canções gravadas 
por Tonico e Tinoco nessa época tratam a mulher como objeto de inspiração das mais variadas 
maneiras. Pode-se encontrar a mulher perigosa, aproveitadora, irresistível, tentadora e bandida, ou 
seja, cabe ao homem o papel de controlar, punir, bater, disciplinar e evitar, já que as mulheres não 
podem estar no mundo, a não ser para atender aos desígnios do “macho”.

No último texto desta segunda parte, Símbolos e alegorias do preconceito: uma leitura 
do conto “Maria Caboré”, de Ronaldo Correia de Brito, Carlos Santana de Souza, partindo 
do princípio de que o imaginário humano é povoado de símbolos e de que a arte literária, 
até por sua natureza ficcional e imaginária, é por símbolos e alegorias permeada, propõe ob-
servar como o gênero e a diversidade cultural podem ser representados simbolicamente em 
uma obra literária. Para tanto, examina símbolos e alegorias no conto “Maria Caboré” (2005), 
de Ronaldo Correia de Brito, como elementos constituintes das relações humanas, instituídas, 
principalmente, no preconceito, na discriminação, no abuso de poder, na força e na dominação 
exercida por um ser humano sobre outro. 

A terceira e última parte, “Linguagem, Gênero e Desdobramentos no Ambiente Escolar”, 
analisa também produtos de linguagem verbal e imagens com enfoque para as práticas edu-
cativas que podem advir de uma perspectiva de gênero. Assim, discute-se como certos perso-
nagens podem subsidiar a formação de uma identidade de gênero a partir de sua inserção no 
meio escolar.

Mafalda e a (re)significação do feminino no ambiente familiar e escolar, texto de Pa-
trícia Aparecida Barros, pretende refletir sobre a construção da identidade feminina a partir 
da infância com base nas tirinhas do cartunista Quino. A personagem Mafalda foi escolhida 
como objeto de pesquisa para o entendimento da construção do gênero feminino frente aos 
conflitos gerados pelas inconstâncias que o meio em que vivemos proporciona. Desse modo, 



analisa-se como tem sido (re)significada essa construção em relação às diferenças impostas a 
cada um dos sexos, marcadas desde o contato familiar ao contato escolar e às funções impostas 
às mulheres com base no comportamento reforçado dentro do meio familiar. A indignação da 
personagem frente à posição das demais meninas é lida como representação do surgimento de 
um novo grupo de mulheres, preocupadas com a discussão desses valores instituídos e com o 
seu envolvimento no meio social e político, a fim de garantirem seus direitos enquanto cidadãs. 

Como produto advindo de pesquisa de campo, Mulheres lendo mulheres: estereótipos 
femininos em Contos de Fadas e sua recepção por leitoras adolescentes, de Érica Fernanda de 
Oliveira, investiga as identidades de gênero representadas nos contos de fadas Cinderela, de 
Charles Perrault, A Bela e a Fera, de Jeane-Marie Seprince de Beaumont e A Bela Adormeci-
da, de Jacob e Wilhelm Grimm, e suas repercussões na vida das alunas adolescentes do 6º ano 
do ensino fundamental da Escola Municipal Eudóxio de Figueiredo, no município de Mor-
rinhos-GO. A autora procura identificar a forma pela qual as alunas conheceram os contos, 
analisando se a aparência física e o comportamento das personagens das histórias influenciam 
num comportamento de gênero também estereotipado por parte das adolescentes leitoras, 
investigando ainda como a cultura contribui para que a submissão da mulher em relação ao 
homem nos contos seja considerada algo natural. O estudo se fez primeiramente a partir de 
pesquisa bibliográfica sobre reflexões a respeito de cultura, gênero e psicanálise, e a pesquisa de 
campo foi realizada a partir da investigação na forma de questionário, aplicado para 11 alunas 
com faixa etária entre 11 e 15 anos, depois do contato com os contos de fadas.

Em Discutindo homossexualidade e homofobia no espaço escolar: uma leitura da narra-
tiva fílmica Filadélfia (1993), Keyla Dias dos Santos, considerando a escola como espaço de 
relações sociais, questiona se tal instituição realmente tem prestado serviços no sentido de so-
cializar jovens homossexuais e se está preparada para discutir e desenvolver meios para promo-
ver a aprendizagem e a convivência desses jovens em seu espaço. Apoiando-se em documen-
tos que legislam a prática educacional na educação básica, como os Parâmetros Curriculares 
Nacionais (PCNs), a autora assevera que a sexualidade é um tema presente no currículo esco-
lar, mas que não é, na maioria das vezes, abordado de forma satisfatória. Como consequência, 
muitos adolescentes homossexuais sofrem com a dificuldade de encontrar grupos de iguais, 
o que prejudica a construção de sua identidade. Além disso, sua condição diferenciada gera a 
homofobia, sendo esta um obstáculo à aprendizagem. O objeto de análise proposto é a narrati-
va fílmica Filadélfia (1993), cuja análise se faz seguir de algumas sugestões de atividades para 
que o professor promova um estudo do tema, numa perspectiva de respeito às diversidades de 
orientação sexual perceptíveis no ambiente escolar.    

Em Entre cor de rosa e azul, força bruta e fragilidade: imagens estereotipadas de identi-
dades e relações de gênero em três desenhos animados da Hanna-Barbera, Ana Cristina Luiza 
Souza reflete sobre os conceitos de gênero veiculados através dos desenhos animados de Han-
na-Barbera, Os Jetsons, Superamigos e Penélope Charmosa, como paradigmas de programas 
televisivos de grande alcance e repercussão até os dias de hoje na construção da identidade de 
gênero, considerando as apropriações que as crianças fazem destes desenhos. Através de análises 
da linguagem utilizada e de visualidades neles presentes, busca-se perceber como interferem na 
construção da identidade de gênero na infância e ainda de que forma suas representações estão 
presentes no cotidiano escolar. Assevera a importância da discussão sobre tais desenhos, visto o 



legado ideológico que Hanna-Barbera deixou na história da animação. Mesmo que eles não fa-
çam mais parte integralmente da mídia televisiva, muitos desenhos animados atuais são releituras 
de Hanna-Barbera, merecendo, assim, um espaço de estudo e reflexão. 

Letras, imagens e práticas culturais e educacionais são apresentadas como portadoras de 
significados políticos permeados pela discussão sobre gênero. A esse universo epistemológico 
constituído por textos é que leitoras e leitores são convidados a adentrar e participar também 
desta tentativa de reflexão e modificação da história das relações de gênero em nossa sociedade.

As organizadoras



1 Cultura, Etnicidade e Gênero
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Luciana de Oliveira Dias

Escrevam com seus olhos como pintoras, com seus ouvidos como músicas, com seus pés 

como dançarinas. Vocês são as profetisas com penas e tochas. Escrevam com suas línguas 

de fogo. Não deixem que a caneta lhes afugente de vocês mesmas. Não deixem a tinta 

coagular em suas canetas. Não deixem o censor apagar as centelhas, nem mordaças abafar 

suas vozes. Ponham suas tripas no papel.

Gloria Anzaldúa (1981)

Atenta ao desafio proposto na epígrafe que abre este documento e aceitando a sugestão 
feita pela autora de “escrever” mesmo quando nos faltam palavras, são apresentadas estas notas 
como um convite à reflexão e discussão. Pensar sobre diversidade, cultura e educação exige de 

NOTAS SOBRE DIVERSIDADE CULTURAL E EDUCAÇÃO



20

GÊ
NE

RO
, L

IN
GU

AG
EN

S 
E 

ET
NI

CI
DA

DE
S

todos os interlocutores um envolvimento intelectual, mas também visceral em um debate que 
congregue sujeitos múltiplos e protagonismos plurais. Para além de pensar conceitualmente 
as categorias propostas, o intento é potencializar sensibilidades para a necessidade de desen-
volvimento de espaços – ou momentos? – pedagógicos propícios à valorização das múltiplas 
identidades que integram uma cultura escolar.

As diferenças, apreendidas de uma perspectiva cultural, são socialmente construídas ao 
longo de processos sociais, históricos, ideológicos e culturais que se entrelaçam em um com-
plexo emaranhado de motivações, interesses e poderes que modelam as relações sociais. Des-
te ponto reflexivo, partamos para uma compreensão mais substantiva da diversidade cultural 
enquanto elemento que, além de considerar as diferenças, ativa processos de reconhecimento 
do “outro” e, sobretudo, faz com que seja repensada a relação “eu” X “outro”. Neste sentido, o 
convite é para que o leitor pense menos em uma relação “eu” X “outro” e mais em questões 
de alteridade, que implica mais em “outridade”. A noção de alteridade, esse aspecto fundante 
da Antropologia responsável por traduzir as diferenças, permite arrefecer uma tendência ou 
mesmo inibir uma pretensão em “inventar” um “outro”. Destaca-se que um mecanismo redutor 
das relações socioculturais a um esquema “eu” X “outro”, marcado por antagonismos, resguarda 
espaço para posturas etnocêntricas.

Mariza Peirano (1999) ressalta que a alteridade, enquanto articuladora de diferenças cul-
turais, políticas e históricas, pode assumir uma pluralidade de noções que permite ser traduzida 
em diferenças relativas e contextuais, e não necessariamente em diferenças exóticas. É neces-
sário ficar atento para a compreensão das alteridades enquanto elementos constitutivos de 
um mundo que pressupõe a participação de múltiplos, inclusive do “eu”. Assim, é importante 
ter consciência de que, como adverte Clifford Geertz (1989), somos todos nativos. Em um 
contexto cultural de intercâmbios e trocas simbólicas, em que o momento das enunciações é 
historicizado, as intersubjetividades apresentam-se como referenciais profícuos para a produ-
ção de conhecimento. O conhecimento, por sua vez, é construído a partir de uma espécie de 
mediação, que se dá entre subjetividades, gerando o que Geertz (1989) chama de intersubje-
tividade, que se caracteriza, também, por seu traço objetivo. Desta forma, os fenômenos cultu-
rais podem ser tratados como símbolos interpretáveis, e não somente como demonstrativos 
de códigos e leis. Assim se expressa Geertz ao privilegiar as interpretações como uma forma de 
acessar as dimensões intersubjetivas e simbólicas da ação social:

Olhar as dimensões simbólicas da ação social – arte, religião, ideologia, ciência, lei, morali-

dade, senso comum – não é afastar-se dos dilemas existenciais da vida em favor de algum 

domínio empírico de formas não-emocionalizadas; é mergulhar no meio delas (GEERTZ, 

1989, p. 40).

A potencialidade para repensar as alteridades distribuídas nas relações sociais viabiliza o 
conhecimento e a valorização da pluralidade cultural. Neste ponto, vale lembrar o que destaca 
Gilbert Durand (1997, p. 18) quando informa que o conhecimento das línguas, dos povos, das 
histórias, das civilizações etc. é o que assegura um adensamento cultural e sócio-histórico que 
suplanta “a magra bagagem distribuída pela nossa Universidade sob o título de diplomas”. O 
que estamos chamando aqui de pluralidade cultural, portanto, pode ser entendido como a afir-
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mação da diversidade enquanto delineamento fundamental para a construção das identidades, 
importantes mediadoras culturais. No que se refere às identidades, é importante informar que 
elas são construídas em contextos de alteridades, que possibilitam visualizar uma diversidade 
de pertencimentos e afiliações e toda uma pluralidade cultural.

Para além do exposto, uma consideração sobre a pluralidade cultural também coloca em 
evidência a necessidade de pleno acesso a recursos culturais relevantes para a conquista de um 
vivido, em que as participações e atuações dos sujeitos envolvidos na trama da cultura sejam 
mais equânimes. Situações de equidade de tratamento e condições entre sujeitos múltiplos e 
plurais são realizadas de maneira mais eficaz e democrática se se considerar a pluralidade cultu-
ral. A emergência de sujeitos que dramatizam identidades mais plurais contribui para a geração 
de espaços de sociabilidade em que os mediadores culturais são construídos, reconstruídos e 
podem ser acessados por uma quantidade maior de indivíduos.

Nessas notas aqui apresentadas, além de discutir questões acerca da diversidade cultu-
ral, a abordagem contempla também um debate sobre relativismo cultural e etnocentrismo. 
A intenção no debate proposto é despertar uma percepção da viabilidade de um tratamento 
pedagógico para estes marcos conceituais que, por sua vez, permeiam um ambiente de ensino 
e aprendizagem, apresentando, portanto, uma considerável dimensão empírica. Desta forma, 
faz-se importante elucidar o quanto é necessário atentar-se para os aspectos históricos, sociais, 
políticos, ideológicos e culturais responsáveis pela produção e reprodução de desigualdades. 
No que se refere às desigualdades, enfatize-se que estas são responsáveis pela consolidação de 
relações sociais discriminatórias e excludentes, já que se assentam em uma noção de diferen-
ças produzidas nas relações de dominação e exploração. As desigualdades sociais inviabilizam 
ou limitam o acesso a bens materiais e simbólicos, inibindo consideravelmente a participação 
de alguns segmentos de indivíduos nos processos de tomada de decisão, gestão coletiva e até 
mesmo atuação grupal.

Avançando um pouco mais nas reflexões, fundamental também é destacar a capacidade 
de agência de entidades individuais e coletivas que se apresentam como importantes atores 
sociais e que contribuem fortemente para a consolidação de contextos socioculturais. Ações as 
mais diversas que envolvem continuidades e rupturas, ou permanências e mudanças, são ati-
vadas ou reeditadas, produzidas ou reproduzidas por atores sociais que podem ser localizados 
temporal e espacialmente. Ao ponderar sobre essas entidades, merece um destaque mais pon-
tual a escola enquanto locus, na qual identidades são dramatizadas. As dramatizações, metáfora 
para representar as performances socioculturais, se dão pelo acionamento de signos, impostos 
ou reivindicados, que colaboram para a constituição de um ser. A escola, ou um ambiente de 
ensino e aprendizagem, apresenta-se como um espaço profícuo de interações que confirmam 
e reafirmam ou reeditam e transformam situações vividas. O destaque compreensivo neste 
ponto é para a plasticidade e permeabilidade de uma composição cultural que provoca um 
entrelaçamento de influências recíprocas das filiações múltiplas.

Cultura, considerando todas as discussões feitas até aqui, é um dos conceitos fundamentais 
para que pensemos as interações acontecidas nas escolas ou em qualquer ambiente de aprendiza-
gem. Para uma compreensão mais refinada desta categoria, vale reter a concepção elaborada por 
Tylor e defendida por Roque de Barros Laraia (1997), que destaca que cultura é todo comporta-
mento humano aprendido, independentemente de uma herança genética. Importante também é 
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reconhecer o dinamismo da cultura e considerar que as sociedades humanas mudam porque os 
seres humanos questionam seus próprios hábitos e os modificam constantemente.

Avançando um pouco mais em uma busca por maior clareza conceitual, o antropólogo 
contemporâneo supracitado destaca que a cultura pode ser entendida como um sistema cog-
nitivo (considerando-se os sistemas de classificação desenvolvidos pelos nativos), estrutural 
(entendendo-se que há princípios na mente humana que são geradores de elaborações cultu-
rais) e simbólico (tomando-se a cultura como um texto que congrega símbolos e significados 
partilhados pelos membros de uma cultura). A partir dessas considerações, emerge o entendi-
mento de que um sistema cultural opera entre os atores sociais, e não dentro deles, ainda que 
não se perca de vista que a cultura condiciona a visão de mundo dos indivíduos. Assim sendo, 
pode ser tomada como um conjunto de códigos que é compartilhado por todos os indivíduos 
pertencentes a um grupo cultural. Inegáveis são os processos de transformação, reformulação 
e adaptação de códigos culturais acontecidos ao longo da história, em que relações sociais são 
reelaboradas e novas identidades são construídas e afirmadas.

Sob esta perspectiva, entende-se que a apreensão de elementos de cultura em ambientes 
de aprendizagem favorece um posicionamento mais crítico e contestador no que se refere a 
posturas etnocêntricas. O etnocentrismo é uma espécie de crença na própria sociedade como 
centro e única expressão de humanidade, concomitante a uma catalogação de outros sistemas 
culturais como absurdos, deprimentes e imorais (LARAIA, 1997). Apreender alteridades to-
mando como referenciais valores e padrões característicos de um locus específico da cultura 
do “eu” pode fazer insurgir práticas etnocêntricas. Essa tendência em tomar o próprio sistema 
cultural como centro de tudo e referência para todas as ações do “outro” dificulta o diálogo 
intercultural. Enfatize-se que, por um lado, e em uma dimensão empírica, o etnocentrismo 
pode resultar em preconceitos e discriminações; por outro lado, e de uma perspectiva mais 
intelectualizada, pode ser entendido como a dificuldade de pensar a diferença. A superação da 
injustiça – das desigualdades, do preconceito e da discriminação resultantes de olhares etno-
cêntricos – pode ser alcançada via esforços individuais e coletivos que envolvem diversificados 
atores sociais atentos às possibilidades de relativismo cultural.

A socióloga Avtar Brah (1996) nos lembra que alguns marcadores aparentes das diferenças – 
como raça e etnia, por exemplo – têm, ao longo da história da humanidade, se ligado a diferenças e 
antagonismos de outros marcadores, tais quais os de gênero ou de classe social. Essa interpretação 
da realidade sociocultural é acrescida de maiores reflexões no trabalho apresentado pela intelec-
tual e feminista Bell Hooks (2008), que discute a concepção de intersecção que pode ser encon-
trada em corpos que conjugam pertencimentos múltiplos, sendo muitos deles estigmatizados. As 
diferenças podem ser traduzidas ou negociadas pelos indivíduos nestes “espaços intersticiais” que 
congregam simultaneamente temporalidades e espacialidades não sincrônicas.

A concepção de Bell Hooks, por sua vez, corrobora o conceito de “entre lugar” apresentado 
por Homi Bhabha (1998), que destaca os interstícios como processos produzidos na articulação 
de diferenças culturais. Partindo de uma perspectiva desconstrucionista, o crítico pós-colonial 
Homi Bhabha (1998) entende o hibridismo como elemento constitutivo da linguagem e, por-
tanto, da representação. É fundamental chamar a atenção para o híbrido como favorecendo 
o reconhecimento de pensamentos que vivem entre lógicas distintas e circulam entre códigos 
diferentes. Assim sendo, uma espécie de jogo das diferenças é o que marca profundamente os 
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discursos, tanto do sujeito enunciado quanto do sujeito enunciador. A prática ou o processo dis-
cursivo abre um espaço entre o ver e o interpretar, nesse entre lugar que é, sobretudo, um locus de 
enunciação contextualizada, acendendo-se uma visibilidade para o híbrido.

Corroborando com Frantz Fanon (1983), é importante chamar a atenção para a compre-
ensão das identidades, construídas em contextos culturais, como indicadoras da necessidade 
de existir para, de ir em direção a uma alteridade. Em uma segunda instância, as identidades po-
dem ser caracterizadas pelo desejo em alcançar uma posição de superioridade sem, contudo, se 
desvencilhar de sua condição de “colonizado”. E, como em um tripé que sustenta processos de 
consolidação das identidades, em uma concepção intersticial, Fanon enfatiza ainda um terceiro 
aspecto fundamentalmente importante e que diz respeito ao surgimento de uma “imagem de 
identidade”. Nesta terceira instância, nunca sequencial, mas simultânea, o sujeito da identidade 
é imputado a vestir uma máscara que deixa uma lacuna entre a “imagem” projetada e a “pele”. 
Desta forma, a identidade nunca é estanque e sempre remete a uma imagem, a uma espécie de 
máscara, um mito fundacional.

Um olhar lançado sobre as intersecções ou sobre os entre lugares permite, por um lado, vi-
sualizar um acúmulo de caracteres geradores de preconceitos e discriminações. Por outro lado, 
também permite considerações sobre uma espécie de potencialização das possibilidades de 
resistência. Nesse contexto, pode ser produzida uma nova visão de mundo caracterizada pela 
contra-hegemonia. Entender esses mecanismos de produção, reprodução e transformação das 
relações sociais conduz a uma maturação de percepções, o que aumenta a capacidade de agência 
de indivíduos amarrados a teias de significações culturais que os tecem e que eles mesmos tece-
ram (GEERTZ, 1989). Apreender esses processos dinâmicos de hibridação e interpretar, de uma 
perspectiva multiculturalista que sinaliza para interculturalidades, as fronteiras simbólicas geradas, 
permite entender melhor processos de identificação produzidos sobre novos signos (LANDER, 
2005). Estamos falando aqui de processos de identificação que abarcam negociações de valores 
culturais, de interesses comunitários e de iniciativas de colaboração ou contestação. 

Para além do exposto, ao assegurar uma apreensão parcimoniosa de elementos culturais 
que se entrelaçam, destaca-se a importância do relativismo cultural que, observado de maneira 
cuidadosa, sugere a eliminação dos confrontos e conflitos nos contatos culturais a partir da 
consideração das diferenças. Dessa forma, relativizar implica, dentre outras ocorrências, um 
posicionamento contrário a processos de colonização, de dominação e de subalternização 
(GOMES, 2003). Observa-se, dessa maneira, o quanto o relativismo cultural favorece uma 
abordagem pedagógica da diversidade, que não negue a existência de características comuns 
à humanidade, mas que amplie horizontes compreensivos e explicativos pela apreensão das 
diferenças. Nos currículos escolares, o relativismo cultural pode aludir a uma compreensão 
de causas plurais – como as políticas, econômicas, históricas, sociais, culturais e outras – para 
fenômenos complexos, tais quais o etnocentrismo, a xenofobia, o racismo, o sexismo, a homo-
fobia, a misoginia, dentre tantos outros.

O relativismo cultural está associado à ideia de multilinearidade e, neste sentido, o que 
podemos entender como “unidade humana” só se explica pela diversidade cultural. A multili-
nearidade, além de constituir-se uma abordagem antropológica que indica passos largos que 
a afastam de uma perspectiva evolucionista unilinear de cultura, possibilita entender que cada 
cultura segue seus próprios caminhos, ainda que os horizontes culturais possam se fundir em 
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inúmeros momentos. O convite reflexivo neste instante é para que se perceba cuidadosamente 
que há histórias locais peculiares e sistemas culturais singulares que não podem ser descon-
siderados e que são portadores de uma lógica própria. Todavia, e de maneira complementar, 
mas jamais excludente, há também encontros e fusões, mesclas e aproximações, indicadores de 
relações sociais, históricas e culturais em uma dimensão mais global.

A diversidade e o relativismo cultural apreendidos em um contexto educacional multicul-
tural podem ser entendidos como uma fecunda possibilidade de ampliação de conhecimen-
tos. O processo de ensino-aprendizagem ativado em um ambiente em que se respeita a diver-
sidade cultural e se relativizam as diferenças oportuniza a observância aos direitos humanos. 
Fundamental é reconhecer que negros e negras, indígenas, mulheres, homossexuais, dentre 
outros segmentos humanos estigmatizados na sociedade como um todo devem ser respeita-
dos em suas identidades e diferenças. Os processos de interação em ambientes como os aci-
ma descritos fazem com que a relação “eu” X “outro” seja repensada, bem como sejam criadas 
condições propícias para o reconhecimento, respeito e valorização das diferenças. O que pode 
ser evidenciada é a emergência de sujeitos múltiplos e plurais, além de críticos, conscientes, 
criativos e participativos no meio em que vivem e atuam.

A esse ambiente gerado chamemos de educação multicultural, favorável ao desenvolvi-
mento de capacidades de compreensão e posicionamento diante de transformações sociocul-
turais, políticas e econômicas. Nele, a superação de referenciais ideológicos hegemônicos, de 
base etnocêntrica, preconceituosa e discriminatória, apresenta-se como um parâmetro alcan-
çável. Uma educação multicultural faz com que seja considerada e repensada a diversidade 
cultural, de pertencimentos e de conhecimentos e saberes. O ser humano é afirmado enquanto 
produtor da própria subjetividade, identidade e dignidade. Desta perspectiva, e assim como 
destaca Paulo Freire (2001), a educação cumpre o seu papel de promover a emancipação dos 
indivíduos, que se tornam protagonistas de sua própria existência.

Protagonizar a própria existência implica, dentre outras questões, imprimir no vivido um 
ethos consolidado sobre pares, como a unidade e a diversidade ou a natureza e a cultura, ou ain-
da a identidade e a diferença, mas também, e fortemente, sobre a infinidade de possibilidades 
existentes entre quaisquer polos. Significa ainda aceitar o alerta feito pela filha de camponeses 
do sul do Texas, ativista feminista e literária, Gloria Anzaldúa (1981, p. 174), que convida “as 
mulheres escritoras do terceiro mundo” a – ante a ausência das palavras e extrema necessida-
de da escrita, já que uma voz não deve ser silenciada – colocarem “suas tripas no papel”. Ser 
dono da própria existência e autônomo, até mesmo em contextos opressores, converte-se em 
uma possibilidade concreta na medida em que sejam consideradas, respeitadas e valorizadas 
as alteridades implicadas nas interações vividas. Note-se, finalmente, que as identidades, as in-
dividualidades, as particularidades e a igualdade somente se realizam na diversidade, no plural 
e no múltiplo.
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Angélica Alves Bueno

1. Introdução

Uma pesquisa empírica exige dois atos cognitivos, o primeiro é a percepção ou a investigação, 
que envolve tanto o olhar quanto o ouvir, ambos estruturados por uma teoria. O segundo ato 
cognitivo é o pensamento, escrever ou “trazer os fatos observados para o plano do discurso, por 
meio da linguagem”, elaborado a partir de conceitos intrinsecamente conectados aos dados e 
às especificidades do objeto (OLIVEIRA, 1998, p. 18). Durante este exercício de interpretação 
aqui apresentado, explicitaremos o tema e delimitaremos o objeto. Desenvolver conceitos e 
discutir com autores que nos ajudaram a pensar as questões propostas é um dos objetivos que 
tentamos alcançar. Esclarecer a forma de condução da pesquisa e expor alguns resultados obti-
dos colaboram para refinar discussões analíticas e algumas considerações finais.

Todos os anos, na primeira quinzena do mês de outubro, negros e brancos, organizados 
em grupos denominados de “ternos”, cantam, rezam e dançam pelas ruas da cidade de Catalão 

MARIARTE: caminhos e descaminhos das  
mulheres nas Congadas de Catalão (GO)
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(GO) para homenagear a Senhora do Rosário. Vestidos com suas fardas, como são conhecidos 
os uniformes coloridos, esses dançadores têm despertado o interesse de alguns pesquisadores 
e pesquisadoras que se debruçam na tarefa árdua de entender aspectos relacionados às experi-
ências dos que participam na Festa do Rosário. 

Os envolvidos nessa festa centenária são homens e mulheres que a impregnam de senti-
dos, significados e valores como uma forma de evidenciar fé e devoção. Observamos muitas 
mudanças e adequações nas celebrações da festa. Por exemplo, há tempos atrás alguns ter-
nos proibiam os dançadores de usar óculos escuros durante as apresentações e atualmen-
te não mais é uma proibição. Não havia muitas mulheres dançando e batendo caixas, mas 
atualmente já é possível encontrá-las ocupando espaços e posições que somente homens 
podiam ocupar. 

Há seis anos um grupo que animava as missas e os terços na Igreja Católica organizou um 
terno de congo composto apenas por mulheres. A capitã é a “dona” desse terno. Ou seja, é a 
responsável por todas as decisões que envolvem o terno de dançadoras. Compreende relações 
de poder aparentemente muito naturais e consensuais em que todas têm um enorme respeito 
pela capitã e consultam-na em todas as situações que precisam resolver. É a dona do terno, 
inclusive, quem decide aceitar ou excluir alguma dançadora.

 As demais componentes são todas mulheres que nunca dançaram em outros ternos. 
Compõem suas músicas, organizam suas coreografias e, junto com outros ternos, animam as 
missas na Igreja Católica e rezam os terços nas casas dos capitães toda semana como forma de 
integrar os ternos do Congado de Catalão (GO). 

De acordo com as mulheres do Mariarte, o grupo conseguiu resgatar uma tradição há mui-
to esquecida no Congado, em que os dançadores e dançadoras se saúdam dizendo “Salve o 
Rosário!”, e o outro responde: “O Rosário Salve!” O grupo, como os demais, envolve-se nos ri-
tuais e celebrações da festa e tem, segundo sua capitã, preocupação muito grande em manter-se 
organizado e cumprir todos os horários estipulados para garantir o bom andamento da festa. 

A capitã nos garante que apenas ela e outra dançadora sabem falar o que é o Mariarte. Diz 
que muitas mulheres pedem para dançar no grupo, mas que muitas delas querem apenas apa-
recer e, por isso, não permanecem.  É um grupo muito sui generis, no qual verificamos a ima-
gem imponente e destemida com que uma mulher inserida em um cotidiano ligado à casa, aos 
filhos, à lida doméstica, apossa-se do Cajado, um objeto tradicionalmente masculino, e conduz 
outras mulheres. Dentre outras interpretações possíveis, entendemos o quanto o feminino é 
também uma questão de agência. 

2. Percursos teóricos em caminhos práticos

Muitos foram os estudos sobre as Congadas de Catalão e, apesar de não termos realizado uma 
análise exaustiva deste material, mencionaremos três abordagens que orientaram nossa apre-
ensão do tema. Foram selecionados por serem trabalhos bem recentes e descreverem versões 
desta, que é uma parte da cultura negra do município. O primeiro trabalho destacado não tem 
preocupação com gênero e seu enfoque se restringe a enquadrar as Congadas como tradição 
da cultura negra. Assim como este, o segundo também não enfoca a categoria gênero, mas 
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interessa-se por analisar o processo de mudanças experimentado pelas Congadas. Defende 
que as transformações ocorridas na cidade interferem diretamente na Festa do Rosário e que 
tanto a feira, que é a parte comercial da festa, quanto às Congadas estão sendo cooptadas pelo 
Estado. O terceiro trabalho de pesquisa tem por objetivo principal analisar questões relaciona-
das às relações de gênero nas Congadas de Catalão e suas implicações para a visibilidade das 
mulheres, tanto no espaço público quanto no privado da Festa. 

O primeiro estudo de que falamos anteriormente é o projeto que foi realizado em 2008 
como resultado de uma parceria entre o geógrafo Marcelo Rodrigues Mendonça e o historia-
dor Luiz Carlos do Carmo, ambos professores da Universidade Federal do Estado de Goiás 
- Campus Catalão. O trabalho denominado “Congadas de Catalão: As relações, os sentidos e 
valores de uma tradição centenária” (2008) teve como principal intuito intervir junto aos dan-
çadores das Congadas no sentido de valorizar e divulgar o que os autores consideram como 
uma prática social enraizada na tradição e na devoção de homens, mulheres e crianças.

Esse projeto foi desenvolvido a partir de metas de trabalho estabelecidas previamente e 
contou com um convênio junto à Fundação Cultural Palmares. A partir dos resultados do tra-
balho, foi organizado um livro que recebeu o mesmo nome do projeto e foram publicados oito 
artigos relacionados à Festa do Rosário. Destes, elegemos dois por considerá-los pertinentes 
para a análise aqui ensaiada. O primeiro deles é de autoria de Cairo Mohamad Ibrahim Katrib e 
recebeu o título de “Narrativas de vida, de fé e de festa” (2008). Nesse artigo, o autor considera 
as Congadas de Catalão como formas de expressão de cultura e também uma prática ancestral 
negra que abarca a dança, o canto e a devoção.

O outro artigo é de autoria de Luiz Carlos do Carmo e Marcelo Rodrigues Mendonça e 
se intitula: “A prática, a teoria e a transformação social a partir de um valor histórico: a irman-
dade de Nossa Senhora do Rosário de Catalão e uma proposta de trabalho, renda e inclusão 
social”. Nesse artigo, os autores entendem que as Congadas de Catalão são uma manifestação 
sociocultural celebrada por sujeitos, uma prática impregnada de sentidos e valores da Senhora 
do Rosário. Os autores ainda familiarizam os leitores com as principais metas que pretendem 
alcançar por meio da criação do Centro de Formação, Confecção e Fábrica de Brinquedos 
Étnicos da Irmandade Nossa Senhora do Rosário. 

Dentre os trabalhos recentes, destacamos a tese de doutorado de Carmem Lúcia Costa, 
defendida em 2010, que recebeu o título de “Cultura, religiosidade e comércio na cidade: a 
festa em louvor à Nossa Senhora do Rosário em Catalão - Goiás”. O principal objetivo do 
trabalho da pesquisadora foi compreender as práticas socioespaciais na Festa em Louvor à 
Nossa Senhora do Rosário na cidade de Catalão. A autora parte da compreensão de que as 
Congadas são uma cultura popular que centraliza o sagrado e o profano, o uso e a troca, a 
cultura e o comércio e que, nos últimos tempos, têm passado por um processo de “espeta-
cularização” na medida em que é esvaziada do seu sentido histórico e por se inserir em um 
contexto de transformações.

Outra análise recente que destacamos é a tese de doutorado de Marise Vicente de 
Paula, defendida também no ano de 2010 e intitulada “Sob o manto azul de Nossa Senho-
ra do Rosário: mulheres e identidade de gênero na congada de Catalão (GO)”. Em sua 
análise, a pesquisadora busca compreender, a partir de conceitos como espaço e gênero, 
aspectos da (in)visibilidade da mulher no Congado catalano e considera que “as congadas 
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são uma tradição centenária da cultura negra além de ser também Catolicismo Popular” 
(PAULA, 2010, p. 96).

Esses trabalhos destacados, dentre outros aqui não contemplados, possibilitam perceber 
que as Congadas têm sido consideradas de grande relevância, tanto por parte de pesquisadores 
e pesquisadoras quanto por parte de pessoas que moram em Catalão e na região. Esta afirma-
ção pode ser confirmada ao observarmos a ampla participação de moradores do município e 
de regiões vizinhas, sendo sua presença mais intensa durante os dias da festa. É muito signifi-
cativo para uma parcela de sujeitos se envolverem e interromperem seus afazeres para assistir 
ou participar nas Congadas. Emocionam-se com as apresentações dos ternos, gostam de ver a 
beleza e variedade da dança, a riqueza da cantoria e o bater vigoroso de caixas.

As observações realizadas durante o trabalho de campo possibilitaram uma caracterização 
dos sujeitos envolvidos na festa. Um primeiro segmento que observamos durante os festejos 
constitui-se de sujeitos que se envolvem e participam ativamente das comissões e se encarre-
gam de “fazer a festa”. O segundo segmento pode ser observado externando sua fé e devoção 
durante procissões, missas e terços realizados, seja agradecendo ou pedindo graças e bênçãos à 
Senhora do Rosário ou externando sentidos e valores, representações de diálogos que marcam 
as comemorações da Festa. O terceiro segmento observado é aquele composto por sujeitos 
que gostam apenas de ver as apresentações; são expectadores que não se envolvem com os 
festejos diretamente.

Foi possível verificar também a presença de diversos grupos políticos tentando “tirar pro-
veito” desta, que é uma das mais significativas manifestações da cultura negra do interior de 
Goiás. É comum rivalidades e disputas entre o Poder Municipal e o Poder Estadual em torno 
da aprovação dos representantes da Irmandade do Rosário, seja investindo na parte comercial, 
seja contribuindo com os ternos. Segundo informações da própria prefeitura de Catalão, foi 
investido um milhão de reais na estrutura da Festa do Rosário, enquanto o governador do Es-
tado diz ter doado cem mil reais para ajudar os ternos a adquirir roupas e pagar demais gastos. 
Durante a missa Campal, que acontece aos domingos pela manhã, não foi feito nenhum tipo 
de agradecimento ao governador, que se sentiu injustiçado. Isso gerou um desconforto entre 
ele e o presidente da Irmandade do Rosário e evidenciou disputas internas muito acentuadas. 
(CÁCIO JR., 2011)

Um dos pontos altos das apresentações é a “entrega da coroa” quando, no último dia de 
festa, todos os ternos reúnem-se em um espaço denominado “Congódromo” para passarem 
a coroa para o próximo festeiro. A coroa é o símbolo mais rico em representação da festa e é 
conduzida por representantes da família real que dramatizam a coroação dos Reis Negros. Sem 
a família real acompanhada pelo Terno Moçambique, não há a transmissão da coroa aos reis 
festeiros que, com o coroamento, passam a se responsabilizar pela realização da festa de negros 
no ano seguinte.

É bastante significativo o ritual de coroamento do casal de reis, pois representa a participa-
ção da sociedade de Catalão em uma festa de negros. É um momento muito complexo com 
muitas cores, batuques, cantorias e sujeitos, em uma profusão de sentidos que à primeira vista 
parece esvaziada de simbolismo da fé e da religiosidade peculiar do Congado. Entretanto, uma 
análise mais atenta evidencia que ainda se preserva, em sua essência, uma mistura de religiosi-
dade, devoção e confraternização.
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3. O caminho se faz ao caminhar 

Para realizar a pesquisa, seguimos as recomendações de Roberto Cardoso de Oliveira (1998) 
e nos dedicamos a olhar e ouvir nosso objeto, tentando apreendê-lo dentro de âmbitos, como 
a Igreja Católica e o Congado de Catalão. A busca foi por estabelecer conexões, observar as 
fissuras, os atritos produzidos pelas negociações estabelecidas e dialogar com os diversos sen-
tidos atribuídos pelos sujeitos envolvidos. Em nossa reflexão, percorremos alguns caminhos 
que, em princípio, pareceram pertinentes, mas que com o decorrer das nossas observações se 
desfizeram, se refizeram e se desdobraram.

Como moradora dessa cidade, esta autora também elabora representações muito particu-
lares sobre Catalão a partir de versões que preservam em seu bojo imagens da cidade ligadas 
às Congadas, à fé e à devoção dessa manifestação. A memorialista Maria das Dores Campos, 
também conhecida como Mariazinha, em seu livro Catalão: Estudo Histórico e Geográfico 
(1978), diz que o interesse da cidade pelas Congadas não é recente e lembra-se de relatos dos 
anos de 1800. Mariazinha garante que, quando criança, foi festeira por duas vezes e recorda 
que durante quarenta anos sua avó, dona Henriqueta Cristina, participou da Festa do Rosário.

Em um fragmento de discurso proferido na década de 1970, em uma reunião da Irman-
dade do Rosário, lemos que as Congadas catalanas não tiveram início propriamente na cidade 
de Catalão, mas sim em uma fazenda chamada Retiro. Naquela fazenda, havia homens e mu-
lheres ex-escravos, oriundos da região das minas de ouro, que realizavam as Congadas todos os 
anos com autorização de seus senhores. Com o tempo, passaram a morar dentro do períme-
tro urbano de Catalão, na Rua da Capoeira, hoje Rua Saturnino de Castro, trazendo, assim, as 
Congadas para o espaço urbano da cidade; nesse local, o poder público construiu uma praça 
denominada Praça do Congo.

Nosso olhar se fixa nesta centenária manifestação da cultura negra e propomos um diálo-
go com particularidades, estratégias, deslocamentos, ressignificações, limites dos espaços físi-
cos e simbólicos presentes no Congado de Catalão, processos produzidos na articulação das 
diferenças e dos embates culturais, nos “entre lugares” tão bem destacados por Bhabha (1998). 
O fio condutor da nossa análise são as representações étnico-raciais e de gênero presentes nas 
componentes do terno de Congo Mariarte, que faz parte do Congado catalano e que foi cons-
tituído e saiu às ruas pela primeira vez no ano de 2005. Este terno é diferente em vários aspec-
tos, mas essencialmente porque é composto apenas por mulheres.

Propomos refletir a partir da observação que fizemos do grupo durante os ensaios que 
assistimos e durante a festa do ano de 2011, também a partir de algumas entrevistas feitas com 
mulheres que compõem o terno e acerca das sessenta e quatro letras das músicas cantadas du-
rante as apresentações. Assim, tentamos entender como as representações presentes nas falas, 
nos gestos, nas rezas e posições políticas destas mulheres colaboram para ativar processos de 
identificação em contextos de diversidade.

No Congado tradicional, as mulheres só dançam enquanto são virgens e estão presentes na fes-
ta para se responsabilizarem apenas pelo cuidado com as roupas dos dançadores, pelo preparo da 
comida e pelo cuidado com as crianças dançadoras. Salientamos, todavia, que ultimamente muitos 
ternos já aceitam mulheres como dançadoras. É significativo observar que essas mulheres aceitas 
como dançadoras não são isentas da parte “doméstica do terno”, mas apenas acumulam tarefas. 
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Algumas questões insistem em apresentar-se e sobre elas nos debruçamos na busca por 
reflexões mais aprofundadas acerca do Mariarte. Que negociações são possíveis observar por 
parte de sujeitos femininos que assumem papéis tradicionalmente reservados ao masculino? 
Até que ponto o Mariarte recorta transversalmente o Congado, um espaço masculino, negro 
e ligado a religiões de matriz africana? Ao refletir sobre essas questões, buscamos entender em 
que medida as componentes do Mariarte sentiam-se excluídas pelos demais ternos do Conga-
do por serem mulheres, brancas e católicas. 

Fundamental também foi compreender, para explicar, como este grupo, que se diz católi-
co, observa o simbolismo e os costumes frequentemente observados nas práticas dos demais 
ternos. Um exemplo destes costumes é como pedir bênçãos aos Orixás, ingerindo ou fazendo 
o sinal da cruz na testa do dançador, ou usando uma bebida previamente preparada para “fe-
char” o corpo, composta de álcool com raízes de guiné e arruda. 

Considerando a importância das questões no ato reflexivo e analítico, seguimos tentando en-
tender como o Mariarte compreende o poder do cajado e a crença de atravessar pontes e encru-
zilhadas com as costas viradas. Caminhamos em direção ao entendimento das posições políticas 
daquelas mulheres em relação à sua autoafirmação como negras ou como mulheres que batem 
caixas, inseridas em uma dimensão masculina e negra. Sentiam-se ou se percebiam como desi-
guais? Iguais? Ou apenas diferentes em relação à força necessária para carregar e bater as caixas? 

A partir de categorias conceituais como representação, identidade de gênero e relações 
étnico-raciais percorremos um caminho tortuoso para compreender aspectos de um objeto 
que se mostra fascinante e ao mesmo tempo desafiador. Não houve a pretensão de esgotar a te-
mática ou a abordagem do objeto, que a cada novo olhar apresenta-se como uma possibilidade 
nova e rica em detalhes e simbolismos. A apreensão do objeto justifica-se ante a consideração 
de que estudos sobre mulheres têm sido recentes e, até pouco tempo, apresentados a partir do 
imaginário masculino, de um cotidiano restrito à vida comum e a partir de papéis fixos e pré-
-determinados (PERROT, 1992).

Desvelar a presença feminina em um espaço em que há uma (in)visibilidade da mulher, 
como nos afirma Paula (2010), implica mostrar outra realidade histórica de um ponto de vista 
relacional, em que a condição feminina guia uma incursão em um universo tradicionalmente 
masculino, como é o Congado. A presença das mulheres no âmbito da Igreja Católica e no âmbi-
to do Congado possibilita analisar estratégias de sobrevivência e posições políticas que precisam 
cotidianamente fazer-se presentes, como agentes, num espaço marcadamente masculino e, não 
raras vezes, preconceituoso, não mais a partir de um imaginário masculino (TEDESCHI, 2008).

Em uma sociedade em que o feminino está em clara oposição ao masculino, criam-se categorias 
excludentes e hierarquizadas, em que a mulher é tida como inferior, e posições baseadas em caracte-
rísticas físicas e relacionadas ao sexo, nas quais as diferenças são imutáveis e naturais. Tal concepção 
cristaliza modelos para definir o que deve ser atribuição de mulher e o que deve ser atribuição de 
homem, estabelecendo, assim, as relações sociais. Criticando este modelo de explicação fundado no 
determinismo biológico no final da década de 1960, feministas forjaram o conceito de gênero para 
ressaltar o caráter cultural e histórico das diferenças entre os sexos (LOURO, 2003).

Mais recentemente, outra concepção de gênero confirma este caráter cultural e histórico 
e acrescenta que o conceito deve ser utilizado para além das relações entre homens e mulhe-
res. No tocante às atribuições que se referem às masculinidades e às feminilidades, Joan Scott 
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(apud PEDRO, 2005, p. 26) nos diz que “gênero é constituído por relações sociais baseadas 
nas diferenças percebidas entre os sexos constituídas no interior de relações de poder, a organi-
zação social da diferença sexual.”

Se há uma dimensão masculina dentro do Congado de Catalão, há também uma feminina 
que está demarcada pelos papéis sociais que cada um destes grupos pode exercer dentro deste 
espaço. Paula (2010) nos garante que estas relações se estabelecem num espaço no qual predo-
mina a “(in)visibilidade feminina”. A partir do momento que temos um grupo de mulheres que 
se sentem capazes de ocupar os mesmos papéis que antes eram exercidos apenas por homens, 
teremos fricções, rupturas e continuidades que garantem o corte transversal deste espaço mar-
cadamente masculino. 

É necessário compreender estas identidades que são estabelecidas a partir das relações que 
circunscrevem no âmbito da Igreja Católica e do Congado de Catalão enquanto posições políti-
cas e condutas que se caracterizam pela “maleabilidade, pela fluidez, pela dinâmica, pela negocia-
ção” (DIAS, 2010, p. 57). Estamos falando de continuidades e descontinuidades (SILVA, 2000) 
em espaços de cultura negra que foram “conquistados para a diferença, são poucos, dispersos, 
com visibilidades cuidadosamente reguladas, segregadas e policiadas” (HALL, 2003, p. 339). 

Estes sujeitos femininos, portanto, têm um duplo desafio: estabelecer estratégias e represen-
tações que os permitam transitar por um espaço que extrapola o mundo da casa e do lar, carac-
terizados por papéis fixos e determinados. Esses espaços são marcadamente masculinos, como o 
âmbito da Igreja Católica e do Congado. Ao mesmo tempo, precisam assumir posições políticas 
que permitam se sentir parte de dimensões segregadas e policiadas, que é a cultura negra. 

Negociações repletas de sentidos e significados com fronteiras muito tênues, “adaptações 
conformadas, atravessamentos de fronteiras culturais” (HALL, 2003, p. 343) incluem estra-
tégias políticas de “uma autoidentidade, que se consolida acionando signos que remetem a 
um pertencimento étnico-racial” (DIAS, 2010, p. 64). Isto é, os sujeitos lançam mão de meca-
nismos para se autoidentificarem como negros ou negras, indicando como são configuradas 
socioculturalmente as relações étnico-raciais e de gênero.

Nesse sentido, foi fundamental buscar diálogo com as particularidades, estratégias, os des-
locamentos, ressignificados, as conquistas e os limites dos espaços físicos e simbólicos presen-
tes nesta, que é uma parte do Congado de Catalão. Pinçando elementos que nos garantem 
representações estéticas e discursivas necessárias para entender questões de gênero e étnico-
-raciais que se mostraram essenciais, nos pareceu bastante significativo tentar entender o que 
move as mulheres do Mariarte a se organizarem enquanto terno do Congado, que laços iden-
titários eram possíveis observar. 

Percebemos que a função em comum dentro da igreja como animadoras das missas e dos 
terços constitui um dos elos entre estas mulheres e o Congado na medida em que as une em tor-
no de um mesmo ideal: organizar o Congado de Catalão com a bênção e a aprovação do padre. 

4. Percorrendo trilhas de uma cultura negra e transitando entre gêneros 

A partir do estatuto da associação Terno de Congo Mariarte e também das nossas impressões, 
bem como das entrevistas que realizamos, tentaremos descrever nosso objeto de estudo, que é 
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o terno de congo Mariarte, fundado em 12 de agosto de 2005. O Mariarte é uma entidade sem 
fins lucrativos, com sede no município de Catalão, no Estado de Goiás.

Sua finalidade é religiosa, social, cultural e filantrópica. Os órgãos administrativos da entidade 
são compostos pela Assembleia Geral, Diretoria e pelo Conselho Fiscal. O terno pertence à capitã 
e, de acordo com o estatuto, a herdeira por direito é sua neta.  O número de dançadoras é restrito 
a apenas trinta mulheres, não incluindo as sete bandeirinhas: as meninas que, de acordo com a 
tradição do Congado, devem ser virgens e saem à frente dos ternos. Trazem as bandeiras com 
o nome do terno, com a imagem da Senhora do Rosário e outros santos de devoção do terno. 
Destaque-se que o número sete, para as mulheres do Mariarte, é rico em simbolismo porque foi 
definido para homenagear o dia 7 de outubro, dedicado à Senhora do Rosário.   

A capitã do terno tem 45 anos, é viúva, professora aposentada e dona de casa. Durante as 
apresentações do seu terno, seja na rua, na igreja ou junto de outros ternos, mostra-nos, com 
sua postura de autoridade, força e determinação que sente a “senhora do cajado”. É ela que apre-
senta todas as prerrogativas necessárias para exercer as funções que normalmente não seriam 
realizadas por mulheres nesse espaço masculino em que transitam. No Mariarte, o cajado é 
benzido todos os anos por todas as componentes do terno, juntas em um círculo, repetindo 
ladainhas da Igreja Católica. 

Filha da primeira bandeirinha de Catalão, nossa informante diz que sempre fez parte do 
Congado e conta que o fato de o pai a ter classificado como parda na certidão de nascimento 
a deixa extremamente contrariada, pois se considera uma mulher negra. Nasceu em Catalão e 
se diz católica fervorosa; é catequista e está sempre muito envolvida com tarefas da igreja que 
frequenta. Ela tem mais tempo agora, que é professora aposentada e, depois que ficou viúva, 
pode se dedicar ainda mais ao que realmente lhe dá sentido à existência, ou seja, à vida religiosa.

Conta que, em 2005, não conseguiu sair enquanto grupo organizado e “fardado”, mas as 
componentes saíram de mãos dadas e vestidas com camisetas, avisando à cidade que no ano 
seguinte iriam dançar pelas ruas. Naquele mesmo ano, uma árvore caiu em cima da casa onde 
mora, e ela teve muitas dificuldades para ensaiar junto com as outras mulheres. Também pas-
sou por um aneurisma que a fez ficar hospitalizada por vários dias na cidade de Goiânia, capital 
do Estado de Goiás, quando passou por momentos difíceis e aproveitou o tempo para compor 
muitas das músicas cantadas pelo grupo enquanto estava no hospital. Ela diz que foi convidada 
para ser conselheira da Congada, pessoa quem organiza toda a parte técnica dos dançadores e 
dos 22 ternos nos eventos que envolvem a igreja.

Laranja é a cor que as mulheres do Mariarte utilizam nos uniformes, que também chamam 
de fardas. Adornam com fitas coloridas as roupas e também os capacetes, que são uma espé-
cie de chapéu. Todas as vezes que se apresentam pode se notar um esmero muito grande nas 
roupas, assim como constatamos nos demais ternos do Congado. Usam um tipo de sandálias, 
todas muito iguais, na cor bege, de tecido, que parecem muito confortáveis para que possam 
andar tranquilamente.

O nome Mariarte vem da junção Maria mais Arte e consideram ser uma arte aliar música 
e coreografias variadas. Para elas, suas apresentações são mais ricas do que as dos ternos de 
homens que, de acordo com a capitã, a partir de agora eles vêm imitando o Mariarte e intro-
duzindo as coreografias nos seus ternos masculinos inspirados no Mariarte. A capitã do terno 
decidiu criar o Mariarte porque sempre esteve envolvida com a Festa do Rosário e percebia 
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que a igreja ficava muito vazia durante os festejos do Rosário. Ela considerava que os terços que 
eram rezados durante os nove dias de festa eram muito simples e havia pouca gente para assistir. 
Durante a conversa, a entrevistada deixou escapar, por um momento, que, para ela, os ensaios 
dos ternos do Congado, as músicas, os batuques e repiques eram bem mais interessantes e a 
faziam se sentir muito mais motivada. 

Resolveu “inculturá”: expressão usada por ela para nomear o processo de levar as músicas 
para serem cantadas nas missas e nos terços que realiza junto com os ternos do Congado toda 
semana, às quintas-feiras à noite. Ela conta entusiasmada que a primeira música que cantaram 
dentro da igreja foi  “São Benedito”, e o terno no qual participou batendo caixa e cantando 
foi o “Catupé Amarelinho”. Diz que avisava de antemão para os capitães que, dentro da igreja, 
deviam cantar apenas as músicas em homenagem à Senhora do Rosário para, assim, cumprir o 
acordo que havia feito com o padre: “jamais cantar música que não é de santo dentro da igreja” 
(Capitã do terno, entrevistada em 15/11/11). 

Nossa entrevistada considera errado e injusto fazer a festa para o Congado e “não colocar 
nada dos ternos dentro da igreja”, um espaço que para ela é sagrado. Incomodava-a observar “os 
ternos esparramados para todo o lado e o padre rezando a missa” (Capitã do terno, entrevistada 
em 15/11/11). A capitã se sente feliz e orgulhosa porque fez algo muito importante: por meio 
do seu grupo de mulheres, conseguiu unir os ternos do Congado, que antes viviam “numa 
brigaiada danada”. Ela entende que seu intuito está sendo alcançado  e que tem conseguido 
trabalhar a parte religiosa da festa, além de unir os ternos.

Acrescenta que, antes do Mariarte, “nada saía na hora marcada”, pois “os homens não se in-
comodavam” com os horários. (Capitã do terno, entrevistada em 15/11/11). Cita o exemplo 
de ter ano em que a entrega da coroa terminou mais de dez horas da noite por falta de organiza-
ção. Lembra que o horário de começar a entregar a coroa deve ser às quinze horas. Agora já não 
é mais assim, segundo a capitã, porque o Mariarte chega na hora certa e, em 2011, por exemplo, 
outros ternos já estavam no local antes da hora marcada.

Antes de cada Festa do Rosário, todos os ternos do Congado ensaiam e, nestes momentos, 
são repassadas as músicas, as coreografias e os batuques. Refazem o que não está funcionando, 
conversam sobre os andamentos do grupo, e é hora de relembrar as letras das músicas e até de 
inventar novas coreografias. Todos os ternos realizam os ensaios na casa do capitão de cada 
grupo e, nos últimos ensaios, que acontecem no final de setembro, recebem a visita do gene-
ral do Congado. No decorrer dos ensaios do Mariarte, fui recebida de forma muito atenciosa. 
Percebi muitos olhares, alguns curiosos, que perscrutavam nesta autora indícios que talvez 
denunciassem o porquê da minha presença em um espaço fechado, e outros simplesmente 
olhavam desconfiados. 

Com o passar do tempo, as integrantes do grupo se sentiram mais à vontade, e eu já conse-
guia sentir-me até certo ponto invisível, ou seja, o grupo se acostumou com a minha presença. 
Os olhares que antes mesclavam curiosidade e desconfiança deram lugar a um misto de satisfa-
ção; era como se as dançadoras gostassem de se mostrar para esta observadora ávida através de 
sinais e respostas às questões de pesquisa que trazia. Os ensaios sempre começavam às 18:00h 
e duravam mais ou menos duas horas, como em um ritual, em frente a um altar com velas ace-
sas, algumas flores e a imagem da Senhora do Rosário. As integrantes, em um círculo com as 
caixas nas mãos, rezavam uma Ave Maria até fecharem o círculo, de forma que todas rezassem. 
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Ainda com todas ainda em círculo, desta vez andando, batiam caixas e cantavam músicas que 
falavam da Senhora do Rosário. No último ensaio, além de todo ritual descrito anteriormente, 
elas cantaram também uma música diferente, não encontrada junto às letras das músicas entre-
gues como sendo as cantadas pelo terno. 

A letra daquela música pedia a bênção de São Jorge, que veio de Aruanda, palavra de ori-
gem banto que significa “morada mítica dos Orixás da Umbanda” (LOPES, 2003, p. 32). Mais 
tarde, quando eu buscava entender o significado daquela espécie de reza, a capitã garantiu que 
aquela era uma invocação que o grupo fazia aos Orixás. Chamada de “uma música de ponto”, 
esta não devia ser cantada em qualquer lugar, mas apenas em lugares distantes dos olhos do 
público. Perguntadas por que cantavam aquela música, afirmaram que antes, diante do altar, 
haviam pedido as bênçãos da Senhora do Rosário, mas precisavam também da proteção dos 
Orixás. Por isso pediam, repetindo aquela ladainha e repicando as caixas em uma espécie de 
oração e invocação. 

O entendimento foi de que aquela mulher no momento em que falava da “música de pon-
to” já confiava em sua interlocutora/entrevistadora. Ela perguntou se havíamos percebido que, 
no último ensaio, elas cantaram esta música. Era como se ela quisesse testar meu olhar e com-
preender até que ponto eu, uma mulher branca e ávida por informações significativas, percebia 
aquela senhora, professora aposentada, viúva e católica, que precisa da proteção da Senhora do 
Rosário, dos santos católicos de uma maneira geral e, também, dos Orixás, como uma mulher 
que transita entre posições e crenças. 

Fez, ainda, com que conjecturássemos que fazem parte do Congado porque, logo depois, 
a dona do terno informou que acredita nas crenças que povoam as Congadas e garante que as 
integrantes do terno não bebem a infusão de ervas com álcool, mas usam-na para fazer o sinal 
da cruz nas testas como se fosse um unguento que dá proteção. A crença é a de que devem an-
dar por certos lugares, como pontes, trilhos e encruzilhadas de costas, considerando também o 
som do batido e o repique das caixas como uma espécie de proteção contra os maus espíritos. 
Para a capitã do terno, não poderia ser diferente, porque podiam correr o risco de não serem 
reconhecidas pelos demais dançadores do Congado de Catalão. O grupo de mulheres não sai 
às ruas batendo caixas como os demais ternos do Congado e fazem visitas às casas nas quais 
são convidadas, porque o sol de outubro é extremamente quente e “para mulher ficar carregan-
do e batendo aquelas caixas pesadas é muito difícil e cansativo” (Capitã do terno, entrevistada 
em 15/11/11).  

A única visita que fazem durante a festa é no asilo São Vicente de Paulo, instituição onde 
vivem muitos senhores e senhoras idosos e está situado muito próximo da sede do Terno Ma-
riarte. Segundo nossa informante, os internos e internas do asilo gostam muito das apresenta-
ções. Não acredita que deixar de fazer as visitas desqualifique de alguma maneira o Mariarte, 
enquanto Congado. Apresentam a especificidade de serem mulheres e, portanto, delas não se 
deve exigir que batam caixas pela cidade durante o dia todo sob um sol escaldante, como os 
homens fazem há mais de um século em Catalão. Argumentos como este, baseados nas dife-
renças entre homens e mulheres, possibilitam estabelecer diálogos instigantes. Ao assumir que 
o sol é muito quente para as mulheres, indicam que também utilizam as diferenças de gênero 
para justificar a não observação de alguns rituais, dos quais os homens não abrem mão, como 
o de fazer visitas pela cidade.
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A imagem de uma figura feminina no momento em que guia o grupo de mulheres com 
o cajado na mão, com imponência, altivez e liderança, tomando este objeto com toda a carga 
simbólica de delegar poder, demonstra que elas adentram em um âmbito marcado pelo mas-
culino e exigem regalias pelo fato de serem mulheres. O cajado dá todas as prerrogativas a uma 
mulher para exercer um papel que seria masculino, o de capitã. Para as mulheres capitãs, um 
fim muito nobre a ser alcançado é a garantia de que, durante a Festa do Rosário, os horários es-
tabelecidos pela igreja católica sejam cumpridos, e que as brigas e “picuinhas” entre os homens 
dançadores dos ternos acabem, já que “os homens dos ternos viviam numa brigaiada. Brigavam 
por causa de tudo, se um terno passasse na frente do outro já era motivo de briga e nada saia no 
horário marcado” (Capitã do terno, entrevistada em 15/11/11). 

 A capitã do terno assegura que as brigas e a desorganização do Congado ficaram para trás 
com a presença do Mariarte. Levar o Congado para a igreja católica, que é o principal sentido 
de ser do terno de dançadoras, constitui por si só um processo bastante emblemático. Destaca-
-se que, para validarem sua presença no Congado, assumem posições políticas como a auto-
classificação como negras, em uma demonstração inquestionável da porosidade e fluidez dos 
processos identitários. Ou, então, pela presença no Congado desde crianças, ainda por serem 
membros de famílias com tradição em dançar em ternos do Congado de Catalão, em um apelo 
à tradição como sustentáculo de uma manifestação. 

As componentes do Mariarte garantem que realizam todos os rituais, mas já sabemos que 
têm algumas regalias por serem mulheres. Também entendem que precisam acreditar em toda 
a religiosidade que perpassa os demais ternos para não serem vistas como intrusas e perderem 
a autenticidade enquanto grupo de Congo.  Dizem que, antes do Mariarte, o Congado de Ca-
talão era apenas folclore, e que agora é religiosidade. 

A conversa com as mulheres do Mariarte, seja em entrevista ou informalmente, represen-
tou o contato com um universo cultural e religioso em que a alegria, o entusiasmo, o prazer e 
a satisfação estavam estampados tanto nas falas quanto nas atitudes, também impressionando 
o senso de gratificação pelo dever cumprido. Entre as muitas práticas que dizem observar e 
realizar, emergem elementos relativos a práticas da religiosidade de matriz africana e também 
ao Catolicismo. Observamos alguns rituais e crenças que coexistem dentro da religiosidade do 
Mariarte, ressaltando os terços que acontecem nas casas dos capitães dos ternos exatamente 
nas noites de quinta-feira, mesmo dia em que são realizados os trabalhos das religiões de matriz 
africana, e também os pedidos de proteção aos Orixás com as músicas de ponto. Entretanto, 
na igreja católica, o grupo garante ao padre que “ninguém não vai cantar música que não seja 
música de santo dentro da igreja, só vamos cantar as músicas que falam da Senhora do Rosário 
e dos santos da Igreja” (Capitã do terno, entrevistada em 15/11/11). 

Em conversas com os dançadores de outros ternos durante a festa de 2011, percebemos 
que alguns deles acreditam que o Mariarte só existe porque o general do Congado simpatiza 
com as rezas delas e, por isso, deixou que passassem a fazer parte do Congado de Catalão, mes-
mo sendo um grupo de mulheres católicas. As entrelinhas das falas, as atitudes do cotidiano 
destas mulheres e o desenrolar da Festa do Rosário deixaram escapar detalhes significativos, 
reveladores e contraditórios.

Apesar de as dançadoras acreditarem que o Mariarte foi responsável pela organização do 
Congado, observou-se que, durante a Festa do Rosário de 2011, os horários não foram cumpri-
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dos exatamente. Um dos ternos de homens chegou a desistir de prosseguir com as celebrações 
do levantamento do Mastro, que acontece no sábado por causa do atraso e da desorganização 
da procissão, garantindo um dos dançadores homens. Observamos que as brigas e os desen-
tendimentos entre os dançadores dos ternos estiveram presentes durante as apresentações nos 
vários espaços da cidade durante os noves dias da festa. Durante a missa campal que acontece 
no domingo de manhã, a polícia teve que ser acionada para conter os ânimos na hora da orga-
nização dos dançadores no largo da Igreja Nossa Senhora do Rosário.

Como qualquer outro terno, o Mariarte também faz uso de muitas músicas, uma para cada 
ocasião, algumas para serem cantadas durante a missa, outras para os terços das quintas-feiras. 
Algumas ainda são para ocasiões nas quais o terno é convidado a se apresentar em espaços 
institucionais, como escolas ou universidades. Observamos também as músicas de ponto, que 
não são cantadas em espaços públicos e nem constam no caderno de letras; “sempre falo pras 
meninas que não pode cantar essas músicas na frente de qualquer um não” (Capitã do terno, 
entrevistada em 15/11/11).

Uma letra reveladora é a que o terno utiliza para descrever as componentes, intitulada: “O 
Mariarte aqui chegou”: 

Esse terno de mulheres

São guerreiras de verdade

Trabalham nas suas casas

E bate a caixa com vontade.

Sou mulher e sou guerreira

Sou da África e da Angola 

Sou caixeira e batuqueira

Vim cantar pra minha senhora.

(Letra do caderno de músicas do Mariarte) 

Ao se apresentarem cantando esta música, as componentes do grupo afirmam que 
são donas de casa que extrapolam e passam a fazer parte transversalmente do Congado 
de Catalão. Essa transversalidade ocorre na medida em que é um grupo de mulheres ca-
tólicas, na maioria branca e alfabetizada (PAULA, 2010), que, com a aprovação do padre, 
leva para o âmbito das missas e dos terços o bater das caixas dos ternos. Organizam e 
constituem um terno, que é reconhecido pela Irmandade do Rosário e transitam por um 
espaço diferente daquele em que estão acostumadas, o mundo do lar, do marido, dos fi-
lhos, enfim, da lida doméstica.

 Além de donas de casa, elas adotam posições políticas como “guerreiras” e “africanas”. Lo-
gicamente, de acordo com Hall (2003, p. 338), isso só é possível a partir das “políticas culturais 
da diferença”, nas quais há uma “produção de novas identidades que vão além de raça e outras 
etnicidades marginalizadas”, desenvolvendo diálogos e negociações que antes não existiam.  
Neste processo, Hall (2003) nos garante que as “políticas culturais da diferença” equilibram as 
configurações de poder que são estabelecidas nas relações. 

As negociações e adaptações feitas pelas mulheres do Mariarte possibilitam um trânsito 
pelo Congado de Catalão. Ao se apoderarem de um instrumento, que é o cajado, normalmente 
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usado apenas por homens, assumem posições políticas como mulheres negras e católicas que 
acreditam na proteção dos Orixás. Ao transitarem por âmbitos masculinos, como os da igreja 
católica e do Congado, precisam garantir adaptações que favorecem negociações conciliado-
ras. A esse processo Hall (2003, p. 343) chama de “adaptações conformadas, hibridizadas”.

Por configurar como um espaço masculino, em que prevalece a “(in)visibilidade feminina”, 
não é comum a presença de mulheres como dançadoras e como capitãs no Congado, apesar 
de que já é possível verificarmos a presença feminina batendo caixa e até algumas que foram 
capitãs, conforme observa Paula (2010). Para o grupo de mulheres, a feminilidade não enfra-
quece o Mariarte. Em um fragmento da letra da música “Rojão da tia Dulce”, elas garantem que: 
“[...] Este terno não é fraco - Este terno é aroeira [...]”.

Participam de quase todos os rituais da Festa do Rosário e, como os outros ternos, há 
músicas para todas as ocasiões e, em uma das letras cantadas durante a entrega da Coroa, o 
Mariarte garante que: 

Eu estou feliz

Estou sorrindo a toa

Porque me convidaram

Pra entrega da coroa. 

(Letra do caderno de músicas do Mariarte)

Em outro trecho de uma das músicas entoadas pelas dançadoras do Mariarte, elas revelam 
que se percebem como parte do Congado de Catalão, e o fato de serem mulheres não as des-
qualifica. Vejamos:   

Era congo, marinheiro, era terno catupé

Que coisa mais bonita este terno de mulher

Tinha terno Moçambique 

Tinha Congo pelo chão 

Que coisa mais bonita este terno de vilão

Encontrei Moçambique o Penacho em oração

Que coisa mais bonita este terno de vilão 

E esta grande união. 

(Letra do caderno de músicas do Mariarte)

Ao se acomodar entre “fronteiras culturais”, nosso objeto provoca deslocamentos que, em 
princípio, parecem desqualificadores enquanto parte do Congado de Catalão. Entretanto, Hall 
(2003) nos ajuda a pensar que as possíveis deformidades, cooptações e até inautenticidades 
que se nos apresentam ainda nos permitem perceber “outras tradições de representação”. Para 
este autor, as “adaptações conformadas” exibem “outras formas de vida” com elementos de um 
discurso que é diferente. 

Em sua expressividade, sua musicalidade, sua oralidade e na sua rica, profunda e variada 

atenção à fala; em suas inflexões vernaculares e locais, em sua rica produção de contranar-
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rativas; e, sobretudo, em seu uso metafórico do vocabulário musical, traz à tona elementos 

de um discurso, modalidades mistas e contraditórias da cultura popular (HALL, 2003, p. 342). 

Assim se expressa o Mariarte: “Nóis pede todos os Orixás para tirar os mal olhados. É 
duas proteção diferente, a da Senhora do Rosário e dos Orixás, é uma mistura, seguimos esta 
tradição: misturar o católico com o profano” - muitos risos - (Capitã do terno, entrevistada em 
15/11/11).

5. Considerações finais

“Se olho para trás não vejo as marcas que eu deixei na trilha, mas dentro de mim eu sinto o sinal 
que a trilha me deixou” (BRANDÃO, 2005, p. 28). Neste momento das considerações finais, 
recorremos a Brandão para não abdicarmos de pensar o que representou para nós a tentativa 
de compreender e explicar parte do que consideramos como cultura negra.

Nesse momento em que estabelecemos, mesmo que parcialmente, uma reflexão sobre o 
Congado de Catalão, por meio de análises do grupo de mulheres que dançam e cantam no 
Mariarte, não podemos esquecer o quanto as observações realizadas, bem como as conjectu-
ras e apropriações, são delicadas. Articular o observado e o vivido com a teoria, os métodos e 
as pressuposições baseadas em impressões nem sempre são capazes de captar toda a grandio-
sidade da cultura humana. Todavia, asseguram uma interpretação, um olhar, um ouvir e um 
escrever que devem ser considerados no exercício de compreender/explicar.

Os relatos aqui apresentados e discutidos fazem relembrar as sensações de incerteza que 
nos remeteram os depoimentos, os olhares desconfiados inicialmente das dançadoras ou as 
falas complexas, as marcas múltiplas. O intuito foi explorar as imagens sugeridas por mulheres 
que nada mais querem do que expressar sua religiosidade e se sentirem felizes com o senso do 
dever cumprido, além de organizar e garantir a presença dos ternos do Congado nas missas e 
nos terços da igreja católica.

O Mariarte, com toda a transversalidade que apresenta, está inserido no Congado de Ca-
talão. A “inculturação” auxilia as mulheres do Mariarte a organizar e trazer para a igreja católica 
os ternos do Congado. Ainda que na contramão, o terno de mulheres transita por espaços que 
são marcadamente católicos e também de religiosidade de matriz africana. São limites tênues, 
universos de crenças e religiosidades sui generis, que se diluem em práticas coexistentes, em 
um espaço de mulheres que são, além de donas de casa, mães, dançadoras e congadeiras. Com 
todas as particularidades, negociações e adaptações, transitam por âmbitos masculinos e se 
inserem nesta, que é uma expressão da cultura negra de Catalão: as Congadas. 
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Patrícia Gouvêa Nunes

1. Introdução

O regime capitalista está fundado na liberdade, mas, também, na desigualdade de acesso às 
condições de produção social. Como consequência, tem-se a distribuição desigual de re-
cursos, levando a sociedade a se organizar de forma que algumas classes sociais acumulem 
oportunidades, bens e recursos, e outras, na qual se encontra a grande maioria da população, 
tenham maiores dificuldades de ter acesso aos bens e aos recursos disponíveis.

Na sociedade atual, pertencer a determinadas classes inclui ou exclui desta, não existindo 
possibilidades reais para que as classes que não têm acesso aos bens e aos recursos sejam be-
neficiadas, já que se vive em uma sociedade desigual. As desigualdades de condições levam a 
diferenças de possibilidades, tais como educação, profissão e o que vai gerar para a ascensão 
social. Em suma, os indivíduos estão vinculados a classes sociais e a outros fatores, como raça e 
diferenças de gênero, podendo agravar sua situação social.

OSAMA: a experência de uma menina
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Seja no âmbito do senso comum, seja revestido por uma linguagem “científica”, a distinção 

biológica, ou melhor, a distinção sexual, serve para compreender — e justificar — a desigual-

dade social. [...] É imperativo, então, contrapor-se a esse tipo de argumentação. É necessário 

demonstrar que não são propriamente as características sexuais, mas é a forma como essas 

características são representadas ou valorizadas, aquilo que se diz ou se pensa sobre elas 

que vai constituir, efetivamente, o que é feminino ou masculino em uma dada sociedade e 

em um dado momento histórico. Para que se compreenda o lugar e as relações de homens 

e mulheres numa sociedade importa observar não exatamente seus sexos, mas sim tudo o 

que socialmente se construiu sobre os sexos. O debate vai se constituir, então, através de 

uma nova linguagem, na qual gênero será um conceito fundamental (SCOTT, 1994, p. 21).

Diante da realidade das desigualdades sociais existentes, ressalta-se aqui a divisão dos es-
paços sociais entre homens e mulheres, como divisão de papéis sociais baseada na diferença de 
sexo. Uma das várias reflexões que Scott (1994) proporciona é pensar que a categoria gênero 
não é algo simples de se compreender, ou seja, está permanentemente em disputa, tendo em 
vista que o conceito não é estanque. Nas palavras de Scott (1994),

gênero significa o saber a respeito das diferenças sexuais. Uso saber, seguindo Michel Fou-

cault, com o significado de compreensão produzida pelas culturas e sociedades sobre as 

relações humanas, no caso, relações entre homens e mulheres. Tal saber não é absoluto 

ou verdadeiro, mas sempre relativo. Ele é produzido de maneira complexa no interior de 

epistemes que têm, elas próprias, uma história autônoma (ou quase). Seus usos e signifi-

cados nascem de uma disputa política e são os meios pelos quais as relações de poder - de 

dominação e de subordinação - são construídas. O saber não se refere apenas a ideias, mas 

a instituições e estruturas, práticas cotidianas e rituais específicos, já que todos constituem 

relações sociais. O saber é um modo de ordenar o mundo e, como tal, não antecede a 

organização social, mas é inseparável dela (SCOTT, 1994, p.12).

Observa-se que os indivíduos têm as suas produções e que estas são constituídas a partir 
das relações e das práticas sociais que também constituem o indivíduo. Assim, portanto, os 
indivíduos, produtos dessas relações, também produzem relações e, a partir destas, reflete-se 
como são possíveis as transformações sociais.

Portanto, perante esta divisão de espaços sexuais, a qual Scott (1994) enfatiza que “gênero 
é a organização social da diferença sexual”, propõe-se analisar o filme Osama1, que traz clara-
mente a opressão e violência vividas pela mulher no Afeganistão, sob o regime Talibã, através 
da experiência sofrida e dolorosa de uma menina. A história se passa em Cabul, Afeganistão, 
um território em condições extremamente precárias para a sobrevivência humana, com o 
sofrimento de um povo em meio à guerra e destruição. O filme é, portanto, essencialmente, 
uma tentativa de compreender o universo feminino diante das dores provocadas por um re-
gime autoritário e violento. Este é representado por atores amadores, escolhidos pelo diretor, 
habitantes do local, e retrata o poder do homem sobre o homem e, principalmente, sobre as 

1. Direção, roteiro e edição de Siddiq Barmak; produção: Siddiq Barmak, Afeganistão, 2003. 
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mulheres e o manto da religião Islâmica. As mulheres foram impedidas de falar em público, de 
mostrar o rosto e de trabalhar. Através desta análise, pode-se observar a “violência simbólica”, 
que se caracteriza como um processo natural inquestionável. Esta análise pretende enfatizar os 
significados dados por determinada cultura para esta diferença, como acrescenta Scott (1994),

Esses significados variam de acordo com as culturas, os grupos sociais e no tempo, já que 

nada no corpo, incluídos aí os órgãos reprodutivos femininos, determina univocamente como 

a divisão social será definida. Não podemos ver a diferença sexual a não ser como função 

de nosso saber sobre o corpo e este saber não é “puro”, não pode ser isolado de suas rela-

ções numa ampla gama de contextos discursivos. A diferença sexual não é, portanto, a causa 

original da qual a organização social possa ser derivada em última instância - mas sim uma 

organização social variada que deve ser, ela própria, explicada (SCOTT, 1994, p.13).

Tamanha é a densidade do filme em que, apesar de tratar de uma cultura diferente da oci-
dental, na qual a mulher é vista pelo fundamentalismo islâmico, em sua essência a mulher é 
feita apenas para os serviços dentro de casa e para a procriação. Esse ponto de vista tornou-se 
uma política oficial após a tomada do Afeganistão pelo grupo Talibã. As mulheres são comple-
tamente privadas do direito à educação, ao trabalho, ao direito de ir e vir, à saúde, ao recurso 
legal, ao lazer, enfim, ao direito de serem humanas. O filme mostra que, além de não ter o direito 
a viver uma vida própria, estas mulheres são espancadas por razões “disciplinares”, tais como 
o simples fato de calçarem sapatos com cores vibrantes, mostrarem calcanhares desnudos, 
aumentarem as vozes ao falar, rirem e alcançarem os ouvidos de homens desconhecidos ou 
andarem fazendo ruído com seus sapatos, e isto é considerado como algo “natural” por fazer 
parte da cultura imposta pelo regime Talibã.

O diretor do filme, Siddiq Barmak2, coloca em entrevista, nos extras do filme, que a queda 
deste regime ocorreu no ano em que seu filme foi lançado, e descreve a importância para as mu-
lheres que viveram neste tempo tão cruel e perverso. Relaciona ainda suas experiências com as 
descritas no filme, estabelecendo, assim, uma meta de superação deste passado doloroso.  Este 
filme traz grandes contribuições às discussões sobre a supremacia do gênero masculino sobre 
o feminino, através da experiência vivida por uma menina que sofre por ser mulher em seu país. 

Para Benjamin, uma experiência inscreve-se numa temporalidade comum a várias gera-

ções e supõe uma tradição a ser compartilhada e retomada na continuidade de uma pala-

vra a ser transmitida. É na atividade da narrativa que o sujeito pode retomar a experiência 

do tempo e, assim, lidar com o desconhecido respeitando a irredutibilidade do passado e 

a imprevisibilidade do presente (ROURE, 2011, p.02).

Através da análise do filme, realizou-se uma reflexão sobre as relações de uma organização 
social, explicada por ela mesma, como coloca Scott (1994). Buscou-se uma aproximação da 

2. Diretor do filme Osama (2003), nasceu no Afeganistão em 1962. Formou-se em Cinema pela Universidade de Moscou. Escre-
veu vários roteiros e, desde 1980, realizou quatro curtas-metragens e dois documentários: A Narração da Vitória (1991) e The 
Disaster of Withering (1988). Foi diretor da Organização Governamental do Filme por vários anos, mas não pode continuar sob a 
tirania dos Talibã. Com a queda do regime, voltou à direção do órgão.
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experiência descrita no filme com a supremacia do gênero masculino sobre o feminino nas 
relações sociais da sociedade ocidental.

Esse artigo foi elaborado através da análise e do estudo do filme, desde a observação de-
talhada da entrevista do diretor aos estudos bibliográficos sobre os conceitos de experiência e 
relações de gênero, partindo da aproximação desta pesquisadora com a densidade do filme. O 
filme serviu de objeto para estabelecer e demonstrar a situação de opressão em que as mulhe-
res estão inseridas na sociedade, especificamente as mulheres do Afeganistão.

Ressalta-se que esta menina, personagem do filme, transita do papel feminino para o mas-
culino para sobreviver, porém percebe-se que os papéis realizados por homens podem ser de-
senvolvidos por mulheres, tal como se observa no filme, mesmo nesta condição dolorosa de 
medo e horror.

 

2. Dialogando com o filme

O filme conta a história de vida de uma menina de 12 anos, na qual estão presentes, como par-
ticipantes de sua história, sua mãe e um garoto do vilarejo. Os três acabam se encontrando, pois 
quase não sobrevivem a uma pacífica passeata organizada por mulheres oprimidas pelo regi-
me Talibã, que termina brutalmente, com crianças machucadas, mulheres agredidas, bombas, 
tiroteio, enfim, uma violência avassaladora e perversa. Após testemunhar um tratamento tão 
desumano, a mãe se dá conta de seu próprio calvário, enquanto ela e sua filha tentam se manter 
vivas. Com a morte do pai e do irmão da jovem menina, elas têm que encontrar um meio de 
sobrevivência, mantendo isso em segredo do rígido Talibã, que ordena que nenhuma mulher 
trabalhe ou mesmo saia de casa sem a companhia “legítima” de um homem.

Vale ressaltar que a mãe vive o horror de, além de ser viúva, ter uma filha e ter que sobrevi-
ver a tal situação de violência. Nota-se que a infância desta menina já não é algo a ser destacado, 
visto que esta não a tem. Como coloca Fresquet (2011), “a infância não é uma categoria natu-
ral, mas essencialmente histórica e cultural”. 

Falar em experiência da infância é algo complicado, se não impossível. Benjamin afirma 

que a experiência “é a máscara do adulto [...]” e que “ela pode ser hostil ao espírito e 

aniquilar muitos sonhos fluorescentes” (2005, p. 21). Para ele, como o homem não tem 

experiência perdeu sua capacidade de narrar e agora só fala do valor material das coisas. 

Também, para Giórgio Agambem (2001), na atualidade, qualquer discurso sobre experi-

ência deve partir da constatação de que já não é algo realizável (FRESQUET, 2011, p. 06).   

Desse modo, mãe e filha tomam conta de pacientes num hospital clandestino, administra-
do por estrangeiros. Depois de uma invasão do Talibã, o hospital é fechado, e as duas ficam sem 
renda alguma. Desesperada e em busca por qualquer tipo de trabalho, a mãe reflete com a avó 
da menina sobre a possibilidade de cortar os cabelos da filha e vesti-la como se fosse um garoto, 
para que ela possa ganhar algum dinheiro e conseguirem comer e sobreviver. Os sentimentos 
de medo e horror estão presentes no olhar de desespero demonstrado pela protagonista, que 
sofre pela perda da experiência de ser menina e passar a viver a experiência de ser menino. 
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“Somente para o indivíduo insensível a experiência é carente de sentido e imaginação. Talvez 
ela possa ser dolorosa para aquele que a persegue, mas dificilmente ela o levará ao desespero” 
(BENJAMIN, 1984, p. 24).

Dessa forma, aqui a experiência ganha significado de sofrimento e, ao mesmo tempo, de 
um sentimento de esperança, pois, sendo menino, esta teria a chance de sobreviver ao regime 
severo e autoritário do Talibã.  Neste processo de transformação da menina em menino, algo 
chama a atenção: a menina não consegue dormir tranquilamente por medo e tamanho sofri-
mento vivido. Mesmo em “segurança” na presença de sua mãe e no colo de sua avó, quando 
enfim consegue dormir, sonha com sua infância perdida, retratada no filme como o brincar de 
pular corda. Nos sonhos, sua felicidade é livre e completa. Mesmo cercada por grades, a meni-
na transmite um sentimento de conforto: “Mas uma cultura pode existir sem uma idéia social 
de infância” (POSTMAN, 2008):

Os jogos infantis, em resumo, são uma espécie ameaçada. [...] Para onde que a gente olhe, 

é visível que o comportamento, a linguagem, as atitudes e os desejos - mesmos a aparência 

física - de adultos e crianças se tornam cada vez mais indistinguíveis (POSTMAN, 2008, p.18).

A menina é forçada a desfazer de sua identidade feminina para assumir a identidade mas-
culina e, sendo assim, em uma cena muito marcante e comovente, a avó lhe corta o cabelo. Seu 
sofrimento é entrelaçado com o desfazer, agora total, de sua identidade feminina, visto que ter 
cabelos longos é a representação da construção social da feminilidade. A menina sofre tan-
to com este processo que, tomada por uma tristeza carregada de esperança de dias melhores, 
“planta” em um vaso com terra as mechas de seu cabelo trançado e, junto a este vaso, coloca 
um soro para que mantenha seu cabelo “vivo”, preservando, assim, sua identidade feminina.

Após vestirem a menina como menino, é necessário que a menina trabalhe para sustentar 
sua família e, dessa maneira, a mãe suplica a um comerciante dono de uma mercearia que a 
ajude, empregando a menina em sua loja, pois ele havia conhecido seu marido. Ele concorda 
e tenta proteger a menina, agora disfarçada de menino, ensinando-a a ser mais convincente. 
Percebe-se, neste momento, o reforço do homem como provedor, aquele que sustenta a fa-
mília, sendo a mulher excluída do campo de trabalho, mesmo que tenha aptidões para exercer 
funções no espaço público, tais como mostra o filme, nos hospitais, como enfermeiras.  Com-
partilha-se do entendimento de Scott (1994),

A procura por uma análise que desse conta da discriminação era apanhada pela lógica 

circular na qual a “experiência” explica as diferenças de gênero e as diferenças de gênero 

explicam as assimetrias da “experiência” masculina e feminina. É típico das visões sobre o 

que constitui a experiência masculina e feminina o apelo a ou a incorporação de definições 

normativas existentes. A história das mulheres escrita dessa perspectiva, e a política que 

ela engendra, termina por endossar as ideias de uma diferença sexual inalterável, que são 

usadas para justificar a discriminação (SCOTT, 1994, p. 16).

Entendendo as desigualdades sociais como um dado importante da realidade e como um 
subproduto da dinâmica da sociedade capitalista, pode-se estabelecer relações entre a supera-
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ção das desigualdades de gênero e sociais, propondo, assim, na luta política, a aliança entre a 
luta pela equidade de gênero e a luta de classes. 

Suas identidades sexuais se constituiriam, pois, através das formas como vivem sua sexua-

lidade, com parceiros/as do mesmo sexo, do sexo oposto, de ambos os sexos ou sem par-

ceiros/as. Por outro lado, os sujeitos também se identificam, social e historicamente, como 

masculinos ou femininos e assim constroem suas identidades de gênero. Ora, é eviden-

te que essas identidades (sexuais e de gênero) estão profundamente inter-relacionadas; 

nossa linguagem e nossas práticas muito frequentemente as confundem, tornando difícil 

pensá-las distintivamente (SCOTT, 1994, p. 26-27).

Nas palavras de Postman (2008), observa-se a crueldade do mundo do trabalho que o 
regime Talibã exige do/a menino/menina,

Ser um adulto em pleno funcionamento exigia que o indivíduo fosse além do costume e da 

memória e penetrasse em mundos não conhecidos nem contemplados antes. Pois, além 

da informação geral, como era encontrada em livros de “como fazer” e guias e manuais 

variados, o mundo do comércio era, cada vez mais, construído de papel impresso: contrato, 

escrituras, notas promissórias e mapas (POSTMAN, 2008, p. 43).

Numa certa tarde, a polícia religiosa do Talibã obriga todos os homens a irem à mesquita 
para orar. A menina, que desconhecia a forma como os homens praticavam sua fé e completa-
mente apavorada com medo de ser descoberta, comete diversos erros e levanta a suspeita de 
um dos oficiais do Talibã, que está inspecionando o ritual. Ele se aproxima do comerciante e 
da menina depois das orações e os interroga. A menina é tomada de medo e desespero, mas o 
comerciante consegue dissipar as desconfianças do oficial. As colocações de Bondía (2002) 
parecem retratar o horror vivido pela menina nesta experiência. 

O sujeito da experiência, se repassarmos pelos verbos que Heidegger usa neste parágrafo, é 

alcançado, tombado, derrubado. Não um sujeito que permanece sempre em pé, ereto, ergui-

do e seguro de si mesmo; não um sujeito que alcança aquilo que se propõe ou que se apode-

ra daquilo que quer; não um sujeito definido por seus poderes precisamente porque aquilo 

de que faz experiência dele se apodera. Em contrapartida, o sujeito sofredor, padecente, 

receptivo, aceitante, interpelado, submetido. Seu contrário, o sujeito incapaz de experiência, 

seria um sujeito firme, forte, impávido, inatingível, erguido, anestesiado, apático, auto-deter-

minado [sic], definido por seu saber, por seu poder e por sua vontade (BONDÍA, 2002, p. 25).  

Outra experiência vivida pela menina surge quando os garotos da vila são levados a uma 
Madrassa, um tipo de escola religiosa que também serve como centro de treinamento militar 
do Talibã, destinada aos homens, pois as mulheres eram excluídas do processo de escolariza-
ção no regime Talibã. “Os adultos adquiriram um controle sem precedentes sobre o ambiente 
simbólico do jovem, e estavam, portanto, aptos e convidados a estabelecer as condições pelas 
quais uma criança iria se tornar adulto” (POSTMAN, 2008, p. 59).
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Passando a frequentar a escola, a masculinidade da menina é constantemente posta em 
dúvida. Um jovem, que pede esmolas na primeira cena do filme, sabendo do segredo da meni-
na, intercede a seu favor e a protege, endossando a sua verdadeira identidade, declarando que 
seu nome é Osama. Assim, a menina passa a ter uma identidade masculina. Nestes momentos 
na escola, a menina tem que provar que é menino, e a prova é uma brincadeira assustadora 
de subir ao topo de uma árvore para, assim, provar sua coragem, que é “própria” dos homens. 
Novamente Bondía (2002) parece revelar a alma daquela criança:

Os padecimentos, como um viver, ou experimentar, ou suportar, ou aceitar, ou assumir o 

padecer que não tem nada que ver com a mera passividade, como se o sujeito passional 

fizesse algo a assumir sua paixão. Às vezes, inclusive, algo público, ou político, ou social, 

como um testemunho público de algo, ou uma prova pública de algo, ou um martírio pú-

blico em nome de algo, ainda que esse “público” se dê na mais estrita solidão, no mais 

completo anonimato (BONDÍA, 2002, p. 26).

Depois de crescentes suspeitas entre os estudantes e os instrutores do Talibã, a menina é 
punida por não ser capaz de finalizar uma tarefa e provar sua masculinidade. Portanto, no final, 
suas características físicas a delatam, revelando sua verdadeira identidade.

Pode ler-se outro componente fundamental da experiência: sua capacidade de formação 

ou de transformação. É experiência aquilo que nos “passa”, ou que nos toca, ou que nos 

acontece, e ao nos passar, nos forma e nos transforma. Somente o sujeito da experiência 

está, portanto, aberto às sua própria transformação (BONDÍA, 2002, p. 26).

A crueldade neste momento é algo percebido nos olhares da menina, que transmitem seu 
pavor e incerteza, como foi colocado por Bondía (2002), que sua experiência é marcada pelo “su-
portar”. A menina é submetida ao castigo de ficar pendurada em um poço para que tenha sua pri-
meira menstruação e, durante este, demonstra seu desespero e, aos prantos, chama por sua mãe, 
em total abandono e sofrimento. Todos os alunos que ouvem se comovem, porém nada fazem 
para ajudá-la por medo de serem punidos também. “A linguagem é uma abstração da experiência, 
ao passo que as imagens são representações concretas da experiência” (POSTMAN, 2008, p.87).

O medo está presente nos olhares dos meninos e, principalmente, do menino que por di-
versas vezes tentou ajudá-la, porém está presente também nos olhares dos Talibãs o descaso, a 
crueldade e raiva com que assistem a menina, em seu castigo, esperando que sua mentira fosse 
desvendada. Quando a retiram do poço, colocam-lhe a burca, a qual simboliza a submissão das 
mulheres neste regime tão severo.

Diante de tal perversidade, a menina sofre e, como resultado de sua mentira imperdoável, 
é levada a julgamento perante a corte do Talibã e sentenciada a casar-se com um velho Mulá3. 

O efeito mais óbvio e geral desta situação é eliminar a exclusividade do conhecimento 

mundano e, portanto, eliminar uma das principais diferenças entre a infância e a idade 

3. Título dos líderes religiosos de mesquitas islâmicas.
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adulta. Este efeito provém de um princípio fundamental de estrutura social: um grupo é 

em grande parte definido pela exclusividade da informação que seus membros comparti-

lham (POSTMAN, 2008, p.98).

Quando é condenada ao casamento com um velho Mulá, a menina suplica em total deses-
pero e pavor que seja levada a sua mãe, mas sua vontade é ignorada, e a menina é levada para a 
casa do Mulá. Desmascarada, descobre que ele tem outras três esposas e é forçada a juntar-se a 
elas, em seu miserável mundo. As experiências de total sofrimento e opressão vividas por estas 
três mulheres retomam a submissão vivida pelas mulheres do Afeganistão. A criança é obrigada 
a ser adulta e, junto com as outras, vive em total escravidão. 

Como uma arena simbólica em que acontece o crescimento humano, muda na forma e no 

conteúdo, e, em especial, muda na direção de não existir diferenciação entre a sensibili-

dade do adulto e a da criança, inevitavelmente as duas etapas da vida se fundem numa só  

(POSTMAN, 2008, p.113).

Portanto, a menina percebe, através da vida daquelas que ali já viviam, que seu corpo passa 
a ser um objeto a ser utilizado tanto para satisfazer seu marido, quanto para os trabalhos a serem 
desenvolvidos. Faz-se necessário ressaltar a “dominação” através do corpo, colocada por Bour-
dieu (1995), vivida por estas mulheres.

3. Cinema: A representação da realidade

Tentar compreender e relacionar uma cultura tão distante e diferenciada é uma atividade ins-
tigante, pois se questiona sobre como estabelecer uma relação de um povo que se submete 
à condição que, em uma visão ocidental, consideraria absurda, principalmente em relação à 
situação da mulher.

O homem, associado à ideia de autoridade devido ao poder, detém este na sociedade, uma 
sociedade patriarcal, seja no ocidente ou no oriente, fundada no poder do homem, do chefe 
de família. Como coloca Bourdieu (1995), “a dominação masculina está suficientemente as-
segurada para precisar de justificação: ela pode se contentar em ser e em dizer nas práticas e 
discursos que enunciam o ser como se fosse uma evidência, concorrendo assim para fazê-lo 
ser de acordo dizer” (BOURDIEU, 1995, p. 137).

Percebem-se as funções sociais atribuídas às mulheres, tais como a sexualidade da mulher 
submetida aos interesses do homem, tanto nas práticas do cuidado, da nutrição, da higiene, do 
controle maternal das crianças, como na reprodução, na permanência da herança patriarcal, 
como uma “ordem das coisas”, conforme colocado por Bourdieu (1995). Nas palavras do autor, 

Como se diz algumas vezes para falar daquilo que é normal, natural, a ponto de ser inevitável, é 

porque ela está presente, em estado objetivado, no mundo social e também, em estado incor-

porado, nos habitus, onde ela funciona como um princípio universal de visão e de divisão, como 

um sistema de categorias de percepção, de pensamento e ação (BOURDIEU, 1995, p.137).
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É nessa direção que se pode perceber como as funções sociais atribuídas pelos homens 
às mulheres são percebidas como invisíveis, visto que a percepção desta divisão social faz com 
que a “ordem das coisas” seja abalada e questionada. Ao representar esta realidade, o cinema é 
uma ferramenta que pode, de certa maneira, fazer com que a supremacia do gênero masculino 
sobre o feminino seja refletida e denunciada, tal como a experiência da menina descrita no 
filme Osama.  Fresquet (2011) estabelece esta possibilidade quando situa que a vivência do 
cinema parece tornar “mais íntima a relação do sujeito com o cinema como ponte entre a reali-
dade e fantasia, entre presente, passado e futuro” (FRESQUET, 2011, p.14).

Olhar e tentar interpretar aquela menina personagem é percebê-la como um objeto do 
qual se dispõe, ora pela família para sobreviver, ora por um homem com função matrimo-
nial e com o consentimento legal e moral por parte das autoridades e da cultura do povo. 
A própria menina, chamada de Osama, além de não possuir uma identidade, não sabe por 
que está sendo punida e parece perceber que nem a morte poderia ser pior que casar com 
um homem desconhecido e que a manterá como uma propriedade privada, com direitos 
absolutos sobre ela. Através do cinema se observa a possibilidade de conhecimento a partir 
da realidade do outro.

Descobrimos, então, a capacidade do cinema como condição de possibilidade, media-

dor e até amplificador da vivência, o expectador se identifica com as personagens e via 

imaginação consegue projetar-se em diversos papéis, locais, tempos, estados de ânimos 

que nos aproximam de diversas realidades, às vezes até muito diversas das conhecidas 

(FRESQUET, 2011, p.14).

Nesse ponto, vale ressaltar que o cinema pode promover a reflexão e o questionamento 
sobre como manter a “ordem das coisas”. O que se pretende aqui é possibilitar uma reflexão 
sobre os papéis impostos às mulheres em uma sociedade dividida em classes, e a necessidade 
de questionar sobre estes.

Posicionar-se perante tal problemática e aproximar uma realidade tão cruel vivida pelas 
mulheres do Afeganistão é uma possibilidade que torna o cinema promotor destas discussões. 
Relacioná-las com as mulheres ocidentais torna-se ainda mais difícil, porém, é importante para 
desvendar que elas vivem uma “violência simbólica” perversa, a qual não é percebida e, portan-
to, não estabelecem uma aproximação com sua realidade. 

Não vemos como poderia vir à luz a relação social de dominação que está em seu princípio 

e que, por uma inversão completa das causas e dos efeitos, aparece como uma consequên-

cia entre outras de um sistema de relações de sentido independente das relações de força 

(BOURDIEU, 1995, p.138).

Essas reflexões permitem pensar o cinema como uma experiência produtora de estranha-
mento da realidade da sociedade, que atribui às mulheres determinados papéis e aos homens 
outros, percebendo como a opressão da mulher é invisível para, assim, reconhecer os modos 
como estes se dão de maneira silenciosa. Bourdieu (1995) demonstra de maneira clara como 
isto se dá, enfatizando que 
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as mulheres cabilas4 realizam inevitavelmente, através de condutas que os homens consi-

deram com altivez ou com indulgência, a imagem de si mesmas que a visão masculina lhes 

atribui, dando assim aparência de um fundamento natural a uma identidade que lhes foi 

socialmente imposta (BOURDIEU, 1995, p.141).

Na sociedade capitalista, dividida em classes, o direito de propriedade é o ponto central e, 
assim, o processo de reprodução é controlado de forma rigorosa por uma série de restrições à 
sexualidade da mulher, vendo-a como responsável pela reprodução e, portanto, com poder de 
controlar a herança. Sendo assim, cada vez mais o corpo feminino pertence ao homem, haja 
vista o relato triste da experiência da menina no filme Osama.

Observa-se, nesta experiência, partindo do estranhamento provocado pelo horror 
e perversidade da exploração sexual vivida pela menina, uma aproximação da vivência 
desta com a exploração da mulher como objeto sexual na sociedade, remetendo a um 
olhar censurável.

4. Considerações finais

Faz-se necessário ressaltar quão violenta é a supremacia do gênero masculino sobre o 
feminino na história de opressão vivida por estas mulheres. Tem-se em destaque esta me-
nina, que transmite em seu olhar a marca de experiências dolorosas, do suportar para so-
breviver, mesmo sem saber se isso poderia ser chamado de vida. “[...] a infância é desejável 
ainda que frágil, e quer proteger as crianças de negligência e maus tratos” (POSTMAN, 
2008, p.153).

O regime Talibã fez parte da vida das mulheres do Afeganistão, e este passado não está 
morto. Narrar essa história no filme é uma forma de ressignificá-la na luta pela igualdade social 
e de gênero e, mais que isso, para Benjamim “o passado traz consigo um índice misterioso, que 
o impele à redenção [...] e somente a humanidade redimida poderá apropriar-se totalmente do 
seu passado” (BENJAMIM, 1984, p. 174).

Ainda que o filme tenha sido produzido após a queda do regime Talibã, a marca das humi-
lhações está nas mulheres. Osama foi exibido em Cabul, cidade onde a história se passa, e fez 
sucesso. O diretor afirma que “o povo quis ver seu rosto nesse espelho penetrante”.

Percebe-se que este filme chama atenção para que as reflexões sobre os papéis estabeleci-
dos na sociedade sejam discutidos e repensados, pois tamanha crueldade não pode ser vivida 
sem que nada seja feito.

Nada como o cinema para sintetizar a compreensão e as sensações. Na vivencia do cine-

ma enriquecemos nossa imaginação, ativamos sua capacidade combinatória, ela é afeta-

da emocionalmente e também mobiliza emoções. A experiência do outro (cinema como 

um outro coletivo, diverso, múltiplo) amplifica sem par nosso horizonte, conhecimentos, 

ideias, sentimentos, sensações e desejos (FRESQUET, 2011, p.13).

4. Tribo ou associação de famílias árabes.
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Pode-se dizer que os parâmetros estabelecidos na sociedade já estão postos, porém, 
como colocado por Fresquet (2011), o cinema pode fazer com que estes parâmetros se-
jam questionados e colocados a público para que algo seja efetivamente realizado, buscando 
uma equidade social.

É preciso destacar que as mulheres estabelecem uma relação de dominação dos homens 
através do filme e, portanto, torna-se uma ferramenta para a reflexão que a partir deste possa ser 
formulada. Bourdieu (1995) destaca que reinterpretações antagônicas são modos através dos 
quais os dominados adotam uma forma de revanche contra o efeito de imposição simbólica.

Partindo do pressuposto das inúmeras mudanças e conquistas obtidas, através da busca de 
transformação por um espaço e reconhecimento de seu papel na sociedade, torna-se necessá-
rio refletir sobre esta estrutura ideológica patriarcal e machista que tem negado às mulheres o 
seu pleno desenvolvimento, omitindo a sua contribuição histórica.

Assinala-se que esta análise procurou refletir sobre um momento importante de conscien-
tização sobre a opressão vivida pelas mulheres, mesmo que esta se dê através da experiência 
descrita no filme, ou seja, de forma fictícia, mas retomando o processo histórico em que as 
mulheres estão inseridas.
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Luciana Borges

É indispensável acreditar que as energias feministas no campo dos estudos literários têm a 

potencialidade de interferir no discurso crítico, revitalizar o ensino e fecundar uma agenda 

educativo-pedagógica-política capaz de interromper as continuidades históricas das exclu-

sões, da violência e do preconceito.

Rita Terezinha Schmidt

 

1. Mulheres e escrita: por um olhar de gênero para a literatura

Dentre as diversas possibilidades de abordagem teórica da literatura, aquelas que se avizinham 
de uma perspectiva estética são as mais frequentes.  Ler o texto a partir de sua estrutura formal e 

LITERATURA EM PERSPECTIVA DE GÊNERO: 
abordagens teóricas e leituras
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de seu modo de organização interna sempre foi a maneira mais comum de aproximação desse 
objeto de linguagem e de arte. No século IV a. C, Aristóteles já chamava a atenção em sua Po-
ética para o fato de que a poesia, sendo para ele uma imitação do real, a partir da forma da mi-
mesis, não constituía uma simples reprodução do vivido, mas uma recriação, obtida por meio 
da potência criativa do poeta. Assim, é o cantar do poeta que diferencia o texto poético das 
outras formas de relato, como a história: é o trabalho do poeta que, ao recriar a realidade, recria 
também a linguagem. É a partir dessa ideia de (re)formulação do mundo através do trabalho 
do poeta que a poiesis, o ato criador, aproxima-se da aesthesis, a percepção da forma do belo.

A linguagem literária, portanto, não se apresenta apenas como um modo de registrar o 
mundo, mas, pela via da arte, atribui ao mundo recriado uma singularidade. Ora, se o poeta 
recria o mundo por extensão, seria adequado pensar que a literatura não é uma simples ela-
boração formal desarticulada do ambiente externo, independente de suas inflexões ou inter-
ferências. Desse modo, se o fazer literário constitui um modo de representação, uma vez que o 
universo criado se relaciona com a mundividência do criador, a liberdade criadora do escritor 
pode até mesmo fazer com que se duvide da possibilidade de se compor o mundo por meio 
da linguagem quando a representação é colocada em xeque, procedimento comum na escrita 
contemporânea, por exemplo. 

Não apenas de forma vive o texto literário. A linguagem, ao ser constitutiva da subjetivida-
de humana, está subjacente a todas a suas ações, permanecendo, desse modo, profundamente 
ligada às estruturas mentais e às configurações culturais de uma coletividade. Assim, somos 
levados a pensar que não há neutralidade nas expressões linguísticas, sendo elas relacionadas 
com os modos de pensar e organizar o mundo, próprios de um grupo de pessoas. Se a lin-
guagem relaciona-se à cultura, também a linguagem literária, na compreensão mais usual que 
suscita, também se encontra a esta associada. Produzir, ler e estudar criticamente a literatura 
são ações participantes de uma complexa rede de valores, dentro das quais elementos como 
contexto, época e nacionalidade são fundamentais para o estabelecimento das valorações. Nes-
se sentido, uma abordagem exclusivamente formal da literatura, como aquela constante nos 
pressupostos do new criticism, traz em seu bojo uma concepção de literatura e de teoria da 
literatura nas quais predomina a abordagem formal. 

Se, por outro lado, pensamos que a literatura, como a linguagem, encontra-se impregna-
da de aportes culturais e de construções valorativas da coletividade, a inserção dos estudos 
feministas e de gênero no campo dos estudos literários não causa estranheza.  Esta associação 
nos convida a pensar de modo articulado a maneira como se associam as manifestações da 
linguagem e da literatura a elementos da história e da cultura nas configurações da identidade 
individual e coletiva. Neste texto, a discussão será focalizada nos cruzamento entre as reflexões 
relativas ao cânone literário e suas estratégias de julgamento de valor, bem como às discussões 
sobre identidade de gênero, a partir de uma questão norteadora: De que forma uma perspecti-
va de gênero afeta a produção da literatura e a produção crítica sobre a literatura?

Para tentar responder a essas perguntas, as relações entre a literatura, sua leitura crítica e 
ensino são pensados em uma perspectiva de gênero (BUTLER, 2003; LEMAIRE, 1994) e 
serão propostos por meio da leitura de dois romances do século XIX, cuja exclusão e inclusão 
canônica na literatura brasileira são sintomáticas dos movimentos que caracterizam o campo 
literário.  Com os romances A viúva Simões, de Júlia Lopes de Almeida (1864), e A carne, de 



61

IM
AG

EN
S 

DO
 G

ÊN
ER

O

Julio Ribeiro (1888), pretende-se traçar modos de ler e pensar a literatura nos quais o aspecto 
formal esteja em cruzamento com as circunstâncias de produção e circulação dos textos, cuja 
recepção se associa às maneiras de se interpretar o gênero e a sexualidade em suas respectivas 
épocas de publicação. 

Esses romances não são os únicos representativos do tipo de movimento de inclusão/
exclusão canônica do qual iremos falar. No entanto, servem de modo emblemático à discussão 
proposta, uma vez que, por sua autoria, tema ou forma do texto, foram inicialmente ignorados 
pelo público leitor ou pela crítica acadêmica. Nessa perspectiva, pretende-se considerar que a 
abordagem do texto literário envolve uma complexa rede de aspectos que extrapolam as ques-
tões relativas à estética literária, podendo alcançar de modo amplo toda a sociedade. 

Compreender que projetos estéticos são também projetos políticos − os quais ultrapassam 
a simples elaboração formal da linguagem na composição dos mundos hipotéticos da ficção 
e se configuram na e da relação com a realidade histórica em que vivemos − é de fundamen-
tal importância para a inserção dos estudos sobre identidade e gênero no campo dos estudos 
literários. De um lado, o estudo de personagens ficcionais, de sua construção e das soluções 
narrativas a elas dadas por autores e autoras, da elaboração de temas que podem variar de acor-
do com a autoria dos textos, passando pela escolha de escritores ou escritoras como represen-
tativos das literaturas nacionais, indicam modos de pensar, comprometidos com as formulae 
mentis predominantes no período, bem como a incorporação de determinadas investiduras de 
gênero culturalmente construídas. 

A revisão dos modos pelos quais se formam o cânone e as noções de valor literário aponta 
para o entendimento de que as categorias masculino e feminino – como elementos organiza-
tórios fundamentais da mentalidade individual e coletiva, da divisão do poder e da interpreta-
ção simbólica do real – integram a composição dos universos ficcionais e póeticos, ao mesmo 
tempo em que se relacionam ao universo da crítica literária. 

Para desenvolver essa reflexão, entendo ser necessário primeiramente pensar a vinculação 
da perspectiva de gênero às teorias críticas feministas e suas consequências para o campo dos 
estudos literários e da crítica literária (formalização do cânone) para, posteriormente, tratar de 
sua possível repercussão no ensino de literatura. A noção de campo literário, nesse ponto, é 
singular e relevante, uma vez que o campo literário é 

o espaço onde se definem as relações de legitimação e reconhecimento entre estes diversos 

agentes: escritoras e escritores, editoras e editores, a crítica – acadêmica e jornalística –, ins-

tituições, canais de venda, meios de comunicação, o sistema de ensino etc. (BOURDIEU, 1996 

apud LEAL, 2010, p. 183). 

Assim, entende-se que a crítica literária de orientação feminista tem sido a responsável pela 
entrada das mulheres nesse campo, desde o esforço em se dar visibilidade às mulheres que 
se dedicaram à editoria (de jornais, periódicos ou livros), à critica jornalística ou literária, e à 
escrita da literatura.

As questões relativas ao gênero se vinculam fortemente às questões de identidade e pode-
-se pensar, com a ajuda das teorias sobre a linguagem, que identidade e diferença são “resulta-
dos de atos de criação lingüística” (SILVA, 2000, p. 76). Assim, em vez de uma concepção que 
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ressalta as essências dos indivíduos, as identidades são pensadas como instáveis e indetermina-
das, pois dependem da linguagem, no interior da qual os processos de produção da significa-
ção são também instáveis.  Stuart Hall (2000) exclui a associação da identidade a algo integral, 
unificado e essencial, remetendo à ideia de fragmentação, de fratura e de redefinição constante, 
conforme o lugar de fala do sujeito. Desse modo, a identidade é construída sempre de modo 
estratégico e posicional. Entretanto, o desejo de unidade do sujeito, a necessidade da crença 
em ser sempre o mesmo, por mais improvável que isso seja de ser conseguido, cria a ilusão da 
autonomia frente ao mundo em que se vive. A completude do sujeito seria uma ilusão, já que 
ninguém é do mesmo jeito para sempre, mas essa ilusão de completude por vezes é necessária 
para a composição das chamadas “narrativas do eu”. 

Dessas “narrativas do eu” também fazem parte as configurações do gênero, uma vez que, 
ser homem ou mulher, dentro da lógica binária que direciona a percepção mais usual dos in-
divíduos, também inclui se afirmar como partícipe de um desses grupos, e tal afirmação se faz, 
também, pela via da linguagem. Basta lembrar que, em termos linguísticos, a flexão das palavras 
indica a identidade de gênero do sujeito que enuncia ou a que o discurso se refere, marcando, 
assim, seu lugar de fala.

Frequentemente, associa-se masculinidade e poder, feminilidade e passividade ou submis-
são. Tal associação é corriqueira nas sociedades patriarcais, no entanto, não é parte da “ordem 
natural das coisas”, como poderia se pensar; é parte de um conjunto de expectativas de gênero, 
a partir do qual se fundam as hierarquias por meio dos valores culturalmente elaborados. 

Segundo grande parte dos estudos teóricos sobre o assunto, parte-se de uma associa-
ção biológica que resulta em desdobramentos dos quais o confinamento das mulheres à 
esfera improdutiva e sua redução ao corpo são as mais comuns. Assim, gesta-se, por exem-
plo, a imagem do homem provedor, aquele que detém o poder econômico e político e da 
mulher provida, aquela que deve receber do homem seu sustento e, em troca, deve cuidar 
de sua prole e manter-se subordinada material e psicologicamente. Gesta-se a imagem do 
homossexual afeminado, uma vez que, por contestar os parâmetros da masculinidade hete-
ronormativa, este deveria assumir uma performance feminina. Gesta-se também a imagem 
da mulher objeto sexual, aquela que pode prescindir de raciocínio e inteligência, em nome 
da satisfação da libido masculina.

Para alguns, nas sociedades arcaicas, estudadas por antropólogos e sociólogos, estaria a ex-
plicação para esse modelo a partir do que Levi-Strauss (1982) e Gayle Rubin (1975) chama-
ram de “tráfico de mulheres”1.  Por meio do tabu do incesto, as mulheres deveriam ser trocadas 
para o casamento, sendo que, por meio desse “dar em troca”, as mulheres é que se deslocavam 
de uma tribo a outra para ficar sob a tutela do marido. Em um texto chamado “Homens e mu-
lheres ou a metade perigosa”, Georges Balandier (1979) ressalta essa ambiguidade das mulhe-
res como causa primeira de seu lugar na maioria das sociedades ocidentais.

1. Segundo Piscitelli (2003), para Lévi-Strauss, “os sistemas de parentesco envolveriam a criação social de dois gêneros 
dicotômicos, a partir do sexo biológico, uma particular divisão sexual do trabalho, provocando a interdependência entre 
homens e mulheres, e a regulação social da sexualidade, prescrevendo ou reprimindo arranjos divergentes dos heteros-
sexuais. Os indivíduos seriam marcados por gênero para garantir o matrimônio. Mas, segundo Rubin, gênero, no trabalho 
de Lévi-Strauss, não significaria apenas a identificação com um sexo, exigiria também que o desejo sexual seja dirigido ao 
outro sexo.” A divisão sexual do trabalho criaria homens e mulheres e os criaria heterossexuais. Assim, a supressão do com-
ponente homossexual da sexualidade humana e, segundo Rubin, a opressão dos homossexuais, são produtos do mesmo 
sistema cujas regras e relações oprimem as mulheres.
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a sociedade feminina não é apenas a metade necessária e subordinada: é, também, a me-

tade perigosa. O tema da ambivalência, constantemente incorporado às representações 

sobre a mulher, exprime esses dois aspectos indissociáveis; e não somente porque toda 

subordinação traz em si o risco da insubordinação. A mulher se resume a ser o “outro” 

próximo assim como o estrangeiro, o “outro” distante. E ambos, em razão de sua diferença, 

perigosos. (BALANDIER, 1979, p. 64, grifos no original)

Mesmo tendo sido pensadas em relação às coletividades específicas, as formulações de 
Balandier são interessantes ao demarcar o “lugar estrangeiro” da mulher, construído a partir da 
diferenciação anatômica entre os sexos. 

Se a identidade de gênero também se constrói por meio das formulações discursivas que 
constituem a coletividade humana, a necessidade de se promover uma percepção menos es-
sencialista desta categoria passa pela problematização linguística e conceitual do uso dos ter-
mos homo/heterossexual, transexual, mulher, homem, gay, lésbica, já que estes são disputados 
em meio a relações assimétricas de poder (SILVA, 2000) e constituem o modo mais comum 
de circulação de valores a partir do uso da língua. O mais interessante da inserção da categoria 
gênero como dispositivo de análise social é a indicação de que a vida social não é produto da 
natureza, mas da cultura. Para Judith Butler (2003, p. 59), “o gênero é a estilização repetida do 
corpo, um conjunto de atos repetidos no interior de uma estrutura reguladora altamente rígida, 
a qual se cristaliza no tempo para produzir a aparência de uma substância, de uma classe natural 
de ser”. É por isso que a maioria das pessoas acha natural certos comportamentos, o que se 
chama de “naturalização”, ou seja, a crença de que as relações humanas são parte da chamada 
natureza humana, que determinaria naturalmente relações assimétricas de poder, previstas e 
reguladas como parte natural do processo. 

Como parte das relações assimétricas de poder, torna-se relativamente fácil perceber que 
o acesso das mulheres aos bens de cultura, ao espaço público e à linguagem esteve restrito no 
contexto patriarcal. Fadadas ao mutismo ou à tautologia, as mulheres nem sempre tiveram voz 
suficiente para se expressar, muito menos para criar com a qualidade estética reconhecida pelos 
padrões usuais. 

Assim, a questão do acesso às potencialidades da língua, bem como a não restrição a temas 
considerados apropriados à fala feminina, constitui uma reivindicação que incluiu posturas 
transgressoras e de desafio ao cânone literário quando se pensa no texto escrito por mulheres. 
A revisão do cânone passa também pela revisão da história literária que, segundo Ria Lemaire 
(1994, p. 58), tem se orientado em duas linhas básicas: “a sucessão cronológica de guerreiros 
heróicos” e “a sucessão de escritores brilhantes”. 

Para uma revisão desses parâmetros de valoração, o primeiro movimento é compreender 
que, para a crítica literária, aspectos como gênero, classe social e proposta temática, dentre ou-
tros, podem ser decisivos para a inserção ou exclusão de um texto, por mais extraliterários e 
paratextuais que possam parecer. Também é necessário entender que os julgamentos de valor 
não são neutros, ou orientados apenas pela intenção crítica de se reconhecer o objeto estético. 

É Bourdieu que nos lembra que não existe “olhar puro” para a arte. Muito pelo contrário, 
há uma sociologia do olhar estético que produz a necessidade e as condições para o reconheci-
mento e a apreciação de um objeto como um objeto estético. Assim, “o objeto [sic] de arte é um 
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artefacto [sic] cujo fundamento só pode ser achado num ‘mundo de arte’ (artworld), quer di-
zer, num universo social que lhe confere o estatuto de candidato à apreciação estética” (2003b, 
p. 283). Isto é o mesmo que afirmar que o campo artístico cria a atitude estética, sem a qual ele 
não sobrevive e não adquire inteligibilidade. A inteligibilidade da arte depende, portanto, da 
existência de um olhar que, inventado como puro e isento de comprometimento ideológico, 
pode ser facilmente desmontado e percebido como um “olhar treinado” para perceber e distin-
guir o que é um objeto de arte: 

A experiência da obra de arte como imediatamente dotada de sentido e de valor é um efei-

to da concordância entre as duas faces da mesma instituição histórica, o habitus culto e o 

campo artístico, que se fundem mutuamente: dado que a obra de arte só existe enquanto 

tal, quer dizer, enquanto objeto simbólico dotado de sentido e valor, se for apreendida por 

espectadores dotados da atitude e da competência estéticas tacitamente exigidas. Pode di-

zer-se que é o olhar do esteta que constitui a obra de arte como tal, mas com a condição de 

ter de imediato presente no espírito que só pode fazê-lo na medida em que é ele próprio 

o produto de uma longa convivência com a obra de arte. (BOURDIEU, 2003b, p. 285-286)

Considerando o citado, a tarefa apropriada para a crítica literária feminista seria alterar o 
modo como o olhar estético avalia certas produções, sejam elas de autoria feminina ou não.  
O texto literário, como objeto estético, não se exime desses mesmos preenchimentos e pelo 
reverso dessas mesmas lacunas; há sempre um olhar sobre o texto, e este olhar é situado. Olha-
-se de um determinado ponto, e esse ponto modifica os modos de ver. O olhar tradicional e 
conservador sobre o texto literário jamais viu a produção de mulheres como algo “previsto”, daí 
a impostura atribuída a essa produção. A tradição misógina nas diversas áreas do conhecimen-
to muitas vezes traduziu essa impostura em perseguição e desqualificação das mulheres por 
afrontar os “valores estéticos intrínsecos”, prerrogativas da literatura universal, responsável por 
retratar os grandes problemas do homem. 

Rita Terezinha Schmidt (1999) formula muito bem essa questão ao ponderar que uma 
das principais funções da crítica literária comprometida com as questões do gênero e do femi-
nismo é resgatar a memória dos textos escritos por mulheres:

o resgate está relacionado com a recuperação da produção literária de autoria feminina do 

passado, relegada por uma tradição crítica incapaz de assumir os preconceitos inerentes 

aos seus métodos e que, sistematicamente a menosprezou sob o argumento de que foi e 

continua sendo uma produção defictária ou inferior em relação ao perfil de realização de 

obras modelares, coincidentemente, de autoria feminina. Trata-se, portanto, de dar visibi-

lidade à autoria feminina e assim, reconstruir a voz da mulher e suas representações no 

contexto da natureza gendrada da autoridade/paternidade cultural que funda o prestígio 

da função autoral. (SCHMIDT, 1999, p. 36)

A questão do prestígio da função autoral ligada ao ato de criar compreendido como ativi-
dade masculina é algo que sempre marcou as discussões e a recepção da escritura de mulheres. 
Não há apenas um caso de escritoras que, já no século XX, tiveram suas obras lidas com des-
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confiança por se acreditar que se tratavam de homens. Isso acorreu com Raquel de Queiroz, 
Clarice Lispector e Hilda Hilst, cuja complexidade e densidade da obra ficcional ou poética fez 
a crítica da época desconfiar da autoria feminina dos textos. Para Showalter (1994, p. 27), “as 
conexões entre a textualidade e a sexualidade, gênero literário e gênero, identidade psicossexual 
e autoridade cultural” sempre estiveram sombreadas, disfarçadas.  Com a capa da neutralidade 
da valoração da literatura, encobriu-se ou minimizou-se a capacidade intelectual e criadora das 
mulheres, fazendo-as crer, elas próprias, em sua incapacidade. 

Por outro lado, em alguns casos de reconhecimento tempestivo, a crítica futura seria res-
ponsável pelo desaparecimento de algumas autoras, como Julia Lopes de Almeida, dos manu-
ais de literatura e dos guias de melhores autores. Mesmo para autores masculinos, a exclusão 
do cânone pode advir da abordagem de temas polêmicos ou da construção de personagens 
femininas muito transgressoras, como exemplarmente ilustra o texto de Júlio Ribeiro. O es-
tudo que se faz a seguir de duas obras ficcionais de tempos diferentes focaliza a presença de 
mulheres autoras ou a construção de personagens mulheres excêntricas aos padrões de sua 
época. Pretende-se, ainda, evidenciar que a associação entre sexualidade, textualidade e gênero 
aparece como norteadora daquilo que se considera canonicamente boa ou má literatura, den-
tro desse artworld (BOURDIEU, 2003b) gerado pela teoria e crítica literária. 

2. Júlia Lopes de Almeida ou Os dilemas da escrita e da domesticidade

A recepção dos primeiros textos literários escritos por mulheres no Brasil, por volta do século 
XIX, mostra o desconforto que essa atividade poderia causar, uma vez que a escrita não se 
afigurava como uma atividade feminina, pois a mulher deveria se dedicar exclusivamente ao 
cuidado do lar, do marido e dos filhos. No entanto, algumas mulheres romperam essa intrin-
cada teia de proibições explícitas ou veladas para se dedicar a escrever artigos para jornais e 
romances.  Fracassado o desejo de impedir que as mulheres escrevessem, o movimento poste-
rior foi caracterizado pela tentativa de desqualificar os escritos das mulheres por meio do acon-
selhamento ou dos elogios claramente condescendentes no tocante à condição da escritora. 
Veja-se, por exemplo, este trecho da primeira edição, de 1938, do livro O romance brasileiro, 
do crítico Olívio Montenegro2:

Vamos ser positivos: a literatura de ficção, de autoria feminina, entre nós, tem sido quase 

sempre de um calete fraco. Sentimental e pueril e quando aparece com uns enternecimen-

tos maiores de emoção, no fundo é histerismo [...]; são autoras mais fiéis ao sexo do que à 

literatura. Entretanto, não é a literatura o melhor derivativo para o sexo, nem o mais são. 

Seria a maternidade bem compreendida e bem aproveitada. (p. 273)

O modo mais comum dessa desvalorização do que as mulheres escreviam foi sua aco-
modação fora do conjunto geral da literatura por meio da criação de subcategorias. Segundo 
Nadilza Moreira (2003, p. 62), “o rótulo mais difundido acerca da literatura de autoria feminina 

2. Citação retirada do livro de Nadilza Moreira (2003, p. 64).
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– aquele que a estigmatiza, enquadrando-a como uma literatura menor, sem valor estético, sem 
as qualidades literárias geralmente atribuídas à escrita masculina – é o de ficção doméstica”. 
Uma vez que as mulheres circulavam pouco no meio público, social e político, era quase na-
tural que sua escrita tematizasse os conflitos inerentes à família e ao ambiente doméstico, em 
lugar de se debruçarem sobre as chamadas grandes questões filosóficas da humanidade. O âm-
bito da domesticidade funcionou de modo paradoxal no campo literário, pois se representava 
o espaço onde a mulher poderia “reinar” como maior entendedora desse ambiente e de sua 
lógica e, ao mesmo tempo, significava a restrição de suas ações:

A ficção do século XIX via no culto do doméstico um espaço de realização, de felicidade, 

tanto para o homem quanto para a mulher; enquanto que para as gerações da virada 

do século esse culto significou a prisão feminina, não ao espaço físico da casa, mas, 

sobretudo, ao espaço psíquico. Da prisão psíquica surge parte da temática desenvolvida 

pelas mulheres escritoras, tais como a loucura, o afogamento, a claustrofobia. (MOREI-

RA, 2003, p. 63)

Esse último aspecto, a prisão psíquica, foi fundamental para a leitura do romance A viúva 
Simões, publicado primeiramente em folhetim (1895) e depois em volume (1897), de autoria 
de Júlia Lopes de Almeida, escritora brasileira que viveu e publicou entre 1862 e 1934.  Toda 
a trajetória da autora em questão é emblemática do modo como a inserção de mulheres na 
história da literatura brasileira é recente e complexa. Com uma vasta produção literária que 
compreende mais de 40 volumes abrangendo romances, contos, literatura infantil, teatro, tex-
tos jornalísticos, crônicas e obras didáticas, aliada à manutenção de uma coluna no jornal O 
País durante mais de 30 anos – na qual se discutiu variados assuntos e fizeram-se diversas cam-
panhas em defesa da mulher – esta autora raramente é mencionada nos manuais da literatura 
nacional. Apenas recentemente sua obra vem sendo reeditada pela Editora Mulheres (Floria-
nópolis, SC), projeto da professora Zahidé Luppinacci Muzart, como parte de um movimento 
de resgate e restabelecimento da circulação, no mercado editorial brasileiro, de obras relevantes 
escritas por mulheres, mas “esquecidas” pelos motivos já expostos. 

D. Júlia, como era chamada, foi presidenta honorária da Legião da Mulher Brasileira, socie-
dade criada em 1919, e participou das reuniões de formação da Academia Brasileira de Letras, 
da qual, segundo informação de Nadilza Moreira (2003) e Peggy Sharpe (1999), ficou excluí-
da porque a Academia Brasileira seguiria os moldes da Academia Francesa, e não poderia acei-
tar membros do sexo feminino. No lugar de D. Julia, seu marido, o poeta epígono do romantis-
mo, Filinto de Almeida, foi indicado e ocupou a cadeira de n. 3. O episódio acabou resultando 
anedótico e Filinto de Almeida se autodesignava, com bom-humor, “acadêmico-consorte” em 
referência à tomada de lugar de sua esposa, a real merecedora de uma cadeira na Academia3.

D. Júlia manifestara desde muito cedo a propensão para a escrita, mas mantinha essa ha-
bilidade em segredo para evitar problemas, uma vez que mulheres que pensavam, escreviam e 

3. Apenas em 1977 a Academia Brasileira de Letras admitiria a primeira mulher escritora em seu conjunto. Trata-se de Rachel 
de Queiroz, cujo primeiro romance, O quinze, recebeu grande reconhecimento crítico. Irônica, mas não imprevisivelmente, a 
escrita de Rachel foi considerada “realista” e masculina, por tematizar de modo cru a realidade da seca no nordeste do Brasil. 
Curiosamente, as declarações de Rachel de Queiroz, à época, não foram de defesa de uma singularidade dos escritos das 
mulheres e nem apontaram para uma militância, no sentido de que esses escritos passassem a ser melhor reconhecidos
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tinham alguma pretensão para além do lar não eram bem vistas. Escrevia escondidamente, até 
que um dia foi delatada pela irmã ao seu pai, Dr. Valentim Lopes, médico e também escritor 
que, ao contrário do que se esperaria em sua época, apoiou a entrada oficial de Julia no mundo 
das letras e a incentivou  não só a mostrar seus textos, bem como a escrever para o jornal A Ga-
zeta de Campinas. Isso apenas foi possível por Julia pertencer a uma família burguesa e abas-
tada. Casou-se com o escritor português Filinto de Almeida, pertencia à aristocracia da época 
e frequentava a elite intelectual e econômica da época. Assim, “sua obra ficcional está marcada 
pelo compromisso com a mulher classe média, educada, burguesa, idealista e ambiciosa por 
um espaço que a reconheça como cidadã e pessoa” (MOREIRA, 2003, p. 78).

O mais interessante da biografia de Julia Lopes de Almeida é que, não obstante a intensa 
atividade intelectual e criativa por ela desenvolvida, ela não se declarava uma escritora, e se dizia 
“uma ignorante”. Na perspectiva que adotamos, isto pode parecer simples modéstia da autora 
ou pode ser lido como parte dos mecanismos usados pelas mulheres da época para driblar as 
imposições sociais e fugir às críticas mais severas quanto à qualidade literária de seus escritos.

Em uma entrevista a João do Rio, a autora afirma que é “de pouca leitura”, mas em seguida 
acrescenta que “era capaz de passar a vida lendo, mas uma dona de casa não pode perder tanto 
tempo” (ALMEIDA, 1999, p. 18). Mais adiante, na mesma entrevista, ela diz: “E até fico ner-
vosa quando vejo livros por abrir. Seria tão agradável gastar a vida lendo! Quem, entretanto, 
cuidaria dos filhos, dos arranjos da casa?” Essas falas indicam o dilema entre o fazer literário e 
as atribuições domésticas, consideradas responsabilidade inalienável das mulheres. Dividida 
entre o cuidado com os filhos e o cuidado com a escrita, ela prefere se declarar uma mulher 
do lar sem, entretanto, deixar de ressaltar a irresistível atração que os livros exerciam sobre ela. 

É inegável que sua origem burguesa e o aparato com que pode contar para desenvolver 
suas habilidades foram fundamentais para sua trajetória:

Usando o prestígio da classe a que pertencia, o apoio que logo cedo recebeu do pai e, pos-

teriormente, do marido, além do talento de que era dotada, Dona Júlia conseguiu penetrar 

no mundo masculino da criação literária levando o olhar arguto e perspicaz do feminino. 

Foi esse olhar que deu à sua ficção notoriedade ainda em vida, que a tornou uma escritora 

amena para os serões em família, que consagrou sua criação como livros de família. (MO-

REIRA, 2003, p. 90-91)

Mesmo sendo considerada uma escritora que poderia ser lida pelas famílias e mulheres 
honestas, ao contrário do texto de Júlio Ribeiro que comentaremos a seguir, alguns textos de 
Dona Júlia abordam temas bastante polêmicos: a necessidade de uma mulher ter condições de 
se sustentar na ausência de um provedor (pai ou marido) por meio da aprendizagem de um 
afazer que gere renda, o desejo sexual feminino, a transgressão às normas sociais4. 

 O aprisionamento psíquico anteriormente mencionado é responsável pela maioria dos 
conflitos vividos pelas heroínas, as quais se dividem, em alguns casos, entre a adequação ao 
estabelecido e a entrega à transgressão. Para Peggy Sharpe (1999, p.19), a construção das he-

4. Vanessa Cavalcanti (2004) ressalta que os escritos de Júlia Lopes de Almeida não constavam entre as leituras recomendadas 
às alunas do Colégio Notre Dame de Sion, tradicional colégio frequentado pelas mulheres da elite paulistana no início do século 
XX, por serem considerados subversivos.
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roínas almeidianas reflete um pouco da divisão interna vivida pela própria autora, uma vez que 
“as tensões geradas pela tentativa de conciliar as demandas sociais de sua existência são de certa 
forma transferidas para as estórias protagonizadas pelas mulheres de seus romances”.

Assim, encontramos a protagonista do romance A viúva Simões, cuja narrativa é palco 
onde se encenam as tensões do desejo erótico, em contraponto aos rígidos códigos morais do 
contexto vivido pela personagem para a qual o estado de viuvez se afigura, paradoxalmente, 
como revelador da liberdade e como mecanismo de pressão social sobre a sexualidade femini-
na. A experiência erótica da personagem, demarcada em termos de repressão e pudor, configu-
ra-se em meio a relações impositivas de poder que emergem das configurações e investiduras 
de gênero, especialmente em torno das imagens de viúva e mãe.

O romance narra de modo surpreendente, se considerada a época, uma trama em que 
mãe, a protagonista Ernestina, e filha, a adolescente Sara, descobrem-se apaixonadas pelo mes-
mo homem, o ex-namorado de Ernestina (Luciano). Ernestina, em um primeiro momento, é 
apresentada como uma mulher recém-viúva que, apesar de “moça e rica”, é totalmente dedi-
cada aos cuidados com a casa e a filha, sem nenhuma vaidade maior em relação a si mesma 
e bastante devotada à memória do marido. Ela ainda se veste com as roupas negras do luto, 
maneira de expressar no espaço público a dor pela perda do esposo, o comendador Simões. A 
partir do momento em que o ex-namorado reaparece em sua vida, ela começa a ser apresenta-
da com uma vida interior mais intensa, na qual seus conflitos e dúvidas são expressos por meio 
de uma exploração mental do narrador em direção à personagem: “Sim, desejava vê-lo, mas 
tinha receio. Receio... nem sabia de quê, mas tinha-o. Afinal, não houvera amado nunca outro 
homem como amara aquele!” (ALMEIDA, 199, p. 43). Esse homem, Luciano, afigura-se em 
sua memória como um intenso amor de juventude, ardente posto não efetivado com a partida 
repentina do amado, a quem muitos julgavam volúvel e não disposto a compromissos sérios.

É esse homem que vai colocar em alvoroço o mundo interior de Ernestina, que se verá 
dividida entre a preservação da memória do marido e o lançar-se a uma nova vida de afetos 
mais intensos, menos convencionais. A modificação física externa na personagem é perceptível 
ao abandonar as roupas pretas e visitar constantemente a Rua do Ouvidor, buscando novos 
figurinos e interessada por divertimento em ambiente externo. Nesse ponto, é interessante 
avaliar a condição de viúva, uma vez que esta, no contexto da época, representava uma certa 
emancipação e independência para as mulheres. (MOREIRA, 2006). Livres da sujeição ao pai 
pelo casamento e livres da sujeição ao marido pela viuvez, essas mulheres viviam uma situação 
ambígua: podiam transitar mais livremente pelo espaço público, mas tinham sobre si a respon-
sabilidade de zelar pela honra de sua família e memória do falecido.

Em meio a um rígido código moral, uma nova relação apenas seria possível via segundo 
casamento, ao contrário, a viúva teria sua reputação comprometida. Segundo Franco (2005), 
na cultura ocidental a sexualidade masculina se constrói como motivo de honra e orgulho pú-
blico, devendo ser provada por meios explícitos que comprovem a masculinidade do indiví-
duo. No entanto, a feminilidade se constrói pelo confinamento da sexualidade feminina, cujo 
exercício se transfere para uma esfera privada, sendo sempre propriedade de outrem: de um 
– para as mulheres consideradas moralmente dignas – ou de muitos – no caso das prostitutas 
que, por pertencerem a muitos, não pertencem a ninguém. É esse o dilema da protagonista, ao 
começar a se relacionar com o ex-namorado: como a morte do marido é recente, ela decide 
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aguardar para anunciar a nova relação, cedendo aos apelos do desejo e iniciando, ocultamente, 
uma relação considerada ilícita. 

Nesse tempo, a filha Sara também se apaixona pelo mesmo homem, dando início a uma 
disputa entre mãe e filha ao se descobrir que ambas se interessam por Luciano. Ernestina, sem 
saber que o homem apenas a enxergava como uma amante ardente e não como esposa, reivin-
dica para si o direito a esse amor:

A mãe levou-a até o sofá, fê-la sentar-se, sentou-se ela também e segurando-lhe nas mãos 

deixou-se resvalar até quase ficar de joelhos aos pés da filha. E foi assim, com os olhos 

empanados de lágrimas que ela disse:

− Eu também o amo, Sara, eu também o adoro!

A moça teve um gesto de horror e de susto e a mãe prosseguiu:

− Escuta! Para ti ele é um amor que começa, um capricho de criança talvez, que se apagará 

depressa; e para mim ele é a vida, toda a minha mocidade! Eu era ainda mais nova que tu e 

já o amava! Abandona essa ideia, tens um futuro tamanho!... amarás depois outro homem, 

mais novo, mais belo, mais digno de ti! Eu é que estou no fim... eu é que já não tenho es-

perança e que morrerei se ele me desprezar! (ALMEIDA, 1999, p. 166). 

A essa explosão de sentimentos, desencadeia-se uma reação surpreendente na filha, a qual 
tem uma “febre nervosa” e fica entre a vida e a morte. Imaginemos a culpa dessa mãe ao ver a fi-
lha doente por causa da disputa amorosa e do sentimento de traição em relação a si. A situação 
de aprisionamento psíquico em que se encontra é intensa: “Então tinha medo de se chegar à 
cama, arrastava-se de joelhos e rezava ao retrato do marido como rezaria a uma imagem sagra-
da. Ela era a culpada de tudo! O remorso juntava-se à dor. Agora sua felicidade seria ver Sara 
feliz” (ALMEIDA, 1999, p. 176).  Para o ápice do trágico nesse romance, a mãe transtornada 
ainda irá dar uma dose de remédio feita com a fórmula errada para a filha e, como consequên-
cia, a filha ficará inválida e sem percepção do mundo, definitivamente. 

O final do romance, mostrando as duas no trágico desfecho de seu amor desventurado por 
Luciano, indica um pouco das estruturas mentais que deveriam reger o comportamento das mu-
lheres e a conduta de seus desejos: “Ao lado da mãe, numa cadeira de rodas, Sara, com o seu eterno 
e doloroso sorriso, fazia e desmanchava a única coisa bela que lhe ficara: a sua trança loura” (AL-
MEIDA, 1999, 209). Ernestina será corroída pela culpa relativa ao estado de Sara, pagando um 
alto preço pela transgressão. Como mãe, ela deveria ter se comportado de outra maneira, afinal, 
ser mãe é abrir mão da vida e da felicidade próprias em função dos filhos. Há ainda o agravante de 
que, pelo narrador, sabemos que Luciano nutre afeto sincero por Sara, a quem enxerga como uma 
futura esposa. A solução narrativa dada à protagonista e sua filha orquestra com as concepções da 
época e marca o paradoxo da escrita almeidiana: libertária e conservadora.

A autora registra no texto do Livro das noivas a espécie de consenso que havia então sobre 
os papéis femininos:

Ser mãe é renunciar a todos os prazeres mundanos, aos requintes do luxo e da elegância; é 

deixar de aparecer nos bailes em que a vigília se prolonga, o espírito se excita e o corpo se 

cansa no gozo das valsas; [...] é passar as noites num cuidado incessante em sonos curtos, 
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leves, com o pensamento sempre preso à mesma criaturinha rósea, pequena, macia, que 

lhe suga o sangue, que lhe magoa os braços, que a enfraquece, que a enche de sustos, de 

trabalhos e de prevenções – mas que a faz abençoar a ignota providência de a ter feito 

mulher, para poder ser mãe! (ALMEIDA, 1896 apud MOREIRA, 2003, p. 99)

O culto à abnegação das mães fica evidente nesse caso; não importa o tamanho do sofri-
mento pelo qual passa uma mãe, sempre vai haver consolo e compensação no simples fato de 
ter concebido e feito nascer um filho: essa é a tarefa mais gloriosa de qualquer mulher, incom-
parável a qualquer outra realização, seja profissional ou intelectual. O desfecho final dado à 
protagonista torna-se punitivo de sua transgressão, ao indicar que sua má conduta, o deixar-se 
conduzir pelo desejo erótico, o deixar-se enganar por um homem volúvel, desvalorizando o 
amor materno, não poderia ser o ideal das mulheres de sua época. 

Entretanto, a tensão presente no romance se faz notar a todo momento nas indagações 
da personagem. Para Nadilza Moreira, “a condição feminina apresentada é clara, está presa ao 
estabelecido, conserva o padrão; mas no discurso reservado, o fluxo do pensamento, as perso-
nagens refutam, questionam os papéis que lhes são destinados na sociedade brasileira” (MO-
REIRA, 2003, p. 110). Dessa maneira, no nível narrativo, aceitam-se as convenções da época, e 
o final infeliz da personagem prova isso; no nível discursivo, o pensamento de Ernestina divaga 
frente a essas mesmas convenções e revolta-se contra sua condição.

Classificado como “tragédia burguesa” pela maioria de seus críticos, o romance, por mais 
transgressor que pareça a priori, revela, em seu final punitivo, a expectativa social para as mu-
lheres transgressoras; revela também a natureza das relações de gênero em uma época em que 
às mulheres era vedado ter vida própria, intelectual ou afetiva, condição que envolve a própria 
autora, como vimos anteriormente. A viúva Ernestina é a viúva Simões, a qual pertence à famí-
lia do marido, marcada em seu nome e também ao universo patriarcal que a cerca.

3. Júlio Ribeiro: os perigos da carne e do texto

A carne, romance polêmico de Júlio Ribeiro, publicado em 1888, também localiza uma mu-
lher, a protagonista Lenita, em um lugar estrangeiro, excêntrico. Ao tematizar a vida sexual livre 
da personagem, construída à revelia das heroínas românticas que haviam marcado o período 
anterior, o livro de Júlio Ribeiro iria centralizar umas das principais discussões sobre a estética 
naturalista e se apresentar como indigesta refeição à crítica conservadora da época. O estilo 
naturalista de se fazer literatura não foi muito bem recebido no século XIX pelas escolhas feitas 
pelos autores, os quais, amparados pela visão cientificista do positivismo (e de outras correntes 
como o darwinismo), abordavam em suas obras temas considerados pouco dignos de figurar 
em obras literárias. A construção de personagens marginais em ambientes também à margem 
do ambiente da classe burguesa da época despertou a repulsa dos setores mais conservadores 
da sociedade e da crítica literária. 

Para a crítica atual, no entanto, o mais interessante procedimento do naturalismo, ao de-
fender a prevalência dos instintos sobre a razão humana, criando tipos pobres, mulheres “não-
-honestas”, homossexuais, mocinhas histéricas, escravos,  mulatos, doentes, deficientes físicos e 
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desviados de todos os perfis mais repugnantes, foi justamente despertar uma discussão sobre 
quais personagens e temas deveriam ou não compor o que chamamos de ficção literária. Tal 
procedimento constituiu um desafio ao cânone romântico da época de modo mais contun-
dente do que havia já sido empreitado pelo realismo. Assim, o naturalismo apresenta-se como 
um campo profícuo da exploração das questões políticas e ideológicas que envolvem o esta-
belecimento das obras de referência na história literária e suscita uma reflexão sobre o valor da 
literatura. Cruzando esse papel histórico e estético do naturalismo com as questões de gênero, 
temos um interessante universo, propício para a abordagem do romance em questão, uma vez 
que este tematiza a sexualidade e o desejo, focalizado em uma personagem feminina. 

Vigorosamente rechaçado na época de sua publicação, o romance recebeu comentários 
destruidores, principalmente em relação a sua protagonista, Lenita:

A heroína do Sr. Júlio Ribeiro [Lenita] é um ente sem vida e sem alma. Nada explica suas 

ações, é impossível compreendê-la, apesar de nada haver de complexo no seu caráter. 

Vai ao quarto de um homem relativamente velho, casado e que ainda não é seu amante, 

como uma mucama desbriada de fazenda, e sujeita-se depois aos seus caprichos de uma 

grosseira e bestial sensualidade, como a última das rameiras. [...] Não me posso alongar na 

relação do livro do Sr. Júlio Ribeiro, cuja análise porventura não merece demora. (VERÍSSI-

MO, 1977, p. 190 apud LESSA, 2007, p.168)

O ataque à Lenita se configura não apenas pelo seu descontrole sexual, mas, também, por 
toda a sua construção: ela não havia sido educada para as prendas domésticas; ao contrário, 
recebera do pai o incentivo para acumular uma educação considerada masculina para a época. 
Segundo a apresentação da personagem, logo no primeiro capítulo, as habilidades de Lenita 
superam a média dos homens letrados de então:

leitura, escrita, gramática, aritmética, álgebra, geometria, geografia, história, francês, espa-

nhol, natação, equitação, ginástica, música, em tudo isso Lopes Matoso exercitou a filha, 

porque em tudo era perito: com ela leu os clássicos portugueses, os autores estrangeiros de 

melhor nota, tudo quanto havia de mais seleto na literatura do tempo. (RIBEIRO, 1998, p. 09)

Como resultado dessa ilustração invejável, Lenita desenvolve verdadeira aversão ao casa-
mento e às exigências do corpo, dando mais atenção à ciência e ao conhecimento do que aos 
inúmeros pretendentes que lhe cercavam.  Desprezando a todos não apenas por considerá-
-los inferiores, mas por considerar que as atividades do cotidiano das mulheres e dos casais 
também eram inferiorizantes e animalizantes, distanciando o ser humano de seu verdadeiro 
propósito, a elevação intelectual, Lenita se mantém acima de qualquer desejo carnal:

− Não é por isso, é porque ainda não sinto a tal necessidade do casamento. Se eu a sentisse 

casar-me-ia.

− Mesmo com um homem medíocre?

− De preferência com um homem medíocre. Os grandes homens em geral não são bons 

maridos. Demais, se os tais senhores grandes homens escolhem quase sempre abaixo de 
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si, porque eu que, na opinião de papai, sou mulher superior, não faria como eles, escolhen-

do marido que me fosse inferior? (RIBEIRO, 1998, p. 10)

Fica claro que Lenita tem consciência de sua condição singular. Ela não pretende se entre-
gar à mediocridade da vida matrimonial, no entanto, será atingida “pelo aguilhão da carne”. Ao 
se isolar em uma fazenda de parentes, a protagonista viverá um violento despertar de desejo 
sexual (cf. capítulo III) a partir da convivência com Barbosa, um homem mais velho, já casado, 
mas separado da esposa residente na Europa. A relação entre Barbosa e Lenita será definida 
em termos físicos, concentrada em uma atração irresistível que começa a partir da paixão de 
ambos pela ciência até culminar em uma ligação corpórea sem limites ou convenções. 

A tese principal do romance, segundo a qual os instintos prevalecem sobre a razão, foi 
o que mais causou repulsa ao círculo crítico da época, no entanto, as cenas sexuais entre os 
amantes ou mesmo a histeria de Lenita, aliadas a uma concepção materialista do casamento, 
causaram um intenso desconforto social. A defesa da instituição matrimonial como “legitima-
ção do coito” elevou o romance ao nível de pornografia, fazendo com que este fosse relegado à 
leitura de alcova e à circulação oculta nos ambientes proibidos, sendo severamente impedidas 
às mulheres de acessar tal narrativa.

Chamado “carinhosamente” de A carniça, pelo Padre Senna Freitas, seu maior opositor em 
uma polêmica que se estendeu nos jornais ao longo de 1888, A carne conseguiu, paradoxalmen-
te, uma notoriedade pelo avesso, já que, ao se falar mal do texto, divulgava-se seu conteúdo e no-
vos leitores eram atraídos. Marcelo Bulhões (2008) o caracteriza como romance “de fama e infâ-
mia”: ao mesmo tempo em que enfrentou a repulsa do público, sendo esquartejado socialmente, 
também despertou o interesse e se tornou objeto de desejo de um grande número de leitores e 
leitoras, que o liam na penumbra dos quartos, debaixo dos lençóis e atrás das cortinas.

Mas, qual seria mesmo a causa desse desconforto em relação ao texto? A simples narração 
de um caso sexual ilícito? A inserção de um tema indigno no universo purista da literatura e da 
ficção? A questão nos parece um tanto mais complexa. A criação de uma fábula naturalista, na 
qual a protagonista, despertada eroticamente para uma vida de prazeres, escolhe exercer livre-
mente sua sexualidade com um homem casado, tendo sido criada pelo pai com uma educação 
“masculina” e com habilidades improváveis para uma moça da época, tornou-se uma mistura 
explosiva aliada à linguagem eroticamente explícita adotada por Júlio Ribeiro ao compor a nar-
rativa sem meias-palavras.

Em uma das cenas mais polêmicas do romance, a protagonista se excita até o orgasmo ao 
ver um escravo da fazenda ser açoitado a ponto de sangrar. A cena de sadismo protagonizada 
por uma descontrolada Lenita, bem como a descrição dos encontros sexuais dos amantes, é 
narrada em linguagem por vezes crua, utilizando aquilo que Roland Barthes (1999) chama de 
figuras retóricas do erotismo, ou seja, a transformação da situação erótica em uma situação de 
linguagem. É essa associação, entre linguagem e desejo, entre corpo e texto, que mais provocou, 
mesmo que de modo inconsciente, a ira dos puritanos como o padre Senna Freitas:

O público é a moça honesta e pudica que vossa senhoria nivela com Lenita, caída de um 

salto, da honestidade na prostituição; com perdão, meu colega, é a sua esposa (ela!), são 

suas filhas, suas filhinhas, que eu conheço e afaguei, tão encantadoras e tão mimosas e que 
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amanhã saberão ler... para saberem que na província de São Paulo há ninfomaníacas da 

força da filha de Lopes Matoso [Lenita] [...] Eu só vejo na Carne, afora algumas descrições 

magníficas, uma noite na taverna, onde um anfitrião, por nome de Júlio Ribeiro, serve aos 

convivas carne de bordel, às pratadas. (RIBEIRO; FREITAS, 1934, 43-45 apud LESSA, p. 169)

Ao deslocar o sexo (e a sexualidade feminina, em especial) da esfera privada para a esfera 
pública por meio de sua abordagem narrativa, Júlio Ribeiro executa sua maior transgressão. 
A associação entre o público e a mulher “honesta”, virgem e pura é sintoma dos modos pe-
los quais a interpretação da sensualidade feminina era construída. O público foi conspurcado 
como uma donzela em uma relação ilegítima. 

Segundo Eliane Robert de Moraes (2004), para a circulação de material erótico ou porno-
gráfico, a sociedade geralmente estabelece uma “zona de tolerância”, na qual este pode circular 
livremente sem ser considerado uma ofensa à moral. Esses lugares sociais tolerados geralmente 
excluem a ambientação artística superior por considerar-se que são territórios excludentes. Ao 
inserir a abordagem de temas sexuais na ficção produzida no século XIX, o naturalismo opera 
um deslocamento desse tema, desafiando o cânone e forçando uma reflexão sobre a natureza e 
o valor da literatura. No entanto, caberia neste ponto uma pergunta: se a protagonista não fosse 
uma mulher, a rejeição ao texto teria a mesma dimensão? Com certeza, mostrar uma mulher 
imersa em uma concepção de sexualidade livre, de uso do corpo para o prazer momentâneo, 
sem as amarras do casamento, muito contribuiu para a avaliação negativa do livro; basta lem-
brar a comparação de Senna Freitas, que aproxima o público a uma donzela conspurcada.

O romance de Júlio Ribeiro é um exemplar caso de alteração de parâmetros canônicos, 
uma vez que, tendo chocado o público de sua época, foi reconhecido posteriormente como 
uma importante manifestação do naturalismo brasileiro. É evidente que os problemas de cons-
trução do livro, apontados em uma abordagem estética, continuam sendo foco de discórdia: 
mau acabamento de alguns capítulos, delineamento incompleto de alguns personagens, de-
senvolvimento precário de algumas linhas narrativas que permanecem como pontas soltas no 
novelo do romance. No entanto, o julgamento moral que se fez da obra e que prevaleceu sobre 
sua avaliação formal, ofuscando seu caráter literário e até mesmo servindo para negá-lo, desa-
pareceu com o tempo. 

Da condenação de Senna Freitas ao comentário de Álvaro Lins, que o excluiu do universo 
da literatura na metade do século XX, o romance passaria por diversas releituras, e seria resga-
tado e considerado “literário” pela crítica acadêmica e por alguns escritores, como Manuel Ban-
deira5. O texto do livro continua o mesmo. O que mudou? Seus leitores e críticos mudaram. 
Distanciamento, nova configuração da sociedade, nova configuração das relações de gênero, 
modificação da condição feminina e das áreas de atuação das mulheres: com mudanças na 
configuração social, o olhar estético também havia mudado, mostrando que valor literário e 
reconhecimento crítico não dependem apenas da avaliação neutra das formas. 

O texto nos leva a pensar que as principais transgressões efetuadas por Júlio Ribeiro no 
projeto literário de A carne, por trás da ênfase sexual dada à narrativa e, descontados os exa-

5. Marcelo Bulhões (2008, p. 25 et passim) apresenta o percurso crítico das avaliações do romance em termos de recepção crítica, 
jornalística e das polêmicas que o envolveram, traçando uma linha ascendente desde o repúdio até o reconhecimento do texto 
como pertencente ao conjunto da literatura brasileira.



74

GÊ
NE

RO
, L

IN
GU

AG
EN

S 
E 

ET
NI

CI
DA

DE
S

geros naturalistas e a animalização decorrente, estão constituídas, numa primeira via, na insi-
nuação de que o intelecto (a inteligência de Lenita e Barbosa e sua paixão pela ciência é que 
os aproximam) é a via de acesso ao corpo, inversão impensável para o momento e para a so-
ciedade da época. Em segunda via, compõe outra transgressão a ideia subreptícia de que o 
acesso à educação permanece como cerne da emancipação financeira, psíquica e sexual das 
mulheres, ao construir essa Lenita um tanto inverossímil para aquele século, mas possível em 
épocas posteriores.

4. Finalizando o texto: a questão do gênero e do cânone

Na questão geradora deste texto, indagamos como uma perspectiva de gênero pode afetar o 
campo literário em sua complexidade, composta pelo universo de escritores e escritoras, edito-
res e editoras, críticos, leitores e leitoras. Particularmente nos interessou a questão da inserção 
ou exclusão do cânone a partir de critérios pautados na crença da neutralidade da avaliação 
estética em contraponto a uma ideia de formação canônica baseada também em critérios po-
líticos e de gênero.

Os textos citados, pertencentes a momentos próximos no século XIX, caso sejam lidos 
apenas em uma perspectiva da valoração estética, poderiam levar a distorções.  O fato de Júlia 
Lopes de Almeida ter sido aprisionada no paradoxo do reconhecimento da época e do pos-
terior apagamento poderia ser lido apenas como sintoma de que, de fato, os romances almei-
dianos não teriam qualidade estética suficiente para perpetuarem através da posteridade. Pelo 
mesmo motivo, ela não teria “merecido” um lugar na Academia Brasileira de Letras. 

No entanto, verificamos que a invisibilização da obra de Júlia Lopes de Almeida, até o mo-
mento em que se resgatam seus textos por meio de edições novas de seus escritos, deu-se pela 
não inserção da escritora nos anais da história da literatura brasileira e da não inserção de textos 
seus nos manuais de literatura que servem para o estudo da literatura em escolas do ensino 
fundamental e médio e, mesmo, nos cursos de Letras do Brasil. Sem essa inserção, a escritora 
permaneceu “esquecida”, não obstante a reconhecida literariedade de sua produção literária. 
Além disso, a protagonista de um de seus romances que estudamos, como tantas outras, apre-
senta-se como mote para a reflexão sobre a condição feminina e sobre as mazelas dessa mesma 
condição, a qual historicamente tem conduzido as mulheres à submissão e à ausência de pro-
tagonismo social. Nesse sentido, o fim punitivo dado à protagonista é também sintomático das 
formulae mentis que regiam a interpretação das transgressões femininas.

O texto de Júlio Ribeiro não foi recomendado à época de sua publicação não exclusiva-
mente porque apresentava sérios problemas de composição, mas porque apresentava um car-
dápio indigesto ao acomodado público leitor, presa do pudor e das convenções burguesas da 
moralidade de sua época. A exclusão do texto, nesse caso, não aconteceu pela via da autoria, 
mas via tema e personagem, uma vez que a dificuldade em se lidar com os temas sexuais na 
literatura chamada “séria” sempre é perceptível. Ao lado desse problema raiz, o fato de a prota-
gonista ser uma moça não composta, de acordo com as convenções do tempo, não afeita ao 
amor, ao casamento e à maternidade como se estabelecia nas expectativas de gênero da época, 
torna-se a principal causa de rejeição ao texto. 
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Ora, sem a pretensão de revelar uma verdade oculta, o que seria tão falacioso quanto os 
julgamentos anteriores, pode-se perceber que a exclusão inicial desses textos não obedeceu 
apenas a critérios formais e, mesmo que o fossem, estes mesmos critérios estariam comprome-
tidos com valores construídos socialmente, uma vez que, em julgamento posterior, sua litera-
riedade foi reconhecida. 

Conforme vimos discutindo, a elaboração das listas de livros que são dignos de serem lidos 
pode ser percebida como parte de uma disputa na qual nem sempre os critérios são evidentes, 
mas, naturalizados, compõem “neutramente” aquilo que deve estar no conjunto da “alta lite-
ratura”. Assim, a invisibilidade dos textos não se dá apenas pelas características que possuem 
internamente, mas pelo que repercutem externamente, fazendo balançar as expectativas crista-
lizadas na sociedade leitora. 

A compreensão de que o cânone, como instância legitimadora, está prenhe de relações 
e valores socialmente construídos e culturalmente naturalizados abre a possibilidade de se 
renovar sua composição, principalmente por meio da inclusão de textos que, em um dado 
momento, foram execrados e até mesmo demonizados pela crítica. No caso das escritoras, o 
movimento necessário é a colocação de suas obras nas listas de livros a serem lidos e indica-
dos para leitura nos mais diversos segmentos e níveis da educação escolar formal, bem como 
a promoção de pesquisas acadêmicas que visem a compor sua fortuna crítica e retirá-las do 
ostracismo. Levar esse potencial transgressor para o ambiente acadêmico, compondo ementas 
e programas que deem aos alunos e alunas uma dimensão dessa composição política da lista 
dos textos que devem ser lidos, também constitui, por vezes, uma transgressão necessária. Na 
maioria dos casos, limitam os programas à leitura dos textos canônicos e dos escritores mais 
representativos, conjunto não raro composto apenas por homens, como diria Ria Lemaire 
(1994, p. 58), pela “sucessão cronológica de guerreiros heróicos” e de “escritores brilhantes”.

Polêmicas à parte, a principal função do tipo de texto com o qual lidamos nesse estudo é 
recuperar o poder transgressor da literatura, frequentemente neutralizado pela normatização 
canônica. Concluindo, poderíamos dizer, com Bataille (1989), que a literatura é transgressora 
pela sua própria natureza e somente ela “poderia desnudar o jogo da transgressão da lei – sem o 
que a lei não teria fim – independentemente de uma ordem a criar” ( p. 22).  Transgredir a lei e 
a ordem, fazendo da história literária palco onde se encenam tensões e relações de poder, onde 
as linhagens de escritores e escritoras se estabelecem em meio a uma disputa – nem sempre 
aparente, mas passível de ser dada a conhecimento – parece ser a melhor via para uma melhor 
composição daquilo que chamamos Literatura.
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Silvana Augusta Barbosa Carrijo

Do que nos falam as obras literárias? Por que nos encanta a ficção advinda da palavra? Em que 
medida o discurso literário se diferencia de discursos outros como o informativo, o científico, 
o didático, no tratamento de determinado tema? Em alguns de seus valiosos artigos (1999), 
(2006), o escritor de obras infanto-juvenis Ricardo Azevedo (1949) estabelece magistralmen-
te algumas distinções entre livros didáticos e livros de literatura. Como bem esclarece o escritor 
paulistano, os livros que se enquadram no primeiro grupo são obras que, servindo de suporte, 
de veiculação a algum tipo de conhecimento informativo e científico, pautam-se no utilitaris-
mo, na objetividade e na pretensão de um discurso baseado na neutralidade. São livros rela-
cionados a programas educacionais e às matérias que constituem o currículo escolar regular, 
necessitando de atualizações periódicas à medida que também são atualizados os conteúdos 
que veiculam. Além disso, Azevedo atesta o comprometimento de tais obras com o conheci-
mento científico oficial e com valores sociais vigentes. Já os livros de literatura, diametralmente 
opostos aos primeiros, são livros não utilitários e que, por meio da ficção e da poesia, abordam 

SEMPRE POR PERTO, POR QUE NÃO DEIXÁ-LAS? 
Gênero e sexualidade em uma narrativa juvenil de Anna Claudia Ramos
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realidades inventadas, e não fatos concretos. São livros que se utilizam de discursos subjetivos 
e pessoais, que podem se apresentar ambíguos, obscuros, contraditórios, além de serem plu-
rissignificativos e poderem prescindir de qualquer tipo de atualização, salvo a ortográfica. Ao 
contrário da linguagem denotativa e objetiva que caracteriza os livros didáticos, os livros de 
literatura caracterizam-se pela exploração das potencialidades poéticas da língua. 

Dentre todos esses contrastes, gostaria de ressaltar, por via das palavras de Ricardo Azeve-
do, como livros de literatura, diferentemente dos textos didáticos, se apresentam mais amplos 
ao tematizarem, com maestria, nossa condição humana, tratando de temas que não são passí-
veis de lições, tais como 

as paixões; a busca do auto-conhecimento [sic]; utopias pessoais; sonhos e conflitos huma-

nos; sentimentos como amor, ódio, desespero, inveja e orgulho; a dificuldade em separar 

realidade e ficção; as lutas do velho contra o novo; a construção da voz pessoal e a busca 

de um sentido para vida, entre muitos outros assuntos, vale repetir, não passíveis de lições, 

embora cotidianos e de  extrema importância para todos nós. (AZEVEDO, 1999, p. 2)

Essas palavras de Ricardo Azevedo atestam uma concepção de literatura que se posiciona 
em perfeita consonância com o que Antonio Candido denomina “função humanizadora da 
literatura”, ao afirmar: 

Entendo aqui por humanização [...] o processo que confirma no homem aqueles traços que 

reputamos essenciais, como o exercício da reflexão, a aquisição do saber, a boa disposição para 

com o próximo, o afinamento das emoções, a capacidade de penetrar nos problemas da vida, 

o senso da beleza, a percepção da complexidade do mundo e dos seres, o cultivo do humor. 

A literatura desenvolve em nós a quota de humanidade na medida em que nos torna mais 

compreensivos e abertos para a natureza, a sociedade, o semelhante. (CANDIDO, 2004, p. 180)

As colocações de Ricardo Azevedo e Antonio Candido fazem-nos remontar, por sua vez, 
às considerações de Roland Barthes a respeito dos saberes que a literatura, como saber maior, 
consegue abarcar: 

A literatura assume muitos saberes. Num romance como Robinson Crusoé, há um saber 

histórico, geográfico, social (colonial), técnico, botânico, antropológico (Robinson passa da 

natureza à cultura). Se, por não sei que excesso do socialismo ou de barbárie, todas as nossas 

disciplinas devessem ser expulsas do ensino, exceto uma, é a disciplina literária que devia ser 

salva, pois todas as ciências estão presentes no monumento literário (BARTHES, 2004, p. 18).

Nessa perspectiva, assim como a literatura vislumbrada numa perspectiva mais ampla, os 
livros literários para crianças e jovens não podem se furtar de contemplarem como temática 
questões tão caras à complexidade concernente à condição humana, sob pena de não promo-
verem a função humanizadora tal como concebida por Antonio Candido. A literatura, quer a 
destinada a adultos, a jovens ou a crianças, fala do homem para o homem, expressando o que 
melhor caracteriza nossa humanidade.
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À luz dessas considerações, proponho-me a pensamentear, através de projeto de pesquisa1, 
do qual o presente texto resulta como produto, como obras representativas do gênero literário 
infanto-juvenil podem contemplar, como temática, questões por muito tempo consideradas 
temas tabus por parte de uma ideologia reinante, pautada no conservadorismo, na intolerância 
e na exclusão de tudo aquilo que se desvia de valores sociais, culturais, políticos e ideológicos 
previamente considerados legítimos e vigentes. Partindo do pressuposto de que a obra de arte 
literária destinada a crianças e jovens constitui um construto cultural produzido por adultos, há 
de se considerar tais obras fenômenos veiculadores de toda uma carga ideológica que deman-
da reflexão, questionamento e tomada de postura crítica, porque transmitem valores ideológi-
cos e condutas de comportamento que poderão ser acatados ou refutados pelo leitor criança 
ou pelo jovem leitor.

Nessa perspectiva, o exame de uma obra de arte literária voltada para a infância e a adoles-
cência fomenta o levantamento de uma série de questões: Por que razão determinados temas 
são tratados e a partir de que perspectiva os são? A obra veicula valores ideológicos conserva-
dores ou progressistas? Constitui verdadeira obra de arte ao proceder por via do simbólico e 
do imaginário ou se reduz a panfleto didático-moralizante? Como crianças compreendidas em 
grupos socioculturais diferentes recebem tal obra? 

Para tantas perguntas, não nutrimos a pretensão de certeiras respostas − que demanda-
riam, inclusive, pesquisas efetivas de campo em contextos escolares específicos, mas a propo-
sição de um olhar disposto ao exame subjetivo de algumas questões arroladas. Nessa perspec-
tiva, venho investigando como se articulam os temas das identidades e as relações de gênero 
e sexualidade em obras literárias potencialmente produzidas para o público infantil e juvenil. 
Acionando um corpus de análise formado por obras produzidas a partir das duas últimas dé-
cadas do século XX, procuro examinar como os textos literários são produzidos e recebidos 
como construtos ideológicos que ora conservam ora transgridem cosmovisões tradicionais 
ou androcêntricas relacionadas a tais temáticas. Assim procedendo, pretendo evidenciar como 
tais questões, longe de se constituírem prerrogativa temática de obras potencialmente voltadas 
ao público adulto, infiltram-se também como problemáticas existenciais e hermenêuticas con-
templadas por obras da literatura infantil e juvenil brasileira contemporânea.

Fabiane Verardi Burlamaque, em um texto intitulado “A literatura infantil e juvenil: lugar de 
convivência dos contrários e dos diferentes” (2010), constata que: 

não há muitas obras literárias com o tema-tabu homossexualidade, menos ainda na litera-

tura infantil e juvenil. O surgimento de tal temática nos livros é recente; assim, falar sobre 

homossexualidade e como o tema se apresenta é gerar uma discussão, um debate que se 

faz necessário. (BURLAMAQUE, 2010, p. 174)

A pesquisadora Lúcia Facco, autora do excelente trabalho Era uma vez um casal diferente: 
a temática homossexual na educação literária infanto-juvenil (2009), em entrevista concedida 
ao site e Revista A capa, afirma a importância política de tornar possível o acesso ao jovem 
leitor de obras que tematizem relações homoafetivas:

1. Duas veredas para uma mesma travessia: gênero e memória em literatura infanto-juvenil – projeto cadastrado na Pró-reitora 
de Pesquisa e Pós-Graduação da Universidade Federal de Goiás – PRPPG/UFG.
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A arte em geral, estando a literatura incluída aí, é um veículo muito bom para trabalharmos 

qualquer tipo de questão, incluindo as mais “difíceis”, pois ela abre novas perspectivas, 

proporcionando a possibilidade de questionarmos os conceitos engessados e cristalizados 

que a sociedade impinge a todos nós, todos os dias de nossas vidas. Através da literatura 

os educadores podem mostrar aos estudantes tipos diferentes de vida, diversas possibili-

dades de relacionamentos afetivos. (FACCO, 2009)

No desejo de adensar uma epistemologia literária sobre a tematização do assunto, tendo já 
examinado as identidades, relações de gênero e a sexualidade em duas obras literárias infanto-
-juvenis que tematizam relações homoeróticas masculinas (CARRIJO, 2012), proponho-me 
agora a examinar uma das poucas narrativas juvenis de que se tem notícia, que tematiza a homoa-
fetividade feminina, qual seja, Sempre por perto2 (2006), da escritora Anna Claudia Ramos. Vale 
ressaltar que a análise aqui traçada se pretende numa perspectiva política, no sentido de fomentar 
o debate necessário rumo a práticas educacionais mais democráticas, pautadas na aceitação do 
diferente, no que respeita às questões de gênero e sexualidade, frente ao silêncio que muitas vezes 
ainda impera na escola enquanto instituição social. Guacira Lopes Louro (2010) destaca isso ao 
ponderar sobre “o quanto as escolas – que, supostamente, devem ser um local para o conheci-
mento – são, no tocante à sexualidade, um local de ocultamento” (p. 30). 

 Daniel Borrillo (2010) chama atenção para o caráter bastante amplo do universo no qual 
ocorrem as práticas da homofobia:

A homofobia é o medo de que a valorização dessa identidade seja reconhecida; ela se ma-

nifesta, entre outros aspectos, pela angústia de ver desaparecer a fronteira e a hierarquia 

da ordem heterossexual. Ela se exprime, na vida cotidiana, por injúrias e por insultos, mas 

aparece também nos textos de professores e de especialistas ou no decorrer de debates 

públicos. (BORRILLO, 2010, p. 17)

É no sentido político do combate a condutas homofóbicas que toda uma epistemologia 
sobre a representação simbólica da diferença na arte precisa ser produzida e à qual se vincula o 
presente trabalho como desejo de contribuição epistemológica da questão.

A narrativa juvenil de Anna Claudia Ramos gira em torno da história de vida de Clara, pro-
tagonista do livro, uma mulher de 35 anos bem-sucedida, independente, com vida própria, casa, 
trabalho e uma filhinha chamada Ciça. A trajetória pessoal de Clara é apresentada ao leitor pelo 
viés da memória da protagonista que, num determinado dia passado no apartamento da avó que 
morreu, põe-se a relembrar fatos de sua infância e adolescência que dizem respeito à sua desco-
berta da sexualidade, da sua orientação sexual, dos seus afetos, conflitos, desejos e anseios. 

Várias são as referências ao exercício da memória no romance. A memória apresenta-se 
como um fio condutor econômico ao apresentar, num só lance, passado e presente, enrodi-

2. Numa de minhas palestras sobre representação de gênero na literatura infanto-juvenil, em que apresentei Sempre por 
perto como uma das únicas narrativas juvenis que tematizam o homoerotismo feminino na literatura infanto-juvenil brasileira 
contemporânea, encerrada a fala, uma das estudantes que assistia veio até mim para perguntar qual era mesmo o nome do 
livro que tematiza uma relação homoerótica feminina. Esta atitude revela duas questões: a dificuldade, advinda de um processo 
de (auto) censura, de verbalizar uma consulta desse teor em público, alto e em bom som, por parte da aluna, e o desejo e 
curiosidade de conhecer a obra.
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lhados numa só trama, a que constitui a identidade de Clara. A fusão entre esses dois tempos é 
perceptível em passagens como: “Aquela mulher deitada no chão agora deveria ter uns quatro 
anos talvez. Em pé no banquinho da cozinha, que tinha colocado embaixo da janela daquela 
sala para ver o que tinha lá fora” (SPP, p. 8); “De repente, Clara não tinha mais sete anos e sim 
trinta e cinco. Era um dia chuvoso. Sua filha brincava com a prima no quarto enquanto ela 
preparava um lanche” (SPP, p. 29-30).

Pelo viés da memória, Clara revisita o passado de modo analítico, perscrutando-o, ponde-
rando sobre acontecimentos e sentimentos que, vistos agora pelo prisma da distância tempo-
ral, podem ser melhor absorvidos e compreendidos. O tempo cronológico do romance tem 
a durabilidade de um dia, em que Clara vai até o apartamento da avó falecida para, a pedido 
da mãe, decidir com que móveis e demais objetos gostaria de ficar. A esse tempo cronológico 
intercala-se o tempo psicológico das lembranças, das recordações:

− Desde que horas você está aqui?

− Desde bem cedo. Umas oito e pouco da manhã talvez. Estou aqui grudada, não consigo 

ir embora. Estou revendo meu passado. Tantas histórias estão voltando e me fazendo com-

preender coisas antigas. (SPP, p. 51)

Por esse processo de revisitação do passado, o leitor tem acesso a questões que dizem res-
peito à identidade de gênero e à sexualidade de Clara que, quando menina, desejava ser me-
nino para desfrutar de todas as liberdades concedidas ao gênero masculino numa sociedade 
androcêntrica. É o que pode ser percebido nesse diálogo travado com o irmão Beto, relembra-
do pela protagonista:

− Beto, por que eu não nasci menino igual a você e o papai?

− Deixa de falar besteira, Clara. Você é uma menina linda.

− Ah! Ser menina não tem graça nenhuma. A vovó fica dizendo que eu tenho que ser com-

portadinha, andar arrumadinha, sentar feito mocinha. Você pode sair sozinho e eu não. É 

perigoso uma menina andar sozinha na rua. A mãe vive falando isso. (SPP, p. 11)

A infância de Clara corresponde a uma época em que o aprendizado dos papéis de gênero 
por parte de uma criança se traçava incisivamente por critérios binários rígidos de masculinida-
de e feminilidade. Tal fato pode ser entrevisto nesse diálogo da protagonista com a avó:

− Essa não, Clarinha! Vai me dizer que agora você também joga botão? Isso é coisa de 

menino.

− Ah, vó, sem essa, né? Não tem nenhuma lei que proíbe menina de jogar botão, futebol e 

soltar pipa. Me deixa fazer o que eu gosto.

− Você vai acabar virando menino. Olha só, Alexandre. Agora até boné a sua filha deu pra 

usar. (SPP, p. 18)

Esse binarismo no aprendizado dos papéis de gênero e o desejo de ser menino por parte 
de Clara se relacionam também ao modo com que ela avaliava as figuras do pai e da mãe. O 



84

GÊ
NE

RO
, L

IN
GU

AG
EN

S 
E 

ET
NI

CI
DA

DE
S

primeiro, forte, culto, provedor; a primeira, fraca, submissa, provida. Daí também o desejo de 
ser homem para se parecer com o pai (de quem inclusive se ressentia por não receber o carinho 
adequado) e se diferençar da mãe:

Sempre tão dividida entre dois mundos. O masculino, do pai e do irmão, e o feminino, da 

mãe. Clara era mulher como a mãe, mas queria ser homem feito o pai. O mundo masculino 

era muito mais interessante na imaginação daquela menina. A mãe não trabalhava, só cui-

dava da casa e dos filhos. O pai sim. Trabalhava fora, pensava, tinha muitas idéias e viajava. 

A mãe tinha desistido de se formar bailarina profissional só pra casar. Que besteira. Clara 

achava aquilo uma tolice. (SPP, p. 12, grifo da autora)

Tal binarismo é de tal forma contundente que a protagonista se sente inadequada e confu-
sa quando criança, problema que consegue superar em sua fase adulta:

Ela achava short e camiseta muito mais legal. Ao mesmo tempo gostava de se enfeitar, de 

prender o cabelo e usar sainhas. Hoje, Clara é uma mulher e entende seu jeito de ser, mas a 

Clara menina não entendia. Não se achava decidida e vivia confusa com tantos sentimentos 

diferentes dentro de uma mesma pessoa. (SPP, p. 13)

Tal sentimento de confusão, de inadequação, advém do fato de se conceber a “identidade” do 
ser como algo fixo, estável, determinado e imutável quando hoje sabemos, na esteira de Stuart Hall 
(2010), que a identidade é algo movediço, cambiante, constantemente redefinida. O sujeito se apre-
senta de tal forma, mas pode vir a se apresentar de outra. Somos muitos em um, seres plurais.

O leitor que acompanha a trajetória de vida da protagonista, rememorada, toma conheci-
mento da atração que Clara sentia/sente por mulheres, e a narrativa torna-se, toda ela, uma repre-
sentação poética e sensível dos dramas vividos por pessoas homossexuais. No romance, é relatada 
a decisão de Clara de interromper a terapia, porque seu terapeuta se apresentou extremamente 
preconceituoso com essa questão. O medo de se abrir com parentes e temer a não aceitação deles, 
as práticas amorosas em público interditas, como beijar na boca e andar de mãos dadas são alguns 
dos conflitos tão bem tematizados no romance. Há um episódio em que as dificuldades de expe-
rienciar uma relação homoerótica se adensam e desdobram-se pelo fato de Clara se apaixonar por 
Luna, que já vivia uma relação amorosa com outra mulher e, mesmo sentindo-se extremamente 
atraída por Clara, não conseguia se desvencilhar do laço amoroso primeiro:

Luna não se decidia. Não queria terminar seu namoro com Lígia nem perder Clara. Mas 

Clara não aguentava mais. Ela não precisava dessa dor tão grande. Já era difícil amar uma 

mulher, de ser taxada de homossexual. Mas ela bancaria tudo isso. Enfrentaria o mundo se 

fosse preciso. Porém Luna não terminava seu namoro. E Clara não queria mais ser clandes-

tina. Ou melhor, não queria ser o clandestino do clandestino. (SPP, p. 37)

Todavia, o leitor conhece também o fato de Clara já ter se relacionado com homens, tanto que 
possui uma filha, denominada na história como Ciça. O pai de sua filha, amoroso, sempre presente, 
recebendo-a constantemente para dormir em sua casa sem dia definido, é a imagem diametralmen-
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te oposta do pai da própria protagonista: “Ciça tinha um pai superpresente, o pai que Clara sem-
pre desejara ter” (SPP, p. 41). Assim, a sexualidade de Clara transita entre a homossexualidade e a 
orientação bissexual, de modo que, no desfecho do livro, quando se faz referência ao atual amor de 
Clara, com quem trava uma relação amorosa harmônica e cheia de cumplicidade – a ponto de Clara 
confiar Ciça a essa pessoa, pedindo-lhe que a pegasse na casa da mãe, não há marcação de gênero 
definida para esse(a) parceiro(a), referenciado(a) por vocativos genéricos, não apresentando marcas 
rígidas de oposição binário entre masculino e feminino, tais como “meu amor”:

− Oi, meu amor. Como você está? Foi tudo bem ontem na casa da sua avó? Você não deu 

notícias, me preocupei com o que poderia ter acontecido.

− Oi! Que bom que você ligou. Que bom que você existe, que é real e que faz parte da 

minha vida.

− O que aconteceu, Clara? Por que você está falando essas coisas?

− Porque eu te amo e estou com saudades. (SPP, p. 73)

Desse modo, a proposta político-ideológica do livro amplia-se, no sentido de asseverar 
uma total liberdade de escolha da protagonista para o pleno exercício de sua sexualidade, sem 
amarras e ditames a engessarem como possibilidade de uma única orientação sexual, quer a 
homossexual ou a bissexual. Se Clara transita em relação à sua sexualidade, deixa de fazê-lo em 
relação à sua identidade de gênero: adulta, não mais quer ser menino; ao contrário, adora ser 
mulher e várias são as passagens que apresentam essa espécie de acordo consigo mesma, de 
encontro com sua identidade:

Dúvidas que tinha quando menina e quando adolescente não a deixavam mais inquieta. 

Ela não queria mais ser menino, adorava ser mulher e viver /intensamente. Mulheres são 

sempre guerreiras. Mães. Ou não, mas cheias de instinto. De vida. Clara agora entendia 

muito bem o que era a antiga divisão entre o masculino e o feminino. O pai e a mãe. Tinha 

os dois dentro de si. Cada um no seu lugar. Um não ocupava o lugar do outro. (SPP, p. 61)

Assim, a narrativa vai desconstruindo representações binárias de gênero, ao apresentar 
uma Clara mulher, que gosta de se relacionar com mulheres e também com homens e que, na 
fase adulta, compreende o quão equivocadas são as práticas sociais que prescrevem e proscre-
vem ações unívocas para o feminino e o masculino: “Sabendo que não era porque eu gostava 
de jogar bola e brincar de carrinho ou botão que eu não me tornaria mulher” (SPP, p. 72); “− 
Ainda bem que eu não consegui virar menino. Hoje em dia eu adoro ser mulher” (SPP, p. 77). 
O processo de desconstrução de representações binárias de gênero é de tal modo significativo 
que a narrativa se desfecha com um acontecimento digno de nota e valor: Clara sonha com a 
avó; nesse sonho, a avó, que outrora proscrevia os gostos, as brincadeiras, as atitudes “masculi-
nas” da neta, confere-lhe agora plena autonomia, liberdade:

Naquela tarde, Clara teve um sonho com a avó. Parecia realidade. As duas estavam no quarto 

de Isa. Clara estava de frente pro espelho do armário da mãe. A avó estava na sua direção, 

só que atrás, bem próxima da janela. Ela segurava uma caixa de jóias [sic] de madeira escura. 
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A caixa estava aberta e vazia. Clara olhava pra avó, que parecia estar bem mais jovem. Via 

quanto elas eram parecidas. A avó sorria de um jeito calmo e sereno. Clara perguntava:

− Pra que essa caixa vazia de jóias [sic], vó?

− Essa caixa é pra você, minha querida. Pra você guardar todas as jóias [sic] da sua vida. Ela 

está vazia, porque só você poderá preenchê-la. (SPP, p. 79)

A narrativa de Anna Claudia Ramos apresenta vários aspectos favoráveis no tratamento 
dado às questões de gênero e sexualidade. Ao optar pelo viés narrativo memorialista, por exem-
plo, a autora contrapõe, num só golpe, a representação dos papéis de gênero numa época mais 
antiga, a da sua infância, com a época atual, em que tem 35 anos. Nessa perspectiva, o leitor 
pode compreender o que modificou e o que ainda permanece no que se refere às oposições 
binárias entre o masculino e o feminino e ao preconceito e às práticas discriminatórias em rela-
ção ao que se desvia de um padrão de heteronormatividade:

Alguns anos atrás não era comum meninas jogarem futebol. Então, Clara não sabia o que 

deveria fazer. Ela adorava jogar e jogava bem. Era uma menina com muita energia. Preci-

sava se exercitar muito. Mas nem todos os adultos entendiam isso. Clara era assim. Tinha 

energia saindo pelos poros e ao mesmo tempo era a mais sensível e doce das meninas. 

Sempre tão dividida entre dois mundos. O masculino, do pai e do irmão, e o feminino, da 

mãe. Clara era mulher como a mãe, mas queria ser homem feito o pai. (SPP, p. 12)

Se hoje o fato de meninas jogarem futebol não se constitui mais num interdito androcên-
trico, por outro lado o preconceito contra uma relação homoerótica e as práticas discrimina-
tórias que lhe são decorrentes ainda se fazem sentir. Nisso reside um dos aspectos ligados à 
maestria da escritora: o de não escamotear a existência do preconceito e da discriminação, o 
de não idealizar uma relação homoerótica como algo idílico, porque inserido numa sociedade 
ainda hipócrita, preconceituosa. Nessa perspectiva, se Clara, em alguns momentos, afirma sua 
rebeldia a padrões convencionais de comportamento relacionados ao gênero e à sexualidade, 
como na passagem em que revela ao pai a sua orientação sexual, 

Nossa, pai! Só agora estou me dando conta de que você respeita minhas diferenças e nun-

ca te contei a maior delas. Será que tenho coragem? Acho que sim. Mas vamos lá: eu 

também amo mulheres, pai. Já vivi algumas histórias e fui muito feliz. Nunca te contei. 

Tive medo. Hoje quero te contar. Sinto necessidade. Sei que esta sociedade hipócrita ainda 

recrimina esse tipo de relação. E você me conhece bem, sabe que eu odeio rótulos, guetos 

ou radicalismos. Quero ser o que me dá felicidade, seja lá o que isso for. (SPP, p. 66-67)

em outros ainda se vê na necessidade de preservar sua identidade e suas escolhas, ao soli-
citar ao irmão que não conte nada a sua mulher, por exemplo: 

− Claro que lembro, Beto. Eu tava com saudades desse colo. Mas me diz uma coisa, Beto. 

Você vai jurar que não vai contar nada pra tua mulher. Esse segredo é só nosso, tá bem?

− Claro, né. Você acha que eu vou ficar falando essas coisas? Fica fria, maninha. (SPP, p. 76)
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Outro aspecto favorável da obra de Anna Claudia Ramos é o fato de não apresentar ques-
tões ligadas ao universo homoerótico de maneira velada, com subterfúgios, como um sussur-
ro que é melhor não ser escutado. Ao contrário, a autora traz a lume a questão, como nesta 
passagem em que o processo de enamoramento entre Luna e Clara ganha detalhes inclusive 
fisiológicos, não platônicos, sem que, com isso, a autora resvale para o pornográfico ou obsce-
no, lembrando que o leitor jovem é um ser ainda em formação. É o que pode ser depreendido 
por meio destas duas passagens: “No dia seguinte, e em todo aquele resto de semana, as duas se 
olharam a todo momento de um jeito diferente. Forte, cheio de desejo” (SPP, p. 34).

− Na verdade, Luna, você é a primeira mulher com quem eu tenho coragem de dizer que 

quero ficar, beijar, tocar, sentir. Tá tudo muito forte dentro de mim. Fico toda molhada 

quando você tá perto de mim. É puro tesão. Entende?

− Entendo, Clara. Eu também tô assim. Me diz uma coisa. Você teria mesmo coragem de 

me beijar?

− Claro! É tudo que eu quero. Mas onde? Aqui no meio da rua é impossível.

− No banheiro daquele bar do outro lado da praia. (SPP, p. 36)

Sempre por perto constitui uma narrativa juvenil narrada em terceira pessoa que, no en-
tanto, abre-se à pluridiscursividade, à polifonia bakhitiniana, a partir de uma estrutura epistolar. 
Instigada pelo exercício de rememoração do passado, ao sair do apartamento da avó e chegar 
em casa, Clara busca uma “caixa de madeira recheada de cartas e fotos de amigos e de antigos 
amores” (SPP, p. 53). Por meio desse procedimento, a voz onisciente do romance se deixa per-
passar também pelas cartas que revelam as vozes das amigas Maria (SPP, p. 54; 60), Laura (SPP, 
p. 56-57), Tia Rô (SPP, p. 57-58), Alan, que foi um namorado da escola (SPP, p. 58-59), e Tita 
(p. 59). A polifonia do romance é adensada ainda por um bilhete escrito por Isa, mãe de Clara 
e Beto (p. 46), e pelas cartas que a própria Clara escreve ao pai (SPP, p. 64-67) e à mãe (SPP, 
p. 69-72). Esse jogo epistolar imprime à narrativa um concerto de vozes, através dos quais o 
leitor toma conhecimento das relações de amizade e familiares de Clara, principalmente no 
que tange ao afeto destas pessoas pela protagonista. Isso, subliminarmente, pode ser lido como 
um processo de aceitação de Clara em sua alteridade, em sua coragem por abraçar a orientação 
sexual que melhor lhe diz respeito, pela aceitação da diversidade e da diferença.

Por fim, outro aspecto favorável da obra, romance que é, está no fato de narrar não somente 
o processo de autonomia identitária de Clara, mas também outro eixo narrativo, o resgate da 
autonomia de sua mãe, Isa, a princípio uma dona de casa que abandona a profissão de bailarina 
para se casar e que, depois de separada do marido, retoma sua faceta corajosa, autônoma, arro-
jada, por meio de um emprego numa academia e do estabelecimento de uma nova história de 
amor com João. Assim, a autora narra poeticamente o trabalho de Isa e o processo evolutivo 
que lhe é decorrente:

Foi assim que Isa começou a trabalhar. Naquele verão sua vida se transformou. Isa foi con-

tratada como recepcionista numa academia de dança. Sua paixão estava ali, tão próxima. 

Nas meninas, nas mulheres, nos cabelos presos, na música que entrava por todo o seu cor-

po, fazendo Isa se sentir muito feliz. E foi tão grande a sua alegria que em pouco tempo ela 
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conseguiu encantar as pessoas que frequentavam a academia. Seu sorriso era contagiante. 

Isa voltou a sentir-se mulher, não só mãe ou esposa, mas alguém que tinha vida própria e 

podia sonhar. (SPP, p. 16)

Inclusive, no bilhete que Isa escreve aos filhos para contar da relação com João, frisa o fato 
de ter sido sempre uma mãe compreensiva para com as escolhas dos filhos, esperando, portan-
to, tratamento semelhante:

Oi, filhos queridos,

Não se preocupem comigo. Não vou dormir em casa. Pela primeira vez em tantos anos me 

permiti amar pra valer, correr riscos e me entregar. Pode parecer loucura, mas a mãe de 

vocês está apaixonada. E feliz. Logo que der, vocês vão conhecer o João. Ele é maravilhoso. 

É escritor, professor universitário, astrônomo. Depois conto melhor. Torçam por mim.

Da mãe que sempre respeitou as vontades de vocês,

Isa. (SPP, p. 46)

A narrativa se apresenta também muito coerente no tratamento que Clara dispensa à filha 
Ciça quando a surpreende beijando a prima no quarto. Ressalte-se que a advertência e a orien-
tação da mãe à filha não dizem respeito a nenhuma proibição de caráter heteronormativo, mas 
ao fato de a filha ser ainda muito criança e, portanto, não estar na idade de travar relações de 
ordem marcadamente erótica com ninguém:

As duas se beijaram, depois limparam a boca com as mãos e continuaram a brincar de 

boneca como se nada tivesse acontecido. Depois Ciça contou pra mãe que tinha beijado a 

prima na boca, que tinham ficado peladas pra uma ver como era a outra.

− Pode, mãe?

Clara deu uma gargalhada. Como ela poderia falar pra filha que não podia, se um dia ela 

mesma havia feito isso? Mas também não podia deixar uma menina tão pequena sair por 

aí beijando na boca.

− Não, filhota. Não pode, porque você só tem quatro anos. Quando você for maior, aí vai 

poder, tá combinado?

− Tá bom, mãe. (SPP, p. 30)

Ao contemplar tais questões num livro literário a ser lido por crianças e adolescentes, a 
autora se posiciona numa vertente de autores que caracterizam a produção literária infantil e 
juvenil brasileira contemporânea como campo propício à representação simbólica do múlti-
plo ao invés do único, da legitimação de outros modos de ser, viver e conviver, da constatação 
de que o eu não é mais legítimo que o outro, por mais diferentes que sejam:

Na literatura de hoje [...] referências políticas, sociais, culturais ganham multiplicidade e 

voltam-se à afirmação da diferença e do lugar do outro. O texto literário combina elemen-

tos das culturas mais diversas e estabelece entre elas diálogos capazes de romper com 

a programação e o condicionamento, que por acaso tenhamos, para perceber sempre o 
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mesmo. Assim, um efeito possível das variadas formas de trocas simbólicas na cultura é a 

percepção pelo sujeito de que seu mundo não é o único, e que o outro – o diferente dele 

– não é objeto, mas é também sujeito. (CADERMATORI, 2009, p. 53)

Por meio da leitura de um livro como Sempre por perto, em que percebemos uma forte 
conexão entre ética e estética, leitores jovens podem apresentar um olhar capaz de contemplar 
a contento a diversidade que nos cerca e até mesmo a agirem afetivamente de forma não pre-
conceituosa. O livro de Anna Claudia Ramos constitui uma obra de arte que tão bem conjuga 
o ético e o estético, tal como compreende essa relação a pesquisadora de obras literárias infan-
tis e juvenis, Maria Zaira Turchi, ao observar como a obra de arte, partindo do estético, conduz 
o leitor a uma vivência ética: 

[...] a emoção que a arte provoca nasce de um impulso contemplativo, em que o estado 

estético se traduz numa reflexão existencial, como paradigma para a vivência ética.

Na sociedade contemporânea, as crianças de um mesmo país estão expostas a fronteiras 

e diferenças. Elas habitam vários mundos dentro de um mundo, vivenciam subculturas 

dentro de uma cultura e por isso precisam de diferentes vozes narrativas que lhes falem 

mais de perto dessa diversidade. Assim, a discussão do estético deve estar ligada a uma 

ética do imaginário que contemple as diferentes vozes, a variedade étnica e os múltiplos 

aspectos culturais em diálogo na obra, especialmente num país como o Brasil. A história 

da literatura infantil deve integrar texto e contexto sócio-histórico, demonstrando de que 

modo, de um lado, a formação cultural extraliterária molda o discurso literário e, de outro, 

como as práticas literárias são ações que fazem coisas acontecer, moldando a consciência 

psíquica e ética do jovem leitor. (TURCHI, 2004, p.40-41)

Também Antoine Compagnon (2009) chama atenção para essa faculdade da literatura 
de representar a alteridade, de levar o leitor a conhecer o outro, aquele que se difere dele, cujos 
sentimentos, conflitos, desejos e sonhos o leitor passa a conhecer graças à representação sim-
bólica contida no texto literário:

A literatura deve, portanto, ser lida e estudada porque oferece um meio – alguns dirão até 

mesmo o único – de preservar e transmitir a experiência dos outros, aqueles que estão 

distantes de nós no espaço e no tempo, ou que diferem de nós por suas condições de vida.

[...]

o texto literário me fala de mim e dos outros; provoca minha compaixão; quando leio eu 

me identifico com os outros e sou afetado por seu destino; suas felicidades e seus sofri-

mentos são momentaneamente os meus. (COMPAGNON, 2009, p. 60-62)

Nessa perspectiva, a obra Sempre por perto constitui uma tecnologia de gênero, tal como 
compreendido por Teresa de Lauretis (1987, p. 208): “[...] o gênero, como representação e 
como auto-representação [sic], é produto de diferentes tecnologias sociais, como o cinema, 
por exemplo, e de discursos, epistemologias e práticas críticas institucionalizadas, bem como 
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das práticas da vida cotidiana”. A obra de arte literária destinada a crianças e jovens constitui 
uma tecnologia de gênero no momento em que mobiliza e fomenta reflexões em torno da 
questão. Como tecnologia de gênero, Sempre por perto possibilita ao jovem leitor a opor-
tunidade de conhecer os conflitos, anseios, sonhos e desejos de colegas que assumem uma 
orientação homossexual.

A atitude do professor de Língua Portuguesa da educação básica ao indicar ou não a seus 
alunos obras como a que foi aqui analisada determinará a natureza do processo de aprendiza-
gem dos papéis e das relações de gênero por parte desses alunos. Se se tratar de um professor 
conservador, dificilmente a obra será indicada; tal professor pode, inclusive, fundamentar essa 
sua recusa na ausência de referências à questão da homossexualidade nos Parâmetros Curri-
culares Nacionais, mais especificamente no volume Orientação sexual, ausência esta já assi-
nalada por Helena Haltmann (2001):

Ainda que o documento admita manifestações diversificadas da sexualidade, ele não proble-

matiza a categoria sexualidade sob o ponto de vista de sua constituição histórica, da mesma for-

ma que em relação a outras categorias, como homossexualidade e heterossexualidade. (p. 581)

 No entanto, se o professor assumir uma atitude crítica e progressista, questionando inclu-
sive as “omissões” dos documentos oficiais que norteiam as práticas pedagógicas, instigando os 
alunos a uma (re)visão do que comumente se considera aceitável no que se refere às identida-
des e relações de gênero, certamente o processo de ensino-aprendizagem que promoverá será 
pautado na coragem de discutir temas tabus e no convite a uma visão de mundo caracterizada 
pela  aceitação dos gostos, preferências e valores ideológicos adotados pelo outro. Por extensão, 
a escola em que esse professor atuar irá se caracterizar também por essa postura de maior acei-
tabilidade no que se refere às questões de gênero e alteridade:

Quando a escola admite que nela as pessoas passam grande parte do seu tempo e que esse 
tempo é precioso, porque, no caso de crianças e adolescentes, são projetados valores e posturas 
que influenciarão decisivamente o seu modo de ser e de se colocar na sociedade – ela se empe-
nha em libertar individualidades, em lugar de escravizar, anular e confundir os seres humanos 
na massa. (RESENDE, 2001, p. 99)

Um trabalho pedagógico caracterizado por essas práticas docentes, pela escolarização da 
leitura de obras literárias como esta de Anna Claudia Ramos, fomenta o levantamento de ques-
tões várias sobre o aprendizado dos papéis de gênero na infância e na juventude, entre as quais 
podemos destacar as seguintes: Quais e quantos leitores estimativamente poderão ter acesso 
a obras como esta? Haverá um momento “ideal” para se discutir com crianças e adolescentes 
questões sobre gênero? Professores, escolas e pais se apresentam abertos e preparados para esse 
desafio? Quais professores de Língua Portuguesa e Literatura procuram conhecer obras como 
Sempre por perto e conseguem perceber como elas colaboram para humanizar o jovem leitor, 
uma vez que tratam de temas não passíveis de lições, mas que dizem respeito a questões que 
são caras ao homem, tal como observa Ricardo Azevedo nos livros de literatura? Que metodo-
logia adotar para que essa problematização assuma a perspectiva da criança ou do jovem leitor? 

Longe de fornecer respostas a essas complexas indagações, nossa contribuição se restringe 
à iniciativa de formalizá-las, nos limites do presente texto, por via da fruição da obra de arte 
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literária analisada. De qualquer modo, asseveramos a importância de se discutir os papéis e as 
relações de gênero na infância e na juventude e, para tanto, faz-se necessário que professores 
de Língua Portuguesa e Literatura conheçam obras como essa, aqui analisada. É importante 
também que a indiquem como referência de leitura a seus alunos, numa perspectiva assumi-
damente política, visando à reflexão e ao debate necessários para se erradicarem no interior da 
escola, enquanto instituição social, práticas homofóbicas de franco desrespeito à alteridade do 
ser, sob pena de vermos comprometido o grau de desenvolvimento humano relacionado às 
práticas de aprendizagem ocorrentes nestas fases da trajetória de vida dos estudantes.
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Lenísia Vargas Rodrigues

1. Introdução

Partindo do campo das relações de gênero, observa-se que, desde os tempos imemoriais, existe 
uma relação intrínseca entre homens e mulheres, construída a partir de um jogo que estabelece 
parâmetros de controle de uns sobre os outros. Nessa relação, um jogo de poder é travado 
a partir dos gêneros masculino e/ou feminino. Em geral, as mulheres ocupam na sociedade 
funções com menor remuneração e contribuem de modo menos significante na organização 
social. De acordo com Aragão (2011), atribui-se à mulher um posicionamento de mãe, rainha 
do lar e, entre outros atributos, o de provedora da sexualidade:

Em contraposição a esses atributos, em relação à mulher, verifica-se atualmente uma carac-

terização diferente. Os meios de comunicação em massa passam a adotar uma imagem se-

xual e erótica da mulher em propagandas, anúncios, músicas, programas de televisão. (p. 74)

A INFLUÊNCIA DO FUNK NA EXPRESSÃO DA SEXUALIDADE:  
o corpo da mulher como objeto de prazer
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O presente texto, “A influência do funk na expressão da sexualidade: o corpo da mulher 
como objeto de prazer”, flui a partir das letras que são escritas, preparadas e divulgadas pela 
mídia, com a finalidade de contrapor à fragilidade feminina, visto que ela está realizando vá-
rios papéis fundamentais na sociedade, além de apresentar a mulher como objeto de prazer, 
sedução e beleza. Nestas letras, faz-se uso do potencial corpóreo, do erotismo, da sensualidade 
e da pornografia para essa produção de comportamentos sexuais, visando a sexualidade como 
construção da diversão e do prazer, apresentando uma nova conduta feminina voltada para a 
competição de poder social, visto que é a partir desse espaço que algumas mulheres se veem 
no direito de participar em nível de igualdade com o homem, tanto no espaço do funk como 
na produção de performances competitivas, já que o corpo que está sendo apresentado é o da 
mulher como objeto de exibição e sensualidade. 

Nesse sentido, o objetivo é analisar o discurso das letras de música funk com tema porno-
gráfico e as ideias que elas veiculam como exposição do corpo feminino, ressaltando a apologia 
ao sexo e o estilo sexual por elas apresentados. Os eixos musicais temáticos serão o funk “por-
nográfico” (chamado também de proibidão); “duplo sentido” (não diretamente pornográfico, 
mas operando uma erotização mais sutil e debochada). Pretende-se também analisar como os 
gêneros masculino e feminino, frequentadores desses ambientes, se aproveitam dessa constru-
ção como condição para se expor e explorar o corpo. 

A performance das músicas ressalta o erotismo, a pornografia, o obsceno e o prazer, veicu-
lando em função de fatores político-sociais e, de certa forma, fortalece o comportamento da 
mulher como a dona de casa, como aquela que deve estar pronta para o marido para servi-lo 
de acordo com seus desejos, independente do trabalho por ela realizado durante o dia,  fortale-
cendo a discriminação sobre a mulher. Neste contexto, Moraes & Lapeiz (1984, p. ?) revelam 
que “a pornografia só pode ser definida fora dela, é o espaço do proibido, do não-dizível, do 
censurado: daquilo que não deve ser, mas é. [...] grita e cala, colocando lado a lado o escândalo 
e o silêncio”.

 Tais performances musicais veiculam a apologia ao sexo, e as dançarinas são agentes adi-
cionais desse contexto ao realizarem, através da dança, esse jogo de esconde-esconde, uma vez 
que o erotismo culmina exatamente com a reunião dos seres, sendo um fenômeno poderoso 
e subversivo. (BRANCO, 1984). A ação no palco, de acordo com a letra escrita pelos MCs, 
atinge um público ávido de interagir com a dança, deixando clara a celebração do prazer, mate-
rializada pelo discurso e pela linguagem.

Os textos que servirão de suportes norteadores desse trabalho serão de Hermano 
Viana (1990), Adriana Carvalho Lopes (2010), Lúcia Castelo Branco (1984), Moraes 
& Lapeiz (1984), Jaggar & Bordo (1997), Michel Foucault (2001), entre outros que, no 
decorrer do trabalho, aparecerão como processo de suporte e entendimento do discurso 
sobre gênero e sexualidade. O funk, como expressão artística e cultural, expressa e veicula 
os modos como as relações de gênero e a representação social das mulheres ocorrem na 
coletividade através da performance musical, uma vez que é no fortalecimento da iden-
tidade de gênero que se desmistifica a exclusão, construindo a igualdade. Como cultura, 
possibilita a verbalização da crítica social que estabelece relações do meio com a proposta 
de realização social demonstrada pelo funk. Segundo Lopes (2010), no Manifesto do Mo-
vimento Funk Cultura,
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 Inclui como “cultura” a “crítica social” reconhecida como “a verdadeira poesia da favela” 

e se exclui o chamado “funk putaria” [...] “conseqüência da censura velada imposta pelo 

monopólio da indústria funqueira”, que Mc Catra em suas letras insiste em divulgar, favo-

recendo a discriminação da mulher estabelecendo, marcando e enunciando os papéis de 

gênero. (p. 229) 

Surge para as mulheres, que por algum motivo não se preocuparam em se qualificar para 
o mercado de trabalho, uma saída, uma opção de ganhar dinheiro, pois, sendo possuidoras de 
um corpo compatível à prática da dança e de voz qualificada para o funk, colocam-se como 
competidoras no mercado de trabalho. São elas as produtoras e divulgadoras do funk, realizan-
do elas mesmas suas performances que, fortalecidas, ganham a mídia, fato que Aragão (2008, 
p. 80) apresenta como produto colocado no mercado e consumido de maneiras diferentes e 
até mesmo relevantes:

O contexto social de ignorância, pobreza falta de cultura e educação, traz princípios e va-

lores despreocupados com o fato de que a mulher não serve somente para ser “mãe”, 

“dona-de-casa” ou objeto sexual. As pessoas que gostam de dançar e cantar o funk, ir 

aos bailes e se exporem sexualmente, não tem consciência de que há outros papéis mais 

inteligentes e produtivos, que as mulheres podem assumir. Pensar dessa maneira faz parte 

da ideologia dessas pessoas, assim como faz parte da ideologia de outras que a mulher não 

serve apenas para ser exploradas sexualmente.

Acredita-se que esse tipo de pensamento apresentado por Aragão mostra que a mulher 
deve apresentar e desenvolver outras prerrogativas que não sejam “mãe”, “casa” e “sexo”. Deve 
competir no mercado de trabalho e ser produtiva, apesar da não qualificação trabalhista. Mes-
mo assim, cria estereótipos a respeito da modalidade de apresentação do corpo revestido de 
uma produção capaz de exibir um modelo de mulher objeto sexual, indócil, demonstrando 
que a sensualidade e a pornografia podem ser parceiras na representação da apologia ao sexo.

A música e a letra desenvolvem um discurso machista, no qual prevalece o gênero mascu-
lino como aquele que domina, visto que há permissão do feminino para tal comportamento, 
mostrando o uso do corpo como objeto de prazer, causando em grupos específicos da popu-
lação o chamado pânico moral. Vale ressaltar o conceito de pânico moral, utilizado pela socio-
logia britânica dos anos de 1970, nos estudos sobre desvio comportamental e criminologia 
infantil que, segundo Freire e Herschmann (2003), desenvolveu-se a partir da já então bem es-
tabelecida teoria do rótulo. Esta considera o desvio uma construção social que assusta violen-
tamente, mas, sem motivos aparentes, sendo difundida pelos meios de comunicação de massa, 
é o grande responsável pelo processo de disseminação dos fantásticos pânicos morais.   Pânico 
moral é um conceito formulado por Stanley Coehen (2003, p. 60-61), que significa “reação de 
um grupo baseada na percepção falsa ou exagerada que alguns comportamentos culturais ou 
de grupos, frequentemente minoritários e/ou subculturais, podem causar”. 

Procuramos apresentar o funk do “gênero” musical pornográfico que perpassa o espaço 
particular, no qual, por consequências sociais, a vida lhes permite expressar-se como tal e ganha 
a mídia, viabilizando agressões a toda uma militância feminina de valorização da mulher. Tam-
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bém ressalta e reforça um discurso machista de prevalência masculina, onde a mulher passa a 
exercer uma função principalmente sexual, a fim de satisfazer as necessidades particulares do 
homem. Assim, a submissão é mantida sob outro prisma, o da diversão. 

Buscamos encontrar, aqui, nos textos base, subsídios que explicitem os conceitos acima 
apresentados, como objeto de pesquisa bibliográfica e análise das ideologias musicais, desve-
lando a intenção de manter a mulher sob o domínio masculino. Algumas letras de músicas 
funk contribuem para o reforço de uma imagem da mulher como objeto puramente sexual 
divulgada na mídia. Na atualidade, o documentário “90 Dias com MC. Catra” propõe a mu-
lher como objeto de prazer sexual, através dos recursos, como a ambiguidade e a metáfora, 
que comprovam os efeitos de duplo sentido dados às declarações que tendem a apresentar a 
imagem da mulher na sociedade.

O texto será composto pelas análises das letras funks que irão constituir o corpus da análise 
proposta, como apologia ao sexo e louvor à representação da performance do funk pornográ-
fico, com foco nas músicas criadas e cantadas por MC Catra. “Ela Quer, Ela Dá”, “Ela Dá Funk 
da Perereca”, “Ela Dá Pra Nois”, “Capô de Fusca”, “Buceita”, entre outras, que expressam a forma 
como certas mulheres são vistas e programadas por determinadas categorias de homens. Em um 
primeiro momento, faremos um breve percurso sobre a história do funk, o processo evolutivo 
e/ou involutivo que conduz à exposição da mulher como elemento fundamental da apologia 
ao sexo cantado e disseminado como elemento de continuísmo da visão machista referente ao 
valor sexo-social da mulher. Posteriormente, será apresentada a leitura das letras nessa perspectiva.

2. História do funk carioca

De acordo com a Revista Brasil Escola, o funk é um estilo musical que surgiu na década de 
1960. Oriundo da música negra norte-americana, foi inserido no Brasil pelo estilo musical 
soul music por cantores como Gerson King Combo, que lançou, em 1969, o disco “Gerson 
Combo Brazilian Soul”, gravando sucessos brasileiros como Asa Branca, executada com bati-
das importadas dos Estados Unidos. O baile funk inicia sua história com raízes mais fundas na 
paisagem cultural do Rio de Janeiro onde, segundo Aragão (2011):

Surgiram nos anos 1960 os primeiros bailes exclusivamente de som mecânico que eram 

promovidos pelo DJ Big Boy, Canecão Zona Sul do Rio de Janeiro. [...] Anos 1970, quando 

os bailes começaram a ser levados também para os subúrbios, ocorreu uma separação 

socioétnica-musical: os bailes do subúrbio especializaram-se em ritmos negros (funk, soul) 

e tornaram-se bailes black. Os da Zona Sul continuaram tocando rock. (p. 78)

Alguns cantores brasileiros, como Tim Maia, Gilberto Gil, Jorge Benjor, Carlos Dafé e 
Tony Tornado também começaram a tocar sucessos da soul music, adotando atitudes e estilos 
norte-americanos do Black Power, fundando o movimento Black Rio, um dos primeiros  mo-
vimentos de afirmação cultural da juventude negra. 

Na década de 1980, os bailes funk começaram a sair das favelas e a se espalhar por todo o 
Rio de Janeiro. As letras falavam do cotidiano do povo, em sua maioria pessoas pobres e negras, 
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que denunciavam, através da música, os que sofriam preconceitos. Sua função era promover 
bailes semanais, favorecendo momentos de diversão quase como única alternativa de distração 
coletiva, de produção local, ressaltando a vida na favela. Como esses bailes eram frequentados 
por várias comunidades, sempre surgiam brigas, o que acabou gerando muitas letras com o 
tema de paz.  Como exemplo disso, o funk de Claudinho e Bochecha, quando cantam “eu só 
quero é ser feliz/Andar tranquilamente na favela onde eu nasci”, ressalta as      divergências de 
comportamento dos grupos envolvidos, expressa o sonho de ser feliz sem guerra e respeita o 
direito de ir e vir de cada cidadão como forte necessidade de liberdade.

Na década de 1990, o gênero musical funk, que já era uma realidade no Rio de Janeiro, 
começou a se espalhar para outros lugares do Brasil. Claudinho e Bochecha estouraram com 
a música “Conquista”, em 1996, colocando o funk entre os gêneros musicais mais tocados nas 
rádios de todo o País. Em 1991, surgiram diferentes MCs que conquistaram a sociedade com 
sua forma de cantar a vida do jeito que ela é. Para Laignier (2009), foi no início dos anos 2000 
que surgiu uma novidade no funk, em um contexto diferenciado, apresentando canções e 
letras com teor sensual, erótico, pornográfico e agressivo, difundindo as questões sensuais e 
apologizando o sexo. Surgiram, então, vários cantores, disseminando vários eixos temáticos e 
espaços da vida social e pessoal do ser humano, tanto que Laignier (2009) identificou no funk 
os seguintes eixos temáticos:

(a) “consciente” (politizado, de denúncia social); (b) “proibidão” (ligado ao narcotráfico); (c) 

“pornográfico” (chamado também de proibidão); (d) “duplo sentido” (não diretamente por-

nográfico, mas operando uma erotização mais sutil e debochada); (e) “irônico” (onde o humor 

não está associado a termos eróticos); (f) “romântico” (chamado funk melody); (g) “non sense” 

(montagens sonoras cuja letra é uma apropriação de diálogos ocorridos em bailes funks, consti-

tuindo-se uma bricolagem e sem uma construção textual linear); (h) “funk do recado” (variação 

do proibidão com característica específica de veicular recados de uma facção do narcotráfico a 

outra); e (i) “funk gospel” (mensagem de louvor evangélico). (p. 54)

Discutiremos neste artigo o funk pornográfico e de duplo sentido, elaborado com obje-
tivos específicos de incentivo e apologia ao sexo como elemento de diversão e pela diversão. 
Visa, ainda, o prazer como elemento central da música, lubrificando o imaginário das bailarinas 
e praticantes do baile nas performances musicais, exibindo o obsceno e mediando uma verda-
deira celebração do prazer.

É a partir de 2005 que o discurso apresentado pelo funk mostra a visão machista e precon-
ceituosa com apologia exclusiva ao sexo. O funk, ao ser midiatizado, passou por uma grande 
crise, o que possibilitou interpretá-lo como causador de pânico moral, ao ser caracterizado 
como desvio comportamental de liberdade sexual. Este difundiu-se pelos meios de comunica-
ção de massa como o grande responsável pelos sutis comportamentos de práticas sexuais sem 
levar em consideração a responsabilidade de ação. 

O funk, repentinamente, recebe os holofotes da mídia, dos canais de TV, da internet, das 
rádios, revistas e dos blogs com focos negativos, oriundos do gênero musical de cunho porno-
gráfico e de transgressão da moral, demonstrando o jogo de poder de gêneros e fortalecendo 
o gênero masculino. É fácil perceber que a diferença entre os gêneros ainda prevalece sutil e/
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ou claramente, criando tensões entre homens e mulheres e determinando o lugar onde cada 
indivíduo é inserido como sujeito da ação; no funk, o objetivo principal da pornografia é o de 
excitar o telespectador sexualmente, favorecendo sua coparticipação no processo de exibição 
da performance musical.

Segundo Lopes (2010, p. 33), “o funk é renovado, assumindo um novo formato e o sexo 
passará a ser um dos principais assuntos tematizados nas performances dessa prática musical”. 
O sexo é apresentado aqui como uma temática que coloca a sexologia como um projeto de sa-
tisfação pessoal, como propriedade individual com a qual se faz o que bem entender, comercial 
ou individualmente. De modo globalizado, então, o sexo como comércio ficou mais acessível, 
independentemente de quem o tome como objeto de uso.

O “funk pornográfico” externiza e desenvolve mecanismos de cumplicidade com o interlo-
cutor, influencia a moral e quebra o código social de ética moral estabelecido pela sociedade de 
acordo com padrões “ditos normais” da sexualidade, os quais não deveriam ser tão expostos como 
o são na música funk. Havendo consentimento da sua divulgação no contexto musical, mesmo 
como se fosse brincadeira, o pornográfico e o erotismo ficam no imaginário, que passa a mani-
pulá-lo como instrumento de poder.  MC Catra define “putaria” como “sexo com alegria, quase 
amor”. Há uma confusão entre putaria e amor sem compromisso com a moral, compreendida 
pelos “empreendedores morais” na fabricação de comportamentos controladores da sociedade, 
onde normas deveriam ser cumpridas. Foucault (2001) conceitua por moral um conjunto de 
valores e regras de ação proposto aos indivíduos e aos grupos por intermédio de aparelhos pres-
critivos diversos, que podem ser a família, as instituições educativas, as igrejas etc.

Observa-se, politicamente intrínseca ao gênero funk, a desconstrução de padrões de mo-
ralidade. Há a divulgação do jogo de poder de gêneros através do erotismo, da pornografia e da 
sexualidade, que fomentam atos de transgressão, compactuando com a ideologia que o funk 
veicula quando, em seu contexto, a performance é voltada para a exibição do corpo da mulher 
como objeto de prazer. Através de uma fala erotizada e pornográfica, muito bem elaborada 
e criativa, é que, para Moraes & Lapeiz (1984), num raciocínio levado ao extremo, poderia 
representar a possibilidade de realização através do imaginário, da interminável e desesperada 
busca do desejo.

Leandro Souza (2011), em seu artigo “Funk Cultura ou Sanguessuga de valores éticos e 
morais”, apresenta a seguinte opinião: 

O problema do funk não é o funk. A moda vai passar. O problema é que cada uma dessas 

novas “ondas” contribui para depreciar um pouco mais a relação do ser humano com seu 

próprio corpo, para banalizar a relação sexual, para industrializar o erotismo e criar com-

portamentos de massa que são, de fato, a negação da sexualidade naquilo que ela tem 

de mais singular e individual. É a operação inversa à da alta cultura ou mesmo da cultura 

popular e folclórica: ao invés de criar novas possibilidades, cria comportamentos condicio-

nados; no lugar do pluralismo, o sempre igual, a rotina, o mesmo: gestos, ritmos, versos 

padronizados, produzidos em série para um público condicionado a não pensar. (p. 1)

O que se percebe é que, levados pela despreocupação, há muita liberdade que deixa jovens 
à mercê do processo, levando à ilusão de que a vida é simplesmente voltada para a pornografia, 
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refletindo um comportamento de louvor ao sexo, deixando claro que se expor sexualmente é a 
onda do momento. Quanto ao direcionamento da prática sexual a partir das performances dos 
eixos temáticos pornográficos e proibidões, não há restrições para que qualquer pessoa acesse os 
sites sobre funk e assistam, gravem e divulguem essas realidades como verdade de expressão. Des-
sa forma, percebem-se comportamentos agressivos verbalmente que, muitas vezes, para o jovem, 
é normal em seu vocabulário de relações humanas, afetando o processo educativo intraescolar.

3. Apresentação e análise das letras funk propostas como objeto de estudo

As letras de funk aqui analisadas são de um único autor, Wagner Domingues da Costa, com 
nome artístico de MC. Catra. É um homem beirando os 40 anos, dono de uma voz grave e 
rouca, de muita potência, que Mizrahi (2007) apresenta ser igualmente reveladora de doçura 
quando canta e desenvolve a performance musical no palco. MC Catra expõe, através de suas 
narrativas pessoais, a imbricação que se dá de sua vida particular e de sua carreira, a relação ínti-
ma de sua vida familiar, o que ele canta e como se comporta, ao mesmo tempo em que permite 
notar em seu profissionalismo uma cisão entre as duas esferas: família e profissão.  

Essas músicas funk foram escolhidas para analisar o artigo por se tratar das relações de gênero 
estabelecidas e pautadas no poder e domínio masculino como produção social. Aragão (2011) 
ressalta que, no funk, o implícito dá lugar ao explícito, e o indireto tornou-se escrachado, reafir-
mando conotações sexuais e machistas, pautadas nas construções e relações de gênero:

 
“Ela Quer, Ela Dá” (Mr Catra)

Sem kaozada, na maior diplomacia

hoje eu não quero proibidão, 

hoje só quero putaria!

Ela quer, ela dá, ela quer, ela quer dá, 

ela quer, ela dá, ela quer, ela quer dá,

ela quer, quer dá, ela quer, quer dá, 

ela quer, ela dá

Humildimente,

eu vo te comer em pé (4 x)

te botar na posição,vou te acariciar gostoso,

eu vo te dá muita pressão, eu vou te comer em pé

Rã, rã, rã, rã, rã (3 x )

O bagulho aqui ta louco no estilo Talibã,

eu sou o Catra, o fiel e veio o Rã, rã, rã, rã

Sapo, perereca e rã, rã, rã (2 x)

Ela senta, ela grita (3 x)

Ela deita, ela chora 

Pirocada na xoxota

Ela senta, ela grita
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ela deita, ela chora

Pirocada na xoxota

vem, vem, vem me dá

vem, vem, vem, vem, me dá!

Essa letra de música funk apresenta uma visão pornográfica, na qual o homem expressa o 
desejo da mulher ao ser possuída como um objeto, com desejo claro e visível, excluindo o gay, 
uma vez que “a pornografia quer, como interlocutora de seu discurso, o próprio corpo do indi-
víduo”. (MORAES & LAPEIZ, 1984, p. 56). Demonstra-se que a apologia ao sexo apresenta 
uma prática sexual que expõe o comportamento da mulher, ressalta o sentimento de vergonha 
que acompanha a excitação e contribui para eficácias parciais alcançadas com as repetições 
compulsivas das palavras de desvelamento de um comportamento vivenciado até então no 
espaço privado.

A apresentação do homem como o fiel escancara a não fidelidade da mulher, confirman-
do, na fala do cantor, que o homem é o macho que deve se apossar e dominar a mulher. Ao 
estabelecer relação da genitália feminina com nomes de animais como sapo, perereca e rã, dá 
direcionamento de como uma relação sexual se processa, levando o interlocutor, em seu ima-
ginário, a realizar o processo de relação, conduzindo-o à realização do desejo. Apresentam na 
música funk uma caricatura da verdade inexorável do erotismo: o êxtase, a vertigem, o excesso, 
embora estejamos tratando de fantasias sexuais.

À mulher é permitido querer; nesse caso, Alberoni (1987) observa que o homem apaixo-
nado é autoritário, mas, quando obtém o que deseja, fica satisfeito, enquanto não existem limi-
tes para as exigências da mulher. Há, portanto, um espaço de insegurança masculina por não 
ter total controle das ações da mulher, o que indica não haver grande distância entre traição, 
ausência e infidelidade: é só descuidar e ele fica “chifrudo”, como se o fiel fosse ele. Para isso, o 
homem usa vocabulários que promovem as fantasias pornográficas, revelando o erotismo que 
deveria ser silenciado, só imaginado e sentido como vida. 

Essa música funk determina relações desiguais entre os gêneros, que cada vez mais se ma-
nifestam por uma variedade de respostas negativas entre os homens, tais como tensão, mal-
-estar, conflito e repúdio. Estes estão velados na construção estereotipada de um modelo que 
apresenta os homens como ativos, fortes, capazes do trabalho físico árduo, produtivos, com-
petitivos e orientados ao mundo externo; capazes de combater em guerras e penetrar o corpo 
de uma mulher, estabelecendo valores e poderes de domínio e obediência. MC Catra, nesta 
música, descreve o que Aragão (2011) enfatiza: para ser livre, a mulher deve assumir-se sexu-
almente, insinuar-se, oferecer-se aos homens em função de seus atributos físicos, continuando 
a depender da opinião do homem para serem aceitas, mantendo e cristalizando o discurso 
machista, produzido pelos sujeitos. 

A versatilidade de MC Catra é intrigante, uma vez que ele, além de confessar o poder ma-
chista, ainda, de repente, denuncia o assédio sexual provocado pela vaidade da mulher como 
um produto voltado à culpabilidade dela, que se oferece para poder se manter socialmente 
produzida. Aragão (2011), levando em consideração o contexto social do funk atual, sexual e 
apelativo, aponta que há homens e mulheres que mantêm os discursos de que o gênero femini-
no tem a função sexual como requisito máximo. É praxe, não há questionamento!
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A próxima letra apresenta a mulher como interesseira, como aquela que se vende para 
obter os luxos do momento. Enquanto pessoa, é tida como empregada e passa por assédios, 
levando em consideração a letra da música e a repetição do “ser patrão”.

“Ela Dá Pra Nois” (Mr. Catra)

Ai ai ai ai ai ai ai ai ai

hi hi hi ha ha ha..

Ai ai ai ai ai ai ai..

Atenção, olha o ritmo. Ritmo da contravenção.

Ela quer roupa da Armani, bolsa da Louis Vuitton.

Ela dá pra nois que nois é patrão, ela dá pra nois que nois é patrão, ela dá pra nois que 

nois é patrão.

Olha a contravenção..

Ela dá pra nois que nois é patrão, ela dá pra nois que nois é patrão, ela dá pra nois que 

nóis é patrão..

Atenção olha o ritmo.

Quer cordão de ouro importado e um carrão?

Ela dá pra nois que nois é patrão, ela dá pra nois que nois é patrão, ela dá pra nois que 

nois é patrão..

Olha a contravenção.

Quer Férias em Las Vegas, em Dubai ou em Milão.

Ela dá pra nois que nois é patrão, ela dá pra nois que nois é patrão, 

Ela dá pra nois que nois é patrão.

Essa letra apresenta o verdadeiro pensamento do homem “macho”, que se utiliza da mu-
lher como fonte de prazer, dando a entender que a sexualidade está ligada ao espaço público, à 
manutenção do social, a uma mulher produzida que, para se manter, procura um amante que 
a satisfaça sexualmente e que se apresente como provedor de suas necessidades econômicas, 
pagando por tais favores. Korin (2001) discute que a construção do gênero é um dos suportes 
primários junto à classe social e à raça/etnia, ao redor dos quais se organiza a vida social. Per-
cebe-se, através da história, que as formas predominantes da masculinidade contemporânea 
centram-se, de alguma maneira, no poder e na possibilidade de exercer controle.

Nessa letra, Catra reforça a construção do gênero masculino repleto de desejo e de poder 
econômico que pode comprar a empregada, pois, além de ter o dinheiro, ele pode assediá-la por 
estar na condição de patrão. A letra desse funk estabelece uma hierarquia hegemônica de constru-
ção de gênero, uma continuidade de princípios claros de um processo permanente de informa-
ções recebidas por crianças e jovens decorrentes da informação e da educação sexual dos gêneros. 

Acompanhando o raciocínio da construção da sexualidade, da inquietude do erotismo e 
da inquietude do conhecer, a letra de funk abaixo propõe como objeto de prazer mulheres de 
diferentes composições étnicas, elevando à estética, induzindo à promiscuidade. As particula-
ridades de cada indivíduo são apresentadas como se fossem homogêneas, não respeitando a 
diferença da cor, altura, estrutura corporal, diferença pessoal, com desejos de toque diferentes 
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um do outro, apologizando o sexo e a pornografia. Para Alberoni (1987), isso refere-se ao indi-
víduo como diferente um do outro, e é justamente essa diversidade que atrai, que projeta sobre 
o possuir sexualmente o outro. 

“Tá Que Tá” (Mr. Catra)

Senta, senta, senta, senta, senta, senta, senta, senta ,senta

Senta, senta, senta, senta, agora vai... [2x]

A pretinha tá que tá

Ela tá que tá

Tá doidinha pra hãã

Doidinha pra uii

E a moreninha como é que ela tá?

Tá que ta, ta, que ta, ta, que ta, ta, que ta, ta, que ta, ta,

Que ta, oi ta, doidinha pra hãã

Tá que tá ta, que ta, ta, que ta, ta, que ta, ta, que ta, ta,

Que ta,

Toda lorinha toda rosinha hãã

Tá que ta, ta, que ta, ta, que ta,

Ta, que ta, ta, que ta, ta, que ta,

Oi ta, doidinha pra hãã

Tá que ta, ta, que ta, ta, que ta, ta, que ta, ta, que ta, ta,

Que ta,

Ta, doidinha pra hãã...

Ta, que ta, ta, que ta, ta, que ta.

Aqui, a sexualidade é produzida e compartilhada socialmente como um produto altamen-
te comerciável, pois ele vai fazendo uma lista das mulheres e, apesar da cor/etnia, elas todas 
querem a mesma coisa. Neste funk, a mulher é aquela que vive para o sexo, sempre pronta a 
atender aos desejos do macho que a procura, ou melhor, é ela quem quer o tempo todo prati-
car sexo, não interessando sua identidade pessoal, estigma de objeto sexual. Alberoni (1987) 
escreve o parecer da promiscuidade,

pois, o homem  aprendeu que seu primeiro dever, é com a comunidade, a família, os filhos 

e que o erotismo é algo a mais que pode obter com as concubinas ou escravas, levando a 

crer seu poder de possuidor da mulher que ele toma como objeto de prazer, para atender 

ao desejo de quem ele mesmo erotiza. (p. ?)

Nessa construção de gênero, esse funk realiza um verdadeiro motim erótico para expor um 
corpo feminino nu. Na letra abaixo, pode-se observar como ele faz referências à vulva que ele 
tem como objeto diante de seus olhos, escancarando uma promiscuidade clara. O objeto de 
desejo, para Alberoni (1987), apresenta como as particularidades individuais do corpo, como 
mãos, seios, olhos e costas, marcam a produção pornográfica de uma forma específica e parti-
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cular a cada indivíduo, erotizando total sexualização da realidade por ele imaginada, inscreven-
do um domínio da fantasia onde ele pode realizar-se plenamente. 

“Capô de Fusca” (Mr. Catra)

Gatinha

Assim você me assusta (hahaha)

Com o seu capô de fusca

Gatinha

Assim você me assusta (que delícia)

Com o seu capô de fusca

Aparada e limpinha

Coisa linda de se ver

Abra a tampa da fusqueta

Que eu faço você gemer

Triangulo do biquíni

Me deixou taradão

ta úmida e quentinha

Batendo na palma da minha mão

Eu me assustei (hum)

Mas estava preparado

Parecia um bolo

Aquele negocio inchado

Movimento pélvico

Cara de sapeca

Me deixou louco

Eu não sou sapo

Mas me amarro em perereca

Amor automotivo

Toda peça se encaixa

Mexo no capô da fusqueta

Enquanto você passa a marcha

Gatinha...

Nesse funk, MC Catra compara uma particularidade do corpo da mulher como um capô 
de um carro “fusca”, ou seja, a genitália (vulva) da mulher como aquela que será o objeto de pra-
zer especial no sentido de uso e domínio do ato sexual. Mesmo qua haja permissão, consenti-
mento, há o sentido da pornografia que, nesse caso, deveria ser imaginado e erotizado e, através 
de uma ação, realizar o que o cantor externa. Apresenta a nudez da mulher, que se prepara para 
uma relação sexual, canta a parte de desejo que ele vai possuir e realiza uma paródia sobre a 
genitália da mulher como se essa fosse parte de um carro (é como ele vê a vulva). 

A mulher se torna objeto, o qual pode ser manipulado e erotizado de acordo com a ne-
cessidade de quem a está usando; é disseminada como uma fruta que é servida, e novamente 
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surge a ideia de “comida” midiatizada, normatizando o pânico moral. Sutilmente difunde-se, 
através dos meios de comunicação de massa, como o grande responsável pelo processo de 
disseminação dos fantásticos comportamentos inadequados, vulgarizando e tornando pública 
a política do domínio que é disseminado pelos homens e que MC Catra divulga muito bem 
em suas letras. 

O funk influencia a moral, visto que ele quebra o código de éticas estabelecido pela 
sociedade, propondo e inserindo muito habilmente, na sociedade, junto com a mídia, no-
vos padrões de comportamentos que vão sendo incorporados como se não fossem ruins, 
já que não são tão agressivos.  A partir do consentimento da sociedade, vai mudando, sem 
questionamentos, liberadamente, como se fosse brincadeira. Nesse rol de oportunidades, 
rola a “putaria” que, como já foi dito, para MC Catra significa “sexo com alegria, quase 
amor”. Essa fala serve para identificar que o sexo se pratica de acordo com os padrões 
ditados pelo poder que a realidade apresenta àquele grupo de pessoas que aderem aos 
produtos do funk.

Nessa letra, MC Catra usa como fio condutor a produção pornográfica, transgredindo 
toda censura, demonstrando uma verdadeira obsessão pela ideia de sexo. Ele apresenta a re-
alidade cultural que vivencia na favela e nos bailes funk que promove. Observa-se como ele 
critica a  religião e cria uma nova visão para cantar a genitália da mulher como um processo 
de adoração. Poderíamos afirmar, de acordo com Mizrahi (2007) que, através da transgressão 
e da subversão de determinados símbolos, os três planos de discurso – religião, sexualidade e 
ilegalidade – são evidenciados na estruturação de suas performances. 

“Buceita” (Mr Catra)

Eu como bispo Catra da nova seita 

Eu inventei uma nova religião

Nova religião não uma nova seita 

Eu inventei uma seita chamada buceita

Ou você aceita ou você não aceita

Primeiro mandamento

É que tem que estar limpinha

Tem que estar aparadinha saudável e na moral

Toda buceta é igual perante o meu pau

Bu aceita bu aceita

Segundo mandamento nunca faça o mal

Nunca faça o mal sempre faça o bem

Uma mamada e um copo de água, não se nega a ninguém.

Bu aceita bu aceita

Pecados:

Homem raspar o peito, raspar a perna e raspar a bunda!

Pecado é deixar ela dormir mamada e não acordar assada

E o pecado mortal:

É o homem ter síndrome de eletricista, a mina quer um choque e o cara pede um fio terra!
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Contrariando a categoria de gênero nos quesitos igualdade e respeito, Catra usa a diferen-
ça sexual como argumento nas constituições dos papéis sociais ao criar essa letra que apresenta 
o sexo como erótico, obedecendo a regras impostas pela seita, organizando uma fala de defini-
ção do temperamento e atitudes comedidas.  

Gênero no lugar de sexo busca reforçar que as diferenças que se constatavam, que se con-

sideravam no comportamento de mulheres e de homens não são dependentes do “sexo” 

como questão biológica, mas sim eram definidos pelo “gênero” e, portanto, ligados à cul-

tura. (PEDRO, 2005, p. 78).

“Nunca faça o mal sempre faça o bem” / “Uma mamada e um copo de água, não se nega a 
ninguém”. O uso da ambiguidade induz o interlocutor a viver o erotismo através da pornogra-
fia, que é exposta na letra apresentada, ideia de fusão com o outro, de subversão radical, de uso 
religioso. Mostra a ideia de igualdade pornográfica quando implementa o número incalculável 
de  relações sexuais que ele pode estar praticando devido ao cardápio de apresentação e uso do 
corpo como satisfação e realização do homem, como mandamento e seitas a serem seguidos, 
desqualificando o gênero feminino diante da produção de superioridade do gênero masculino.

4. Considerações finais

Por se tratar de uma reflexão inicial sobre a influência do funk, ressaltando e apresentando o 
corpo da mulher como objeto de prazer, parece possível operar um movimento de investi-
mento na performance do que deve ser a mulher objeto. No funk, segundo Aragão (2011), 
isto é apresentado como uma ação que a mídia e os meios de comunicação em massa passam a 
adotar: uma imagem sexual erótica da mulher se referindo a uma ideologia social de um grupo 
que defende seus ideais e pode, assim, manifestar uma linguagem, buscando uma identidade 
que possa dar suporte de reivindicação existencial e humana de cultura local.

A imagem da mulher nesse contexto funqueiro é construída pelos cantores e pelas pró-
prias mulheres, uma vez que esse comportamento faz parte do contexto cultural aceito pelas 
pessoas que participam da realidade na qual o funk é produzido e cantado. O mais importante 
aqui é objetivamente tratar de sexo, mulher e hierarquia de gênero. O funk, com eixo temático 
pornográfico, apresenta uma posição sensual com conotação vulgar, grosseira e debochada da 
posição da mulher no contexto musical, cantado pelo homem a partir de uma visão de sexo 
explícito. De certa forma, o funk mostra a insegurança e fraqueza de determinada classe mascu-
lina, por não ter realmente o controle da mulher que ele tanto deseja e, por isso, fazem questão 
de expor ações que viabilizem esse controle, mesmo que ideologicamente. 

MC Catra canta de forma aberta o que ele deseja fazer e falar da sexualidade da mulher, 
revelando-se seguro do que faz e expondo para a mídia a sexualidade, uma vez que em suas 
músicas ele se preocupa em falar do prazer da liberdade sexual que cada pessoa deve ter sobre 
si, desde que direcionada pelo machismo, colocando a mulher sempre sobre esse domínio de 
gênero. Lopes (2010) fala sabiamente sobre esse jogo político ao analisar o “Manifesto do Mo-
vimento Funk é Cultura”:
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Foi fundamental para que o funk ganhasse um outro tipo de visibilidade pública, porém 

fez com que inúmeras produções funkeiras fossem excluídas de tal movimento. Não é por 

acaso que praticamente não existem, na APAFunk, MCs mulheres e os grupos de funkeiros 

chamado de “bondes” – aqueles que são os principais artistas representantes da vertente 

de funk ora enunciado como funk putaria (uma referência às letras), ora como funk mon-

tagem (uma referência ao ritmo). Vale destacar que essa exclusão produziu alguns efeitos 

políticos. (p. 130)

O discurso político e ideológico é produzido onde as relações de poder são divulgadas pela 
mídia e preenchidas de acordo com a realidade que se pretende preservar, nesse caso, o lugar da 
mulher no jogo de gênero com papel de objeto sexual, independente do que ela pensa disso.

A caminhada do funk é um processo de liberdade e de reforço social, embora possa dizer 
que, quando partiu para as performances de construção da liberdade da prática sexual, deixou 
em muito de ser uma cultura de identidade para ser um processo de afrontamento e dissemi-
nação de imoralidade social. Esse movimento, de certa forma, causa um pânico que, segundo 
Cohen & Young (2003, p. 60), passa a fornecer oportunidades preciosas para os partidários de 
um universo simbólico moral, atacando e redefinindo, a partir daí, as fronteiras entre o moral-
mente desejável e indesejável, prejudicando a formação de uma sociedade menos agressiva e 
permissiva na qual estamos inseridos. Trata-se de um processo sutil de inserção e comodidade 
aceitativa que passa a fazer parte do cotidiano das pessoas.

Mr. Catra cultiva o jogo de poder e domínio a partir das relações de gênero, disseminando o 
uso da mulher como objeto de satisfação social e sexual. Segundo ele, sabe diferenciar e viver as duas 
vertentes (família e profissionalismo), embora confesse que pratica sexo, visto que, para ele, “putaria 
é sexo com alegria”. Isso, na sociedade e para os adolescentes, é uma oportunidade de estar vivendo 
libertinamente os contrastes de moral que a sociedade e a educação de gênero propõem.  

O pânico moral é uma reação de um grupo de pessoas baseada numa percepção falsa ou 
exagerada de algum comportamento cultural ou de grupo. Frequentemente provém de um 
pequeno grupo ou de uma subcultura, representando perigo ou ameaça para a sociedade. Nes-
se caso, o funk, que sai da favela mostrando toda uma realidade que a globalização coloca nos 
meios de comunicação e pelos documentários, está aberto na internet para quem quiser ver, 
indignar-se ou compactuar com tais processos de exclusão e ao mesmo tempo de inclusão so-
cial.  São comportamentos que vão sendo modificados na sociedade sutilmente, fazendo com 
que as expressões culturais continuem a produzir um apartheid dos discursos que promovem 
o medo do outro, afinal, somos seres humanos em um mundo pleno de oportunidades sociais, 
basta agirmos humanamente, mulheres e homens, para tudo ser diferente.



109

IM
AG

EN
S 

DO
 G

ÊN
ER

O

REFERÊNCIAS

ARAGÃO, Gabriel Adams Castelo Branco. O discurso e a construção da imagem feminina no 
funk. Cadernos de Pesquisa e Graduação em Letras - UFTM. Uberaba, jan/jun. 2001. 
Disponível em: <http/www.uftm.edu.br/revistaeletronica/index.php/cpgl/article>. Acesso 
em: 12 abr. 2011. 

BRANCO, Lúcia Castelo. O que é erotismo. São Paulo: Ed. Brasiliense, 1984. (Coleção 
Primeiros Passos).

BRASIL ESCOLA. Disponível em: <http://www.brasilescola.com/artes/funk.htm>. Acesso 
em: 12. abr. 2011.

KORIN, Daniel. Novas perspectivas de gênero em saúde. Adolescência Latinoamericana. v. 2, 
n. 2, Porto Alegre, mar. 2001. Disponível em: <dkorin@worldnet.att.net>. Acesso em: 23 mai. 2010.

LAIGNIER, Pablo. Rastros do funk carioca: por uma historiografia do tempo presente na Me-
trópole Contemporânea. Comunicação & Inovação, São Caetano do Sul, v.11, n. 21, pp. 
49-58, jul/dez. 2010. 

LOPES, Adriana Carvalho Funk-se quem quiser: no batidão negro da cidade carioca 
Campinas, SP: [s.n.], 2010.

MIZRAHI, Mylene. Funk, religião e ironia no mundo de Mr. Catra. Revista Estudos Fe-
ministas. Florianópolis, maio/ago. 2011. Disponível em: <http/www.scielo.br>. Acesso em: 
23 mai. 2010. 

______. “É o beat que dita”: criatividade e a não-proeminência da palavra na estética funk 
carioca. Desigualdade & Diversidade – Revista de Ciências da PUC, Rio de Janeiro, n. 7, 
p. 175-204, jul/dez. 2010.

MORAES, R. Eliane; LAPEIZ, M. Sandra. O que é pornografia. São Paulo: Ed. Brasiliense, 
1984. (Coleção Primeiros Passos).

PEDRO, Joana Maria. Traduzindo o debate: o uso da categoria gênero na pesquisa histórica. 
Revista História, São Paulo, vol. 24, núm. 1, 2005, pp. 77-98.

SOUZA, Leandro. Funk cultura ou sangue suga de valores éticos e morais. Disponível em: 
<http://www.artigonal.com/ensino-superior-artigos/funk-cultura-ou-sangue-suga-de-valo-
res-eticos-e-morais-4535003.html>. Acesso em: 23 mai. 2010.

VIANA, Lucina Reitenbach. O funk no Brasil: música desintermediada na cibercultura. Estu-
dos Históricos. Rio de Janeiro, v. 3, n. 6, pp. 244-253,1990.





111

IM
AG

EN
S 

DO
 G

ÊN
ER

O

Michele Angélica Barbosa Gramelik

1. Introdução

Sempre presente na vida das pessoas, a música é uma forma de externar sentimentos. Essa é 
uma das manifestações estéticas com que a sociedade em geral mais convive, porém, por não 
ser algo “palpável”, nem sempre percebemos os efeitos e as construções estereotipadas que as 
letras das músicas trazem consigo. Ela produz efeitos de várias ordens tanto na esfera social 
quanto nas relações pessoais e na compreensão dessas relações. Para Caldas (1979), a música 
está ligada ao folclore, pois tem funções sociais e refletem o que acontece com a sociedade da 
época em que foi composta. A música é uma forma de expressão, pois o homem é uma criatura 
cantante que atribui significado à atividade artística. (LANGE, 1989)

Há indícios de que desde a pré-história já se produzia música, provavelmente como con-
sequência da observação dos sons da natureza. É de cerca do ano de 60.000 a.C. o vestígio de 
uma flauta de osso e de 3.000 a.C. a presença de liras e harpas na Mesopotâmia.

RELAÇÕES DE GÊNERO NA MÚSICA  
SERTANEJA NA DÉCADA DE 1950
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A história do pensamento musical se aproxima de outras áreas de estudos históricos, como 
a filosofia e a ciência. A música possui uma íntima relação com vários aspectos da atividade hu-
mana, o que torna difícil isolá-la e defini-la segundo uma única área do pensamento. (TOMÁS, 
2002). Para Queiroz (2000, p. 25), “a música compõe o homem e o homem compõe a música”. 
Assim, podemos afirmar que a música está presente em todas as fases da vida do ser humano. 

No Brasil, um dos gêneros musicais mais difundidos é o sertanejo que, com suas narrati-
vas sentimentais, nos deixa a impressão de que suas canções são simplificadoras das relações 
homem-mulher e, por terem composições oriundas de raízes caipiras, essas canções são sim-
ples e procuram repetir um determinado sentimento ou uma situação na busca da aceitação e 
aprovação de um público. (CALDAS, 1979)

No Estado de Goiás, em especial, vê-se de forma marcante a presença desse estilo musical, 
o sertanejo, que levou o nome de Goiás a todo o País e até fora dele. Porém, essas canções são 
alvo de críticas constantes, justamente pela temática que abordam, temática essa que contribui 
para que os estereótipos masculino e feminino permaneçam.  

Como esse estilo está sempre presente em minha vida e casa, pois meu marido é músi-
co, no decorrer dos ensaios de sua banda, pude notar a carga de estereótipos que as letras das 
canções traziam, e então resolvi torná-lo objeto de estudo e procurar responder o “porquê” da 
exploração da mesma temática em quase todas as composições. Por isso a necessidade de se 
colocar alguns questionamentos: que mudanças essas letras sofreram com o passar do tempo? 
Qual o papel da mulher nessas canções? E do homem? 

Procurando responder essas questões, a presente pesquisa buscou analisar as relações de 
gênero na música sertaneja.

O presente texto vem explorar de início a importância da música para o homem. Em segui-
da, foi feito um breve relato da história da música sertaneja e de alguns de seus compositores, 
bem como sua relação com a cultura. Após esse levantamento histórico, fez-se também um 
breve relato sobre a posição da mulher na década de 1950, seus hábitos e costumes. 

Por fim, o artigo apresenta as canções sertanejas e suas respectivas análises, que vêm ao en-
contro das ideias de Del Priore (2005), Money e Tucker (1981), Grossi (2005), entre outros.

2. Música sertaneja e cultura

Discutir sobre cultura ajuda-nos a compreender a nossa própria realidade cultural, e talvez 
faça-nos até perceber que existem situações ou fatos dos quais podemos nos posicionar contra 
ou aspectos em relação aos quais nos façam sentir superiores. Contudo, para lançar nossos 
olhos sobre outra cultura, necessitamos abster-nos de qualquer julgamento de valor. Não se 
deve comparar realidades e culturas, pois, embora elas provenham de povos que dividem um 
mesmo continente, país ou região, suas histórias e a evolução social de seu povo seguiram ru-
mos diferentes.

Existem inúmeros estudiosos e autores que procuraram definir o termo cultura. José Luiz 
dos Santos (1983) diz que existem duas formas de se denominar o que vem a ser cultura: a 
primeira delas diz que a cultura remete a todos os aspectos de uma realidade social. A segunda 
diz que cultura vem do conhecimento, de ideias e crenças de um povo. Diante disso, podemos 
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perceber que cultura se refere a realidades sociais bem distintas. No entanto, o sentido em que 
se fala de cultura é o mesmo.

No Brasil, existem várias manifestações materiais e espirituais do povo, por isso nossa cul-
tura é tão diversificada. Se entendemos a cultura como uma herança de valores e objetos, com-
partilhada por um grupo de pessoas relativamente coeso, poderíamos falar em uma cultura 
erudita brasileira, centralizada no que se aprende em universidades, e uma cultura popular, sem 
a bagagem oferecida pelas universidades, que corresponde ao homem rústico e sertanejo que 
ainda não assimilou as estruturas simbólicas da sociedade moderna, pois essas pessoas tiveram 
poucas chances de se instruir.

 Alfredo Bosi (1987) explica essa pluralidade de nossa cultura:

Não existe uma cultura homogênea, matriz dos nossos comportamentos e dos nossos dis-

cursos. Ao contrário: a admissão do seu caráter plural é um passo decisivo para compre-

endê-la como um “efeito de sentido”, resultado de um processo de múltiplas interações e 

oposições no tempo e no espaço. (BOSI, 1987 p. 25)

São vários “Brasis” se intercambiando, como observa Darcy Ribeiro: “É simplesmente espan-
toso que esses núcleos tão iguais e tão diferentes se tenham mantido aglutinados numa só nação” 
(RIBEIRO, 1995, p.183). Nessa rede de significados da palavra “cultura”, a música aparece com um 
produto cultural e é pensada sob diferentes ângulos – criação, transmissão, recepção, significado. 

A música popular é um amplo e privilegiado campo para investigações em torno da consti-
tuição de identidades socioculturais. Diferentes gêneros e estilos musicais expressam de formas 
distintas como alguns grupos sociais se reconhecem e se situam em contextos socioculturais 
específicos. Traços discursivos associados a sentimentos de pertencimento a uma nação, a uma 
classe social, a grupos étnicos, a categorias de gênero podem ser encontrados com facilidade 
nas letras das canções do vasto repertório musical existente no Brasil. 

Dentre os diversos estilos musicais originados na cultura brasileira, um dos mais populares 
é o estilo sertanejo, que transforma suas canções em um espaço de interações, conflitos e lutas 
simbólicas em que atuam tanto os músicos e produtores como o público consumidor desse 
bem cultural.

Ao longo do século XX, o eu lírico das canções sertanejas se referia à vida do homem 
rural, e seus hábitos e suas particularidades passaram a ser incorporados, com certa frequência, 
ao repertório da música popular brasileira. Essa frequência de temas rurais nas canções rece-
beu significados distintos que o homem urbano atribuía a esse mundo, especialmente a um 
determinado segmento social fortemente associado à noção de “popular”, identificado como 
camponês, sitiante, caboclo, sertanejo, caipira etc.

O sertanejo foi difundido pelo País, tornando-se um dos estilos musicais mais escutados 
pelos brasileiros.  A música sertaneja ou caipira foi um estilo musical que surgiu a partir de 
várias manifestações culturais que faziam parte do universo rural. Na década de 1950, havia 
uma temática bucólica e suas canções narravam histórias do cotidiano das pessoas da época, 
baseadas em histórias de amor que acabavam sempre em casamento, e/ou como eram suas 
vidas na zona rural. Por isso podemos perceber que as primeiras duplas chamadas de caipiras 
narravam sua vida simples na roça. (NEPOMUCENO, 1999) 
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A música é um grande exemplo do hibridismo cultural brasileiro. Danças e canções como 

o recortado, folia do Divino, cana-verde, fofa, chula, dança de São Gonçalo (portuguesas), 

congada, batuque, lundu (africanas), caruru, catira ou cateretê (indígenas), a tarantela (ita-

liana), o fandango (espanhol) e outras, fazem parte do universo lúdico do homem rural 

paulista. Introduzidos no Brasil em épocas diferentes, esses ritmos, danças e canções, após 

passarem por diversas transformações e se adaptarem à realidade brasileira e às diferenças 

regionais, deram origem ao que hoje chamamos de música caipira.  (CALDAS, 1987, p. 15). 

A música caipira surgiu a partir das práticas musicais vindas de Portugal que, aos poucos, 
foi recebendo traços da musicalidade dos indígenas e dos povos africanos posteriormente. 
(NEPOMUCENO, 1999). O Cururu e o Catira são os dois gêneros tradicionais da cultu-
ra caipira, resultados do processo de catequização dos indígenas pelos jesuítas. Produzidas a 
partir da década de 1910 com o costume do povo do interior, nas zonas rurais, as pessoas se 
reuniam nos terreiros das fazendas em volta de fogueiras para cantar ao som da viola caipira 
as chamadas “modas de viola”. Estas é que deram origem a outros ritmos, entre eles, a música 
caipira e a sertaneja.

O jornalista e violeiro Cornélio Pires foi o percursor desse ritmo, levando a música ser-
taneja da roça para as indústrias discográficas, mudando completamente o seu curso ao criar 
“a turma caipira de Cornélio Pires”, que tinha como objetivo principal se apresentar profissio-
nalmente em todo interior de São Paulo. Com o sucesso estrondoso dessas apresentações, os 
convites foram surgindo e, cada vez mais, a música sertaneja passava a ser um som conhecido 
também no meio urbano. Com o sucesso, Cornélio Pires gravou um disco independente que 
também surpreendeu a todos, vendendo mais de cinco mil cópias, número que, para aquela 
época, era algo admirável.

Com essa venda extraordinária, as gravadoras começaram a disputar um contrato com a 
turma de Cornélio, porém, ele sempre audacioso, preferia continuar independente. O suces-
so continuou, e a música sertaneja mostrou que veio para ficar, como disse Waldenyr Caldas 
(1987, p. 44): “A música sertaneja já não era um fenômeno de massa apenas do interior, era do 
meio urbano também. Nascia um novo produto da indústria cultural.” Em 1922, Cornélio foi 
escalado para promover diversas manifestações da cultura caipira nas festividades de come-
moração do primeiro centenário da Independência do Brasil e, entre tantas atividades progra-
madas, sendo-lhe reservado espaço seleto para apresentação de suas palestras e exibições, ele 
teve a oportunidade de levar ao conhecimento do Rio de Janeiro o que séculos de aculturação 
índio-portuguesa produziram no interior de São Paulo. (CALDAS, 1981)

Colecionando sucessos, Cornélio Pires criou, em 1946, o Teatro Ambulante Cornélio 
Pires, e seguiu divulgando seu trabalho, realizando shows por todo o País. Junto com sua equi-
pe, Cornélio trazia seus discos, que eram vendidos após as apresentações. Com o sucesso, a 
empresa Antártica ofereceu patrocínio a Cornélio e, assim, durante as apresentações, eram 
distribuídos bonés com o nome da empresa Antártica estampado. Além disso, Cornélio Pires 
também usava o boné para divulgar a marca em suas apresentações. 

Cornélio foi o responsável por abrir espaço nas rádios do Brasil para programas totalmente 
voltados para a música sertaneja. Assim, através desses programas, a música alcançou o País e 
conquistou de vez o público, e as gravadoras passaram a se interessar pelos artistas sertanejos. 
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A RCA Vitor era uma dessas gravadoras que, seguindo a ideia de Cornélio, criou também sua 
equipe, a Turma Caipira Vitor.

Audacioso, Cornélio preparou uma apresentação para ser realizada no Teatro Municipal 
de São Paulo, considerado a “casa da música clássica” e, apesar da dúvida de muitos, o show 
foi um sucesso. Esse foi o grande triunfo da música sertaneja, que marcou de vez seu lugar na 
indústria cultural desse País.

3. Diferenças entre música sertaneja e música caipira

A música caipira é uma manifestação cultural tipicamente de pessoas do interior, baseada 
em usos e costumes populares e regionais, retratando a vida e o pensamento da população 
do interior do País. Assim, a música da terra, como toda manifestação artística, surgiu de uma 
necessidade da sociedade rural de expressar, através de canções, suas venturas e desventuras, 
alegrias e tristezas, prazeres e dores. Com temas vinculados à sua realidade de vida, seus modos 
e costumes, bem como a seus princípios éticos, religiosos e morais, a música caipira se fixou 
nos ciclos das festas populares do interior e foi se difundindo apenas nas regiões rurais. Para 
Caldas (1987), há essa ligação entre a música caipira e o folclore, enquanto a música sertaneja 
é aquela que foi produzida no meio urbano-industrial. 

Além das diferenças citadas acima, existem aquelas que envolvem questões técnicas. Os 
instrumentos musicais (viola, triângulo, adufe etc) tornam essa canção mais rítmica do que 
melódica, a despeito da forma anasalada de cantar, herança da cultura musical africana absor-
vida pelos cantores.

Já a música sertaneja é considerada como a música caipira moderna ou urbana. Era uma 
criação urbano-industrial, tendo como principal objetivo o lucro. Apesar de se ter preservada a 
voz anasalada, à música sertaneja foram acrescentados outros instrumentos musicais de maior 
sonoridade. Suas composições são de conteúdo profano ao relatarem situações amorosas, po-
líticas e, até mesmo, do progresso das cidades. 

As gravadoras, usando técnicas de marketing, conseguiram expandir a música sertaneja, 
colocando-a como folclore brasileiro. Algumas pessoas desinformadas aderiram a essa ideia e, 
enquanto isso, a música caipira permaneceu em seu estado original. Em 1944, a música caipira, 
já batizada como música sertaneja pela indústria fonográfica, recebeu novas duplas que, mais 
adiante, marcariam a história da música brasileira, tais como: Alvarenga e Ranchinho, Tonico 
e Tinoco, Mineiro e Mineirinho, Tião Carreiro e Pardinho, entre outros. Essas duplas procura-
ram conservar as características da autêntica música caipira, como: canto executado em tercei-
ra e uso do instrumento acústico tradicional, a viola. 

Dentro desse universo da música sertaneja, uma das duplas que mais se destacaram nesse 
período da década de 1950, denominada dupla “coração do Brasil”, foi a dos irmãos João Salva-
dor Peres e José Perez, mais conhecidos pelo grande público por Tonico e Tinoco.

Desde o ano de 1930, João e José Perez já eram fãs dos sucessos de Cornélio Pires. Eles, desde 
muito jovens, já demonstravam amor e interesse pela música, talento hereditário, vindo de seus 
avós, que, além de cantar em festas de família e da comunidade onde residiam, também tocavam 
acordeom, que sempre foi um instrumento muito utilizado pelos sertanejos, além da viola. 
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Os irmãos Perez tinham uma vida simples no interior de Botucatu. Ganharam a primeira 
viola caipira de seu pai e, com esse instrumento, começaram a dedilhar as primeiras notas e a 
escrever as primeiras canções. No início, as canções tinham como principal tema bichos. A 
primeira canção sertaneja que aprenderam a tocar foi “Tristeza do Jeca”, canção que gravaram 
posteriormente em três discos.

Tonico e Tinoco começaram então a cantar em festas tradicionais da região onde mora-
vam. Nessa época, eles cantavam com seu irmão Miguel e formaram, assim, o Trio da Roça. 

O proprietário da fazenda em que eles residiam era Capitão Furtado, grande radialista da 
época. Ele estava à procura de um violeiro para o seu programa e convidou os irmãos Perez 
para participarem do concurso que promoveu para preencher essa vaga na rádio Difusora, 
chamado “Arraial da Curva Torta”. Foi Capitão Furtado, nesse dia, que os batizou de Tonico 
e Tinoco. O próprio Tinoco disse: “Virei Tinoco porque ele apontou primeiro pro Tonico e 
disse: Você é o Tonico e você é o Tinoco” (NASSIF, 2002, p. 297).

A apresentação foi tão bem recebida pelo público que os irmãos foram aplaudidos de pé pela 
plateia. Tonico e Tinoco ficaram em segundo lugar, sendo aplaudidos por 190 segundos. O públi-
co pedia bis, pois se encantou pela dupla, que cantava “diferente”, com afinação, fino e alto.

No dia seguinte, foram contratados pela rádio Difusora e pela gravadora Continental, que 
gravou o primeiro disco da dupla em 1944. O lançamento do disco foi no ano seguinte, em 
1945. Com a gravação da música “Chico Mineiro”, a dupla estourou nas paradas de sucesso e se 
tornou a dupla mais famosa do Brasil. A consagração foi na década de 1950, considerada a épo-
ca de ouro da música sertaneja, período em que Tonico e Tinoco permaneceram absolutos.

Nessa época, surgiu também uma avalanche de programas sertanejos: Brasil Caboclo, 
Onde Canta o Sabiá, entre outros. Nesses programas, surgiram praticamente todos os grandes 
expoentes da música sertaneja da década de 1950: Zé Carreiro e Carreirinho (1950), Zico 
e Zeca (1952), Irmãs Galvão (1954), Tião Carreiro e Pardinho (1956), Liu e Léu (1957), 
Craveiro e Cravinho (1959) e muitas outras duplas, mas, sem dúvida, nenhuma como Tonico 
e Tinoco, que era “Os Expoentes Máximos da Música Sertaneja”. Com a popularidade, o tra-
balho para a dupla sertaneja era garantido, apesar de que suas apresentações, em sua maioria, 
eram feitas em circos. Raramente esses shows aconteciam em lugares abertos. Felizmente, nes-
sa época, apenas em São Paulo estavam baseados cerca de 200 circos, que iam ao interior para 
apresentação dos ídolos sertanejos do rádio.

Tonico (João Salvador Perez) faleceu no dia 13 de agosto de 1994, após uma queda da es-
cada do prédio onde morava. O último show da dupla Tonico e Tinoco aconteceu na cidade 
mato-grossense de Juína, no dia 7 de agosto de 1994. Tinoco continuou a carreira com seu filho 
Tinoquinho e chegou a completar mais de 70 anos de carreira, vindo a falecer em maio de 2012. 

Capitão Furtado e João Pacífico também foram grandes compositores da música sertane-
ja. Suas canções se tornaram clássicos e até os dias atuais são aclamados pelo público admira-
dor da música sertaneja.

Ariowaldo Pires, o Capitão Furtado, nasceu em Tietê (SP), no dia 31 de agosto de 1907, 
e faleceu em São Paulo, no dia 10 de novembro de 1979. Aos seis anos de idade, mudou-se, 
juntamente com os pais, para Botucatu (SP). Seguiu a carreira artística nas rádios de São Paulo, 
porém, como não queria ser comparado a seu tio Cornélio Pires, que já era famoso, resolveu 
mudar seu nome para Capitão Furtado. Além de seu talento como apresentador Capitão Fur-



117

IM
AG

EN
S 

DO
 G

ÊN
ER

O

tado, também era compositor e cantor. Gravou dez discos, mas seu principal objetivo era se 
fundamentar como apresentador.

João Batista da Silva ( João Pacífico) nasceu em Cordeirópolis (SP), no dia 5 de agosto 
de 1909 e faleceu em Guararema (SP), em 1998. De talento inigualável, foi o compositor 
de um dos maiores sucessos da música sertaneja, a toada histórica “Cabocla Tereza”. Essa 
canção alcançou um sucesso tão estrondoso que virou filme. De temperamento discreto, 
manteve-se sempre longe dos holofotes, mesmo quando esteve no auge do sucesso. Acabou 
seus dias sozinho, vivendo em um sítio de um amigo, sem a visita de parentes ou filhos (NE-
POMUCENO, 1999).

Após essa breve apresentação dos compositores, falaremos um pouco sobre a condição fe-
minina no Brasil da década de 1950, a fim de melhor situarmos o contexto das letras analisadas.

4. A mulher na década de 1950

Sabemos que a vida social pressupõe algumas expectativas de como as pessoas devem se com-
portar em sociedade. Este comportamento também varia de acordo com a classe social, o cre-
do, a raça e, em especial, o sexo. Desta forma, podemos dizer que as relações de gênero dizem 
respeito às relações sociais e aos papéis sociais desempenhados por ambos os sexos.

 Mulheres e homens sempre tiveram papéis sociais muito diferenciados no decorrer da 
história da humanidade, e o papel da mulher é um dos temas mais discutidos, já que o prejuízo 
social que a figura feminina sempre sofreu é algo gritante, pois, enquanto o sexo está ligado ao 
aspecto biológico, o gênero está ligado a construções sociais, frutos de uma sequência histórica 
de comportamentos sociais que buscam privilegiar um gênero em relação ao outro. 

As coisas de menino ou de menina, obrigações de homem ou de mulher sofreram algu-
mas variações, porém, o gênero feminino, diante destas variações, na maioria das vezes, ficava 
em desvantagem em relação ao gênero masculino. De fato, seria até correto dizer que a mulher 
foi criada a partir do calcanhar do homem, e não de sua costela. O estudo dos comportamentos 
de gênero na década de 1950 vem ressaltar essas diferenças sociais. 

Os estereótipos sexuais personificam o acordo geral referente aos papéis atribuídos a ho-

mens e mulheres, meninos e meninas. São eles a matriz dentro da qual os seus próprios 

conceitos do que significa ser homem ou mulher – os seus esquemas sexuais – foram mol-

dados. Em todo lugar que o seu esquema combine com o estereótipo, você ganha apoio 

da sociedade para o seu senso de identidade, e da mesma forma uma mudança no este-

reótipo abala o seu senso de si próprio. A intensidade do abalo depende da rigidez dos 

seus esquemas. Assim como a sua coluna, eles devem ser suficientemente rígidos para 

sustentarem, mas flexíveis o bastante para você poder manipular. O melhor equilíbrio en-

tre rigidez e flexibilidade depende do que você quer fazer, de quanto apoio você necessita, 

e de que tipos de abalos você precisa absorver. (MONEY E TUCKER, 1981, p. 11-12)

A década de 1950 foi marcada por grandes transformações na cultura musical brasileira: 
influência do pós-guerra, início da televisão, com forte presença dos meios de comunicação, 
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aumento da participação de intelectuais junto às bases populares da música brasileira, melhoria 
econômica da população e apelo nacionalista iniciado pelo governo de Getúlio Vargas.

As elites intelectuais brasileiras, principalmente no Rio de Janeiro, começaram a partici-
par mais ativamente dos movimentos de música popular brasileira, onde, até os anos de 1940, 
predominavam compositores de muita sensibilidade, porém com pouca bagagem intelectual. 
Podemos nos perguntar como as mulheres foram retratadas na música, uma vez que deveriam 
preencher esse ideal de mulher dona de casa perfeita.

Nos anos de 1950, a mulher já não tinha obrigatoriedade de se submeter a casamen-
tos arranjados, porém, seu papel social ainda era destinado ao casamento, ao cuidado do 
lar, marido e aos filhos. Além disso, era sua função manter seu lar unido e feliz. Seus pen-
samentos e atitudes eram moldados pelas regras ditadas pela sociedade da época. (DEL 
PRIORE, 2005). Em 1950, a distinção dos papéis sociais de homens e mulheres era mui-
to bem definida. Para Giddens (1993), ao homem cabia o trabalho remunerado e, à mu-
lher, o trabalho doméstico.

O homem era o “chefe da casa”, e a mulher era a “a rainha do lar”. Nesse período de 1950, 
o principal objetivo feminino era o casamento. As mulheres se preparavam desde a mais tenra 
idade para serem boas donas de casa, e as moças, além do ensino normal, eram preparadas para 
saber cuidar do lar. O casamento era sua principal função social. Para Del Priore, na família 
modelo desse período os homens tinham autoridade máxima sobre as mulheres e eram res-
ponsáveis pelo sustento da esposa e dos filhos. 

A mulher ideal era definida a partir dos papéis femininos tradicionais - ocupações domés-

ticas e o cuidado dos filhos e do marido - e das características próprias da feminilidade, 

como instinto materno, pureza, resignação e doçura. Na prática, a moralidade favorecia as 

experiências sexuais masculinas enquanto procurava restringir a sexualidade feminina aos 

parâmetros do casamento convencional. (DEL PRIORE, 2005, p. 608-609)

As revistas femininas dessa época já traziam estampadas em suas ilustrações o modelo da 
família perfeita e, nela, a figura da mulher era sempre a mesma: branca, bonita e bem vestida. 
Em relação aos assuntos abordados nessas revistas, ficava bem explícito o papel feminino. Entre 
os principais assuntos, vemos: regras de comportamento, moda e assuntos referentes ao cuida-
do diário do lar, marido e dos filhos.

Essas revistas femininas tratavam de assuntos “femininos” e revelavam um consenso social 
que, para ser feliz, a mulher deveria ser uma boa dona de casa e, é claro, submissa ao seu esposo. 
Além disso, as revistas promoviam os valores de classe, raça e gênero dominantes dessa época, 
reforçando os papéis sociais do homem e da mulher.

A mulher não tinha outra opção, a não ser cuidar da casa e dos filhos. Era frágil e necessita-
va sempre de proteção, sob o domínio dos sentimentos, sendo guiada até na intimidade e presa 
aos cuidados com a prole. 

Esse período, como dito antes, foi a era de ouro da música sertaneja. Grandes sucessos, que 
hoje são considerados clássicos, foram gravados nessa época e é através da análise das canções 
sertanejas da década de 1950 que será possível perceber características da sociedade daquela 
época, em especial como a mulher era vista. Nesse sentido, um dos sucessos da época, que 
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procura retratar essa questão, é a canção sertaneja Cabocla Teresa, gravada por Tonico e Tino-
co, em 1958, considerada um de seus maiores sucessos. Seu compositor era João Pacífico, por 
volta de 1953.

Cabocla Teresa

Autores: Raul Torres e João Pacífico

Gravada por Tonico e Tinoco, em 1958.

(Recitativo)

“Lá no alto da montanha/ Numa casa bem estranha/ Toda feita de sapé/ Parei uma noite 

o cavalo/ Por causa de dois estalos/ Que ouvi lá dentro bater Apeei com muito jeito/ Ouvi 

um gemido perfeito/ Uma voz cheia de dor:/ “Você, Tereza, descansa/ Jurei de fazer vin-

gança/ Por causa do meu amor” Pela fresta da janela/ Por uma luzinha amarela/ De um 

lampião quase apagando/ Vi uma cabocla no chão/ E um cabra tinha na mão/ Uma arma 

alumiando Virei meu cavalo a galope/ Risquei de espora e chicote/ Sangrei a anca do tal/ 

Desci a montanha abaixo/ E galopeando meu macho/ O seu doutor fui chamar Voltemos lá 

pra montanha/ Naquela casinha estranha/Eu e mais seu doutor Topei um cabra assustado/ 

Que chamando nós pro lado/ A sua história contou”. 

(Canto)

Há tempo eu fiz um ranchinho 

Pra minha cabocla morá 

Pois era ali nosso ninho 

Bem longe desse lugar. 

No arto lá da montanha 

Perto da luz do luar 

Vivi um ano feliz 

Sem nunca isso esperá 

E muito tempo passou 

Pensando em ser tão feliz 

Mas a Tereza, doutor, 

Felicidade não quis. 

Pois o sonho neste oiá 

Paguei caro meu amor 

Pra mor de outro caboclo 

Meu rancho ela abandonou. 

Senti meu sangue fervê 

Jurei a Tereza matá 

O meu alazão arriei 

E ela eu fui procurá. 

Agora já me vinguei 

É esse o fim de um amor 

Essa cabocla eu matei 

É a minha história, doutor. 
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O autor inicia a música utilizando o eu-lírico com uma declamação de poema. A canção 
narra a história de um homem que oferece seu amor a uma mulher. Ele oferece a ela tudo que 
uma mulher poderia “desejá”: o ranchinho, ninho de amor no alto da montanha, próximo à luz 
do luar. Ali viveriam felizes.

Essa primeira estrofe da música relata uma vida “perfeita” e mostra tudo que uma mulher 
daquela época poderia querer: sua casa própria em um ambiente bucólico, sossegado, longe 
da loucura das cidades. Estar casada era o principal objetivo de toda moça que viveu nesse 
período. A busca da felicidade consistia em chegar ao altar, porém, a personagem em questão 
buscou outros caminhos na vida e, como o autor disse, “um dia Tereza felicidade não quis”, 
abandonou o lar e seguiu outro homem.

A traição conjugal é quase que uma “característica masculina”, por isso é tão natural que o 
homem traia. É normal perdoar a traição masculina, visto que não existe fidelidade total por 
parte dos homens. Para a sociedade, os homens sentem necessidade de conhecer algo dife-
rente, mas, quando o fazem, não deixam de amar suas esposas ou namoradas e, na maioria das 
vezes, voltam para elas. Por isso as mulheres, àquela época, deveriam “se conformar com a trai-
ção”, já que eram criadas com a certeza de que um dia serão traídas. Saber perdoar uma traição, 
para a mulher, é uma qualidade admirada e, para o homem, a traição é um pecado imperdoável.

Teresa foi condenada à morte, pois a única saída honrosa para o marido traído era a vingan-
ça através da morte da adúltera, o que ele confessou ao doutor, sem sinal de arrependimento. 

Essa canção reafirma os valores tradicionais dos anos de 1950. O homem tomava todas 
as decisões quando ia se casar, como onde a mulher poderia ir e onde morar. A mulher que 
não seguia o padrão casamento-marido e filhos, fugindo do que lhe era imposto, tinha um fim 
trágico, era rejeitada pela sociedade e considerada uma moça leviana, mal falada, ou acabava 
como Teresa.

A inclusão de mulheres que tomam atitudes essencialmente masculinas, até então, mostra 
que a temática das canções sertanejas aponta para um novo sentido. A mesma mulher antes 
tida como “santa” agora abandona o marido para viver uma vida de aventuras com o amante, 
sem temer seu futuro, sem olhar para trás.

Em seu livro A história das mulheres no Brasil, Del Priore relata bem a diferença entre as 
moças “direitas” e as moças “levianas”.

Algumas escaparam à pecha de levianas e mal faladas [...] Outras sofreram e foram aban-

donadas em consequência de comportamentos “indevidos ou ilícitos” [...] Já as que se 

comportavam como “moças de família”, não usando roupas sensuais, evitando ficar a sós 

no escuro, saindo só na companhia de um “segurador de vela”, essas tinham mais chance 

de fazer bom casamento”. (DEL PRIORE, 2005, p. 610)

A infidelidade conjugal masculina era tida como algo “normal”. O marido, mesmo depois 
de suas “puladas de cerca”, sempre voltava para o lar, para o lado de sua família. E essa atitude 
dos homens era admirada, pois o “bom” marido jamais deixa sua família para ficar com mulhe-
res levianas, pois estas eram só para divertimento, mas o lugar do homem de bem era ao lado 
da esposa e dos filhos. Cabia à mulher o papel de “segurar seu marido”, com gestos carinhosos, 
como aconselhavam as revistas femininas da época em reportagens de aconselhamento às mu-
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lheres casadas, tais como: “se desconfiar da infidelidade do marido, a esposa deve redobrar seu 
carinho e provas de afeto, sem questioná-lo” (REVISTA CLAÚDIA, 1955, p. ?).

Já a infidelidade feminina, pela forte coerção social exercida contra o ato, diferentemente 
da infidelidade masculina, quase sempre terminava em tragédia, como: rompimento do casa-
mento, lesão corporal grave e homicídio contra a mulher, como foi o caso de Teresa. O fato é 
que à mulher sempre foi negado o direito a escolha. Sua vida era regida pelos pais nos tempos 
de solteira e pelo marido depois de casada. Assumir sua vida e tomar decisões sozinha era rom-
per com a moral, com a família e com a sociedade.

Cabocla Teresa foi um grande sucesso; nela os estereótipos em relação à mulher se con-
firmam, mostrando o que a sociedade reservava à mulher adúltera. O autor conseguiu trazer 
nesses versos a realidade feminina com a morte de Teresa.

Princesa (1958)

Autores: Tonico e Pedro Capeche

Quem vê aquela velhinha no rancho da solidão

Ninguém diz que ela foi a princesa do sertão

Enjeitava casamento machucava os corações,

Como orgulho da beleza só fazia ingratidão.

Os moços apaixonados muitos deles se matavam

Pra esquecer a princesa que seu peito judiava

Princesa não percebia que os anos não paravam

Foi perdendo seu encanto na velhice que chegava.

Quando ela quis casar não achou nenhum rapaz

É desengano da vida que o tempo leva e não traz

Ficou sozinha no mundo quando morreram os seus pais

Hoje vive com saudade que do seu peito não sai!

Parece flor desfoiada pisado pela tristeza

A cabocla mais bonita sem encanto e sem beleza

É uma velha muito feia como exemplo pras princesa

Que a beleza não é glória é um dom da natureza!

A canção princesa foi gravada em 1958 e, nela, o autor conta a história de uma bela mulher. 
Sua beleza impressionava a todos. A donzela em questão tinha consciência de seu poder de 
sedução e, por isso, rejeitou todos seus pretendentes. Porém, o tempo passou e ela, já idosa, se 
viu sozinha na vida. Durante a música é fácil notar a satisfação do autor ao se sentir “vingado” 
por vê-la sozinha.

Princesa vem trazer uma temática diferente em relação à Cabocla Teresa, levantando a ques-
tão da solteirice num período em que se tinha o casamento como principal objetivo feminino. 

Na sociedade dos anos de 1950, as moças eram preparadas durante toda a infância e ado-
lescência para se casar. Até mesmo as escolas as preparavam para isso, com aulas de prendas 
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domésticas, entre outras. Tudo na vida das moças girava em torno do casamento. Del Priore 
já afirmava isso: “ser esposa e dona de casa era considerado o destino natural das mulheres. 
Na ideologia dos Anos Dourados, maternidade, casamento e dedicação ao lar faziam parte da 
essência feminina” (DEL PRIORE, 2005, p. 609).

Sendo assim, o grande medo das moças daquela época era ficar solteira, além de recebe-
rem rótulos como: “ficar pra titia”, “solteirona”, “beata”. Havia também a preocupação em re-
lação ao seu sustento, já que as solteiras se tornavam um peso para suas famílias. Por isso, era 
inaceitável para a sociedade uma jovem que não se casasse.

No caso dessa música, podemos notar que a personagem era diferente das demais moças, 
tornando claro que, apesar da imposição da sociedade, as diferenças de gênero já se mostravam 
presentes. E o que mais incomodava era perceber que existiam outros modelos de masculino e 
feminino. O modelo “pronto” que tinham da mulher estava correndo “risco”. 

A existência de dois gêneros não exclui a possibilidade de que estes sejam constituídos em 

vários modelos de feminino e de masculino, modelos que variam histórica e culturalmente, 

mas também que têm diferentes matizes no interior de cada cultura. (GROSSI, 2004, p. 12)

Saffioti (1987, p. 40), ao usar a expressão “cada um vestia sua máscara”, remete bem o 
que esse trecho narra, ou seja, a mulher que se recusava a seguir os parâmetros da sociedade 
tornava-se alguém só, sem expectativa de vida, e sua única distração era passar seus tristes dias 
lamentando ter ferido o coração dos rapazes que, na juventude, se apaixonaram por ela. A per-
sonagem desprezou todos seus pretendentes e recebeu o castigo por sua rebeldia. Ela tirou de si 
a máscara de moça à espera de um pretendente e recebeu a solidão e o desprezo. Mais uma vez, 
o homem é o “todo poderoso” e o único capaz de trazer felicidade ao sexo oposto. 

Uma mulher que buscasse sua felicidade de outra forma, além do casamento, não era bem 
vista pela sociedade da época. Sofria todo tipo de preconceito e tanto sua sexualidade como 
sua saúde mental logo eram questionadas. Qualquer modelo de feminino ou masculino que se 
diferencia um pouco das características da maioria era visto como desvio de comportamento, 
e todas as famílias procuravam viver da mesma maneira. 

Uma mulher com mais de 20 anos de idade sem a perspectiva do casamento corria o risco de 

ser vista como encalhada, candidata a ficar para a titia. Aos 25 anos, considerada uma soltei-

rona, já era fonte de constrangimentos. Um homem com 30 anos, solteiro com estabilidade 

financeira, ainda era visto como bom partido pelas mulheres. (DEL PRIORE, 2005, p. 619)

A personagem da história era tudo que a sociedade repugnava, pois, além de não ter se 
casado por opção, ainda era velha, pobre e sozinha. Além disso, a idade “correta de se casar 
também era pré-determinada”. Enfim, a ideia de não se casar era insuportável.

Invéis de me agradecê (1950)

Autores: Capitão Furtado, Jaime Martins e Aimoré

Cabocla, pra lhe agradar, já cumpri o meu dever

fiz o que pude, até mais do que devia fazê,
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só pra ver se conseguia ser amado por você.

Mas qual, você é ingrata, começou logo a dizê

que a casa tinha defeito, invéis de me agradecê.

Falou mal do meu ranchinho, por ele ser de sapê.

Então fiz sacrifício, gastei mesmo sem podê.

Mandei fazer uma casa, bem ao gosto de você.

Mas qual, você é ingrata, começou logo a dizê

que a casa tinha defeito, invéis de me agradecê.

Por nunca ter conseguido ser amado por você.

eu já tenho imaginado até desaparecê.

Será mais um sacrifício que eu ainda vou fazê.

Mas se um dia for simbora, só pra lhe satisfazê

você talvez se lastime, invéis de me agradecê.

	
Umas das principais características das músicas sertanejas são a melancolia e o eterno so-

frimento masculino. A produção dessas músicas reflete e constrói um imaginário social e repre-
senta os valores e sentidos que são repetidos incessantemente pelos cantores. Em especial nas 
músicas sertanejas, o homem é sempre “vítima das atrocidades femininas”. Ela é a responsável 
por todas as desgraças masculinas.

Ela é coadjuvante em sua história, gera, cria, cuida e na vida adulta torna-se empregada, aman-
te, psicóloga e, ao desviar-se desse caminho, é considerada causa de todas as desgraças masculinas. 
O homem sempre assume um papel bem visto seja qual for ele: hora é dominador, hora é vítima. 
A situação do homem é sempre privilegiada, pois a mulher quando não é dominada é vista como 
uma causadora de sofrimentos e ele recebe todo apoio da sociedade por ter sido “enganado”. A 
mulher de serva fiel passa a receber adjetivos pejorativos, como bandida, ingrata ou traidora. 

Esse é o caso da personagem da história, a mulher recebe do marido “tudo” que toda mu-
lher sonhara: um marido que cumpriu seu “dever” se casando com ela lhe dando um teto para 
morar. O fato de o homem ser o responsável pelo sustento da família na década de 1950 lhe 
dava pleno poder no âmbito familiar. Essa situação perante a sociedade era vista como algo po-
sitivo: o homem era fonte de admiração e a mulher, que desempenhava “somente” o trabalho 
doméstico, era sustentada pelo marido. Isso era suficiente para que a mulher se sentisse a mais 
feliz das criaturas, já que ela “não fazia nada”, só ficava em casa.

Essa condição era tão interiorizada no mundo que o descumprimento dessa atribuição de 
imensa felicidade por parte da mulher era tomado pelo marido como uma falha grave, causan-
do desconforto e tristeza ao homem.

Apesar de o principal tema da canção ser o amor, como é de praxe nas canções sertanejas, 
o amor é quase que invariavelmente apresentado como fonte de dor e sofrimento, e, mais uma 
vez, o homem é apresentado como o sofredor, desesperado e infeliz. O interessante é que o 
homem sempre “faz de tudo” pela mulher, e ela lhe nega gratidão e amor.

Quando a relação acaba por causa do homem é porque ele há muito tempo tem sofrido 
com as traições da mulher. Quando a relação acaba por causa da mulher é por puro capricho 
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ou ingratidão dela. O interessante é que a causa do rompimento é sempre culpa do sexo femi-
nino, ou seja, a mulher é responsável pela falência da relação.

Aniversário de casamento (1953)

Composição: Tonico 

Bate o sino lá do campanário 

Nossa festa de aniversário. 

Com o laço feliz do amor 

A aliança um dia prendeu 

Na capela enfeitada de flor 

Tú estava feliz como eu 

Este meu coração palpitava 

E batendo juntinho do seu. 

Bate o sino, etc... 

Mais um ano de casado 

Festejando com grande emoção 

O amor que ocê tem dedicado 

Me uniu mais ao teu coração 

Peço a Deus para todos os casados 

A sua paz da eterna união. 

Bate o sino, etc... 

Mais um ano passou nosso edílio 

Sempre alegre vivemos a cantar 

Neste nosso modesto ranchinho 

A alegria a ventura sem par 

Deus mandou a herança dum filho 

Redobrando a alegria do lar. 

Nesse período da história humana (1950), o casamento era tido como algo sagrado e sofria 
uma influência cultural muito grande no que diz respeito à religiosidade, cultura e tradição. Sendo 
assim, por este motivo, o casamento era preservado e visto como algo sagrado e uma necessidade 
à mulher, já que, nesse período, toda mulher buscava se preparar pura e simplesmente para subir 
ao altar e se tornar uma boa esposa. Esses valores eram herdados de sua família. Na canção “Ani-
versário de Casamento”, o eu-lírico expõe o casamento segundo a visão da sociedade e da religião. 
Casar-se era uma necessidade. A prole, como vimos, era a consequência imediata e manter o casa-
mento e a felicidade do casal eram vitórias femininas, já que cabia à mulher “segurar” seu homem. 
O aniversário de casamento então era algo muito comemorado, pois para a família significava que 
sua “filha” foi bem criada e conseguiu manter sua família, não importando como. 
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No caso dessa canção, no lar conjugal, a felicidade era completa, pois o peso da manutenção 
da “felicidade do lar” e, muitas vezes do próprio comportamento do marido, pesava sob os om-
bros femininos: “a mulher faz o marido”; ele se comporta de acordo com o tipo de esposa que tem. 
Em outras palavras, se a mulher cumprisse bem suas funções, que era um conjunto de deveres 
que colabora para o bem-estar do marido e de sua pequena comunidade, sem questionamentos 
ou queixas − e no caso dessa música, a personagem sempre agia em função da felicidade de seu 
esposo −, essa era uma mulher vitoriosa e, como prêmio, no aniversário de casamento, o marido 
exporia toda sua felicidade, graças à sua esposa sempre obediente e dedicada.

As revistas femininas da época se preocupavam muito em “ensinar as mulheres a preserva-
rem a felicidade conjugal”, ao contrário das revistas masculinas que sequer tratavam desse tema 
em suas publicações. “Jornal das Moças”, uma das mais famosas revistas desse período (1950), 
dizia que a o casamento só será feliz quando a esposa procurar constantemente agradar o ma-
rido. Diante da tão almejada “harmonia conjugal”, não importam as diferenças, as inseguranças 
e os desejos femininos. Essa era a ideia da revista sobre “casamento feliz”, mesmo que isso cus-
tasse, por parte da esposa, revoltas sufocadas, desejos pessoais diminuídos, sacrifícios e, muitas 
vezes, submissão. O homem é o ponto de referência: se ele está bem, o casamento vai bem.

5. Considerações finais

Uma vez que a música é uma das mais populares manifestações da cultura e, como tal, funcio-
na como veículo de condução de significados, construindo identidades e reafirmando valores, 
sentimentos, hábitos, bem como maneiras de ser e agir do masculino e do feminino, que não 
são constituídos pelas características biológicas, mas, através de símbolos e significados criados 
pela cultura, pode-se perceber, através da análise das letras dessas músicas sertanejas, que a so-
ciedade de 1950 colocava a mulher como principal responsável pela “felicidade no lar”. Com 
isso, ao mesmo tempo em que “valorizam” a mulher e lhe atribuem um poder significativo 
sobre a família, reforçam sua dependência em relação ao homem.

Constatou-se que, nessas músicas, estão presentes preconceitos de gênero e reforços aos 
estereótipos e, portanto, se faz necessária uma análise desse veículo cultural para a desmitifica-
ção dos papéis de gênero reforçados nas letras dessas músicas. Assim, após essa analise crítica, 
o leitor poderá fazer uma desconstrução de identidades estereotipadas que servem de base aos 
preconceitos e ideias existentes na sociedade. 

A sociedade, de forma geral, vem, através das músicas, preservar essas ideias que procuram 
favorecer um gênero em relação ao outro, buscando mantê-las e conservá-las. Além de reproduzir 
e reforçar as relações de gênero dominantes e suas representações, as músicas sertanejas também 
participam da construção destas relações e imagens. O discurso dessas canções tenta correspon-
der à demanda, aos interesses e às aspirações do público ouvinte. E, concomitantemente, com 
suas repetições e constância de assuntos e ideias, procura moldar este público − formar gostos, 
opiniões e padrões de consumo e de conduta − de acordo com certas normas que reforçam as 
distinções e desigualdades de gênero, tendo o poder masculino como dominante.
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Carlos Santana de Souza

 
[...]Depois falou só,

Só diante da ventania

Que ainda vem do Sudão;

Falou que queria fugir

Dos senhores e das judiarias deste mundo

Para o sumidouro.

Jorge de Lima

1. Símbolos e alegorias: valores e valias

O ser humano é apaixonado por histórias e é, até por isso, um ser simbólico por natureza. Des-
de os tempos mais remotos, o homem utiliza símbolos e alegorias para representar as mais va-

SÍMBOLOS E ALEGORIAS DO PRECONCEITO:  
uma leitura do conto “Maria Caboré”, de Ronaldo Correia de Brito
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riadas situações. Os desenhos rupestres são testemunhas disso: simbolizavam, principalmente, 
as ações praticadas por nossos ancestrais, como a caça e a pesca, por exemplo. Antes ainda do 
advento da escrita, o homem já criava alegorias e símbolos que eram transmitidos oralmente 
de gerações a gerações. As fábulas de Esopo, na Grécia Antiga, ilustram bem essa ideia: mos-
tram animais representando seres humanos, sendo, portanto, “alegorias da condição humana” 
(SOUZA, 2008, p. 155).

A paixão do ser humano pelos símbolos é milenar. Simbolizar algo significa dizer que da-
mos a este algo um valor especial, além do que ele, de fato, representa. Em alguns casos, como 
veremos ao longo deste trabalho, o valor do símbolo é negativo, tem conotação pejorativa e 
procura, quase sempre, a afirmação da supremacia de uns sobre outros.

A força do símbolo pode ser medida, simploriamente, ao analisarmos a relação moeda/
dinheiro versus poder de compra. As cédulas de papel, com valor irrisório, do ponto de vista 
das necessidades básicas humanas, como, por exemplo, comer, beber e morar, adquirem um 
grande valor simbólico, baseado no que se convencionou em relação ao dinheiro, e com algu-
mas cédulas pode-se adquirir comida, bebida e, ainda, morar.

O símbolo é, pois, parte do imaginário, que por sua vez é inerente ao ser humano:

Bachelard1 demonstrou, através da sua obra, que a organização do mundo - ou seja, as 

relações existentes entre os homens, entre os homens e a terra, entre os homens e o 

universo - não é o resultado de uma série de raciocínios, mas a elaboração de uma função 

da mente (psíquica) que leva em conta afetos e emoções. Nesta perspectiva ele coloca 

algumas ideias básicas: que o símbolo permite estabelecer o acordo entre o “eu” e o mun-

do; que os quatro elementos (terra, ar, água e fogo) são os “hormônios da imaginação”. 

(PITTA, 1995, p. 2)

A literatura, por ser arte, explora as mais diversas formas de simbolizar elementos, sejam eles 
humanos ou não. Simbolizar, aqui, deve ser entendido no sentido genérico do termo, ou seja, con-
ferir a algo um valor além do comum, do esperado. Assim, o uso de alegorias, no sentido restrito 
do termo, é também uma forma de simbolizar. Interpretar símbolos e/ou simbologias em obras 
literárias é extrair o que de mais expressivo o autor procurou apresentar ao leitor ao produzi-la. 

A arte literária, até por sua natureza ficcional e imaginária, é permeada de alegorias e sím-
bolos. As mais diversas situações sociais e culturais são apresentadas na literatura por meio de 
construções simbólicas e/ou alegóricas. Estudos que envolvem símbolos e alegorias, por sua 
vez, devem ser feitos a partir de uma “verdadeira alquimia linguística” (PESQUERO RAMÓN, 
2003, p. 24). Ou seja, uma vez identificado o valor simbólico primário de um elemento, uma 
situação, uma condição cultural ou social, busca-se relacionar esse valor ao contexto narrativo 
e atribuir, assim, valores às situações vividas pelas personagens.

Conforme Pesquero Ramón (2003), a alegoria se difere do símbolo por este estabelecer 
com o elemento simbolizado uma relação lógica, conhecida, e encerrar um pensamento uni-
versal, ou seja, o símbolo é comum a todos que o reconhecem. A alegoria, por sua vez, mantém 
com o elemento alegorizado uma relação de sugestão, de semelhança apenas e, por isso mes-

1. BACHELARD, A água e os sonhos. Tradução de Antonio de Pádua Danesi. São Paulo: Martins Fontes, 2002. (Nota nossa).
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mo, não encerra um pensamento universal, haja vista que depende de interpretação. Na dis-
tinção entre símbolo e alegoria, Pereira (2007), com base nas ideias de Benjamin2, afirma que

o símbolo é o signo das idéias e a alegoria a sua cópia. Como signo das ideias, o símbolo 

é sempre autárquico, ele permanece sempre igual a si mesmo, é irredutível. A alegoria, 

como cópia das ideias, acompanha o fluxo do tempo, está, portanto, sempre em constante 

progressão. (PEREIRA, 2007, p. 49)

Enquanto o símbolo já traz consigo seu significado, consagrado pelo uso, a alegoria cria seu 
significado a partir de sua construção. Se, por um lado, a alegoria é a continuação da metáfora, 
pode-se dizer que o símbolo é, pelo mesmo raciocínio, a continuação da metonímia, já que a 
relação entre os elementos simbolizadores e simbolizados é, de certa forma, de interdepen-
dência, de contiguidade ou pelo menos são pautados em uma relação lógica. O mesmo não 
acontece com a alegoria, pois a relação lógica existente entre os elementos depende de inter-
pretação, sendo, portanto, subjetiva (SOUZA, 2008).

Sobre o símbolo e a alegoria, pode-se observar, conforme Chevalier e Gheerbrant (2002), 
apenas para ilustração, por exemplo, que a videira simboliza, de acordo com a crença cristã, 
a árvore da vida e o próprio Cristo Salvador. A uva, fruto da videira, simboliza, dentre outras 
coisas, a vida e, também, Cristo, pela relação metonímica existente entre a planta e o fruto. En-
tretanto, na fábula de Esopo A Raposa e as uvas (2006), a uva não simboliza a vida ou mesmo 
Cristo, mas representa, na verdade, qualquer coisa ou objeto de desejo que não se consegue 
alcançar. Assim, na fábula grega, diferentemente do que ocorre na tradição cristã, a uva não é 
um elemento simbólico, mas alegórico: alegoria do objeto de desejo não alcançado, vez que 
depende de interpretação. 

É importante lembrar que todo viés interpretativo deve partir do texto, da base de inter-
pretação fornecida por ele e a ele retornar. Assim, os símbolos formam imagens que, por sua 
vez, criam significados que, embora fomentados pela imaginação, carecem de interpretação. 
Interpretar os símbolos pressupõe relacionar imagens, como afirma Carrijo (2009):

A imagem constitui produto da imaginação, mas também assume função motora no ato 

de imaginar. Nessa perspectiva, uma imagem aciona outra e essa, por sua vez, remete a 

outra, engendrando uma rede de analogias e correspondências que torna a imaginação um 

processo sempre dinâmico, pluridimensional e polissêmico. (p. 27-28)

Relacionar o valor simbólico atribuído a um elemento com as atitudes das personagens, 
assim como a situação vivida por elas, e encontrar nesses valores subsídios para justificar tais 
ações e/ou situações é o que nos propusemos neste trabalho, no qual analisamos o conto 
“Maria Caboré”, publicado em Livro dos homens (2005), de Ronaldo Correia de Brito. Obra 
literária que é, tal conto eivado de símbolos e alegorias oferece possibilidades múltiplas de in-
terpretação, uma vez que o símbolo reveste a obra de um caráter polissêmico, potencialmente  
permanecendo no texto uma natureza misteriosa, enigmática:

2. BENJAMIN, W. Origem do drama barroco alemão. Tradução, apresentação e notas de Sérgio Paulo Rouanet. São Paulo: 
Brasiliense, 1984.
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Para um simbolizante, não há um simbolizado disposto de modo arbitrário, convencional. 

Um mesmo simbolizante se apresenta como um nó, uma rede de sentidos múltiplos, senti-

dos que não se revelam facilmente, mas, ao contrário, secretos que são, exigem um traba-

lho mais engenhoso de interpretação. O símbolo está sempre revestido de uma natureza 

misteriosa, enigmática. Em sua intransitividade, ele nos impulsiona rumo a um sentido que 

está sempre mais além. (CARRIJO, 2009, p. 29)

Os símbolos e alegorias no conto “Maria Caboré”, de Ronaldo Correia de Brito, podem ser 
entendidos como elementos constituintes das relações humanas e das parcelas da sociedade, 
instituídas, sobretudo, com base no preconceito, na discriminação, no abuso de poder, na for-
ça e na dominação exercida por um ser humano sobre outro. Este trabalho objetiva também 
observar como o gênero e a diversidade cultural podem ser representados simbolicamente em 
uma obra literária, uma vez que esta é uma questionadora da realidade social. A simbologia 
existente no conto em estudo é muito mais do que objeto de reflexão para o leitor; é, uma vez 
percebida sua validade, objeto de indignação, o que, aliás, é uma das forças narrativas de Brito, 
posto que seus contos têm gosto de dor, de revolta, de sofrimento, levando a questionamentos 
sobre o modelo social vigente, sobretudo nas regiões mais remotas do sertão nordestino.

2. Símbolos em “Maria Caboré”: discriminação e dominação

O conto “Maria Caboré”, de Ronaldo de Brito, é exemplo de narrativa na qual as alegorias e os 
símbolos permeiam todo o texto, sugerindo, instigando, criticando. As alegorias e os símbo-
los em “Maria Caboré” se (con)fundem e se separam. Ora se aproximam, sugerindo até uma 
imbricação, ora se afastam, tornando-se antagônicos, o que poderá ser observado no decorrer 
deste estudo. 

No conto, um narrador onisciente conta a história de uma jovem mulher negra, desvalida, 
Maria Caboré, que “vivia de pilar arroz a um vintém cada cinco litros, e de outros trabalhos 
que a vida lhe impusera” (BRITO, 2005, p. 147). Maria era atraente, despertava o interesse dos 
homens, mas todos a queriam apenas para satisfazer seus desejos sexuais e, desta forma, Maria 
não queria. Maria “sonhava com rostos negros como o seu, vindos de longe” (BRITO, 2005, p. 
148). A moça, que não tinha lar, sonhava casar-se com Príncipe Odilon e Rei-de-Congo, viver 
junto aos seus, na África. Seus sonhos aumentavam e Maria Caboré entrou em um processo 
de desvarios. O povo alimentava seus devaneios, e Maria conheceu a loucura. Em suas alucina-
ções, o sonho era sempre igual: juntar-se aos seus, de sua cor; casar-se com o príncipe negro. A 
peste bubônica tomou conta da cidade, que entrou em polvorosa; e Maria, na sua simplicidade, 
sem tomar os devidos cuidados, foi acometida pela doença. Pessoas doentes eram levadas ao 
hospital e de lá não saíam vivos. A jovem foi levada ao hospital e lá teve seu último sonho: o seu 
príncipe havia chegado para levá-la de volta a sua terra.

A história se passa em uma pequena cidade do sertão nordestino, numa época remota, que 
indica ser posteriormente próxima à validação da Lei Áurea: “A avó fora escrava, e também rai-
nha, num reino ensolarado da África” (BRITO, 2005, p. 148). Considerando isso, não é difícil 
perceber que Maria Caboré é alegoria da mulher negra marginalizada. Com pouca instrução e 
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pobre, Maria, da cor do ébano, tinha seu destino ebanizado pela ignorância, pelo desprezo, pela 
humilhação. Entretanto, para melhor entendimento das alegorias na narrativa, faz-se necessá-
rio a compreensão dos símbolos nela existentes.

A moça desempenhava vários trabalhos, contudo, seu ofício principal era pilar arroz:

Maria Caboré vivia de pilar arroz, a um vintém a cada cinco litros, e de outros trabalhos 

que a vida lhe impusera. Carregava água para encher os potes das casas, lavava roupa, 

fazia mudanças, cozinhava. Desde menina conhecera a dureza de uma vida sem descanso. 

(BRITO, 2005, p. 147-148)

O pilão simboliza, dentre outras coisas, a discriminação, a dominação:

[..] ele é associado ao arado, instrumento de dominação da terra [...] ele é um símbolo da 

morte [...] possui um papel de discriminação – pois separa o grão de arroz da casca. [...] O 

pilão também é símbolo fálico coisa que não deixa de estar ligada com a forma e a signifi-

cação do linga. (CHEVALIER e GHEERBRANT, 2002, p. 717)

O pilão, embora empunhado pela negra, não lhe pertencia: “Na pensão de seu Antônio Me-
neses, onde pilava arroz, os dois filhos dele viviam tentando agarrá-la” (BRITO, 2005, p.148). 
Logo, a representação do pilão não cabe à jovem, mas, dentro de um processo metonímico, a seus 
senhores – Maria Caboré tinha muitos senhores. Sendo o pilão, portanto, representante dos se-
nhores, seres brancos, transfere a estes sua simbologia: a da discriminação, da dominação: Maria 
Caboré, mulher, negra, era alvo da dominação e da discriminação dos brancos.

A discriminação que sofriam os negros, e muito mais ainda as negras, no Brasil pós-abo-
lição, resulta, sobretudo, na ideia etnocêntrica de que os brancos eram superiores aos negros. 
Com a liberdade dada aos escravos negros, a parcela branca dominadora da sociedade sen-
tia a necessidade de manter uma “certa distância” e uma posição de dominação dos “novos” 
integrantes sociais. Isso era feito, sobretudo, em forma de discriminação, social e racial, e da 
negação de direitos aos negros:

No momento em que os negros são colocados face a face, como libertos cidadãos, entram 

em jogo os padrões de avaliações recíprocas elaboradas no universo escravocrata. Não 

são somente as situações sociais presentes que definem e determinam as relações sociais 

entre as pessoas. Ao lado desse fator, é necessário considerar a experiência social passada, 

acumulada por um e por outro, além das avaliações recíprocas efetuadas em função dessas 

ordens de fatores. A discriminação é mecanismo de manutenção de distância social que foi 

gerada no regime escravocrata, entre negros e brancos do mesmo modo que, um e outro, 

foram produzidos no mundo escravocrata. (LIMA, 2011, p. 1)

A dominação do ser humano por ele mesmo é histórica. Pode-se dizer que se tornou, 
ao longo dos tempos, um construto humano, alimentado, principalmente, pela necessi-
dade insana e incoerente de poder, de controle sobre o outro. Ricoeur, assim, sintetiza a 
ideia de dominação:
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Finalmente, nenhum fenômeno ratifica tão completamente quanto o da autoridade e da 

dominação o caráter de inércia da ideologia. [...] Cada poder imita e repete um poder 

anterior: todo príncipe quer ser César, todo César quer ser Alexandre, todo Alexandre quer 

helenizar um déspota oriental. (RICOUER, 1990, p. 72)

Sobre a representação do pilão, vale ressaltar que os estudiosos franceses, em seu Dicioná-
rio de símbolos, apresentam a simbologia do utensílio em duas partes: pilão e almofariz. Pilão, 
para Chevalier e Gheerbrant, é o mesmo que comumente conhecemos por mão-de-pilão, en-
quanto que a outra parte, a bacia do pilão, é chamada de almofariz3. 

Desse modo, não é difícil perceber que o pilão (mão-de-pilão), considerando seu formato 
comprido e cônico, é um símbolo fálico e, portanto, masculino. Representa, por isso mesmo, 
o homem, mas, aqui, não o homem enquanto ser humano, e sim como macho, um elemento 
masculino. Em uma sociedade branca e sexista, como a da pós-escravatura, o animal alfa, o ser 
dominador, há de ser sempre um macho branco. 

À moça negra cabe a representação do almofariz, a bacia do pilão, que é um elemento fe-
minino e, no caso, passivo (CHEVALIER E GHEERBRANT, 2002). Tal como o almofariz 
recebe sobre si toda a força imposta pelo pilão, Maria recebia também a força imposta pelos 
senhores brancos. Maria Caboré era procurada pelos homens que impunham sua vontade so-
bre a dela, às vezes oferecendo barganhas, às vezes a força: 

Um homem ofereceu-lhe brincos de ouro para ficar sozinho com ela. Maria não aceitou. 

Os dois filhos de seu Antônio Meneses a emboscaram num poço, onde apanhava água. 

Conseguiu fugir, mas ficou com o vestido rasgado, feridas no corpo e uma dor no coração. 

Às vezes, incomodava ser negra. Parecia que a vida era só trabalhar para os outros, e deitar 

com qualquer branco faminto de sexo. (BRITO, 2005, p. 148-149)

A dominação masculina e a imposição de sua força, sobretudo em relação às práticas sexu-
ais, desde muito são condicionadas à ideia de que à mulher, fiel depositária das atrações sexuais, 
cabe a manutenção da moralidade. Caso a mulher se desvie dessas “funções básicas” – o que 
Maria inevitavelmente faria, por sua condição sem lar, por sua beleza e por sua capacidade se-
dutora inata e inconsciente – recai-lhe a culpa pela bestialidade masculina. A jovem negra, por 
sua condição de inferioridade social e de gênero, sofria abusos dos homens e ainda recebia a 
culpa pelos seus atos insanos, uma vez que ela significava uma tentação para eles:

A mulher é sedutora, pecadora, responsável pela atração sexual do homem e, portanto, guar-

diã da moralidade. Pela mesma lógica contraditória, a mulher sempre pode ser culpada pelos 

ataques sexuais que “ela atrai”. Esta carga feminina é reforçada pela definição do sexo como 

elemento situado na esfera privada, território feminino também por definição, embora outra 

forma comum de expressão do caráter ambivalente da identidade sexual feminina seja a afir-

mação de que existem dois tipos de mulheres: as “da rua” e as “da casa”. (GIFFIN, 1994, p. 151)

3. Embora em nossa cultura o pilão seja entendido como um elemento feminino, uma vez que consideramos, sobretudo, a for-
ma côncava de sua bacia, neste estudo foi considerada a simbologia entendida por Chevalier e Gheerbrant (2002), que distingue 
pilão (mão-de-pilão) de almofariz (bacia do pilão).
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Ainda considerando o pilão e o almofariz, ou melhor, suas utilidades, é importante 
considerar, e, deste modo, atribuir simbologias ao arroz, que era o produto beneficiado pela 
moça, no pilão. Segundo Chevalier e Gheerbrant (2002), o arroz é símbolo de riqueza, de 
abundância, de felicidade. Como o arroz não pertencia à jovem, mas a seus senhores, o ce-
real representava a riqueza dos brancos, conseguida graças à força de trabalho dos negros, 
antes escravos oficiais, depois, escravizados pelo sistema, pela falta de oportunidade, pela 
imposição do poder dominante.  

A simbologia de discriminação atribuída ao pilão é fruto de conceitos históricos, forjados 
no ideal de que uma etnia é superior à outra. Acreditam os seguidores de tal ideologia que

uma parte dos homens nasceu forte e, resistente, destinada expressamente pela natureza 

para o trabalho duro e forçado. A outra parte – os senhores –nasceu fisicamente débil; 

contudo, possuidora de dotes artísticos, capacitada, assim, para fazer grandes progressos 

nas ciências filosóficas e outras. (GRIGULEVICH, 1983 apud SANT’ANA, 2005, p. 105)

Ao ser pilado, o cereal tem sua casca separada do restante da semente, o que reforça a ideia 
de discriminação. A parte considerada útil e nobre, a semente, é representante da parcela bran-
ca da sociedade, ao passo que a outra parte, a casca, considerada de pouca utilidade e, muitas 
vezes, descartada, representa a parcela negra. O pilão, portanto, é um instrumento de discri-
minação, já que separa a casca do arroz de seu grão, duas partes de um mesmo elemento, tão 
intrinsecamente ligados e tão necessários um ao outro e à manutenção de sua própria espécie. 

Maria Caboré, que tinha muitas atividades, era também lavadeira. Simbolicamente, a lava-
deira pertence a uma casta inferior, inferior até às prostitutas, já que estas são consideradas mais 
necessárias à sociedade do que aquelas. Maria era tratada como ser inferior e era, inclusive, 
motivo de chacota. A jovem negra sonhava com seu príncipe negro, que a levaria para junto de 
seus semelhantes, e a cidade zombava disso:

Gritavam pela ruas, onde ela passasse. Nas casas, nos becos, nas igrejas, nas bodegas, 

falavam do casamento com as celebridades. O povo atiçava a fogueira da loucura de Maria, 

dando-lhe mais asas para sonhar. Risos, gargalhadas, vestidos mal costurados, molambos, 

cuias, coités, cestos de palha, panelas de barro, os cabelos desgrenhados e o batom fora 

dos lábios era seu enxoval do casamento. (BRITO, 2005, p. 150)

A condição de inferioridade de Maria não é visível apenas na simbologia relacionada às 
atividades que ela exercia, mas, também, na representatividade de sua alcunha: Maria Caboré. 
“Caboré” é uma palavra que possui mais de um significado. Caboré, o mesmo que caburé, se-
gundo o dicionário eletrônico Aulete4, significa, dentre outras coisas, mestiço de negro e índio; 
cafuzo, apesar de a jovem, considerando os indicativos do texto, não ser cafuza; ganhara essa 
alcunha provavelmente como mais uma forma de discriminação da sociedade em que ela vivia. 
O negro era considerado um ser inferior, e o índio também. O cafuzo, por ser o cruzamento 
entre o índio e o negro, e considerando as relações preconceituosas da época, seria, então, por-

4. Verbete Caboré. Disponível em: <http://aulete.uol.com.br/site.php?md1=aulete>. Acesso em 30/12/2011, à 14h30min.
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tador do “DNA” mais impuro e inferior de todos. Assim, Maria Caboré era considerada, na 
cidade, a mais inferior de todas e de todos:

Não tinha casa e não se lembrava de a ter possuído. Um dia almoçava aqui, outro dia 

jantava acolá. Pagava em trabalho, feito com disposição. A cidade precisava dela e usava 

os seus préstimos. [...] Misturava-se ao lixo das ruas e a cor da roupa ficava da mesma 

tonalidade de seu corpo. Pertencia ao domínio dos meninos, das pedradas, das portas 

de igrejas. Vivia com mendigos e tinha por irmãos as crianças sem pais. Era a Maria das 

calçadas, das cuspidelas, dos bêbados, de todas as sobras, de todas as faltas. (BRITO, 

2005, p. 148-149)

Caboré quer dizer ainda pessoa feia, de aspecto doentio ou melancólico. Assim Maria era 
vista, salvo quando não representava o objeto dos desejos sexuais dos homens da cidadezinha. 
Vale lembrar que a ideia de feiura atribuída a Maria, pelo significado do apelido, era muito mais 
fruto do preconceito da parcela branca da sociedade do que da própria aparência da moça, 
uma vez que ela possuía atributos que despertavam a atenção dos homens:

Vagava pelas ruas, entrava nas casas. Banhava-se no rio, nuinha, as coxas à mostra, a carne 

macia salpicada de gotinhas d’água. Despertava desejo quando passava com o rosto lon-

ge, imaginando besteiras. Os homens sentiam arrepios e esquentavam o sangue. (BRITO, 

2005, p. 148)

Caboré é também uma espécie de coruja, ave pequena de aspecto considerado feio e re-
pulsivo, de hábitos noturnos. Maria tinha hábitos noturnos: “De noite, enquanto todos dor-
miam, ela andava pelas ruas, olhando as estrelas e tentando ver, no céu, o seu povo vindo buscá-
-la” (BRITO, 2005, p. 152). O povo sentia repulsa da moça negra: “Pertencia aos domínios 
dos meninos, das pedradas, das portas das igrejas. Era a Maria das calçadas, da cuspidela dos 
bêbados [...]” (BRITO, 2005, p. 151)5.

Maria sofria toda sorte de discriminação: por ser negra, por ser mulher, por ser pobre e por 
ser ingênua, como uma criança. A jovem negra, neste sentido, se assemelha a Geni, heroína da 
canção de Chico Buarque de Holanda: as duas eram, paradoxalmente, desprezadas por todos e 
requisitadas por muitos para favores e trabalhos que outros não gostariam de fazer e despreza-
das por serem mulheres e pobres. Uma, prostituta, e a outra, negra.

 A aproximação entre Maria e Geni é ainda mais contundente quando observada a forma 
com que a sociedade, no extremo da exploração, as utiliza. As duas são entregues aos seus al-
gozes pelas pessoas das cidades. Geni entregue ao moço do Zepelin prateado, após “sinceros 
pedidos”, para satisfação dos instintos bestiais do bélico homem. Maria Caboré, na sua ingenui-
dade, passa a cuidar, sem nenhuma precaução, dos acometidos pela peste bubônica, uma vez 
que ninguém tinha coragem de visitar casas onde havia portadores da doença.

5. A conotação atribuída ao caboré é, na verdade, mais alegórica do que simbólica; deveria, por isso mesmo, fazer parte do tó-
pico dedicado às alegorias, no entanto, como já foi dito, há casos, na simbologia do conto, em que símbolos e alegorias se (con)
fundem. Na interpretação simbólica do caboré, símbolos e alegorias se apresentam de uma forma tão próxima que, para melhor 
desenvolvimento do estudo, consideramos mais adequado tratá-la nesse ponto do trabalho.
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Enquanto as pessoas se escondiam umas das outras e condenavam a casa onde tivesse par-

tido um empestado, Maia Caboré prosseguia nas suas visitas, nos seus servicinhos, nos re-

cados vai-lá-traz-cá. Era a única pessoa viva, a única que não fora contaminada. Nunca lavou 

tanta roupa, nunca andou em tantos lugares como naquele tempo. (BRITO, 2005, p. 154)

O irônico título de rainha também é comum a ambas. Geni é chamada ironicamente de 
“a rainha dos detentos, dos loucos, dos lazarentos, dos moleques do internato”; Maria Caboré, 
por sua vez, era chamada pelos moradores da cidade de “rainha de Congo”. Entretanto, a ironia 
atribuída às duas personagens apresenta um diferencial: o título de rainha “concedido” a Geni é 
motivado por sua entrega, sua aceitação a essas pessoas, pelos favores sexuais concedidos a elas. 
Maria Caboré, por outro lado, recebe o “título” por sua rejeição, sua não aceitação aos desejos 
dos homens que a queriam apenas como objeto de prazer, coisa que ela repudiava. O título 
dado à jovem negra é na verdade uma vingança em forma de chacota:

Por não querer os homens que a tentavam, por sonhar com rostos escuros, de uma terra de 

muito sol, começaram a espalhar que se casaria com Príncipe Odilon e Rei-de-Congo, vindos da 

África, com cortejo de Guerra. Gritavam pelas ruas, onde ela passasse. (BRITO, 2005, p. 150)

Maria Caboré, assim como Geni, é símbolo da opressão sofrida pela mulher numa socie-
dade sexista. 

Outra simbologia: a do negro. “O negro, relacionado à negritude6, faz referências à condi-
ção primitiva do ser humano, a seu estado selvagem, ao impulso assassino. Entretanto, contra-
riamente, também se relaciona à dedicação, à bondade” (CHEVALIER E GHEERBRANT, 
2002, p. 633). Maria, negra, era vista como selvagem e primitiva pela sociedade local, porém, 
de forma oposta à visão etnocêntrica do povo da cidade, a negra Maria era bondosa, dedicada: 

– Maria,vem trabalhar. Bota esta lata d’água. Passa a ferro esta roupa. Lava esta casa. Vai 

naquele lugar. Toma este prato de comida. Vem cá, nega boazinha. Trabalha mais ligeiro. 

Cuida destes meninos. Limpa aquelas panelas. Cozinha este feijão. (BRITO, 2005, p. 152)

É desnecessário aqui dizer que, na sociedade ocidental, a mulher é inferiorizada. Muito dis-
so se deve à concepção bíblica de que a primeira mulher, Eva, surgiu de uma parte do homem, 
Adão. A mulher, relacionada metonimicamente a Eva (CHEVALIER E GHEERBRANT, 
2002), seria, pois, subordinada ao homem, uma vez que foi gerada de uma pequena parte dele. 
Tal concepção alimenta a discriminação à mulher, tendo-a como inferior e submissa. Maria 
Caboré era mulher. Sofria por ser mulher, sofria por ser negra, sofria por ser pobre.

A pobreza, embora seja alvo de discriminação social, simboliza o desprendimento das coi-
sas materiais; é, pois, um símbolo de conotação positiva, na maioria das culturas:

A pobreza é geralmente o símbolo do desprendimento do espírito na busca ascética. [...] é 

uma expressão medieval clássica dessa progressão espiritual através do despojamento. [...] 

6. Não há aqui, de nossa parte, juízo de valor ou mesmo aceitação plácida da simbologia em estudo, apenas a interpretação 
conforme as obras estudadas.
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é semelhante à infância: é o retorno à simplicidade, ao desprendimento do mundo mani-

festo, sendo a infância o retorno à própria origem. (CHEVALIER E GHEERBRANT, 2002, p. 72)

Entretanto, apesar de ser símbolo de conotação positiva, a pobreza, relacionada à infância, as-
sume a conotação simbólica atribuída a essa fase da vida. A jovem negra é comparada às crianças: 
“Pertencia ao domínio dos meninos, das pedradas, das portas de igrejas. Vivia com mendigos e ti-
nha por irmãos as crianças sem pais” (BRITO, 2005, p. 151). Etimologicamente, “infância” deriva 
do latim infari, palavra formada pelo prefixo negativo in mais o radical fari, que significa falar: “que 
não pode falar”. Tal palavra deu origem a outras, como infans, indivíduo de pouca idade, e infan-
tia, período inicial da vida. (ETIMOLOGIA, s. d. s. p). Infante é, pois, etimologicamente falando, 
“aquele que não pode falar”. Todavia, “aquele que não pode falar” não o faz por incapacidade, mas 
por negação de seus direitos: à jovem negra não era dado o direito de voz. A afonia imposta aos 
negros, sobretudo, às negras, era prática comum de dominação e subjugação da sociedade branca 
excludente. Maria não tinha voz por ser negra, por ser mulher, por ser comparada a uma criança, 
por ser órfã. A discriminação que a moça sofria tanto podia ser motivada por qualquer uma dessas 
características quanto pela associação delas, ou seja, pelo seu conjunto.

A negra, apesar dos dissabores, sonhava. Maria Caboré sonhava com seu príncipe, que 
viria buscá-la. O príncipe simboliza um ser superior, realidade oposta à que ela vivia. Casando-
-se com um príncipe, a negra se tornaria princesa, o que representa a “metamorfose de um eu 
inferior em um eu superior pela força do amor” (CHEVALIER E GHEERBRANT, 2002, p. 
744). Maria Caboré, então, deixaria de ser considerada um ser inferior e passaria à condição 
de superioridade. O príncipe, assim como seu feminino, representa a virtude, o heroísmo, a 
coragem. Maria princesa seria, portanto, virtuosa, corajosa, mulher.

Os elementos simbolizados e/ou alegorizados quase nunca apresentam apenas uma 
conotação, pois precisam ser considerados conforme culturas, povos e visões de mundo. É 
importante também lembrar que os símbolos e as simbologias fazem parte do imaginário das 
mais diversas culturas. Danielle Pitta, com base nos estudos sobre a obra As estruturas antro-
pológicas do imaginário, de Gilbert Durand (1997), afirma que

O ser humano, para além da funcionalidade dos seus atos, é aquele que atribui significa-

dos. Assim é que aquilo que poderia parecer como absolutamente natural é transformado 

pelas diversas culturas para adquirir significado. Altera-se a aparência do corpo com as 

mais diversas escarificações, com o corte dos cabelos, com os enfeites, a roupa... No plano 

das necessidades de base, o procedimento não é diferente: para a alimentação existem as 

proibições alimentares, o modo de apresentação dos alimentos, a maneira de assimilá-los, 

etc... Enfim, nada para o ser humano é insignificante. E dar significado implica entrar no 

plano do simbólico. (PITTA, 1995, p. 1)

Nessa perspectiva, perceber a relação entre Maria Caboré e a mulher negra do Brasil, e ver 
naquela a alegoria desta, é apenas uma faceta do valor simbólico do conto, pois, na verdade, 
a jovem é ainda representante das desvalidas, das abusadas, da fragilidade inerente à mulher 
pobre e negra de uma sociedade sexista e preconceituosa.
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“A expressão simbólica traduz o esforço do homem para decifrar e subjugar um destino 
que lhe escapa através das obscuridades que o rodeiam” (CHEVALIER e GHEERBRANT, 
2002, p. 744). Essa frase traduz bem a relação ser humano/símbolos. Se, contudo, o esforço 
em decifrar e subjugar o destino parece sisífico, a recompensa por interpretar alguns símbolos 
e simbologias é reconfortante para o homem, o mais simbólico de todos os seres. A elucida-
ção dos símbolos e alegorias do conto pode ser grande aliada na compreensão da obra e das 
relações sociais, sobretudo no que diz respeito ao gênero feminino e à mulher negra e pobre, 
subjugada, com suas possibilidades comprometidas pelo preconceito e a exploração.

3. Alegorias em “Maria Caboré”: máscaras do preconceito

A alegoria, conforme sua força representativa no conto, funciona como uma máscara social. 
Assim, Maria Caboré deixa de ser entendida como uma personagem idiossincrática e passa a 
representar parcelas da sociedade, em especial, parcelas minoritárias, discriminadas pelo siste-
ma, pela ignorância do ser humano, que faz dele mesmo seu opositor.

Uma das alegorias possíveis atribuída à personagem é a de que Maria Caboré representa 
os moradores de rua, mais especificamente, as moradoras de rua. Maria vivia à margem da 
sociedade, não tinha lar, não tinha casa: “Não tinha casa e não se lembrava de a ter possuído. 
Um dia almoçava aqui, outro dia jantava acolá” (BRITO, 2005, p. 148). A ela era dado o direito 
de entrar nas casas dos outros, mas apenas para trabalhar, realizar as tarefas que ninguém queria 
fazer, não lhe sendo permitido ficar para dormir. 

Para Ana Paula Costa (2004), a exclusão social é o principal fator que leva pessoas a mora-
rem nas ruas. Tal exclusão tem origens, sobretudo, econômicas. Contudo, o não pertencimento 
a uma classe social reconhecida como válida, poucas perspectivas, negação de direitos, falta de 
informação e perda de autoestima também são contribuintes nesse processo. 

A jovem vivia cercada pelo preconceito e pela discriminação, principalmente pelo fato 
de ser mulher e negra. Mas, como era útil à sociedade, que a explorava, era aceita, ou melhor 
dizendo, tolerada. Maria Caboré era privada de seus desejos – até mesmo os sexuais, pois so-
nhava relacionar-se com seus semelhantes, talvez não por serem negros, mas por a respeitarem, 
tratarem-na de forma igualitária. Seus sonhos, contudo, não se realizavam, antes um pesadelo 
constante a perseguia: o pesadelo da discriminação.

Maria pode ser também entendida como alegoria da pós-escravidão, uma vez que a moça 
é na verdade uma metáfora da situação dos abolidos com a Lei Áurea. A jovem mulher vivia 
de pequenos “bicos” e esmolas, dadas sempre com segundas intenções, já que a ela não era 
oferecido nenhum emprego digno, assim como aconteceu com os negros recém-libertos do 
final do século XIX e início do século XX:

[...] jovens “negras” e “mulatas” que viviam nos porões e cortiços em estado de “promis-

cuidade”, a quase totalidade “se infelicitava” fora de qualquer compromisso de noivado ou 

perspectivas de casamento. Vários informantes consultados por Fernandes7 indicaram que 

7. FERNANDES, Florestan. A integração do negro na sociedade de classes. 3. ed. São Paulo, Ática, 1978 (nota nossa).
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“as mães solteiras trabalhavam onde podiam, e quando não encontravam serviço, tinham 

de recorrer à mendicância e à prostituição ocasional” (Id. ib., p. 45). Portanto, a situação 

das mulheres negras nas primeiras décadas do século XX não era nada animadora. Ainda 

recaía sobre elas uma série de estereótipos negativos, como lasciva, volúvel, mulher à-toa, 

prostituta. (DOMINGUES, 2011, s/p.)

A situação dos negros “agraciados” com a liberdade não era muito melhor do que aquela 
vivida na escravidão. Desqualificados para o trabalho, analfabetos, muitos deles enfrentaram 
uma dura realidade: trocar sua mão de obra por comida e, quando muito, alguma vestimenta e 
local para morar. Assim fazia Maria Caboré: trocava seus préstimos, que não eram poucos, por 
pratos de comida e algumas poucas moedas. As metáforas construídas no conto são forjadas 
a partir da constatação de que nossa sociedade muito precisa evoluir, em especial, no que diz 
respeito à equidade étnica e social.

Não se pode afirmar que Ronaldo de Brito, ao escrever o conto, pretendia conferir à per-
sonagem os valores simbólicos e alegóricos aqui apresentados, todavia não considerá-los seria 
dar à narrativa um valor menor do que ela realmente tem. Vale lembrar também que uma obra 
literária, por sua plurissignificação, proporciona ao leitor fundar sua própria interpretação, e 
isso quer dizer que outras interpretações simbólicas, inclusive sobre os mesmos elementos, 
poderão ser dadas por outros leitores e/ou estudiosos.

O conto “Maria Caboré” é uma narrativa instigante, forte, nua. Nada na narrativa de Brito 
está livre do sofrimento, da dor dilacerante que caustica o ser. A narrativa, apesar de dar indícios 
de se passar, talvez, no início do século XX, é atemporal. As situações expostas na trama são 
ainda, infelizmente, atuais.

Curtido na dureza e crueza do sertão nordestino, Ronaldo Correia de Brito levou para sua 
obra a percepção obtida ao longo de sua vida. Seus livros, segundo ele mesmo, não são apenas 
livros, mas representam, na verdade, projetos literários, desenvolvidos a partir de um ideal. São 
sagas narradas ao gosto acre da sequidão de sonhos. Os contos de Livro dos homens, no qual 
está inserido o conto “Maria Caboré”, revelam o engajamento do escritor nordestino, sua forma 
de fazer política: 

Todos os meus livros, mais que livros, são projetos literários, são construções de um ideá-

rio, são propostas de vida e morte. Sim, eu sempre tive este ideário, essa vontade de rea-

lizar um feito heróico, mas sou, fisicamente, um anti-herói. Com o tempo, fui descobrindo 

que a literatura, o teatro, a música, a dança seriam os meios de realizar esse projeto, de 

fazer a minha política, dentro da acepção aristotélica de que todo homem é um animal 

político8.

A história de Maria Caboré aponta para a epopeia, para o épico. A saga de uma mulher des-
valida, maltratada pela ignorância etnocêntrica, causticada pela dor causada pelo preconceito, 
pela discriminação racial e de gênero. Contudo, como o “livro dos homens” não está de todo 
escrito, a história de Maria Caboré também não terminou. Ela há de continuar a ser escrita e 

8. Depoimento do autor, citado em resenha de Eleuda Carvalho para o Jornal O Povo, 2005, e reproduzido na página de Ronaldo 
Correia de Brito no Jornal de Poesia (http://www.revista.agulha.nom.br/ronaldobrito1.html).
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espera-se que, em páginas mais brandas, por outras Marias, mulheres negras, mulheres fortes, 
mulheres, simplesmente9.

9. Trecho final inspirado em estudo nosso (Cf. MILHOMEM, Humberto; SANTANA, Carlos; LEMES, Elisabeth. Literatura para 
UFG-2010: análise das seis obras indicadas com exercícios resolvidos. Goiânia: Kelps, 2009).
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1. Introdução

Já faz algum tempo que a trajetória das mulheres tem me causado diversas inquietações. Para ser 
mais exata, o interesse surgiu no período em que cursava a graduação em Letras, durante as aulas 
de Linguística quando foi apresentada a Análise do Discurso de Linha Francesa (AD). Iniciamos 
os estudos conhecendo o pensamento de Foucault (2001), através da obra Microfísica do poder, 
cuja teoria propõe que o sujeito não possui o poder apenas para si, pois o poder é de todos e para 
todos, por isso entendido como sendo microfísico. Nessa mesma obra, é possível conhecer o pen-
samento marxista, contraditório aos conceitos foucaultianos, fazendo-nos perceber que o poder 
não é para todos, mas apenas para alguns. Em seguida, nos foram apresentados os conceitos teó-
ricos defendidos por Bakhtin (2002), assim como defendidos por Foucault, teorizando que um 
indivíduo é constituído do Eu e do Outro, para só então constituir-se sujeito e migrar do espaço 
de individualidade e homogeneidade para o espaço da completude e heterogeneidade. 

MAFALDA E A (RE)SIGNIFICAÇÃO DO  
FEMININO NO AMBIENTE FAMILIA ESCOLAR
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A partir desse paradoxo e, ao mesmo tempo, da continuidade do Eu através do Outro, a 
necessidade de analisar as funções impostas às mulheres, como, por exemplo, ser uma boa mãe 
e uma boa esposa, já que esse comportamento era constantemente reforçado dentro do meio 
familiar, tornou-se mais precisa, buscando refletir sobre as diferenças impostas a cada um dos 
sexos, marcadas desde o contato familiar ao contato escolar, espaços esses que vão definindo o 
perfil feminino, de acordo com a cultura e as gerações. 

Todos esses aspectos serão observados através da personagem Mafalda, uma criação do 
cartunista argentino Quino, a qual nos servirá de objeto de pesquisa para melhor entendermos 
a construção da mulher em meio aos conflitos proporcionados pelas inconstâncias que o meio 
em que vivemos nos proporciona dia após dia. Tradicionalmente, a trajetória das mulheres tem 
sido de submissão ao longo dos séculos, assujeitadas ao poder masculino. Porém, atualmente, 
a mulher tanto exerce poder, quanto recebe esse poder em seu cotidiano, reafirmando então a 
“dinâmica” do poder atestada por Foucault (2001, p. XIV).

2. Um breve histórico da história das mulheres 

Entre os discursos e a heterogeneidade dos sujeitos, iniciamos uma compreensão da relação do 
outro com o eu sob o enfoque da história das mulheres escrita e publicada por Michelle Perrot. 
O eixo de Minha história das mulheres (2007) é apresentar o crescimento das mulheres em 
seus combates e conquistas tanto no espaço privado quanto no público. Perrot (2007) afirma 
que as próprias mulheres mergulharam em silêncios impostos, desprezando a própria história. 
“No século XVIII ainda se discutia se as mulheres eram seres humanos como os homens ou se 
estavam mais próximas dos animais irracionais” (PERROT, 2007, p. 11). 

Gradativamente, a história do feminino foi tomando rumos inesperados, mas gloriosos, 
como explica Perrot (2007):

A história das mulheres mudou. Em seus objetos, em seus pontos de vista. Partiu de uma his-

tória do corpo e dos papéis desempenhados na vida privada para chegar a uma história das 

mulheres no espaço público da cidade, do trabalho, da política, da guerra, da criação. Partiu 

de uma história das mulheres vítimas para chegar a uma história das mulheres ativas. (p. 15)

O próprio discurso bíblico traz uma mulher invisível aos olhos da sociedade. O apóstolo 
Paulo disse: “que a mulher conserve o silêncio, [...] Porque primeiro foi tomado Adão, depois 
Eva. E não foi Adão que foi seduzido, mas a mulher que, seduzida, caiu em transgressão” (PER-
ROT, 2007, p. 17), o que torna o homem isento de toda e qualquer culpa. 

Se considerarmos a condição atual das mulheres, não houve uma ruptura direta entre o 
passado e o presente, no entanto, fazemos parte de um período de transformações e revolu-
ções, o século XXI, cenário perfeito para o rompimento de muitos paradigmas. 

Ariès (1981) discorre sobre a construção da família, expondo as duas margens nas quais 
a mulher está localizada, uma vez que o centro sempre foi e ainda é ocupado pelo homem. 
Como ele mesmo diz, durante o século XII, a mulher era instruída para desenvolver os afaze-
res domésticos. O autor apresenta a mulher em dois aspectos, sendo eles o de dama frágil e à 
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espera de um homem que a corteje, a mulher que trabalha e que serve ao seu senhor, um ser 
completamente dependente do outro. E, também, a mulher que se revela capaz de ultrapassar 
os princípios da submissão, e que está sempre ao lado do homem, mas agora não em condição 
de sujeição, mas sim de completude. 	

Da mesma forma como Ariès enfatiza tais apanágios do gênero feminino, ou mesmo des-
ses dois “mundos”, a mídia também irá subverter a imagem da mulher submissa, abrindo espa-
ço para a mulher independente. Segundo Perrot (2007), 

de Aristóteles a Freud, o sexo feminino é visto como uma carência, um defeito, uma fraque-

za da natureza. Para Aristóteles, a mulher é um homem mal-acabado, um ser incompleto, 

uma forma malcozida. Freud faz da ‘inveja do pênis’ o núcleo obsedante da sexualidade 

feminina. (p. 63)

Então nos perguntamos qual é a face do feminino e que lugar na história as mulheres ocu-
param ou ocupam. O silêncio é a certeza de que muito pouco mudou. Ainda que as mulheres 
estejam conquistando seu espaço na sociedade gradativamente, Perrot (2007, p. 49) observa que 
“a mulher é, antes de tudo, uma imagem. Um rosto, um corpo, vestido ou nu. A mulher é feita de 
aparências [...]”, vultos e reflexos de outras imagens e discursos. A sociedade sempre maquiou a 
mulher como um ser inútil e incapaz de enxergar a realidade dos fatos além de vitrines pomposas, 
reuniões e chás com a alta sociedade, leituras ingênuas, bordados ou músicas clássicas que só po-
diam ser tocadas como um entretimento durante as reuniões familiares. A essas restrições, a única 
explicação era a de que “a mulher foi criada para o homem” (PERROT, 2004, p. 56).

O contexto histórico funciona como um divisor de águas, ou seja, o passado repleto 
de tradições e de simbologias, e o presente completamente inovador e liberal, porém, não 
menos simbólico. 

A escassez de conhecimento sempre foi um fator agravante para que as mulheres se ex-
cluíssem, para que se trancassem cada vez mais nos recintos luxuosos. A mulher do passado 
no máximo era um reflexo de todas as outras mulheres que se trancavam na cozinha ou nos 
quartos, e seguia o mesmo caminho que, desde o nascimento, já era traçado pelos costumes da 
sociedade. No entanto, a mulher moderna tem tomado outros caminhos, tem respondido por 
seus próprios atos e feito suas escolhas. 

3. A construção do gênero feminino à luz dos espaços privado e público

As mulheres têm conquistado espaço na sociedade, ou seja, têm saído do espaço privado e 
alcançado o espaço público de acordo com as transformações culturais. Tal mudança fez com 
que a mulher, além de ocupar o espaço público, não se desligasse totalmente do espaço priva-
do, pois a própria sociedade lhe exige que desempenhe o papel de dona de casa, de mãe e de 
esposa dedicada. Devido a essa mudança, as mulheres têm recebido classificações variadas do 
tipo: se são ou não feministas; se são fúteis ou inteligentes; se têm ou não ideias revolucioná-
rias; se são diferentes das mulheres da época de nossas avós; sem contar com os atributos do-
mésticos, como, por exemplo, se sabem executar as tarefas do lar com presteza e outros valores. 
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Essas diversas maneiras de se compreender as atribuições femininas indicam uma modificação 
no modo como a identidade feminina é construída e transformada culturalmente, ao apontar 
para a possibilidade de as mulheres ocuparem espaços e funções que não são estritamente li-
gadas ao espaço doméstico. 

Mais presente do que podemos imaginar nesse “caos” de transformações culturais está o 
gênero feminino, saindo do repouso, do espaço privado (dona de casa), e desabrochando no 
universo das transformações culturais, no espaço público, uma conquista das mulheres em re-
lação às diversidades culturais. 

De um lado desse quadro social, Ariès expõe a mulher enquanto dona de casa, cujo obje-
tivo era basicamente o cumprimento das tarefas domésticas e a necessidade de encontrar um 
bom partido que a sustentasse e a protegesse dos perigos. Perrot (2007), em Minha história 
das mulheres, faz ressurgir das cinzas do esquecimento a mulher que escreve a própria história, 
a mulher que aos poucos vai ganhando as ruas. 

Assim, as sociedades vão fortalecendo o conceito (cultura) de que “as meninas devem ser 
refreadas desde cedo”, tal como afirma Rousseau. Porém, “o risco, sob todas as formas, é inerente 
à cultura da virilidade” (PERROT, 2007, p. 42). Até aqui, a cultura de que o homem é soberano 
em relação ao sexo feminino se fortalece, pois as próprias mulheres não representavam a si mes-
mas, ao contrário, se deixavam ser representadas. Entretanto, a distância entre os sexos é algo que 
tende a se reduzir. De acordo com Perrot (2007), essas transformações que afetaram a mulher 
enquanto dona de casa até que a mesma assumisse o espaço público condizem com o fato de que 
o modo de vida das mulheres tem se  transformado, aproximando cada dia mais do modo de vida 
masculino. As mulheres passaram a fumar e beber, trabalhar, circular livremente nos mais diversos 
ambientes, dantes reconhecidos como sendo disponíveis somente a homens. Com isso, foi-se 
percebendo que essas transformações não se tratavam e não se tratam de aspectos relacionados à 
natureza dos gêneros, “mas de cultura e do comportamento” (PERROT, 2007, p. 42).

Na primeira parte da obra Cultura: um conceito antropológico, Laraia (2000) nos propõe 
um caminho sem volta, nos fazendo pensar se as transformações ocorrem a partir da natureza, 
da cultura, ou se acontecem da natureza à cultura. Ao questionar sobre ambas as ideias, nota-
mos que a mulher tem deixado de almejar ser a dona de casa que executa todas as atividades 
para atuar no mercado de trabalho, para sentir-se livre de acordo com as suas necessidades, sem 
pensar o que as demais pessoas acreditam ser ou não o politicamente correto.

Precisamos compreender que a “sociedade humana é histórica, muda conforme o padrão de 
desenvolvimento da produção, dos valores e normas sociais” (BESSA, 2007, p. 1). Para exemplifi-
car a ideia exposta por Bessa, podemos relembrar a década de 1940, período em que as socieda-
des patriarcais, ainda existentes, porém com menos poder que dantes, são questionadas pelos 
novos conceitos familiares, gerando nada menos do que preconceitos sobre o caráter das mulhe-
res que se dispunham a abrir mão dos velhos costumes.  Outro exemplo que marcou essa trans-
formação cultural foi o período da Revolução Industrial, marcado por fortes crises financeiras.  
A procura por mão de obra barata talvez fosse um caminho para solucionar tantos problemas e, com 
isso, nada melhor que a mão de obra desempenhada pelas mulheres. Conforme Costa (2006),

no século XX as mulheres começaram uma luta organizada em defesa de seus direitos. 

A luta das mulheres contra as formas de opressão a que eram submetidas foi denominada 
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de feminismo e a organização das mulheres em prol de melhorias na infra-estrutura [sic] 

social foi conhecida como movimento de mulheres. (p. 1)

Diante dos relatos registrados pela história, cada movimento, cada revolta, cada bandeira 
levantada em protesto tornou-se fator principal e social para as mudanças que caíram na nor-
malidade, tornando-se padrão de vida entre as classes sociais, ou que, por imaturidade dessas 
mesmas classes sociais, ainda continuam causando tumultos e infindáveis questionamentos 
sobre a história da (r)evolução e também exclusão feminina. 

Consoante Fischer e Marques (2001), não é possível falar da exclusão das mulheres nos 
espaços públicos e privados sem antes conhecer de fato o fenômeno da exclusão. 

A exclusão social remonta à antiguidade grega, onde escravos, mulheres e estrangeiros 

eram excluídos, mas o fenômeno era tido como natural. Somente a partir da crise econô-

mica mundial que ocorre na idade contemporânea e que dá evidência à pobreza é que a 

exclusão social toma visibilidade e substância. (FISCHER & MARQUES, 2001, p. 1)

A maioria dos estudos sobre esse assunto traz à frente as questões relacionadas à pobreza, 
manifestando-se no mercado de trabalho, no exercício da cidadania, entre outros diversos as-
pectos. No entanto, nota-se que a exclusão social da mulher já data de outros momentos e não 
se relaciona exclusivamente com as questões que dizem respeito ao mercado de trabalho, entre 
outros fatores econômicos. Fischer e Marques (2001) afirmam que a exclusão de todo indiví-
duo parte dos setores econômicos, políticos e sociais, mas que não é responsabilidade destes. 
Sendo assim, fica claro que se reforçam as grandes problemáticas relacionadas à exclusão das 
mulheres, a partir de sua atuação nos espaços públicos ou privados.

Os princípios cristãos sempre viram a mulher marcada por um lugar de submissão ao ou-
tro, e esse outro sempre foi o homem e o espaço ocupado por ele, como, por exemplo, a palavra 
nas assembleias, as cadeiras das universidades, o mercado de trabalho, os melhores salários e 
a posição privilegiada de patriarca da família. Quando a mulher ousou sair do espaço privado 
dos lares para assumir o espaço público que também lhe era de direito, em nenhum momento 
foi privilegiada ou mesmo tratada com dignidade e justiça, como se pode observar:

a quebra do isolamento do lar e a participação da mulher no espaço público se deram por 

um processo de reações e conquistas que se arrasta até os dias atuais. Até mesmo a sua 

iniciação no trabalho remunerado, que se deveu a uma necessidade do capital de ampliar 

o seu consumo, ocorreu de forma desigual, pois ela não foi colocada no mercado apenas 

na condição de força de trabalho, mas também na de mulher estigmatizada e vítima de 

relações desumanas na esfera privada. (FISCHER & MARQUES, 2001, p. 4)

De acordo com o universo masculino, a mulher precisa sempre ser relembrada de que 
deve ser frágil, dócil, dedicada, entre outros adjetivos que vão compondo a mulher mais propí-
cia à submissão. As mulheres, ainda que em grande desvantagem, acabaram adentrando parte 
do espaço dantes ocupado apenas pelos homens. Porém, atualmente, a grande maioria dos 
homens ainda não participa das tarefas domésticas, pois estas permanecem como obrigações 
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exclusivas das mulheres que assumiram, além da condição de dona de casa, também a condi-
ção de assalariadas, realizando uma dupla jornada de trabalho. Assim, considera-se que

homens e mulheres evoluíram de modos diferentes porque tinha de ser assim. Os homens ca-

çavam, as mulheres ficavam com o grupo. Os homens protegiam, as mulheres cuidavam. Como 

resultado, seus corpos e cérebros tomaram rumos diversos no processo de evolução e se trans-

formaram para se adaptarem melhor às suas funções específicas. (PEASE, A. & B., 2000, p. 12)

O homem primitivo já vivia essa seleção exclusiva, delimitando as funções entre os gêne-
ros; aos homens cabia o trabalho dedicado à caça, e às mulheres era direcionada a responsabi-
lidade de amamentar, cuidar dos grupos e da aldeia.

No entanto, nem sempre foi assim; sabe-se que a “divisão entre o mundo doméstico e o 
mundo do trabalho para as mulheres começou nas sociedades industriais” (FONSECA, 2008, 
p. 24). A mulher passou a reivindicar seus direitos devido ao surgimento das dificuldades, o 
que, em pleno século XX, resultou numa luta organizada em defesa dos direitos da mulher. 
Diante desse choque de realidade, a mulher descobriu que podia comandar a sua própria vida, 
que também pode estar à frente de uma família e que pode ser reconhecida profissionalmente.

Entre tantos conflitos, masculino e feminino se construíram em um esquema binário e 
hoje, através de estudos, percebe-se que essa construção sempre foi fruto de uma oposição na 
tentativa de estabelecer poderes, de incutir nas sociedades que homens não são superiores às 
mulheres e vice-versa. Isso porque, durante todas as batalhas para assumir um lugar que lhe é de 
direito, a mulher não buscou ser mais do que o homem, mas apenas mostrar-lhe que também 
pode e consegue comandar e gerenciar.      

Enquanto Fischer e Marques expõem uma mulher que quer apenas conquistar seu espaço 
e ser reconhecida por sua ocupação e atuação, Touraine (2007, p. 111) ressalta que as “mulhe-
res de hoje não são simplesmente as herdeiras satisfeitas daquelas que combateram em favor 
dos direitos das mulheres. Elas, falando entre elas, sentem estar descobrindo e até mesmo cons-
truindo um mundo novo”, pois foram elas que criaram as novas regras, quebraram os padrões, 
e eles ainda permanecem arraigados a conceitos tão antigos. No entanto, a mulher se encontra 
em um contexto de mudanças, ou seja, ao mesmo tempo em que se sente injustiçada e sofrida 
por tantas privações, também se sente privilegiada por ter adentrado, antes dos homens, nesse 
novo mundo de transformações. 

Touraine (2007, p. 130) nos apresenta uma mulher-imagem e também uma mulher-ob-
jeto, mas ambas são as mesmas, pois, a “destruição da definição tradicional das funções femi-
nistas não libera apenas a capacidade que as mulheres têm de reconstruir sua experiência; ela 
expõe as mulheres a ser incorporadas ao mundo comercial e transformadas elas mesmas em 
mercadorias”. Ou seja, a mulher está atuando num espaço de contradições entre o velho e o 
novo e, ao mesmo tempo, se afirmando tanto no espaço público quanto no espaço privado, 
tal como afirma Kehl (apud Ferreira & Nascimento, 2002, p. 16) ao dizer que a mulher indi-
vidual não existe mais, mas passou a se reconhecer como sujeito, buscando satisfação não mais 
no casamento e na maternidade. Embora ainda se prepare para isso, a mulher se modernizou, 
aprendeu a lutar pelos seus objetivos, porém, permanece feminina, sedutora, sexuada; ela sim-
plesmente deixou de ocupar um espaço marcado pela submissão do outro. 
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4. Há Mafalda e Mafaldas: a construção de uma identidade libertária 

Por que escolher a personagem Mafalda, criação do cartunista Quino, como objeto de estu-
do? Ao sairmos de casa, podemos encontrar várias Mafaldas, sejam elas crianças ou adultas, 
e o que as difere das outras mulheres é exatamente a forma de pensar e agir, revolucionárias 
e decididas. É o jeito Mafalda que nos impressiona, como por exemplo, quando a garotinha, 
aparentemente ingênua, questiona o próprio Deus se por acaso algum dia Ele teve a ideia de 
patentear o planeta Terra como sendo o “Manicômio Redondo”. 

Para que a análise da personagem se torne mais clara, decidimos selecionar e agrupar as 
tirinhas de acordo com oito temas, cuja escolha se deu a partir do próprio desenvolvimen-
to da personagem, de acordo com as fases de sua existência, ou seja, desde a infância até 
os primeiros passos direcionados à escola, seguindo a seguinte ordem: As brincadeiras de 
Mafalda; Por que eles podem e Elas não podem?; Uma criança com pensamento de gente 
grande?; Inocente... Quem, eu?; O que as mulheres tem na cabeça?; Mafalda vai à escola; As 
descobertas de Mafalda e Parem o mundo, que eu quero descer! 

Os vários momentos vividos pela personagem que, desde muito cedo já se mostra uma 
criança diferente, também é bem marcado pela curiosidade e a busca pelo novo, a desco-
berta e os choques de realidade presenciados não apenas no espaço público, como também 
no espaço privado, ou seja, o cenário mais frustrante para ela acaba sendo o próprio lar. Vale 
ressaltar que toda a novidade vivida pela garotinha é um conjunto de pensamentos e saberes 
que, em especial, o gênero feminino recebe tanto no seio familiar quanto na escola.

Vemos em Mafalda a mulher que se desprende completamente do eixo e cria o seu pró-
prio espaço na sociedade, tal como acentua Franco (2005) ao falar das figuras femininas 
que deixam marcar em volta de si o estado autoritário. Ao mesmo tempo, o espaço marginal 
não em uma esfera pejorativa, mas um contexto de libertação e desconstrução das amarras 
sociais. Contudo, Franco (2005, p. 136) deixa claro que, mesmo buscando essa liberdade de 
expressão, a mulher apropria-se e se desapropria dessa liberdade, como, por exemplo, quan-
do se faz personagem da própria literatura; ora rebela-se contra os padrões sociais, ora se 
deixa conquistar pelo homem que novamente a faz retornar ao lugar de submissa e, conse-
quentemente, ao espaço privado. Nesse caso, a conquista simboliza uma fraqueza da qual as 
mulheres parecem não ter controle, voltando então a engrenar um círculo de tradições que 
incluem os serviços domésticos e o cuidado com a família, reafirmando que “o privado é o 
espaço da morte, da futilidade; a redenção só se consegue através de uma nova configuração 
social” (FRANCO, 2005, p. 143).

Por fim, chegamos à esfera a qual é povoada por Mafalda, que entrelaça o privado e o 
público. Midões (2008, p. 4) expõe o pensamento de Arendt em relação a esses espaços, ex-
plicando que ambos “são conceitos opostos e que os aspectos de cada um deles são ímpares 
e singulares”, mas, que depois de um tempo, eles se misturam e se encontram na esfera social 
ou pluralidade, exatamente o que ocorre no contexto da personagem em análise. A garoti-
nha não recebe, tanto em casa quanto na escola, uma educação política, o que correspon-
deria ao público. No entanto, ela faz questão de expor seus ideais libertários em relação ao 
espaço privado, ou seja, em meio à família, que é conservadora e vive sob a mira de conceitos 
patriarcais e devotados ao Estado.
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A partir de agora, focaremos o assunto nos temas citados anteriormente, acompanhan-
do melhor o desenrolar do pensamento da personagem. “As brincadeiras de Mafalda e Por 
que eles podem e Elas não podem?” apresentam uma personagem que já está começando a 
assimilar o que pode e o que não pode. Esse é o momento em que ela utiliza a fantasia das 
brincadeiras para criticar severamente não só a sociedade que a cerca e a forma de fazer polí-
tica, como também a forma como a mulher é vista na sociedade que diz zelar pela igualdade 
e bem estar do seu povo, como pode ser visto nesse diálogo da personagem com o pai:

− DORME, NENÊÊÊ! DORME MEU AMOOOR...

− Então... Não é mais presidente, Mafalda?

− CCCHHTT!... Claro que sim! Aqui estão dormindo todos os projetos de governo! (QUI-

NO, 1993, p. 7).

Ao embalar os “projetos de governo”, o que, pela idade da garotinha, deveria ser uma 
boneca ou um ursinho, Mafalda descortina totalmente sua inocência, revelando à sociedade 
o motivo de muitas vezes o país não caminhar para frente, e sim caminhar para trás ou per-
manecer imóvel, sem avanços que beneficiem o povo. Brincar de presidente para ela é não 
deixar que esses projetos acordem e se mostrem para a população, pois é esse o exemplo que 
ela tem e a realidade que ela própria vivencia.

“[M]esmo considerando-se que a democracia é um processo em constante movimento 
que afeta diferentes sociedades e culturas, uma recorrência comum a muitos países é a di-
ficuldade das mulheres ascenderem ao poder” (COSTA, 2006, p. 1). Esse poder há muito 
tempo é direito somente dos homens. 

Em uma das conversas entre Manolito e Mafalda, o garoto diz: “Que absurdo! Mulher 
não pode ser presidente! [...] Porque nem de brincadeira a gente deixa alguém que quer 
presidente!” (QUINO, 1993, p. 45). Nota-se o autoritarismo masculino representado por 
Manolito, um dos amigos de Mafalda. O garoto não frequenta a escola de forma regular, apa-
rece hora ou outra, pois precisa trabalhar na mercearia do pai, por esse motivo ele e Mafalda 
vivem em divergência de pensamentos. Para ela, apenas o trabalho não constitui um cida-
dão, e é direito de toda criança ir à escola, mas o que queremos destacar de fato é a anulação 
de gênero feminino do meio histórico, social e cultural.

Quanto aos temas “Uma criança com pensamento de gente grande? e Inocente... Quem, 
eu?”, em uma das tiras, Mafalda e a mãe dialogam sobre a importância de tomar a sopa, apa-
rentemente um alimento saudável, em especial para as crianças, para falar da falta de liberda-
de que há a sua volta, e também da ausência da democracia, ou seja, do direito de escolha. 

− Vamos, tome a sopa. Quem não toma a sopa não cresce! Fica sempre criança. Nunca se 

torna gente grande!	

− Como esse mundo seria tranquilo se Marx não tivesse tomado sopa! (QUINO, 1993, 

p. 225)

Sabe-se que é direito constitucional a liberdade, mas nem sempre é assim que funciona. 
Na casa dela é obrigatório tomar a sopa para crescer, assim como a sociedade é obrigada a 
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tomar diversas atitudes que já chegam até o povo prontas e determinadas, sem qualquer 
oportunidade de revisão. Se a sopa para Mafalda é um absurdo, ela não faz questão de es-
conder de ninguém que a sociedade não funciona muito bem. Ao encontrar um senhor 
que está segurando a seguinte placa: “NÃO FUNCIONA”, Mafalda mostra-se desiludida 
ao perceber que a inscrição não se refere à humanidade, mas sim a um telefone público. 
Chateada e cabisbaixa, a garotinha sai do local pensativa: “Achei que ele ia pendurar a placa 
na humanidade!” (QUINO, 1993, p. 88).

Além de travar uma batalha interna por não se conformar com o pensamento comum 
do seu país e também de toda a América Latina, Mafalda demonstra tal insatisfação através 
de suas fortes críticas, que de inocentes não têm nada. Nas tirinhas referentes ao tema “O que 
as mulheres tem na cabeça?”, a personagem deixa transparecer essa insatisfação ao conversar 
com a amiga Susanita, uma garotinha fútil, cujo objetivo, quando crescer, é somente se casar 
com um marido rico e ter vários filhos. Susanita é o espelho que reflete o oposto de Mafalda, 
que a critica o tempo todo, tentando fazer com que a amiga enxergue que ter vestidos carís-
simos ou mesmo um marido rico que lhe garanta uma boa vida não é a solução para tanta 
desigualdade social. A crítica se faz em parte do diálogo entre as amigas Susanita e Mafalda, 
retirado de uma das tiras analisadas: 

− Quando eu crescer quero ter muitos vestidos!

− E eu muita cultura!

− Se você sair na rua sem cultura, a polícia te prende?

− Experimente sair sem vestido.

− É triste ter que bater em alguém que tem razão! (QUINO, 1993, p. 67).

Consoante Midões (2008, p. 5), “no espaço público os homens permanecem pelo que 
dizem e pelo que fazem [...] O homem nasce como um estranho, mas tem a vontade e a 
faculdade de criar algo de novo no mundo”. Nasce, então, em meio a essa capacidade de 
inovação, a identidade do ser humano, que não é de todo inédita, mas que dita à sociedade 
quem somos e qual espaço ocupamos, privado ou público. Mafalda não só critica a amiga 
como também critica a conduta e as escolhas da mãe: 

− Realmente os reis capricharam! Quanta coisa linda! Vou ser como a mamãe! Tenho com 

o que lavar, passar, costurar, fazer comidas deliciosas. Enfim, tudo o que é necessário 

para brincar de ser medíocre! (QUINO, 1993, p. 29).

Geralmente, a figura materna serve como ponto de referência aos filhos, em especial às 
filhas, que muitas vezes admiram as mães e quando crescerem querem ser iguais, querem se 
casar, ter filhos e cuidar da casa. Mafalda não; ela acredita na necessidade de se relacionar 
com o espaço público e, com certeza, de ser diferente da mãe. Segundo Midões (2008, p. 
5), o “homem privado não é humano porque não se dá a conhecer, logo é encarado como 
se não existisse”, exatamente o que a garota pensa sobre a mãe que toda a vida se dedicou/
anulou a cuidar exclusivamente dos afazeres domésticos. O fato de a mulher permanecer 
em casa o tempo todo e sem expectativa alguma de conhecer o mundo lá fora, o tão fala-
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do espaço público, é também uma forma de silenciar-se e tornar-se medíocre. Não menos 
medíocre que a mãe, é a amiga de Mafalda, a Susanita. Mafalda tenta a todo custo incutir na 
cabeça da amiga que a vida de uma mulher está além do lar. Acompanhando o desenrolar da 
conversa entre as garotas, a princípio parece que Susanita irá concordar com Mafalda, mas, 
ao final da citação, Mafalda dá-se por vencida quando a amiga diz: “Portanto, não vou cair 
na mediocridade do corte e costura! Nunca! A ciência me chama! Quando eu crescer, vou 
comprar uma máquina de tricô. A cibernética me atrai! Adoro a cibernética!” (QUINO, 
1993, p. 250). Essa situação é bem comum nos dizeres de Perrot (2007), ao afirmar que as 
próprias mulheres buscaram a condição de assujeitamento e fortaleceram o silêncio em que 
foram enclausuradas, talvez por comodidade, talvez por medo, talvez pelo próprio anonima-
to de não se enxergar necessária à sociedade.

“Mafalda vai à escola” e parece descobrir e discordar de muitas coisas. É assim que acon-
tece com a personagem e também com a maioria das crianças que vão à escola; tudo parece 
ser encantador, mas ao mesmo tempo contraditório demais. Em casa, as instruções quase 
sempre diferem dos ensinamentos escolares, pois são educações diferenciadas. Ainda assim 
apresentam pontos em comum, como por exemplo, a educação dada às meninas. Estas saem 
de casa sob o olhar dos pais, que acreditam estar educando uma futura dona de casa, que 
precisa aceitar ordens, ser recatada, boa mãe e também boa esposa. As mesmas meninas 
chegam à escola e não é muito diferente: meninas brincam com meninas e sempre com 
brincadeiras femininas. 

A ida à escola acontece, e a família raramente se encontra preparada para vivenciar essa 
brusca metamorfose, como observado na fala da personagem Mafalda, que tem a sua pri-
meira experiência conflituosa entre o espaço privado e o espaço público, a escola: “Sabe, 
mamãe, eu quero ir para o jardim-de-infância e estudar bastante, assim, mais tarde não vou 
ser uma mulher frustrada e medíocre como você” (QUINO, 1993, p. 1).

Fica exposto o contexto de heterogeneidade nas escolas, e é em meio a esse entrave 
que se diz haver igualdade de gêneros, no entanto, essa mesma escola passa a ser cenário de 
rivalidade entre grupos e pessoas. Meyer (2008) diz que entender o conceito de gênero é 
aprender ser homens e mulheres do início ao fim de nossa existência, mas vale ressaltar que 
esse processo de aprendizagem é diferenciado de acordo com a instituição da qual fazemos 
parte ou nos encontramos em determinados momentos, como por exemplo, a família, a es-
cola, a sociedade, a mídia, entre outros.	 Esse outro tema, “As descobertas de Mafalda”, irá 
abordar um contexto mais crítico, ou seja, Mafalda não se mostra indignada apenas em re-
lação à exclusão social feminina, mas também deixa em evidência sua indignação quanto 
à desigualdade social, uma vez que a personagem faz uso de simples descobertas infantis, 
como por exemplo, na tirinha em que Quino (1993, p. 50) usa o dedo indicador da persona-
gem para referir-se ao alto índice de desemprego no país e, consequentemente, ao aumento 
de problemas sociais. Em complemento à análise acima, “Parem o mundo, que eu quero 
descer”! é, talvez uma das críticas mais severas ao contexto histórico ocupado por Mafalda. 
Através de uma composição não verbal, contendo apenas três ilustrações, sendo a primeira 
Mafalda tapando a boca, a segunda tapando os ouvidos e a última tapando os olhos, nessa 
condição a personagem passa a mensagem de que, para “sobreviver”, é preciso permanecer 
calado, surdo e cego.
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Quando Quino criou a personagem, a Argentina estava sob a mira da Ditadura Militar1, o 
que acentua a insatisfação de Mafalda que, além de travar uma batalha interna por não se con-
formar com o pensamento comum do seu país e também de toda a América Latina, acaba dei-
xando transparecer sua opinião crítica na convivência com os amigos e com a família. 	

Na obra, Toda Mafalda, que reúne desde a primeira à última tira da personagem du-
rante os nove anos de criação do cartunista Quino, Mafalda define-se por questionadora e 
crítica, uma garotinha completamente à frente do seu tempo. Fato comum à realidade da 
nossa geração, somos contexto e personagens de uma época em que os países e as nações 
não se entendem mais, da mesma forma como Mafalda não entendia o que acontecia no 
Vietnã, ou mesmo por que existiam os pobres. Ela desconfiava do Estado e até mesmo dos 
chineses, situações iguais às que vivenciamos e, mais uma vez, todas as incertezas se encon-
tram sem respostas.

Vale ressaltar que a maioria das tirinhas termina ora com uma exclamação ora com uma 
gigantesca interrogação, reafirmando cada vez mais a insatisfação de integrar uma realidade em 
que não dá a ela o devido espaço, incluindo o direito de ir e vir, de se expressar abertamente, e 
também o desejo notório de corrigir um mundo aparentemente sem conserto.

Mafalda “tagarelou” durante todo o período da Ditadura Militar Argentina, assistiu de per-
to à entrada e saída de governantes corruptos e ditadores que a todo custo tentaram e consegui-
ram calar a boca de muitos, selecionando cruelmente aqueles que poderiam ou não fazer parte 
do “caminhar” do país. Entre os excluídos situavam as mulheres, sexo frágil e desnecessário. 
As mulheres tinham suas vozes silenciadas, porém, em se tratando de Mafalda, com certeza 
seria uma possibilidade extinta, pois ela também era sinônimo de inovação, visto que desde as 
primeiras tiras às últimas seus ideais sempre foram humanitários e de igualdade, preservando 
a ética e liberdade a todos. 

5. Considerações finais 

A mulher carrega em seu histórico a subordinação em relação aos homens, não pelo fato de ser 
o “sexo frágil”, como diz o “rótulo” da maioria, mas em decorrência de uma educação diferencia-
da: homens são educados para agir racionalmente, enquanto as mulheres são educadas para lidar 
com as emoções e tarefas domésticas, independente do passar dos tempos, visto que o passado 
não foi de todo rompido, determinando a incompleta liberdade de expressão feminina. 

1. Conforme Gasparetto (2010), a Ditadura Militar Argentina teve início a partir de um golpe de Estado dado por militares que 
tomaram a frente do poder no país, em 1966. A política, então organizada, discursava o combate aos males do comunismo. 
Sendo assim, a Argentina enfrentou situação semelhante à do Brasil em relação ao regime militar ditatorial. Nessa época, o 
presidente Arturo Illia, que ocupava o cargo, foi deposto no dia 28 de junho daquele mesmo ano. A partir dessa data, uma série 
de governos militares passou a governar o país até 1973. O regime militar durou apenas sete anos, porém, não deixou de ser 
um período conturbado, se comparado ao Brasil, que ficou sob o militarismo durante 21 anos. Vale ressaltar que, logo após a 
tomada do poder, a Argentina legalizou as atividades dos militares, dando-lhes cada vez mais o direito de ditar ordens ao povo. 
O principal objetivo dos golpistas era permanecer no poder por tempo indeterminado, pois diziam querer sanar todos os pro-
blemas do país, no entanto, a “nova ‘constituição’ proibia a atividade dos partidos políticos e cancelava quase todos os direitos 
civis, sociais e políticos por conta de um quase constante Estado de Sítio. Era a derrocada da cidadania” (GASPARETTO, 2010, 
p. 1). Sete anos de crueldade, morte e tortura, estima-se que 30 mil argentinos foram sequestrados pelos militares. Muitos dos 
que conseguiam se salvar se refugiavam em outros países. O governo autoritário deixou profundas marcas na Argentina mesmo 
após a ditadura. Com a democracia que voltava a se reerguer, poucos presidentes conseguiram retomar seus mandatos devido à 
grande crise econômica e social que tomou conta da Argentina.
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Em todos os tempos, ou a mulher foi e continua sendo delimitada, entre ser a mulher fú-
til que apenas se preocupa com o corpo, ou a mulher que luta por seus ideais, considerada 
em muitos casos feminista. Entre ambas as caracterizações mencionadas, a primeira delimita a 
mulher como sendo irracional, o ser que sempre necessitou do outro para agir e pensar corre-
tamente, em outras palavras, à mulher não era dado o direito de viver a sua própria vida, o que 
lhe atribuía o olhar banalizado da sociedade. 

No entanto, pensar a mulher inclui também o pensar e o agir do outro sobre a mulher, 
inclusive refletir as questões que dizem respeito ao silenciar da voz feminina. A partir daí os 
sentidos vão sendo construídos, sentidos estes que não podem ser controlados, que iniciam 
no espaço, a partir da nossa própria experiência de vida e também da convivência com o outro.

Dessa forma, a identidade feminina foi sendo construída, dia após dia, sempre com avan-
ços, conquistas, porém, com muito mais preconceito e julgamento de incapacidade, como, por 
exemplo, ser relegada ao sexo frágil, o ser delicado, entre outros aspectos. Em Mafalda, todos 
esses aspectos são expostos, inclusive a capacidade de pensar e criticar da mulher, como ve-
rificado nas tiras selecionadas. Todos esses aspectos são evidentes na personagem analisada. 
Ela é diferente das demais mulheres de sua época, e isso fez com que ela sobrevivesse até hoje 
com a mesma autoridade e denúncia à sociedade. Não se pode deixar de mencionar a atuação 
da personagem entre as diferenças dos sexos. É óbvio que o mundo tende a separar homens 
de mulheres, unindo-os apenas para a procriação, mas não para Mafalda. Para ela, homens e 
mulheres são iguais e, por isso, podem desfrutar dos mesmos direitos.

A fronteira ainda não foi de todo cruzada. Ainda há uma distância evidente entre os espa-
ços privado e público. As mulheres deixaram de ser “robôs” programados, que vivem em um 
completo anonimato de identidade e vozes.

Nas tiras analisadas, o que é considerado normal é ridicularizado através do humor, e a 
anormalidade de tudo isso se encontra exatamente na quantidade de mulheres que se permi-
tiam e ainda se permitem libertar das diversas formas de ditadura. Poucas são essas mulheres, 
ainda que os tempos tenham mudado e que o gênero feminino aos poucos esteja conquistan-
do seu espaço e reconhecimento. Há mulheres que se escondem do próprio rosto refletido no 
espelho a cada manhã. 

A garotinha, que tanto esbraveja e desaprova a política de seu país, bem como reprova a 
atitude de sua mãe que se recusa a abrir os olhos e olhar quão belo é o mundo lá fora – ainda 
que o mesmo esteja todo contorcido com aparência de manicômio – é a mesma garotinha 
valente que nos mostra a possibilidade de construção do gênero feminino em um contexto de 
conflitos ora internos ora externos. 
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1. Introdução

Por meio desta pesquisa, conhecemos as identidades de gênero representadas nos contos 
“Cinderela” (Charles Perrault), “A Bela e a Fera” ( Jeanne-Marie Seprince de Beaumont) e “A 
Bela Adormecida” ( Jacob & Wilhelm Grimm) e suas repercussões na vida de alunas ado-
lescentes do 6º ano do ensino fundamental da escola municipal Eudóxio de Figueiredo, no 
município de Morrinhos-GO. 

Os objetivos deste estudo foram identificar de que forma as alunas conheceram os 
contos e investigar se a aparência física estereotipada das personagens dos contos influencia 
num comportamento de gênero também estereotipado por parte das adolescentes leitoras. 
Pesquisamos ainda como a cultura ocidental contribui para que a submissão da mulher em 
relação ao homem nos contos seja considerada algo natural. Este trabalho se justificou pelo 
fato de as alunas dessa faixa etária parecerem bastante influenciadas pela leitura dos con-

MULHERES LENDO MULHERES:  
estereótipos femininos em contos de fadas 

e sua recepção por leitoras adolescentes
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tos de fadas, transferindo isso para a realidade em forma de angústia. Há um conflito entre 
as alunas adolescentes, principalmente as mais românticas, que imaginam que a vida será 
como nos contos de fadas. E, então, trava-se um busca frenética pelo homem perfeito. Nos 
contos analisados, estereotipa-se um padrão de beleza feminino.

O estudo se efetivou, primeiramente, a partir de pesquisas bibliográficas sobre cultura, 
gênero e psicanálise. Em seguida, foram realizados fichamentos para a realização de um ban-
co de referências históricas e teóricas sobre a temática da pesquisa. Posteriormente, realizou-
-se um período de observação na escola-alvo da pesquisa para aplicação de um questionário 
às alunas. A observação teve durabilidade de dois meses. 

Os teóricos que deram suporte ao nosso estudo foram Bruno Bettelheim (1978), 
com o livro A psicanálise dos contos de fadas, e Marie-Louise Von Franz (1995), com 
o livro O feminino nos contos de fadas. No conceito de cultura, temos José Luiz dos 
Santos (1994), com o livro O que é cultura, além de Roque de Barros Laraia (2001), 
com Cultura: um conceito antropológico. No que se refere a gênero, temos Mirian Pillar 
Grossi (2004), com o artigo “Masculinidades: uma revisão teórica”, e Joana Maria Pedro 
(2005), com o artigo “Traduzindo o debate: o uso da categoria gênero na pesquisa histó-
rica”, entre outros.

Um dos aspectos mais interessantes na maioria dos contos de fadas é que neles as 
personagens femininas desempenham um papel secundário, obscurecido pelas proezas 
das personagens masculinas. Assim, desde muito cedo, transmite-se às crianças o este-
reótipo de que tais personagens são donzelas frágeis, à espera de um príncipe encan-
tado, e que não desfrutam do poder discursivo e político. Através da leitura desavisada 
desses contos, internaliza-se que, na realidade, a maioria das adolescentes está à espera 
de um príncipe. 

O trabalho apresenta-se subdividido em três seções: na primeira seção, oferecemos re-
visões teóricas sobre os conceitos de gênero, sexualidade e adolescência; na segunda, ana-
lisamos os contos e, na última, apresentamos os resultados obtidos a partir da pesquisa de 
campo, com uma interpretação de dados à luz dos teóricos selecionados.

2. Revisões teóricas sobre os conceitos de “gênero, sexualidade e adolescência” 

Segundo o Caderno de Atividades Gênero e diversidade na escola (2009), o conceito de “gênero” 
nasceu de um diálogo entre o movimento feminista e suas teorias e as pesquisadoras de diversas dis-
ciplinas. Uma figura interessante desse movimento de ideias é a filósofa Simone de Beauvoir, que es-
creveu o livro O Segundo Sexo (1970). É de sua autoria a famosa frase “Não se nasce mulher, torna-
-se mulher.” Com essa frase, pode-se descartar qualquer determinação “natural” da conduta feminina. 
No caderno de atividades “Gênero e diversidade na escola” (2009), afirma-se que:

Para as ciências sociais e humanas, o conceito de gênero refere-se à construção social do 

sexo anatômico, ou seja, sabemos que há machos e fêmeas na espécie humana, no entan-

to, a maneira de ser homem e mulher é realizada pela cultura, não decorrendo da anato-

mia de seus corpos. (p. 25)
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 Então, é a cultura que constrói o gênero, simbolizando o jeito de se comportar como masculino 
e feminino. Ainda sobre a categoria gênero, como afirma Pedro (2005, p.77), “são poucas as historia-
doras e historiadores que têm refletido sobre gênero como categoria de análise”. Para ela, o uso da pa-
lavra “gênero” tem uma história que é tributária de movimentos sociais de mulheres feministas, gays 
e lésbicas na luta por direitos humanos, enfim, igualdade e respeito. No que se refere ao gênero femi-
nino, a beleza desponta como valor e poder determinado pelas circunstâncias históricas e culturais:

A beleza é um dos elementos centrais da constituição da feminilidade no modelo ociden-

tal moderno, pois é ela que permitirá à mulher se sentir desejada pelo homem. A cada 

momento histórico são constituídos modelos específicos de beleza. (GROSSI, 2004, p. 11)

Pela afirmação acima, é possível depreender que muitas adolescentes seguem um padrão 
de beleza estereotipado pela cultura. E as personagens dos contos de fadas contribuem muito 
para esse padrão de beleza seguido pelas adolescentes. 

Para Laraia (2000, p. 5), “O fato de que o homem vê o mundo através de sua cultura tem 
como consequência considerar o seu modo de vida como o mais correto e o mais natural”. 
Então, para a nossa sociedade, é natural muitas adolescentes acharem que a vida será como nos 
contos de fadas. Daí se trava uma busca frenética pelo homem perfeito no que se refere princi-
palmente ao amor romântico; a conduta feminina caracteriza-se por essa busca:

Para Anthony Giddens no amor romântico homens e mulheres não se colocam da mesma 

forma na relação cabendo às mulheres o compromisso com a manutenção do sentimen-

to, a garantia da troca emocional enquanto que aos homens bastaria o encontro sexual. 

(GROSSI, 2004, p.25)

Pelo exposto acima, fica evidenciado que o amor romântico dos contos de fadas é de al-
guma forma um amor romântico que implica, na sua essência, em desigualdade de gênero. A 
narrativa do amor romântico é desigual, porque quem vai se entregar totalmente à relação é a 
mulher.

Segundo Santos (1983, p. 29), “O importante para pensarmos a nossa realidade cultural é 
entendermos o processo histórico que a produz, as relações de poder e confronto de interesses 
dentro da sociedade”. Para a nossa sociedade, é conveniente que a mulher seja manipulada, ou 
seja, um sexo frágil à procura de um príncipe encantado e que não tenha direito à voz. Tem di-
reito apenas de se sacrificar em busca de um homem perfeito. Desde nossa colonização, tem-se 
a visão consagrada de que a mulher está à margem da história. Porém, temos que mostrar que 
não há uma única maneira de ser homem ou mulher, e que a maneira de se comportar pode 
variar. Para Santos (1983, p. 29), “cultura é todas as maneiras de existência humana”.

No modelo de príncipe dos contos de fadas, a mulher tem apenas um homem porque, 
quando se apaixona por um, vai se casar e viver com aquele para o resto da vida, apaixonada e 
envolvida, entregando o seu amor. Esse ideal de amor eterno encontra sua perfeita expressão 
no “viveram felizes para sempre”.

Faz-se necessário questionar o que nos aparenta ser natural, como bem observa Marilena 
Chauí (2000):
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Poderíamos examinar cada uma das frases que dizemos ou ouvimos em nosso cotidiano e 

que naturalizam os seres humanos, naturalizam comportamentos, idéias, valores, formas 

de viver e agir. Viríamos como em cada caso os fatos desmentem tal naturalização. (p. 369)

É natural nas narrações dos contos as personagens serem representadas como brancas, 
magras e, às vezes, até mesmo retratadas como sendo loiras. É fato que somos todos diferentes, 
e é preciso levar-se em conta que não há um só padrão de beleza a ser seguido. 

3. Estereótipos femininos no reino de contos de fadas clássicos 

O conto de fadas “A Bela e a Fera” (2008), adaptado dos contos de fadas dos irmãos Grimm, inicia 
afirmando que um mercador tinha três filhas, sendo uma muito linda e carinhosa chamada Bela. 
O pai fez uma viagem e, na volta, houve uma tempestade que o levou a se hospedar em um lindo 
palácio. Em sua saída, quando viu uma roseira, lembrou-se da promessa feita a Bela. Parou e pegou 
a mais perfumada flor. Assim que pegou a rosa, ouviu um rugido pavoroso. Viu então um mons-
tro que lhe disse que, para castigá-lo, seria obrigado a matá-lo. O mercador implorou para que o 
monstro não o matasse, que pelo menos o deixasse pela última vez abraçar as três filhas. A Fera 
lhe propôs uma troca: dentro de uma semana, deveria voltar e levaria ele ou uma de suas filhas.

Chegando em casa, o pai de Bela perguntou às filhas o que devia fazer. Bela fez uma inter-
venção e disse que iria no lugar do pai, uma vez que foi por causa dela que a Fera estava irada. 
Depois de sete dias, Bela foi para o palácio e encontrou tudo como o pai lhe havia explicado. 
O monstro encontrou-se com ela e disse que não era mau, apesar de seu aspecto horrível. Ele 
pediu para que ela fosse jantar com ele. Temerosa, ela aceitou e, ao fim da tarde, percebeu que 
a Fera não era malvada.

Passado algum tempo que Bela estava morando no palácio, a Fera declarou-se para ela, 
pedindo-a em casamento. Ela ficou surpresa e pediu que a deixasse visitar o pai. Ele consentiu 
dizendo que em sete dias ela teria que voltar. Passaram-se mais de sete dias. Ela sonhou que 
a Fera estava morta perto da roseira. Lembrou-se da promessa e correu para o palácio. Perto 
da roseira encontrou a Fera, que morria. Suplicou para que ele não morresse, dizendo que o 
amava. Com aquelas palavras, Fera abriu os olhos, soltou um grande sorriso e começou a se 
transformar em um bonito jovem. Daí ele explicou que um malvado encantamento o havia 
preso naquele corpo horrível. Somente se uma moça apaixonasse por ele poderia vencer o 
encantamento, e afirmou que ela era a escolhida. Eles se casaram e viveram felizes para sempre. 

Franz afirma (1995, p. 59): “Porque nossas leis são baseadas no código romano e na men-
talidade patriarcal, geralmente vemos a punição como pertencente ao mundo masculino, ao 
passo que a caridade e a exceção seriam ligadas ao princípio feminino”. Bela se sacrificou para 
salvar o pai, e fez um sacrifício de ficar com um monstro para não deixar o pai sofrer.

O livro de Beaumont (2008, p. 1) afirma que Bela era “uma moça tão bonita que seu nome era 
Bela”. No que se refere ao gênero feminino, a beleza desponta como valor e poder determinado pelas 
circunstâncias históricas e culturais. Esse conto contribui para que as adolescentes sigam um modelo 
de beleza estimulado pela cultura. Então, para cada momento histórico, são constituídos modelos 
específicos de beleza. Para nossa sociedade, o modelo a ser seguido é o das loiras e magras.  
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O conto de fadas “A Bela Adormecida” (2008) relata que, em um reino, nascia uma prin-
cesa. O rei ficou tão feliz que resolveu fazer uma festa e convidou todas as fadas do reino. Cada 
uma presenteou a princesinha com um dom. Porém, ele se esqueceu de convidar uma. Ela 
chegou à festa e disse que quando a princesa completasse quinze anos, espetaria o dedo numa 
agulha de fiar e morreria. Contudo, a última fada não havia se pronunciado ainda e disse que a 
princesa não morreria, e sim dormiria um sono profundo de cem anos. 

A partir de então, o rei ordenou que todas as agulhas de fiar do reino fossem destruídas. A 
princesa tornou-se linda, inteligente, educada, e todos gostavam dela. Quando ela completou 
quinze anos, foi até uma velha torre e encontrou uma velha com uma agulha fiando. Mal tocou 
na agulha, o feitiço se concretizou. Ela entrou num sono profundo, e todo o reino também. Ao 
redor do castelo, cresceu um roseiral silvestre.

Porém, em um reino próximo, um príncipe ouviu falar da história da Bela Adormecida. 
Resolveu ir ate lá. Subiu a escada da torre e a viu dormindo. Sua beleza era tão grande que o 
príncipe apaixonou-se por ela no instante em que a viu. Levado pelo encanto, o príncipe beijou 
a princesa. Nesse instante todo o reino acordou. Casaram-se e foram felizes para sempre.

A Bela Adormecida tem como “clímax” um período de passividade, e isso sugere que as 
adolescentes não se preocupem durante seu período inativo. Elas aprendem que as coisas ao seu 
redor continuam a acontecer independente dos obstáculos enfrentados. Essa passagem fica evi-
dente no seguinte trecho do conto: “Aproximou-se curiosa e, ao tocá-la, espetou seu dedo no fuso 
da roca e caiu num sono profundo. No mesmo instante, todos no castelo adormeceram. Com o 
tempo, uma imensa floresta cresceu ao redor do castelo” (GRIMM, 1998, p.6).

O final feliz da história assegura às adolescentes que elas não ficarão imobilizadas permanen-
temente, mesmo que esse período de imobilidade pareça durar cem anos. Portanto, como afirma 
Bettelheim (1978, p. 266), “A bela adormecida diz que um período longo de calma, de contem-
plação, concentração sobre o eu, pode levar, e, seguidamente leva, às maiores realizações”.

O conto de Grimm e Jacob afirma (2008, p. 5) que “A princesa crescia feliz, cada vez mais 
bela e amorosa.” Nesse trecho, fica evidenciada a beleza e a maneira delicada que a princesa 
tinha. Então, esse conto dita um padrão de beleza para as adolescentes seguirem, estimulado 
pela cultura em que elas estão inseridas.

É relevante lembrar que a princesa passou anos adormecida à espera de um príncipe en-
cantado para despertá-la. Isso fica evidente na citação abaixo:

Muitos anos depois, um príncipe de um país vizinho, que ouvira falar da história da Bela Adorme-

cida, resolveu, então, encontrar esse castelo. Corajoso, o príncipe atravessou a floresta e achou 

o castelo. Entrou e, espantado, viu que todos dormiam, até os animais. Subiu a escada da torre 

e encontrou a princesa. Em uma cama de ouro, dormia a mais linda jovem que ele tinha visto. 

O príncipe ficou apaixonado e, aproximando-se dela, beijou-a. (GRIMM E JACOB, 2008, p. 7-8)

O fato de a princesa permanecer muitos anos esperando seu salvador acaba influenciando 
as expectativas de muitas adolescentes em relação ao amor. Elas têm a crença de que esses prín-
cipes vivem na realidade e esperam que as encontrem como nesse conto. 

O longo sono da princesa pode ser comparado com o sonho de muitas adolescentes: uma 
juventude e perfeição duradouras, e é apenas isto, um sonho. Outro fato interessante é que não 
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precisamos apressar as coisas; no seu devido tempo, os problemas impossíveis serão solucio-
nados como que espontaneamente. 

O conto “Cinderela” (2008) inicia-se com a história de um homem muito rico que ti-
nha uma linda filha. Ficou viúvo e, pensando no futuro de sua filha, resolveu casar-se nova-
mente. A nova esposa era uma pessoa arrogante e tinha duas filhas. Cinderela tinha que fazer 
o serviço sujo da casa e dormir no sótão, enquanto as “irmãs” dormiam em quartos. Vestia 
roupas velhas e feias.

Certo dia, o rei promoveu uma festa que deveria durar três dias e convidou todas as moças 
do reino a fim de que seu filho escolhesse uma noiva. Quando souberam da festa, as irmãs de 
Cinderela ficaram muito felizes. A madrasta de Cinderela não a deixou ir ao baile. Ela chorou 
muito. De repente, eis que surgiu uma fada madrinha para ajudar Cinderela. A fada transfor-
mou os trapos de Cinderela num vestido bordado maravilhoso e, de uma abóbora, fez surgir 
uma linda carruagem luxuosa.

Cinderela foi para o castelo toda contente. Tinha que voltar antes da meia-noite, hora em que o 
encanto terminaria. Quando chegou ao palácio, todos ficaram encantados com sua beleza. O prínci-
pe dançou com ela. Estava tão contente que não percebeu o tempo passar; quando deu meia-noite, 
Cinderela saiu correndo da festa e, na saída, ela acabou perdendo o sapatinho de cristal.

O príncipe disse que a dona do pé que coubesse no sapatinho seria sua esposa. Nenhuma 
moça no reino tinha o pé tão pequeno, nem mesmo as irmãs de Cinderela. Finalmente, quan-
do chegou a vez de Cinderela provar o sapatinho, ele lhe serviu perfeitamente e o príncipe 
reconheceu sua amada. O príncipe levou Cinderela ao palácio, onde casaram e foram felizes 
para sempre. No conto também se descreve a beleza e o sofrimento de uma moça:

Um senhor viúvo tinha uma filha a quem muito amava. Casou-se outra vez com uma viúva 

que tinha duas filhas. Quando ele morreu, sua filha ficou muito triste. A madrasta e as filhas 

invejavam a beleza e a bondade da moça. Passaram a maltratá-la. Ela passou a ser uma 

criada. Chamavam-na de Cinderela. (PERRAULT, 2008, p.1)

Pela citação acima, fica evidenciado que, apesar de todo o sofrimento que Cinderela passa-
va, era uma moça bonita e tinha muita bondade, ou seja, era uma pessoa dócil. Por mais sofri-
mento que ela teve, no final foi resgatada de uma posição inferior para uma posição de dignida-
de e esplendor. Então, muitas adolescentes têm a crença de que, mesmo rotuladas como “feias” 
pelo padrão de beleza da sociedade, futuramente têm a esperança de encontrar um possível 
príncipe que reconhecerá suas qualidades morais. Esses episódios acabam influenciando as 
atitudes das adolescentes de serem pessoas inocentes e virtuosas. 

4.  Relato do percurso metodológico da pesquisa

A proposta deste estudo desenvolveu-se, primeiramente, com o levantamento e o estudo de 
algumas obras teóricas sobre gênero, psicanálise e cultura. A proposta de uma investigação, por 
meio da pesquisa de campo, delineada no pré-projeto apresentado ao comitê de ética da UFG, 
só ganhou mais consistência após as leituras.
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Atuamos como professora na escola em que a pesquisa foi realizada e, por um período de dois 
meses, observamos atentamente as atitudes emocionais das adolescentes. Durante esse período, 
fizemos o questionário a partir da realidade local e o aplicamos com a finalidade de consolidar 
informações a respeito da identidade de gênero representada nos contos de fadas “A Bela e a Fera”, 
“Cinderela” e “a Bela Adormecida”, investigando suas repercussões na postura apresentada pelas 
alunas do 6º ano. A sala possui 33 alunos matriculados, sendo que 12 são alunas adolescentes. 
Observamos e aplicamos questionário com apenas 11 alunas porque uma delas foi transferida. A 
partir do material coletado, realizamos a análise e interpretação dos dados. 

5. Do local alvo da pesquisa

Segundo o Regimento Interno da escola municipal Eudóxio de Figueiredo (2010), a instituição 
possui a educação básica nos níveis da educação infantil da turma do jardim II e ensino funda-
mental, localizada em Morrinhos, Estado de Goiás. É mantida pelo poder público municipal, ad-
ministrada pela Secretaria Municipal de Educação (SEMED) nos termos da legislação em vigor 1 

Ela se localiza na Avenida Gumercindo Otero, nº 1283. Atende a uma clientela composta, 
na sua maioria, por alunos que moram nas mediações desta e, também, oriundos da zona ru-
ral, principalmente os que estudam no período vespertino. Cerca de 600 alunos compõem o 
corpo discente da escola, e estão distribuídos em anos. A escola funciona no período matutino 
e vespertino2.

A sala de aula escolhida para fazer a observação, partindo do resumo dos contos até a apli-
cação do questionário, foi a das alunas do 6º ano do ensino fundamental do período vesperti-
no. Ela é composta de 33 alunos, sendo 12 alunas, cuja faixa etária variava entre 11 e 15 anos. 
Apenas 1 não respondeu porque foi transferida.

Do ponto de vista físico, a escola é composta por nove salas de aula, uma biblioteca, da 
qual os discentes não podem levar livros para casa, uma sala dos professores, um laboratório 
de informática, uma secretaria, uma sala de recursos, uma sala da coordenação, uma sala da se-
cretaria e uma da diretora. Quanto ao terreno, é de doação oficial. A conservação da instituição 
está em perfeito estado. 3

6. Da elaboração e aplicação do questionário

Ao elaborar as questões que comporiam o questionário, consideramos os critérios de avaliação de 
adequação da linguagem para que as alunas adolescentes pudessem responder sem dificuldades 
e constrangimento ao que era questionado. Antes da pesquisa com as adolescentes, foi entregue 
para os responsáveis das alunas um termo de consentimento livre e esclarecido (cf. APÊNDICE), 
assegurando aos participantes o sigilo de suas identidades. Sendo assim, apresentaremos cada en-
trevistada anonimamente, através de numeração 1, 2 e, assim, sucessivamente.
1. Citação retirada do Regimento Interno da escola.
2. Informações obtidas em entrevista com a diretora da escola.
3. as respostas fornecidas pelas entrevistadas estão transcritas da forma com que elas responderam o questionário, no que diz 
respeito às convenções gramaticais.
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O questionário foi composto por cinco perguntas (cf. APÊNDICE), todas de natureza subjetiva, 
o que favorece respostas bem diversificadas. Optamos por apresentar em forma de perguntas as ques-
tões e contemplar todas as possíveis respostas, para que a interpretação dos dados fosse mais criteriosa-
mente realizada, na busca de entender questões relacionadas ao processo psicológico das adolescentes.

7. Da análise e interpretação do corpus

Seguem, portanto, as apresentações das cinco perguntas. Por se tratar de uma pesquisa quali-
tativa e interpretativa, após cada resposta das alunas, fizemos breves reflexões a partir de dados 
teóricos e apreciações pessoais. 

Primeira questão: Você conhece os contos A Bela e a Fera, Cinderela e A Bela Adormecida?

Entrevistada 1: Sim.

Entrevistada 2: Sim.

Entrevistada 3: Sim.

Entrevistada 4: Não conheço A Bela e a Fera.

Entrevistada 5: Sim.

Entrevistada 6: Sim.

Entrevistada 7: Sim.

Entrevistada 8: Sim.

Entrevistada 9:  Sim.

Entrevistada 10: Sim.

Entrevistada 11: Sim.

Pela resposta à questão 1, fica evidenciado que a maioria das entrevistadas conhece os con-
tos de fadas analisados. Apenas a entrevistada 4 não conhecia o conto “A Bela e a Fera”. Portanto, 
fica evidente que todos os contos têm uma boa aceitação pelo público-alvo.

Questão dois: Como você conheceu esses contos?

Entrevistada 1: Conheço pelos livros e pelas tirinhas e filmes.

Entrevistada 2: Pelos livros, filmes e na escola.

Entrevistada 3: Livros, filmes e na escola.

Entrevistada 4: Pelos filmes, livros, internet e livros na escola.

Entrevistada 5: Filmes e livros.

Entrevistada 6: Lendo os livros.

Entrevistada 7: Através da leitura contada pela mãe.

Entrevistada 8: Lendo na biblioteca da escola.

Entrevistada 9: Lendo na biblioteca da escola..

Entrevistada 10: Livros.

Entrevistada 11: Pelos livros.
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A maioria das entrevistadas conheceu os contos através de livros. A entrevistada 7 conhe-
ceu através da leitura realizada pela mãe. 

Para Bettelheim (1978, p. 14), “Aplicando o modelo psicanalítico da personalidade hu-
mana, os contos de fadas transmitem importantes mensagens à mente consciente, à pré-cons-
ciente e à inconsciente, em qualquer nível que esteja funcionando no momento.” Esses livros 
falam de problemas humanos universais, particularmente os que preocupam o pensamento da 
criança. Nas histórias analisadas, há vários perigos como a morte, o envelhecimento, ou seja, os 
limites de nossa existência, o desejo de uma vida eterna, de um príncipe encantado. A história 
de Cinderela se inicia com a morte da mãe. A morte do progenitor cria os problemas mais an-
gustiantes, como o medo disso ocorrer na vida real. Então, como nos contos de fadas, na vida 
real a criança se torna mais segura depois de conhecer os contos de fadas. 

Segundo Bruno Bettelheim (1978), contos de fadas são elementos essenciais para a construção 
da personalidade de uma criança, e são ímpares, não só como uma forma de literatura, mas como 
obras de arte integralmente compreensíveis para os seres humanos, como nenhuma forma de arte o é.

Questão três: Com qual personagem dos contos citados você mais se identifica e por quê?  

Entrevistada 1: A Bela e a Fera. Porque é mais inesquecível, porque esse conto é mais mágico.

Entrevistada 2: A Bela e a Fera. Porque eles têm mais invenções.

Entrevistada 3: Com A Bela Adormecida. Porque estou à espera de um príncipe encantado.

Entrevistada 4: Bom, A Bela Adormecida. Porque estou à espera de um príncipe e sonho 

com uma vida melhor.

Entrevistada 5: A Bela e a Fera. Porque foi a primeira que eu li, que me identifiquei e a que 

eu mais gosto.

Entrevistada 6: Bela Adormecida. Porque passa uma parte romântica. Porque o príncipe 

tem que acordar ela com um beijo.

Entrevistada 7: A Bela e a Fera. Porque ele é bonito e depois ficou feio.

Entrevistada 8: Cinderela. Porque é a primeira história que eu conheci, e porque eu me acho 

parecida com ela.

Entrevistada 9: A Bela Adormecida. Porque ela fica cem anos em um sono profundo e é 

despertada pelo beijo de um príncipe.

Entrevistada 10: Cinderela. Porque ela sonha com uma vida melhor. E a fada madrinha 

ajuda ela a encontrar seu príncipe.

Entrevistada 11: A Bela Adormecida. Porque quando chegar o momento certo todas temos 

uma cara metade.

Podemos perceber pelas respostas das entrevistadas que a maioria se identifica com a “A 
Bela Adormecida”. Segundo Bettelheim (1978, p. 18), “as escolhas das crianças não são ba-
seadas não tão sobre o certo versus o errado, mas sobre quem desperta sua simpatia e quem 
desperta sua antipatia”. Em relação aos contos analisados, as adolescentes se identificam com a 
personagem que tem um perfil físico padronizado pela sociedade na qual elas estão inseridas. 
Para Bettelheim (1978), o significado mais profundo do conto de fadas será diferente para 
cada pessoa, e diferente para a mesma pessoa em vários momentos de sua vida. 
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Questão quatro: O que você pensa das características físicas das personagens dos contos?

Entrevistada 1: Eu penso que cada uma delas são magras com olhos lindos. O cabelo muito 

bonito e outros.

Entrevistada 2: Eu penso que a Bela tinha o corpo bonito. Eu penso que a Fera tinha os 

olhos bonito [sic].

Entrevistada 3: Branca, magra, rosto perfeito como toda menina queria ser.

Entrevistada 4: Branca, magra, loira e, em alguns, contos tem olhos claros.

Entrevistada 5: Magra pele branca macia e o vestido lindo toda maquiada todas são lindas.

Entrevistada 6: Elas são magras.

Entrevistada 7: Que a Bela é magra e bonita e a Fera é feio e gordo.

Entrevistada 8: A característica física delas é bem caracterizada [sic].

Entrevistada 9: Penso que todas tem um corpo perfeito. Todas são magras e lindas. Princi-

palmente as personagens principais.

Entrevistada 10: Elas são lindas e tem um corpo perfeito.

Entrevistada 11: A maioria tem um corpo lindo, é magra.

A maioria das adolescentes entrevistadas está preocupada com o padrão de beleza de-
terminado pela cultura em que estão inseridas. Todos os três contos analisados descrevem as 
personagens principais como sendo bonitas. Para a cultura em que estas adolescentes estão 
inseridas, o padrão de beleza é a mulher ser magra, branca e, se possível, loira. 

As adolescentes na faixa etária dos 11 aos 17 anos estão na fase da descoberta do próprio 
mundo interior e de egocentrismo crítico, ou seja, é uma característica de algumas adolescen-
tes que acreditam que o mundo gira em torno delas e em torno das suas vontades, ignorando 
os sentimentos dos outros. Muitas vezes não admitem que suas vontades não sejam atendidas. 
Como afirma Bettelheim (1978, p. 33), “as estórias de fadas não pretendem descrever o mundo 
tal como é, nem aconselham o que deve fazer”. Contudo, acabam influenciando no jeito emo-
cional e estético das adolescentes, juntamente com a cultura. 

Questão Cinco: Você acredita que na vida real há historias como nos contos de fadas?

Entrevistada 1: As vezes. Porque eu acho que quase todos os homens são iguais no sentido 

de igual de mal [sic] caráter e muito sem vergonha, e também prejudica as mulheres.

Entrevistada 2: Dependendo dos contos de fadas. Tem contos felizes, tristes e malvados. 

Como na vida real eu encontro um príncipe bonito e lindo.

Entrevistada 3: As vezes, pois alguns casamentos são felizes e espero que na vida real também.

Entrevistada 4: As vezes. Porque existe [sic] casamentos felizes e príncipes amorosos. Acho 

que na vida real seja assim.

Entrevistada 5: Depende. Porque alguns contos por suas partes tem um príncipe bonito, cari-

nhoso, gentil e alegre. Na vida real acredito que exista [sic] homens parecidos com os príncipes.

Entrevistada 6: Sim. Porque as pessoas se apaixonam por alguém.

Entrevistada 7: Não. Porque ele pode ser diferente, mais pode ser gordo, feio, cabelos bo-

nitos ou feio [sic].
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Entrevistada 8: Tem gente que não, mas, nos dias de hoje, eu acredito que sim.

Entrevistada 9: Acredito que na vida real existam príncipes como nos contos de fadas. Ape-

sar que temos que saber procurar.[sic]

Entrevistada 10: Acredito que exista príncipe encantado na vida real.

Entrevistada 11: Sim. Na vida real existe algo parecido com os contos de fadas. A maioria 

das mulheres está à espera de um príncipe encantado.

Apenas a entrevistada 1 não acredita que na vida real há histórias como nos contos de fadas. To-
das as restantes acreditam em príncipe encantado, em casar e viver felizes para sempre. Então, apenas 
uma das 11 entrevistadas não sonha com um príncipe encantado. Como afirma Franz (1995, p. 25), 
“Pode-se afirmar num certo sentido que todo sonho é uma espécie de conto surgido espontaneamen-
te do inconsciente, que sob uma forma simbólica, nos conta uma história de pleno sentido”. Agora, se 
esse sonho vai ter um final concretizado, vai depender da estrutura psicológica de cada adolescente.

Cada conto tem um sentido particular, mas a personagem principal sempre se comporta se-
gundo seus instintos. Contudo, na vida real, se a adolescente é segura de si, quando não encontrar 
o príncipe dos contos, não vai ficar perturbada nem vai passar a duvidar de si mesma, e muito 
menos se sentir inferior. No entanto, vale ressaltar que para ela ter essa segurança é importante 
que tenha acesso, na escola ou na família, a uma leitura crítica dos contos de fadas. É preciso que 
o mediador da leitura (na maioria das vezes o professor) seja crítico, no sentido de não perpetuar 
essa espera pelo príncipe encantado como um valor e atitude a serem incorporados pelas adoles-
centes. É preciso que seja feita uma leitura crítica, mas, se a adolescente não tiver autoconfiança e 
autoestima, logo surgirão abismos de sentimentos feridos, desânimo e rancor.

Na sociedade em que estamos inseridos, as adolescentes têm um papel para ser desempe-
nhado e, se elas não forem submissas aos homens, estarão fora do padrão do mercado:

No plano coletivo, isso significa que o desenvolvimento de um certo estágio da feminili-

dade é permitido enquanto permanece no nível infantil da submissão, mas não além. Os 

elementos femininos que não se enquadram inteiramente em nossa civilização são autori-

zados durante a infância e banidos logo que a menina atinge uma idade em que isso precisa 

ser levado a sério no mundo adulto. (FRANZ, 1995, p. 64)

Essas ideias fazem parte de nossa sociedade. Quando a adolescente é criança, muitos va-
lores permitidos ao homem são também viáveis a ela.  Podemos perceber isso em nossa re-
alidade e nos contos de fadas. Como afirma Franz (1995, p.74), “sendo nossa civilização em 
grande parte patriarcal, essas ideias se encontram na base de muitas posições sociais quanto 
individuais.” Contudo, quando atingem a adolescência, as mulheres têm que seguir os padrões 
femininos ditados pela sociedade patriarcal.

8. Considerações finais

Os contos de fadas analisados não revelam muito sobre as condições de vida da moderna so-
ciedade. No entanto, através deles pode-se aprender sobre os problemas interiores dos seres 
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humanos. Nesse sentido, há que se ficar atento para a submissão da figura feminina em relação 
à masculina, tal como ocorre em vários contos de fadas, porque desde muito cedo as crianças 
são condicionadas a agir de acordo com o estereótipo construído pela sociedade. Em suma, o 
gênero é entendido como a construção social do sexo, referindo-se a comportamentos, atitu-
des e traços de personalidade que a cultura inscreve sobre o corpo sexuado. 

A partir desse estudo, ficou claro que desde criança há uma construção a ser seguida pelas 
adolescentes.  Ficou evidente, pela pesquisa de campo, que as alunas acreditam em príncipe, 
que são, em sua maioria, românticas, e que querem ter um corpo perfeito como as personagens 
dos contos apresentados a elas.

Evidentemente, a análise dos dados obtidos a partir desta pesquisa é parcial e limitada. 
Contudo, ela permite e incita a reflexão, discussão, o desenvolvimento de novas investigações e 
a possibilidade de intervirmos sobre o que aparenta ser natural.
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APÊNDICE

Pesquisa de campo
Pesquisadora: Érica Fernanda de Oliveira

Gostaria de pedir sua colaboração no sentido de responder sinceramente o questionário 
abaixo. Sua informação em muito irá contribuir para a pesquisa.

Questionário
Colégio:

Idade:                                                   Série:                                                   Turno:                                                   

1) Você conhece os contos “A Bela e a Fera”, “Cinderela” e “A Bela Adormecida”? 

2) Como você conheceu esses contos?

3) Com qual personagem dos contos citados você mais se identifica e por quê?

4) O que você pensa das características físicas das personagens dos contos?

5) Você acredita que na vida real há histórias como nos contos de fadas?
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Compreende-se que estamos, do ponto de vista tecnológico, na era da informática, mas, em se 
tratando de educação de valores, ainda estamos na Idade Média. Reproduzindo a cosmovisão 
dos nossos ancestrais, continuamos a não respeitar as diferenças de sexo, cor e até de ideologia. 
A busca pela explicação da diversidade comportamental do homem é tão remota quanto sua 
própria história. 

Na vivência em sala de aula, percebemos que ensinar e aprender são processos que exigem 
e resultam de uma grande interação entre professores e alunos. Tal interação se torna mais rica 
quando os educadores conhecem os alunos, sabem como vivem, conhecem suas lógicas de 
aprendizagem, como se relacionam com os saberes e valores instituídos e difundidos pela es-
cola e como merecem ser respeitados nesse espaço.

Conhecer mais sobre os saberes, os valores, sentidos e significados construídos pelos jo-
vens homossexuais em sua passagem pela escola é também acreditar que este conhecimento 
pode ajudar muito na relação professor-aluno e na apropriação, por alunos e professores, dos 
saberes escolares. Percebe-se, dentro das escolas, a existência da diversidade e como o trata-

DISCUTINDO HOMOSSEXUALIDADE E HOMOFOBIA NO ESPAÇO ESCOLAR:  
uma leitura da narrativa fílmica Filadélfia (1993)
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mento uniforme aos alunos esconde muitas diferenças em relação à etnia, religião, origem re-
gional, orientação sexual, dentre outras.

Contudo, atualmente acredita-se que o comportamento dos indivíduos é fruto do meio 
em que vivem, e seu aprendizado acontece no processo de socialização, no contato com o 
outro. Portanto, indivíduos de etnias e sexos diferentes têm comportamentos diferenciados 
que não resultam de características genéticas ou do espaço geográfico em que vivem, como 
se pensava na Antiguidade, mas pelos valores culturais socialmente construídos e repassados 
por meio da educação recebida por cada um em sua coletividade e especificidade. Como res-
ponsável pela educação e pelo desenvolvimento do indivíduo, a escola não pode continuar 
omissa para tratar da sexualidade. Os jovens precisam de um espaço em que possam debater 
suas dúvidas, ansiedades e refletir sobre seus valores e conflitos, o que contribuirá para viverem 
sua sexualidade sem medo e sem culpa.

Portanto, torna-se necessário que a escola desenvolva a temática de educação sexual, pos-
sibilitando aos professores orientações direcionadas e esclarecimento de dúvidas e conflitos 
dos alunos, contribuindo, assim, com a formação de uma personalidade saudável deles. Para 
muitos professores, os alunos são, geralmente, caracterizados pelo negativo. Alguns professores 
já trazem consigo uma definição de como os jovens deveriam ser e agir, de acordo com a nossa 
prática dentro da escola pública em que atuamos como professora do anos finais do ensino 
fundamental e do ensino médio.

Tratar do tema “educação sexual” não é novidade, principalmente quando se pensa na 
questão da sexualidade na escola. Sobre a entrada da sexualidade na escola brasileira, os 
Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs/1997) revelam que foi apenas em meados dos 
anos de 1980 que a demanda por trabalhos começou a preocupar os educadores em virtude 
do grande número de gravidez precoce entre adolescentes e do aparecimento da AIDS entre 
os jovens.

Em 1997, O Ministério da Educação e do Desporto propôs os PCNs para o ensino funda-
mental em todas as escolas do País. Essa proposta curricular inclui, como um dos temas trans-
versais, a “orientação sexual” a ser abordada pelos professores de 1ª a 4ª séries, permeando as 
diversas disciplinas. Em 1998, a proposta se expandiu, abrangendo o currículo de 5ª a 8ª séries 
do ensino fundamental e ensino médio (BRASIL, 1998). Dos anos de 1990 até os dias atuais, 
muitas discussões vêm sendo elaboradas com o objetivo de subsidiar os educadores a discuti-
rem a sexualidade na escola. 

“Educação sexual” e “orientação sexual” são terminologias muito conhecidas, usadas 
e, por vezes, confundidas; apesar da semelhança dos termos, estes se diferem no seu sig-
nificado, sendo necessário diferenciá-los. Atualmente, o termo mais utilizado entre os 
profissionais de saúde e educação é o de “orientação sexual”. Neste estudo, optou-se por 
“orientação sexual”, contudo, é interessante que se conheça o significado da expressão 
educação sexual, que é um conjunto de informações desenvolvidas de forma assistemá-
tica sobre a sexualidade. Esse processo não é intencional e envolve toda a ação exercida 
sobre o indivíduo no seu cotidiano. Surge no seio familiar e em outros grupos de convi-
vência e tende a reproduzir nos jovens os padrões de moralidade de uma dada socieda-
de. Assim sendo, diferencia-se da “orientação sexual”, que é um processo de intervenção 
sistematizado, planejado e intencional, promovendo o espaço de acolhimento e reflexão 
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das dúvidas, valores, atitudes, informações e posturas, contribuindo para a vivência da 
sexualidade de forma responsável e prazerosa.

 Nas escolas, é a partir da ideia de heterossexualidade que os conteúdos sobre sexualidade 
são elaborados, tais como funções dos corpos masculinos e femininos, fecundação, gestação, 
partos e aleitamento. Sobre essa matriz, apenas o que se encaixa no sentido normal e natural é 
selecionado para fazer parte do currículo:

A distinção entre os sexos constitui um mecanismo político de ação e reprodução social 

que permite a legitimação tácita das desigualdades. Apresentada como antropologicamen-

te inevitável, essa diferença estrutura nossa concepção normativa sobre as características 

dos seres “necessariamente” sexuados. Somos, de alguma forma, arrebatados por um sis-

tema cultural que nos impele à adesão cega a uma lógica binária relativa ao gênero e à 

sexualidade: somos homem ou mulher, homo ou hetero; quando se é homem, deve-se ser 

masculino e sentir atração por mulheres femininas e vice-versa. (BORRILLO, 2009, p.16)

É necessário que se compreenda o termo “orientação sexual”, pois ele determina vários 
significados diferentes, existindo três orientações sexuais, todas as três normais, naturais e de-
finidas em adultos: heterossexual – o indivíduo que se sente sexualmente atraído por pessoas 
de sexo diferente; bissexual – o indivíduo que se sente atraído por pessoas de ambos os sexos, 
não necessariamente no mesmo grau de intensidade;  homossexual – o indivíduo que se sente 
atraído por pessoas do mesmo sexo.

       A homossexualidade é tão remota quanto a prática heterossexual. Contudo, ao longo 
do tempo, essas formas de relações íntimas entre os seres humanos ganharam diferentes visões 
decorrentes dos fatores religiosos, culturais, políticos e sociais de cada momento histórico. No 
mundo antigo, não existia a necessidade de distinguir o relacionamento entre pessoas do mes-
mo sexo e do relacionamento entre pessoas do sexo oposto. Para os povos antigos, o conceito 
de homossexualidade simplesmente não existia. (SPENCER, 1999)

Na atualidade, mesmo diante das novas abordagens culturais e científicas sobre a homossexu-
alidade, os homossexuais continuam sendo marginalizados, discriminados e excluídos por um pe-
queno grupo dominante de indivíduos com pensamentos conservadores, frutos de uma sociedade 
machista, representada por fundamentalistas. No âmbito educacional, a sexualidade tem se pautado 
somente dentro de determinados aspectos como gravidez indesejada, métodos contraceptivos, do-
enças sexualmente transmissíveis e anatomia humana. No que tange à diversidade sexual e à homos-
sexualidade, não se encontram inseridas nos currículos acadêmicos e escolares. E, na maioria das 
vezes, falar sobre o assunto ainda é um tabu. A sexóloga Marta Suplicy assim define educação sexual:

A Educação Sexual é um processo formal e informal, sistematizado que se propõe a pre-

encher lacunas de informação, erradicar tabus, preconceitos e abrir a discussão sobre as 

emoções e valores que impedem o uso dos conhecimentos, cabe também propiciar uma 

visão mais ampla, profunda e diversificada acerca da sexualidade. (SUPLICY, 1988, p.12)

Indagamos se a escola não arrisca a reduzir todas as dimensões múltiplas da sexualidade 
a um único aspecto, tornando-a, assim, um conteúdo possível de ser “ensinado no corpus” de  
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alguma disciplina, e não conforme percebemos nos Parâmetros Curriculares Nacionais 
(PCN), em que a proposta da sexualidade aparece como um Tema Transversal. 

Nos Parâmetros Curriculares Nacionais, optou-se por um tratamento específico das áre-

as, em função da importância instrumental de cada uma, mas contemplou-se também a 

integração entre elas. Quanto às questões sociais relevantes, reafirma-se a necessidade 

de sua problematização e análise, incorporando-as como temas transversais. As questões 

sociais abordadas são: ética, saúde, meio ambiente, orientação sexual e pluralidade cultu-

ral. (BRASIL, 1997, p.41)

 O conceito de transversalidade, no que se refere à orientação sexual, deverá ter seus conte-
údos, objetivos e concepções integradas nas diversas áreas de conhecimento, ou seja, em todas 
as disciplinas do currículo escolar, mas é necessário questionar até que ponto as demandas 
reais da sociedade estão sendo atendidas. Muitas ações educativas em sexualidade não ultra-
passam os limites de ações provisórias. Não apenas os currículos devem ser questionados, 
mas também os mecanismos pelos quais se processam as definições do que é (ou deve) ser 
ensinado. Percebe-se que, sob, a nomeação de currículo, de acordo com os PCNs, estão os 
conhecimentos selecionados mediante critérios políticos e sociais, resultantes de um jogo de 
poder, consequentes de equilíbrio de forças numa arena de embates e lutas sobre o que deve 
ficar e o que não deve entrar nas práticas escolares. No currículo reside, dessa forma, o poder 
de produzir uma visão de conhecimento como verdade, tipos de normas ou de condutas que 
também podem assumir o lugar de verdades a serem internalizadas por todos os que ali se 
encontram no processo de escolarização.

Dessa forma, a questão da visibilidade da homossexualidade na educação brasileira torna-
-se urgente, pois a escola é considerada um espaço de relações sociais, onde amizades são feitas, 
e o mundo vai se constituindo juntamente com a construção da autoimagem do adolescente. 
A escola é realmente espaço de socialização para jovens homossexuais, mas ela não está prepa-
rada para discutir e desenvolver meios para promoção da aprendizagem e da convivência de 
jovens homossexuais em seu espaço. No entanto,

Quer se trate de uma escolha de vida sexual, quer se trate de uma característica estrutural 

do desejo erótico por pessoas do mesmo sexo, a homossexualidade deve ser considerada 

tão legítima quanto à heterossexualidade. De fato, ela não é mais que a simples mani-

festação do pluralismo sexual, uma variante constante e regular da sexualidade humana. 

(BORRILLO, 2009, p.16)

Na nossa sociedade, a cobrança sexual é tão grande que o preconceito encontra terreno 
fértil, o que gera a homofobia. Na escola, se um menino é efeminado ou uma menina é embru-
tecida, logo vão sendo tachados de homossexuais. Esse respeito às diferenças, no entanto, deve 
ser ensinado pela escola. O professor deve preparar os alunos para entenderem e respeitarem 
individualidades. Essa orientação deve partir da direção da escola, na elaboração do Projeto 
Político Pedagógico (PPP), com ações que incluam estes adolescentes, com a preparação dos 
professores na quebra de mitos e tabus. 
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Os PCNs evidenciam a urgência, ou seja, a necessidade de se trabalhar temas sociais; estes 
são considerados temas transversais e, no que tange à orientação sexual, esta será contemplada 
dentro da parte diversificada do currículo. Também deixam claro que o tema orientação sexual 
é fundamental na vida do ser humano, sendo, assim, uma questão polêmica, marcada pela his-
tória, pela cultura e, também, pela evolução social do ser humano: 

A Orientação Sexual na escola deve ser entendida como um processo de intervenção pe-

dagógica que tem como objetivo transmitir informações e problematizar questões rela-

cionadas à sexualidade, incluindo posturas, crenças, tabus e valores a ela associados. Tal 

intervenção ocorre em âmbito coletivo, diferenciando-se de um trabalho individual, de 

cunho psicoterapêutico e enfocando as dimensões sociológica, psicológica e fisiológica da 

sexualidade. Diferencia-se também da educação realizada pela família, pois possibilita a 

discussão de diferentes pontos de vista associados à sexualidade, sem a imposição de de-

terminados valores sobre outros. (BRASIL, 1997, p. 28)

 Os PCNs, sem dúvida, têm um papel importante para o leque de possibilidades de dis-
cussões acerca da sexualidade na atualidade. Porém, no que diz respeito às problemáticas de-
correntes da diversidade sexual como a homossexualidade e a homofobia, deixam uma grande 
lacuna. Muitas instituições de ensino, nos diferentes graus, de natureza particular ou pública, 
continuam negligenciando esses temas, considerados por muitos como polêmicos e, assim, 
tanto a produção do conhecimento como sua seleção e legitimação estão longe de contemplar 
a diversidade. Aqui não se trata apenas de incluir a diversidade como um tema nos currículos, 
mas ter consciência, enquanto docentes, das marcas da diversidade presentes nas diferentes 
áreas do conhecimento e no currículo como um todo: ver a diversidade nos processos de pro-
dução e de seleção do conhecimento escolar.

A escola não contempla a possibilidade de uniões afetivas e sexuais entre indivíduos do mes-
mo sexo, muito menos a existência de famílias constituídas por gays ou lésbicas. A homossexu-
alidade é negada, mas ao mesmo tempo vigiada. (LOURO, 2000). Cabe ressaltar que o fato de 
negligenciar não significa que a escola desconheça a presença de homossexuais em seu corpo, 
seja por parte de alunos ou professores. Ao contrário, muitas adotam atitudes passivas diante de 
situações envolvendo homossexuais, reforçando a homofobia, o que em muitos casos acaba ele-
vando o índice de evasão escolar e de violência nas escolas, principalmente durante o ensino fun-
damental II (6ª a 9ª ano), quando os educandos estão construindo sua identidade sexual. Assim, 
as relações de amizade e confiança estabelecidas na escola fazem parte da construção da subjetivi-
dade do adolescente. Há um padrão estabelecido pela sociedade em que ter amizade com alguém 
fora do padrão (hetero) pode causar dificuldade e rejeição dentro do ambiente escolar:

A diferença homo/hetero não é apenas constatada; ela serve, sobretudo, para ordenar um 

regime de sexualidades no qual somente os comportamentos heterossexuais se qualificam 

como modelo social. Nessa ordem, o sexo biológico (macho/fêmea) determina um desejo 

sexual unívoco (hetero), bem como um comportamento social específico (masculino/femi-

nino). Sexismo e homofobia aparecem, então, como elementos básicos do regime binário 

de sexualidades. (BORRILLO, 2009, p.17)
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As dificuldades encontradas pelos adolescentes homossexuais dentro desse ambiente 
interferem diretamente na constituição de sua identidade, uma vez que a não aceitação faz 
com que esses adolescentes repensem sobre sua condição homossexual ou se marginalizem 
em uma tentativa de preservar sua condição diferenciada. Há uma espécie de medo quando a 
manifestação de simpatia ou a proximidade em relação aos homossexuais se constitui em um 
perigo. A heterossexualidade, embora percebida como uma inclinação natural, vê-se ameaçada 
e necessita ser assegurada por todos os meios. (LOURO, 2000)

A escola apresenta um papel importante no processo de socialização. É nela que os adoles-
centes passam grande parte do seu tempo e apreendem muito de seus valores sociais. É nesse 
espaço em que deveria haver um compromisso por parte dos profissionais em incentivar a 
aceitação das diferenças, uma vez que esse ambiente é frequentado por uma vasta diversidade 
de pessoas, cada qual com suas questões, pensamentos, valores e desejos; um ambiente que 
se faz plural pela singularidade de cada indivíduo que o compõe. No entanto, o que se nota, 
na maioria das vezes, é o contrário: a escola acaba se tornando um ambiente que faz cristali-
zar pensamentos e comportamentos preconceituosos. Percebe-se que o homossexual é dis-
criminado em todas as dimensões: familiar, psicológica, moral, religiosa, profissional, cultural.  
A escola prolonga a homofobia existente na sociedade, com conceitos retrógrados da igreja, da 
ordem moral e familiar, como bem observa Borrillo (2009):

Aceita na esfera íntima da vida privada, a homossexualidade torna-se insuportável quando 

reivindica publicamente sua equivalência à heterossexualidade. A homofobia é o medo de 

que essa equivalência seja reconhecida. Ela se manifesta, entre outras coisas, pela angústia 

de ver desaparecer a fronteira e a hierarquia da ordem heterossexual. Exprime-se por meio 

das injúrias e dos insultos cotidianos, mas aparece também nos discursos de professores e 

especialistas, ou permeando debates públicos. (p. 17)

A palavra “diversidade” encontra-se na moda e, diante disso, as pessoas não sabem como agir 
frente a seus preconceitos. Assim, falam que toleram a homossexualidade, mas essa tolerância é 
perigosa e escorregadia, pois ela compreende, na verdade, o não aceitar e o não compreender, o 
que é constrangedor nas relações estabelecidas pelos adolescentes. Verificamos que, atualmente, 
há muita informação sobre sexualidade, mas pouca possibilidade para que o jovem as elabore e 
as transforme em conhecimento. O preconceito e a desinformação estão impregnados nos alu-
nos, e é difícil ajudar um aluno se a escola não estiver aberta para esta realidade. Neste contexto, 
pode-se dizer que a educação sexual não deve se ater apenas a passar informações sobre sexo, mas 
a demonstrar a valorização das relações afetivas, da transmissão de valores, atitudes e comporta-
mentos. As temáticas relativas à homossexualidade e bissexualidade são invisíveis no currículo, no 
livro didático e nas discussões da escola. De acordo com os PCNs, tratamos a temática orientação 
sexual dentro de toda disciplina; no entanto, em nenhum momento se fala da questão da homos-
sexualidade e, com isso, a homofobia cresce dentro do ambiente escolar, trazendo dificuldades e 
situações conflitantes, pois há muitas formas de preconceito por não se entender a diversidade:

Se a homofobia afetiva (psicológica) se caracteriza pela condenação da homossexualidade, 

a homofobia cognitiva (social) pretende simplesmente perpetuar a diferença homo/hete-
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ro, pregando a tolerância, uma clemência policiada dos ortodoxos para com os hereges. 

(BORRILLO, 2009, p. 20)

Há uma idolatria entre modelos impostos como regras dentro da sociedade, como o certo 
e o errado, o cristão e o pecador etc., esquecendo-se de que o que vale é a diversidade que 
permeia a humanidade. Essa diversidade dentro do ambiente escolar gera múltiplos conflitos 
devido às diferenças múltiplas de cada indivíduo em seu espaço, com seus valores e condutas. 
E aí cabe a nós percebermos que a inclusão da diversidade no currículo não deve ser enten-
dida como uma ilustração ou algo da moda, e sim como respeito às diferenças, à tolerância 
ao próximo, à aceitação de sua opção sexual, evitando-se, assim, a homofobia, uma forma de 
intolerância, como bem observa Borrillo (2009):

Como qualquer outra manifestação de intolerância, a homofobia se constrói em torno de 

emoções (crenças, preconceitos, convicções, fantasmas...), de condutas (atos, práticas, 

procedimentos, leis...) e de um dispositivo ideológico (teorias, mitos, doutrinas, argumen-

tos de autoridade...). (p. 28)

De acordo com todo este universo de emoções, condutas e ideologias que circundam em 
torno da homossexualidade, devemos compreender a diversidade e a homossexualidade, que 
devem ser vistas como um direito resguardado e garantido a quem fez essa opção. Essas dife-
renças de opções e escolhas devem servir de educação? (refazer), uma educação com um olhar 
mais cuidadoso, no sentido de uma visão de mundo em todos os aspectos de relacionamento 
e de interação com o outro; é o aprender e o conviver com a diferença. Somente dessa forma 
será possível construir relações pautadas no respeito, na igualdade social, na igualdade de opor-
tunidades e no exercício de uma prática e de uma postura democráticas.

No ambiente escolar, há uma ausência de conhecimento sobre a diversidade sexual, de prá-
ticas escolares que incentivem o debate e os esclarecimentos das dúvidas que minimizem a ho-
mofobia. Quando se trata de homossexualidade, fica evidente que professores, orientadores e pais 
ainda não estão preparados para lidar com o tema. No espaço escolar, as relações entre professores 
e alunos têm que ir além da formação cultural, da sexualidade e das vulnerabilidades de cada um. 
Devemos compreender que nossa sexualidade deve significar escolha, mudança e diversidade.

Nos PCNs, há uma referência quanto à temática de gênero e sexualidade: “a atenção à diversida-
de é um princípio comprometido com a equidade” (BRASIL, 1997, p. 63). Isso significa dizer que 
todo e qualquer aluno tem o direito de realizar as aprendizagens fundamentais para seu desenvol-
vimento e também o direito à socialização; no entanto, percebe-se que a afirmação é irrealista, pois 
não faz menção à homossexualidade. Fala-se em equidade, mas se mantém total silêncio em relação 
a essa orientação sexual. A noção de orientação sexual empregada nos PCNs visa à tematização das 
doenças sexualmente transmissíveis, da Aids e da gravidez indesejada, e o discurso gira em torno da 
responsabilização dos sujeitos, mas não se leva em conta a diversidade, o ser diferente do padrão con-
siderado normal, da homofobia que grita no ambiente escolar justamente devido a este silenciamento:

Há dois desafios no reconhecimento de que a homofobia deve ser combatida pela educa-

ção formal: o primeiro é romper o silêncio dos livros sobre a diversidade sexual; o segundo 
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é encontrar mecanismos discursivos para apresentá-la em uma matriz de promoção da 

igualdade e da diversidade. A afirmação da diversidade sexual é uma estratégia necessária 

a seu reconhecimento como valor social a ser preservado, rompendo com o ciclo de vio-

lação de direitos e de marginalização das práticas sexuais e performances de gênero não 

hegemônicas. (LIONÇO; DINIZ, 2009, p.64)

Ao inserir a diversidade sexual dentro do ambiente escolar (Matriz Curricular, Projeto Políti-
co Pedagógico, Regimento), temos que primar pela equidade como principio ético e político de 
respeito e de real inserção, e não de exclusão. Ser diferente não significa ser desigual e, na escola, 
devem surgir conflitos, mas também entendimentos mediante circunstâncias que possam ser 
construídas pelos sujeitos envolvidos na ação pedagógica, na qual a alteridade e o respeito pelo 
outro estejam presentes na prática cotidiana escolar. Percebemos que o tema “diversidade sexual” 
se apresenta timidamente, dentro do que se convencionou chamar de “tema transversal”. Com-
preendem-se como temas transversais questões ligadas à sexualidade, ao desejo, amor, casamento, 
namoro, ficar, à gravidez, entre outros e, entre eles, deveria se trabalhar também a orientação se-
xual. Assim, a questão da sexualidade no âmbito da escola ganha espaço, mas perde em profundi-
dade, já que nas poucas vezes, quando se discute sobre o tema, isso é feito numa abordagem que 
não interessa ao público, muito embora alunos e professores defendam a importância dele como 
assunto pedagógico. Seria melhor discutir sexualidade como um elemento próprio do currículo, 
já que este é um componente físico-biológico do sujeito, além de propor disciplinas relacionadas 
ao tema nos cursos de formação de professores para que, dessa maneira, todos os docentes deti-
vessem conhecimentos e os encaminhassem na sala de aula.

É necessário que o professor seja o orientador sexual, ou seja, o agente transformador e 
multiplicador de valores e comportamentos dos indivíduos, grupos e da sociedade como um 
todo. Ele deve, também, antes de mais nada, acreditar em sua proposta e na necessidade de se 
levar para a sala de aula o debate sobre sexualidade e homossexualidade. 

Nesse contexto, é necessário que o professor se empenhe com um olhar pedagógico dife-
renciado, o que seria um olhar responsável, para o diferente, perceber que a turma é diferenciada 
e cada aluno é único e, neste universo, afirmar que todos podem aprender e têm algo a ensinar. 
Isto seria romper com o senso comum da prática pedagógica tradicional de costumes e modelos 
padronizados. Seria ter uma dose de sensibilidade para lidar com a inclusão, com a diversidade se-
xual, heterossexual, bissexual, homossexual, poder aprender em conjunto, com respeito, aceitação 
e harmonia, quebrando as barreiras do preconceito, da não aceitação do outro:

A escola, ao considerar a diversidade, tem como valor máximo o respeito às diferenças — 

não o elogio à desigualdade. As diferenças não são obstáculos para o cumprimento da ação 

educativa; podem e devem, portanto, ser fator de enriquecimento. Concluindo, a atenção 

à diversidade é um princípio comprometido com a equidade. (BRASIL, 1997, p. 63)

É preciso começar a integrar as dimensões de sexualidade e aprendizagem que, na verdade, 
são contempladas pelas propostas dos PCNs, haja vista a dificuldade das escolas dos dois sujei-
tos (professor e aluno) em trabalhar sexualidade. Podemos perceber que é uma problemática 
que se associa a questões complexas, de cunho existencial e institucional. 
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Para que realmente essa ação educativa ocorra, são necessárias pedagogias, posturas e polí-
ticas educacionais e institucionais que abalem essas estruturas vigentes que produzem as desi-
gualdades e as manifestações preconceituosas. Trabalhar a diversidade sexual na escola requer 
políticas voltadas à garantia de direitos a todos de forma igualitária e diálogo, não se podendo 
descartar as vivências de cada indivíduo envolvido. As experiências e os saberes do outro de-
vem ser respeitados, então teremos a interação social, o respeito e, realmente, a cidadania.

Outro fator que devemos compreender é que a escola é um local público e é neste espaço 
que os alunos podem aprender de forma ampla a negociar regras de convivência que os acom-
panharão até o fim da vida. A discriminação e o estigma são barreiras que devem ser superadas 
no ambiente escolar para que se respeite o aluno que apresenta orientação sexual diferente 
daquela tida normal:

Ao mesmo tempo, é preciso considerar que, embora louváveis, ações isoladas tenderão a 

produzir efeitos limitados enquanto os temas da diversidade sexual estiverem ausentes da 

formação inicial e continuada de profissionais da educação e não comparecerem de manei-

ra nítida e bem articulada nas diretrizes para os sistemas de ensino. Nesse sentido, é irre-

alista esperar que os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs) para o ensino fundamental 

possam, isoladamente, dar conta desses temas. Além de não terem encontrado condições 

favoráveis a seu enraizamento nos sistemas de ensino, os PCNs não foram acompanhados 

de políticas educacionais especificamente voltadas à temática da diversidade sexual. (LIO-

NÇO; DINIZ, 2009 p. 164)

É muito importante observar se os educadores estão preparados psicologicamente para falar 
sobre sexo, pois a maioria não teve, em sua formação acadêmica ou continuada, momentos que 
os preparassem para viver esta situação. Na maioria das escolas, o que se percebe é que o conheci-
mento está relacionado a curiosidades de revistas e à troca de informações com colegas, ou à leitu-
ra de livros que só dizem respeito ao biológico, sem levar em conta o respeito, os sentimentos e as 
emoções. O que devemos ressaltar ainda é que os professores não devem transmitir seus próprios 
valores e opiniões como verdade absoluta. Sabemos que é impossível ficar totalmente isentos de 
opinar, mas é importante que as questões sejam lançadas, refletidas e discutidas.

Outro ponto relevante no papel do professor se encontra no esclarecimento dos limites, 
mencionando algumas questões cruciais, como o que se pode fazer em locais públicos e pri-
vados para que nestas condições a intimidade seja preservada. É importante que o educador 
compreenda que o adolescente tem o direito de preservar sua intimidade e que, para discutir 
questões relativas à homossexualidade, não é preciso revelar fatos que só a ele dizem respeito, 
entendendo que esta postura não representa um fechamento, mas revela o direito de construir 
para si mesmo uma vida privada. Grande parte dos profissionais da educação não conta ainda 
com instrumentos e diretrizes adequados para enfrentar os desafios relacionados à diversidade 
sexual dentro da escola. Não sabemos como agir quando nos deparamos com uma agressão 
devido à homossexualidade, ou quando a turma é hostil com um aluno que é homossexual, 
ou ainda como trabalhar e falar com os pais destes alunos. Outra situação que sempre nos 
deixa constrangido é a hora da chamada quando um determinado aluno solicita para não ser 
chamado pelo seu nome de registro civil, por exemplo. Enfim, são inúmeras as situações nas 
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quais não sabemos como proceder. Concluímos que as questões que envolvem a diversidade 
sexual são complexas e exigem estudo de nossa parte, ou seja, de nós professores. Precisamos 
lutar por cursos de capacitação, eventos que discutam o tema sexualidade, materiais pedagó-
gicos adequados, pois a escola é um local de aprendizagem, e não devemos abordar o tema de 
maneira improvisada:

É certo que docentes dificilmente poderão saber ou se sentir seguros para trabalhar a di-

versidade, especialmente a sexual, da maneira aqui proposta sem que sejam amparados 

por um arsenal mais amplo, consistente e articulado fornecido por políticas de educação 

para a diversidade. (LIONÇO; DINIZ, 2009, p.167)

Nesse sentido, são necessários estudos, debates, reflexões e muita paciência para perceber-
mos a riqueza da diversidade em sala de aula, principalmente a diversidade sexual, o que exigirá 
de nós grande esforço, trabalho e disposição para a aceitação e a superação de preconceitos. 
O ideal é o estabelecimento de um diálogo rico e produtivo entre o conjunto de valores e os 
códigos morais e éticos de nós, professores, e o conjunto de valores dos alunos; assim, eles vão 
construindo suas identidades, percebendo que, mesmo com opiniões diferentes, é possível o 
diálogo. Como a escola é um lugar de aprendizagem, nós, professores, devemos conduzir nos-
sos alunos a explorarem essas possibilidades de aprender. A inclusão do aluno homossexual 
requer uma modificação na estrutura escolar, e é necessária a negociação das diferenças, ou 
seja, a aceitação.

Nessa perspectiva, faz-se necessário conciliar teoria e prática, a partir de estratégias de en-
sino e aprendizagem que possibilitem o diálogo e a aceitação das diferenças. Um exemplo de 
tal prática pode ser a exibição de algum filme que tematize a questão da homossexualidade, 
seguida de um debate sobre este. Em seguida, podem ser propostas dinâmicas através das quais 
se trabal hem valores. 

O filme “Filadélfia” (1993), por exemplo, retrata bem a questão da homofobia, do pre-
conceito. O filme apresenta a história de um promissor advogado, Andrew Beckett, homosse-
xual, muito bem-sucedido, que trabalhava para um tradicional escritório de advocacia da Fila-
délfia, nos Estados Unidos, e é despedido quando descobrem ser ele portador do vírus HIV. 
(QUINTELA, 2003). Nesta história, podemos perceber que Andrew Beckett vive em dois 
mundos paralelos, um considerado normal pela sociedade, que é onde todos acham que ele é 
heterossexual e bem conceituado profissionalmente, e outro onde vive como realmente se sen-
te, homossexual, com desejos, vontades e liberdade de se expressar. Neste universo, ele contrai 
o HIV, doença sobre a qual ainda há muito preconceito, sendo considerada doença de gay, sem 
cura, que deve ser monitorada pelo resto da vida. Sentindo-se discriminado, Andrew começa a 
procurar um advogado e, após consultar vários, sem que obtivesse sucesso, chega ao escritório 
do Dr. Miller e expõe seu problema. O advogado, assim como os outros, acaba por discriminá-
-lo, mas depois se arrepende ao vê-lo dentro de uma biblioteca popular ser discriminado por 
ser HIV positivo e aceita representar os interesses de Andrew na justiça. O julgamento do caso 
teve grande repercussão, sendo veiculado por toda a imprensa, tornando o caso muito popular. 
Dr. Miller conhece o mundo de Andrew, ou seja, o mundo homossexual, e é motivo de debo-
che entre seus colegas por estar defendendo um homossexual. 



183

LI
NG

UA
GE

M,
 G

ÊN
ER

O 
E 

DE
SD

OB
RA

ME
NT

OS
 N

O 
AM

BI
EN

TE
 E

SC
OL

AR

Um fato fundamental nessa narrativa fílmica é que a família de Andrew o aceita e tam-
bém aceita seu parceiro, que não foi contaminado pela doença, mas ficou com ele até o seu 
falecimento. Tudo fluía normalmente no decorrer do julgamento, mas, já se aproximando da 
ultima sessão, Andrew, devido a seu quadro imunológico, já debilitado, sente-se mal e é levado 
para o hospital. Mesmo sem sua presença, o juiz dá o veredicto final: Andrew ganha a causa e 
o escritório foi condenado a pagar uma imensa indenização. Ele continua no hospital até vir a 
falecer. O final do filme apresenta a família assistindo a um vídeo de Andrew quando criança e 
demonstra a normalidade de sua infância, demonstrando que, independente de suas escolhas 
e opções, ele era um ser humano normal que atravessou todas as fases de sua vida. 

O filme possibilita inúmeras questões a serem trabalhadas entre alunos adolescentes. Con-
siderando o 9º ano do ensino fundamental, em que os adolescentes estão na faixa etária de 
13 a 14 anos, teríamos como procedimento levar os alunos a assistirem ao filme e solicitar a 
eles que anotassem os temas ou as partes que mais chamaram sua atenção. De acordo com o 
questionamento deles, o professor revisa o filme, propondo temas de estudo, debate e dinâmi-
cas. Dentre tais dinâmicas, sugerimos as que se seguem, retiradas do Manual do Multiplicador 
Adolescente, Ministério da Saúde, Coordenação de DST-Aids. (BRASIL, 2000)

1º tema: Sexualidade 
Primeiramente, o (a) professor (a) aplicaria uma dinâmica, chamada: VISITA DO ET 

(ver anexos). O objetivo é levantar questionamentos relativos à sexualidade, ou seja: 
a) Refletir se é fácil ou não falar sobre sexualidade;
b) Por que é fácil para algumas pessoas e difícil para outras?
c) Com quem os adolescentes se sentem mais à vontade para conversar sobre sexualidade?
O professor poderia levar textos sobre o que é a sexualidade e suas fases e questionar se 

Andrew passou por todas as fases, o que o levou a ter uma opção sexual diferente. Em qual fase 
da sua sexualidade ele apresentou ter outra opção? 

2º tema: Relações de gênero
Os papéis de homem e mulher na sociedade. O professor poderá trabalhar a questão da 

homossexualidade, a diferença entre os padrões preestabelecidos pela sociedade, pedir para eles 
analisarem, no filme, por que Andrew é diferente, o que é a homossexualidade para eles e como 
ela e o preconceito são retratados no filme. E na escola, como ela é vista? Há preconceito? Sentem 
dificuldade em se relacionar com colegas homossexuais e por que isso acontece? Por que Andrew 
esconde que é homossexual? O professor explicaria a homofobia enquanto crime, a necessidade 
do respeito mútuo, abordaria a diversidade dentro do ambiente escolar e depois diante da so-
ciedade. Assim, aplicaria a dinâmica: “Por que tanta diferença” (ver anexos) com o objetivo de 
discutir com os participantes os papéis sexuais entre homens e mulheres na sociedade.

3º tema: Valores
Questionar com os alunos quais são os valores apresentados no filme. Como era Andrew? 

Discutir sobre ética, honestidade, lealdade, solidariedade, valores religiosos, valores políticos, 
como justiça, igualdade, imparcialidade, cidadania, liberdade, entre outros. Caracterizar aque-
les que eles verificaram no filme. Solicitar que os alunos listem os valores que eles consideram 
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fundamentais e trazer à tona o debate sobre a diversidade, principalmente no ambiente escolar.
Em seguida, o(a) professor (a) poderia aplicar a dinâmica Grupo de verbalização; Grupo 

de Observação (GVGO). Os alunos seriam divididos em dois grupos, fariam um círculo, um 
grupo ficaria no centro e o outro de fora. O grupo do centro discutiria a questão dos valores 
presentes no filme, e o grupo de fora anotaria o debate do grupo do centro. Depois, o grupo de 
fora apresentaria as conclusões do grupo do centro.

4º tema: Sexo seguro
Questionar com os alunos a parte do filme em que Andrew confirma ter praticado relação 

sexual sem preservativo, a questão do risco e da vulnerabilidade quando não se usam formas de 
prevenção. Debater com os alunos a importância do uso do preservativo, apresentar aos alunos 
o preservativo masculino e o feminino, tirar dúvidas sobre a sua utilização, propiciar aos alunos 
o contato estes e aplicar uma dinâmica intitulada “Vestindo-se para a festa” (ver anexos), com o 
objetivo de ensinar o uso correto do preservativo.   

Pontos para discussão:
a) Como o fator “pressa” influi na colocação da camisinha? E por que pressa?
b) Cuidados que devem ser tomados para o armazenamento e a utilização da camisinha;
c) O que fazer quando o parceiro rejeita o uso da camisinha?

5º tema: Prevenção das DST-AIDS
No filme em questão, Andrew foi contaminado com o vírus HIV. Considerando isso, 

questionar com os alunos se eles sabem o que é HIV e também DST, propiciar uma explicação 
sobre as doenças sexualmente transmissíveis, em especial sobre o vírus HIV. Fazer um retroces-
so da história do vírus HIV para que os alunos possam entender por que seus portadores são 
vítimas de tanto preconceito, quebrando, assim, mitos e tabus em relação à doença, deixando 
bem claro as formas de transmissão.

6º tema: Preconceito
Pedir para os alunos analisarem no filme em que momentos Andrew sofre com o precon-

ceito e solicitar a eles que, em grupos, dramatizem estes preconceitos. Explicar o que é precon-
ceito e como ele vive padronizado em nossa sociedade. Solicitar aos alunos que agora analisem 
o ambiente escolar e também retratem os preconceitos existentes; propiciar uma ênfase à ho-
mofobia. Promover uma pesquisa sobre o tema. Após explicação, trabalhar o tema “diversidade 
e valores”. Criar o pacto da solidariedade, ou seja, quando o aluno for fazer uma brincadeira de 
mau gosto com um colega, trocar de lugar com este colega, assim, não vão querer para o colega 
o que não querem para si próprios. Este pacto será estabelecido em sala entre todos os alunos.   

É preciso que fique claro que não existem pessoas menos ou mais merecedoras de estar na 
escola e nela estudar. Todos merecem estudar. É claro que a escola tem seu regimento e uma 
determinada organização do espaço e do regime das aprendizagens. Temos que tomar cuida-
do para não excluirmos, e sim incluirmos. Tornar a escola um ambiente efetivamente educa-
tivo para todas as pessoas, numa perspectiva crítica, democrática, transformadora, libertária 
e emancipatória requer que nela a diversidade seja considerada, além de um direito, um fator 
de estímulo e enriquecimento. O respeito, o reconhecimento de singularidades de indivídu-
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os e grupos e a valorização da pluralidade cultural podem não só humanizar a construção do 
conhecimento como também se revelarem fatores indispensáveis para o desenvolvimento da 
criatividade e do pensamento crítico e consciente. “O respeito à diversidade é elemento im-
prescindível para se garantir a formação para a cidadania e a qualidade do processo de ensino-
-aprendizagem, em favor de cada pessoa” (LIONÇO; DINIZ, 2009, p.170). Tal respeito pro-
picia a possibilidade de construir o reconhecimento da diversidade sexual, e este é o caminho 
que a educação e nós educadores temos que trilhar em conjunto, tendo como base o diálogo e, 
por princípios, a justiça e a equidade, lutando por valores democráticos e pela compreensão da 
diversidade sexual no processo educacional.
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ANEXOS

1º tema: Sexualidade – Dinâmica: visita do ET 
Para tanto, o(a) professor(a) utilizaria cartolinas, pincéis atômicos, fita crepe, adereço para 

cabeça. Em seguida, pediria a todos os alunos que caminhem pela sala, depois avisam que che-
garam E.T.s na Terra e gostariam muito de saber sobre a sexualidade dos humanos. Depois 
o professor comentaria que apareceram 5 jornalistas para conversar com os E.T.s e colocaria 
crachás com a inscrição “Imprensa” em 5 participantes. Em seguida, solicitaria que se formas-
sem 5 grupos de E.T.s, com 1 jornalista em cada grupo, sentados no chão. Esses 5 jornalistas 
registrariam as perguntas que os E.T.s fariam sobre a sexualidade dos terráqueos. Para cada 
grupo, seriam fornecidos 1 cartolina e 1 pincel atômico, e o(a) jornalista anotaria os itens mais 
interessantes indagados pelos E.T.s, procurando respondê-los.

A prefeitura também pretenderia ajudar e enviaria 5 consultores da cidade para comple-
mentar as dúvidas dos E.T.s. (nesse caso, poderão ser envolvidos outros facilitadores da insti-
tuição). Antes de finalizar, o facilitador perguntaria se as expectativas dos E.T.s foram atendidas 
e pediria aos jornalistas que afixassem a matéria da reportagem (as cartolinas) na parede (BRA-
SIL, 2000).

2º tema: Relações de Gênero – Dinâmica: por que tanta diferença? 
O (a) professor (a) precisaria de uma sala ampla, folhas de papel sulfite, canetas, cartolinas 

ou papel manilha.
Tempo: 40 minutos.
O que o (a) professor (a) deveria fazer: 1) Dividir os participantes em 6 grupos, 3 grupos 

do sexo masculino e 3 grupos do sexo feminino; 2) Solicitar os 3 grupos do sexo masculino a 
discutirem em subgrupos: as vantagens de ser mulher; as desvantagens de ser mulher; 3) Soli-
citar que os 3 grupos do sexo feminino discutam em subgrupos: as vantagens de ser homem e 
as desvantagens de ser homem. Após a discussão, deveriam preparar uma lista com as referidas 
vantagens e desvantagens de ser homem ou mulher; 4) Após a montagem da listagem, cada 
grupo apresentaria seus resultados (BRASIL, 2000).

3º tema: Sexo seguro – Dinâmica: vestindo-se para a festa 
Objetivo: Possibilitar aos adolescentes o uso correto do preservativo masculino.
Precisariam de uma sala ampla, cadeiras dispostas em duas fileiras bem próximas, com es-

paços laterais entre as cadeiras, preservativos, próteses de pênis de borracha ou objetos simbo-
lizando pênis (cenoura, pepino), lubrificantes à base de água e à base de óleo, doces diversos. 
Tempo: 30 minutos.

 1) Pedir às duplas de adolescentes para se sentarem frente a frente; 2) Orientá-los a que 
negociem a distribuição da atividade: um participante pegará o “pênis” e o outro a camisinha 
masculina; 3) Solicitar a eles que peguem o mais rápido possível cada material e voltem aos 
seus lugares; 4) Alertá-los para que coloquem acertadamente o preservativo no “pênis”; 5) 
Pedir ao participante que está com o “pênis” vestido com a camisinha que se dirija até o(a) 
professor(a) por ordem de chegada; 6) O (a) professor (a) solicitará o parecer do grupo ao 
analisar a colocação correta ou não da camisinha em cada “pênis”; 7) A seguir, o (a) professor 
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(a) polemizará sobre a pressa, lembrando o ditado “A pressa é inimiga da perfeição”. Além disso, 
discutirá se a pressa entre parceiros pode ser modificada; 8) O (a) professor (a) irá propor que 
cada dupla, sem pressa, coloque uma nova camisinha no “pênis”, valorizando o momento de 
encontro, de envolvimento e de descoberta da possibilidade de prazer; 9) Nesse momento, o 
(a) professor (a) irá propor o debate sobre as diferenças entre as duas situações de uso da ca-
misinha; 10) A seguir, cada dupla encherá de ar sua camisinha, esfregará nesta um lubrificante 
à base de água e, em seguida, um lubrificante à base de óleo, para testar a sua resistência (no 
segundo caso, ocorre o rompimento da camisinha); 11) O (a) professor (a) também apre-
sentará uma camisinha cheia de água, demonstrando a sua impermeabilidade; 12) Ao final da 
atividade, o (a) professor (a) demonstrará o uso correto do preservativo, no caso de alguma 
dupla ter encontrado dificuldade para colocá-lo corretamente; 13) O (a) professor (a) poderá 
distribuir brindes no encerramento da “festa do sexo seguro” (BRASIL, 2000, p. 57).
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1. Introdução

A mídia televisiva brasileira está inserida praticamente em todos os lares, envolvendo mi-
lhões de brasileiros em suas programações, e atinge todas as camadas sociais, pessoas de 
todas as idades:

A televisão acumulou, nestes últimos cinqüenta anos de sua história, um repertório de 

obras criativas muito maior do que normalmente se supõe, um repertório suficientemente 

denso e amplo para que se possa incluí-la sem esforço entre os fenômenos culturais mais 

importantes de nosso tempo. (MACHADO , 2000, p.15)

O conteúdo imagético transmitido pela programação televisiva traz consigo conceitos e 
valores que passam a nortear e determinar padrões à sociedade, interferindo diretamente no 

ENTRE COR-DE-ROSA E AZUL, FORÇA BRUTA E FRAGILIDADE:  
imagens estereotipadas de identidades e relações de 

gênero em três desenhos animados da Hanna-Barbera
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modo de vida e pensamento desta; transformou-se num dos maiores meios de comunicação 
e formador de opinião dos últimos tempos. Assim, podemos entender a televisão como “Um 
dispositivo audiovisual através do qual uma civilização pode exprimir a seus contemporâneos 
os seus próprios anseios e dúvidas, as suas crenças e descrenças, as suas inquietações, as suas 
descobertas e os vôos de sua imaginação” (MACHADO, 2000, p. 11). Desse modo, a televi-
são, como recurso midiático, constitui-se num poderoso agente na formação de conceitos e 
valores dentro da cultura contemporânea.

De acordo com Melo e Tosta (2008), os recursos midiáticos relacionam-se com a indus-
trialização de bens simbólicos, ou seja, esses recursos produzem relações, conceitos, valores, pa-
radigmas e estereótipos que se materializam em palavras, sons, imagens, seja no plano real ou no 
plano imaginário, e passam a ser consumidos culturalmente. Dentre as programações televisivas, 
encontra-se o desenho animado, foco da atenção de milhões de crianças no mundo inteiro. 

O desenho animado é um mecanismo de representação cultural, um espaço de aprendi-
zagem que afirma um determinado modo de ser masculino e feminino. Essas representações 
repercutem no cotidiano escolar através das relações sociais entre as próprias crianças, bem 
como nas suas expressões, no modo de se vestirem e agirem.

Assim, os desenhos animados constituem um poderoso espaço educativo que ensina de 
maneira prazerosa acerca de uma série de coisas, determinando padrões culturais e de identida-
des. Desse modo, numa perspectiva de respeito às diferenças e busca pela equidade, é impres-
cindivel uma investigação sobre a influência que faz parte da realidade das crianças, que, neste 
caso, são os desenhos animados.

Para tanto, o presente estudo busca discutir os conceitos de gênero expressos por meio dos 
desenhos animados de Hanna-Barbera, “Os Jetsons”, “Superamigos” e “Penélope Charmosa”, 
como manifestações culturais de impacto na construção da identidade de gênero, consideran-
do a forma como as crianças apropriam-se destes conceitos por meio da linguagem utilizada e 
suas visualidades e, ainda, perceber como estes conceitos permanecem presentes na sociedade 
contemporânea. A escolha destes desenhos se deu pela explosão midiática que causaram em 
suas épocas. Estes foram desenhos de grande sucesso entre as crianças e que, ainda nos dias 
atuais, fazem parte do cotidiano de muitas crianças por meio de suas releituras. É possível ainda 
hoje encontrar objetos que fazem referência a estes desenhos, como marcas de produtos de 
beleza, blogs, agendas personalizadas, brinquedos, roupas e acessórios em geral, bem como 
inúmeros desenhos animados que são releituras destes.

Os desenhos supracitados carregam em suas produções conceitos relevantes sobre a figu-
ra do feminino e masculino. Ao considerar que o desenho animado é um espaço de aprendi-
zagem que pode interferir na construção de identidade de gênero de uma criança, é possível 
compreender a postura de milhares de pessoas frente a esse assunto na atualidade.

Ainda são poucos os trabalhos nessa perspectiva, o que torna o presente estudo importan-
te à medida que se propõe a análise destas produções contemporâneas, enfocando as questões 
de gênero. Pretende-se aqui compreender como os desenhos animados de Hanna-Barbera 
interferem na construção do conceito de gênero das crianças a partir de uma perspectiva estru-
turalista, pois tal perspectiva prevalece na concepção de gênero destas produções.

O conceito de “gênero” pode ser discutido por diferentes vertentes; numa perspectiva es-
truturalista, esse conceito se constrói sobre o corpo biológico, que é sexuado, podendo haver 
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dois gêneros, uma vez que eles se constituem cognitivamente sobre o corpo sexuado, que é 
dual (macho e fêmea). No entanto, de acordo com Scott (1995),

gênero é a organização social da diferença sexual. O que não significa que gênero reflita 

ou implemente diferenças físicas fixas e naturais entre homens e mulheres mas sim que 

gênero é o saber  que estabelece significados para as diferenças corporais. Esses significa-

dos variam de acordo com as culturas, os grupos sociais e no tempo, já que nada no corpo, 

incluidos aí os órgãos reprodutivos femininos, determina univocamente como a divisão 

social será definida. (SCOTT, 1994, p.13)

Para tanto, o embasamento teórico deste artigo será pautado nos seguintes autores: Louro 
(1997); Scott (1994); Laraia (2001); Setton (2004); Melo & Tosta (2008); Grossi (2004); 
Fischer (2003); Barbosa (1989), entre outros.

2. Hanna-Barbera: “Os Jetsons”, “Superamigos” e “Penélope Charmosa” 

O desenho animado traz consigo algumas peculiaridades dentro do seu processo de produção, 
ou seja, prioritariamente seu público-alvo é infantil, para quem o desenho animado acaba por 
transmitir uma série de valores morais impostos midiaticamente:

Em nossa vida diária, estamos rodeados por imagens impostas pela mídia, vendendo produ-

tos, ideias, conceitos, comportamentos [...]. Como resultado de nossa incapacidade de ler 

essas imagens, nós aprendemos por meio delas inconscientemente. (BARBOSA, 1998, p.17)

Tais valores já estão instituídos há anos, numa perspectiva de preservação moral, fazendo 
com que não haja em seus discursos assuntos muito polêmicos, permitindo apenas o que já 
está estabelecido socialmente. Neste sentido, Melo e Tosta (2008) advertem sobre a neces-
sidade de entender que esta indústria de informações − mais especificamente os desenhos 
animados − não é neutra nem apolítica. Ao contrário, esta revela o resultado de um sistema de 
produção complexo, constituído por desejos, valores, costumes, estereótipos sociais caracteri-
zados em cada tempo e lugar; são produções simbólicas de variados contextos que fabricam e 
veiculam cultura.

A existência de dois gêneros não exclui a possibilidade de que estes sejam constituídos em 
vários modelos de feminino e de masculino, modelos que variam histórica e culturalmente, 
mas também que têm diferentes matizes no interior de cada cultura:

Através de processos culturais, definimos o que é — ou não — natural; produzimos e trans-

formamos a natureza e a biologia e, conseqüentemente, as tornamos históricas. Os corpos 

ganham sentido socialmente. A inscrição dos gêneros — feminino ou masculino — nos 

corpos é feita, sempre, no contexto de uma determinada cultura e, portanto, com as mar-

cas dessa cultura. As possibilidades da sexualidade — das formas de expressar os desejos 

e prazeres — também são sempre socialmente estabelecidas e codificadas. As identidades 
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de gênero e sexuais são, portanto, compostas e definidas por relações sociais, elas são 

moldadas pelas redes de poder de uma sociedade. (LOURO, 2000, p.11)

Assim, no tocante à construção da identidade de gênero, fica claro seu submetimento às 
questões culturais e relações sociais.

Segundo Laraia (2001, p. 69), “a cultura é como uma lente através da qual o homem vê 
o mundo. Homens de culturas diferentes usam lentes diversas e, portanto, têm visões desen-
contradas das coisas”. As produções do homem dentro de cada cultura dependem da maneira 
como este enxerga a realidade e a vivencia, porém, ao passo que estas produções são compar-
tilhadas, nelas estão intrínsecas ideologias, maneiras de pensar o mundo e, ainda, sua postura 
diante da construção de gênero.

Os desenhos animados aqui apresentados são produções imbuídas de fatores culturais que 
constituem para a criança um espaço de expressão, fantasia, ludismo e, principalmente, formação. 
São representações simbólicas e culturais que se referem ao conceito de gênero de maneira estru-
turalista, com determinações rígidas e estereotipadas para perfis de homem e mulher.

2.1 Os Jetsons

O desenho animado “Os Jetsons” foi produzido por volta da década de 1960, apresentado nos 
Estados Unidos em 1963 pela primeira vez e, no Brasil, na década de 1980, pela Hanna-Bar-
bera Productions. A história é sobre o cotidiano de uma família de classe média de modelo 
patriarcal que vive em um tempo futuro. O desenho é composto pelos personagens George 
Jetson, Jane, Jud, Elroy, Senhor Spacely e Rosie. George Jetson é o homem da casa, casado com 
Jane. O Sr. Jetson, como é chamado, trabalha para o Senhor Spacely, proprietário da Spacely 
Sprocket Company, e vive estressado com as exigências do patrão. Jane é a esposa do Sr. Jetson, 
é dedicada à família, está sempre de bom humor, tem como hábito preparar surpresas para a 
família e diariamente ajuda o marido a resolver os problemas. Ocupa o tempo dando ordens à 
empregada e cuidando para que tudo esteja em bom estado. O casal tem dois filhos, Jud e El-
roy. Jud é a filha mais velha, uma adolescente preocupada em fazer compras e aprontar muitas 
maluquices. Elroy é considerado o gênio da família. O grupo familiar possui um cachorro de 
estimação de nome Astro e uma empregada robô chamada Rosie, sonho de todas as donas-de-
-casa, pois Rosie é programada para realizar qualquer tarefa doméstica1.

Os Jetsons apresentam um conceito de gênero estruturalista, de acordo com o qual os 
papéis de homem e mulher estão bem definidos: a mulher é responsável pela organização da 
casa e a educação dos filhos, enquanto o marido trabalha para manter o lar. Sendo o provedor 
da família, é ele quem paga as contas e, se não o faz, perde a honra. 

Escolhemos aqui o episódio “Jane na auto-escola [ sic]”2, em que ficam claros o conceito e 
a relação de gênero preconceituosos. No caminho para casa, George diz que mulher dirigindo 
é um problema: “– Fico contente que Jane não dirija, por isso eu a encontro sempre em casa 

1. OS JETSONS. Disponível em: <http://pt.wikipedia.org/wiki/The_Jetsons.> Acesso em: 20/03/2011. 20:00; http://www.hanna-
barbera.com.br/jetsons/jetsons.htm. Acesso em: 20/03/2011.20:10.
2. Disponível em: http://www.youtube.com/watch?v=qDsydtw2ocM&feature=related. Acesso em: 20 mar. 2011. 20h30min
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onde deve ficar, fazendo meu jantar”3. No entanto, ao chegar ao prédio, antes de entrar em seu 
apartamento, percebe uma fumaça e pensa estar havendo um incêndio no vizinho, mas verifica 
que seu vizinho solteiro está fazendo o jantar. Logo, afirma que o vizinho precisa é de uma 
esposa que cozinhe e de filhos. A ação do personagem expressa um estereótipo da figura da 
mulher como a dona de casa que deve lavar e cozinhar para o marido e os filhos. 

De acordo com Grossi (2004), há um modelo tradicional de postura feminina, preocu-
pada com a beleza da mulher para agradar ao marido, bem como sua obrigação atrelada ao 
cuidado com a casa, os filhos e o marido:

A ida ao cabeleireiro e a arrumação das mulheres correspondia de alguma forma a um ima-

ginário de complementaridade feminino/masculino do casal tradicional de classe média, 

que tinha como ideal que a mulher cuidasse dos filhos e da casa e que o marido fosse o 

provedor. Neste modelo, quando o marido chegava do trabalho, a casa devia estar arru-

mada, os filhos de banho tomado, a mulher perfumada esperando o marido para o jantar. 

(GROSSI, 2004, p.10)

No momento que chega em casa, brada: “– Jane, o seu rei chegou”4, mas se surpreende pelo 
fato de que a esposa não está, e a casa parece estar em desordem sem a presença dela. Jane foi 
ao shopping, como de costume e, ao chegar a hora de ir embora, está cheia de sacolas e caixas 
e, com muita dificuldade, enfrenta um ônibus espacial lotado para ir para casa. Jane chega em 
casa exausta e diz ao marido que necessita de um carro. O marido imediatamente é contra a 
ideia e diz que ela não sabe dirigir, expressando-se da seguinte forma: “− Se você pensa que 
vou ser responsável por mais uma mulher que dirige à solta por aí pelos céus, está enganada, a 
resposta é não”5. Esta fala mostra que quem determina o que pode ou não ser feito em casa é o 
homem, e a mulher deve obedecê-lo. Jane insiste e fala que vai fazer autoescola, mas o marido 
não apoia a ideia. 

No primeiro dia de aula, Jane, ao ser apresentada, é discriminada pelo instrutor: um fun-
cionário apresenta Jane ao instrutor, que logo demonstra desapontamento e medo; ele logo 
diz: “− Oh! não, oh! não, é outra mulher para aprender a dirigir”6, e recusa a dar aulas a Jane 
por ela ser mulher, demonstrando pânico. O funcionário então diz: “− Vamos, vamos, Twiter, 
tome sua pílula de coragem”7. Em seguida oferece uma embalagem com pílulas de coragem, 
configurando que o preconceito de mulher dirigir não é apenas do marido de Jane. Após muita 
insistência, Jane inicia sua primeira aula; o episódio enfatiza que ela não tem noção nem de late-
ralidade, é dispersa, presta atenção em tudo que está a sua volta, menos no trânsito. São muitas 
as atrapalhadas realizadas por Jane durante a aula, e o pavor do instrutor continua; em nenhum 
momento ele acredita na possibilidade de ela ser boa motorista.

 O instrutor chega a classificar a aula com Jane como mais perigosa do que caçar jacarés. 
Em um determinado momento da aula, o instrutor pede a Jane que pare em um banco para 
que veja se ele tem seguro de vida. O banco está sendo assaltado e o ladrão entra no carro em 

3. Transcrição nossa.
4. Transcrição nossa.
5. Transcrição nossa.
6. Transcrição nossa.
7. Transcrição nossa.
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que Jane está e a obriga a sair dali. Jane não percebe nada, pelo contrário, acha que mudaram 
o instrutor e, nesse momento, ela é apresentada como dispersa novamente. Durante a fuga, 
o ladrão percebe que Jane está fazendo a primeira aula na autoescola e então se apavora. São 
muitas as confusões provocadas por ela. Sr. Jetson se preocupa com a mulher na autoescola, 
dizendo à filha “– Eu jamais devia ter concordado, ela é uma pobre coisinha sua mãe e não 
entende patavina de mecânica”8. Ao assistir o noticiário, toma conhecimento sobre o assalto 
do banco e a fuga do ladrão que sequestra uma senhora e a faz dirigir para ele. Desesperado, o 
Sr. Jetson vai até a autoescola. No caminho, Jane bate no carro do marido. O ladrão, por várias 
vezes, demonstra medo dela ao volante. Jane realiza muitas manobras perigosas, até que a po-
lícia passa a persegui-los. O ladrão, por sua vez, grita aos policiais “− Socorro, tirem-me daqui”9. 

Quando a fuga termina e Jane, após muitas trapalhadas, consegue parar o carro, o ladrão está 
desesperado, preferindo ser preso a arriscar a vida com ela dirigindo. Sr. Jetson, após sofrer um 
acidente de trânsito, perde a carteira de motorista e passa a andar de ônibus; ao entrar no ônibus, 
percebe que a motorista é mulher e diz que sempre há uma mulher boa motorista. Mais uma vez 
o preconceito de gênero é evidenciado, pois, à medida que coloca que as mulheres são péssimas 
motoristas e sempre há pelo menos uma que é boa, essa exceção reafirma a regra preconceituosa.

O desenho, em muitos momentos, nesse episódio, deixa claras as posições sociais e con-
dições para os comportamentos de homens e mulheres. O papel do homem é cuidar finan-
ceiramente da família, ser bajulado pela esposa e filhos, ter a seus pés tudo o que almeja, sem 
nenhum sacrifício. À mulher cabe toda a responsabilidade do lar, não lhe sendo concedida 
nenhuma atividade fora. Jane representa bem esse papel neste episódio, tanto que não trabalha 
fora e é hostilizada ao aprender a dirigir.

 A mulher é apresentada como frágil, com baixa inteligência e incapaz de exercer ativida-
des, como a de dirigir, fato que fica evidente nos momentos de crítica que o marido faz, como 
chamar a esposa de pobre coisinha. Talvez este seja um dos momentos de maior banalização 
da figura da mulher. A concepção equivocada de gênero também está explícita pelo filho ser 
o gênio da família e a filha uma garota atrapalhada que só pensa em comprar. A inteligência é 
do menino, e não da menina Jud, que se veste de rosa, está sempre na moda e constantemente 
preocupada com a aparência. 

Um aspecto relevante diz respeito à empregada robô. Este é um dos estereótipos que mais 
causa discussão, pois a figura da empregada doméstica, mesmo sendo robô, é feminina, suge-
rindo a ideia de que a mulher deve fazer todas as tarefas da casa como se fosse uma máquina. 
No final do episódio, o Sr. Jetson chega em casa e é recebido como um rei. Seus sapatos são 
tirados dos pés, seu casaco é guardado, a filha lhe entrega o charuto e o saúda com um beijo, 
juntamente com seu irmão e sua mãe.

Assim é o modelo estereotipado constituído por um conceito de gênero estruturalista, que é im-
plantado na mente das crianças desde muito pequenas, ensinando-as as diferenças de papéis e como 
devem ser os comportamentos. Durante todo o tempo, são impregnados padrões de conduta social:

A despeito de todas as oscilações, contradições e fragilidades que marcam esse investi-

mento cultural, a sociedade busca, intencionalmente, através de múltiplas estratégias e 

9. Transcrição nossa.
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táticas, “fixar” uma identidade masculina ou feminina “normal” e duradoura.  Esse intento 

articula, então, as identidades de gênero “normais” a um único modelo de identidade se-

xual: a identidade heterossexual. (LOURO, 2000, p. 26)

É importante lembrar que a criança, ao assistir um desenho animado, interage com ele 
e passa a ressignificá-lo no seu cotidiano. Desse modo, podemos considerar que o desenho 
animado, comentado acima, expressa defesas de ideias de relação de poder entre os gêneros, 
sendo um modelo e uma representação preconceituosos do papel da mulher.

2.2 Superamigos 

O desenho “Superamigos” foi baseado nas histórias em quadrinhos, produzido em 1973 
por Hanna-Barbera, baseado na “Liga da justiça”. O desenho animado era formado por um 
grupo de super-heróis que lutava em favor do bem a fim de combater o mal e garantir a 
segurança da humanidade. 10

O grupo, na versão inicial, era composto por Superman, Mulher-Maravilha, Aquaman, 
Batman e Robin; com o tempo, outros personagens ingressaram ao grupo. Os super-heróis se 
reuniam na sala da justiça e lá recebiam os alertas de perigos de toda a Terra. Além da luta pelo 
bem, os episódios também traziam lições morais, como a importância de sempre fazer o bem. 

Superman é o principal personagem do desenho, líder do grupo, e possui muitos pode-
res extraordinários. Usa de sua força para combater o mal e agride os malfeitores levando-os 
a fataliadades de formas não explícitas. Seu corpo é musculoso, esbelto, bem definido, tem a 
capacidade de voar, visão raios-X, visão telescópica, de fogo, superssopro e sopro de gelo, e 
só se enfraquece com Krypitonita (SUPERMAN, s.d.). A imagem estereotipada de homem, 
marcada pelo personagem, tipifica como é ser homem e como este deve se comportar numa 
sociedade guiada por padrões androcêntricos.

A Mulher-Maravilha é a única super-heróina do desenho e sua missão é promover a paz 
entre os homens. Foi a primeira heroína a ser criada em toda a história do desenho animado. 
Constitui-se um novo modelo de mulher que luta para governar o mundo, sendo um modelo 
particular de poder feminino. Os poderes da super-heroína caracterizam-se pela força, veloci-
dade, agilidade e grande resistência fisica. No entanto, não resiste a tiros com balas e a flechas 
e usa dois braceletes que desviam os tiros. Possui treinamento de luta armada e desarmada 
(MULHER-MARAVILHA, s.d.).

O Aquaman demonstra poder sobre os seres marinhos, consegue respirar debaixo d’água, é do-
tado de grande resistência fisica, pode permanecer por muito tempo debaixo d’água e possui muita 
força. Pode também nadar em alta velocidade, tem condições de enxergar na escuridão e possui alta 
audição sonar. Sua fraqueza está em permanecer em longos períodos na terra (AQUAMAN, s.d.).

Batman não possui nenhum poder sobrenatural, se utiliza apenas de sua inteligência e 
capacidade de investigar e conhecimento tecnológico para ajudar ao grupo. Possui um bom 
condicionamento físico e seu corpo é esbelto e definido. Além disso, é um exímio atleta, tem 

10. SUPERAMIGOS. Disponível em: <http://pt.wikipedia.org/wiki/Superamigos>. Acesso em: 26 mar. 2011. 23h15min.
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habilidade em lutas corporais, é o maior detetive do mundo e é especialista em disfarces e fu-
gas. O super-herói é frio, não possui relações profundas com ninguém e não expressa senti-
mentos, tendo sido treinado sozinho. Uma das características marcantes do personagem é sua 
desconfiança com relação a todos (BATMAN, s.d.).

Robin, também conhecido como garoto prodígio, possui conhecimento em criminolo-
gia, chegando a se parecer com Batman, visto que também não possui super-poderes. Ele é 
acrobata, possui muita agilidade, é treinado em artes marciais e auxilia seus companheiros 
nas lutas corpo a corpo. É poliglota, excelene estrategista, mas não possui força extraordiná-
ria (ROBIN, s.d.).

No epísódio “A Batalha dos deuses”11, os superamigos estão em conflito tentando proteger 
uma cidade espacial de um ataque. O conflito é marcado por força e violência, Superman arremes-
sa aviões no espaço, enquanto Mulher-Maravilha conta com mágica para prender os inimigos: “– 
Meus foguetes com laços mágicos cuidarão dos agressores”12, configurando um paradigma entre 
a força masculina e feminina, sendo esta mais frágil. A Mulher-Maravilha raramente enfrenta com 
suas próprias forças algum inimigo, e é comum a personagem utilizar apenas acessórios mágicos. 
Assim, apresenta-se em desvantagens quanto a seus companheiros super-heróis.

Durante o conflito, utilizam de força bruta para vencer os inimigos. A Mulher-Maravilha é 
avisada telepaticamente de que em seu planeta houve um terremoto, então avisa aos seus com-
panheiros de que irá socorrer uma emergência. Após conseguir deter o terremoto, os compa-
nheiros heróis chegam. Afrodite tece elogios aos super-heróis, enquanto isso Hera observa de 
longe com muita raiva. Hera ataca os superamigos, e logo Afrodite confronta Hera. Zeus surge 
e chama atenção das deusas e ainda determina que os superamigos deverão vencer desafios 
para provarem sua grandeza e garantir sua sobrevivência. Zeus se apresenta aos superamigos 
e lhes coloca os desafios. Aquaman deve navegar pelo mar da morte para recuperar um objeto 
de ouro, Mulher-Maravilha deve encontrar Medusa e retira-lhe o colar, Batman e Robin devem 
desvendar o enigma da esfinge e Superman deve capturar o Minotauro.

Entre os desafios, é possível perceber o preconceito de gênero na distribuição dos papéis. 
As atividades que exigem mais força e inteligência foram dadas aos heróis, enquanto a heroína 
Mulher-Maravilha deverá lutar contra outra mulher; seu desafio está direcionado ao conceito 
de que mulher não enfrenta homens e, quando enfrenta, sempre perde.

Durante o desafio, Mulher-Maravilha se depara com um deus de pedra, que a captura. Este 
é mais um momento em que a heroína demonstra fragilidade. Em todo o episódio, somente 
Mulher-Maravilha recebe ajuda para vencer seu desafio. Os super-heróis conseguem vencer 
os desafios com dificuldades, inclusive Mulher-Maravilha que, para vencer, precisa da ajuda de 
outro personagem.

O desenho “Superamigos” configura-se numa expressão clássica de estereótipos referentes 
ao masculino e feminino. O grupo de amigos formado, a princípio, por cinco super-heróis, 
conta apenas com uma figura feminina. Mulher Maravilha é uma heroína que ajuda o grupo, 
porém, aparece sempre como coadijuvante, não recebendo as honras por nenhum feito dentro 
dos episódios, mesmo ajudando o grupo sempre que se encontra em apuros e precisa da ajuda 
dos companheiros. 

11. SUPERAMIGOS. Disponível em: <http://www.youtube.com/watch?v=0lLWjLBUXIo>. Acesso em: 27 mar. 2011. 20:00
12. Transcrição nossa.
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O personagem principal do desenho é Superman, figura estereótipo de um padrão mascu-
lino ainda contemplado e valorizado na sociedade atual. Alto, forte, com músculos torneados 
e resistentes, é o principal herói. Esse modelo é perseguido com afinco por muitos jovens nas 
academias através de exercícios físicos ou uso de substâncias químicas, como anabolizantes, 
o que traz risco para a saúde. Quando estes não são suficientes para tornar o corpo perfeito, 
muitos homens apelam para as clínicas de cirurgias plásticas em busca de um corpo perfeito.

De acordo com Louro (2000, p. 104), “o lócus de construção das identidades é o cor-
po”. Neste sentido, desde a infância é importante observar como as crianças apreendem esse 
conceito para si mesmas, visto que podem assimilar, por meio dos personagens dos desenhos 
animados, os padrões corporais e ainda construírem suas definições do que é ser homem ou 
mulher em nossa sociedade, e como cada um/uma deve se comportar:

A simples observação dos órgãos externos “diagnostica” uma condição que deve valer para 

toda a vida. Passamos a ser homens ou mulheres e as construções culturais provenientes 

dessa diferença evidenciam inúmeras desigualdades e hierarquias que se desenvolveram e 

vêm se acirrando ao longo da história humana, produzindo significados e testemunhando 

práticas de diferentes matizes. (SAYÃO, 2003, p. 122)

O desenho desperta ainda a preocupação de que somente os homens podem exercer si-
tuações e funções de lideranças, pois em nenhum momento a única mulher do grupo assume 
essa posição. O cenário do desenho mexe com o imaginário infantil, pois é permeado de equi-
pamentos de luta, incitando uma violência própria das iniciações do masculino. O comporta-
mento agressivo dos meninos em período de idade infantil é um comportamento estimulado 
culturalmente, segundo o qual o homem tem que ser agressivo; não se caracteriza como inato, 
mas sim cultural. “Homem não chora” é uma das afirmações mais recorrentes na formação 
dos meninos, modelo de gênero que obriga os homens a controlarem suas emoções, a não 
chorarem (GROSSI, 2004, p. 24).

Nesse processo cultural, os meninos são estimulados desde pequenos a serem homens brutos, 
que enfrentam o medo e são mais fortes do que as meninas, possuindo segredos que as meninas não 
podem saber. Há grandes diferenças na construção da identidade de meninos e meninas expressas 
pelo cotidiano e pela cultura de cada um deles, como no desenho animado “Superamigos”.

Mulher Maravilha, a princípio, aparece como um novo ideal de mulher, forte, com atividades 
antes consideradas inapropriadas para as mulheres; no entanto, sua capacidade de luta em relação 
aos seus companheiros é menor. Em muitos momentos apresenta grandes fragilidades e até pou-
ca atenção: “– Grande Zeus, eu me esqueci dos super-gêmeos”13. Vale lembrar que, no episódio 
supracitado, Mulher-Maravilha recebeu ajuda dos super-gêmeos para vencer seu desafio.

“Superamigos” apresenta ideias equivocadas da construção de gênero, visto que trata enfatica-
mente da dominação masculina. O desenho é caracterizado pela luta, marcada pela violência entre 
os opostos e, mesmo os super-heróis lutando pelo bem, buscam na força violenta os meios para con-
seguir vencer. Toda a violência contida no desenho ensina aos meninos que eles devem ser fortes: 
os personagens nunca choram, não ficam tristes, assim é o comportamento esperado dos meninos. 

13. Transcrição nossa.
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As diferenças nos comportamentos esperados de meninas e meninos contribuem para de-
marcar a participação coadjuvante das meninas nas brincadeiras, pois o desenho animado dos 
“Superamigos” legitima que mulheres não podem assumir papéis importantes. É importante 
salientar que a identidade de gênero é uma construção social, e não biológica: 

Gênero é uma categoria de análise que pode ser definida tanto como constitutiva de re-

lações sociais baseadas nas diferenças entre os sexos, quanto uma forma de expressar as 

relações de poder. As relações de gênero resultam de construção social, pois cada socieda-

de possui seus próprios critérios para instituir as relações sociais e, para compreendê-las é 

necessário saber como o gênero se articula com o poder. (SCOTT, 1995)

A análise do conceito de gênero de “Superamigos” torna-se importante à medida que este 
desenho ensina o princípio de que homem e mulher inicialmente são definidos pelos seus cor-
pos. Estes corpos movimentam-se diferentemente, com características específicas, e não po-
dem ser confundidas nem misturadas. O homem é mais forte, inteligente, enquanto a mulher 
é ingênua e fraca. A criança, ao ser ensinada desse modo, obviamente que seu comportamento 
será reflexo do que aprendeu.

2.3. Penélope Charmosa

“Penélope Charmosa” é outro desenho animado produzido por Hanna-Barbera por volta de 
1960 e perdurou apenas até 1967. O desenho foi baseado na “Corrida Maluca”. Penélope é 
uma menina herdeira de uma grande fortuna, que passa o tempo todo correndo das armadi-
lhas de seu tutor, o Tio Gavião. Apesar de não terem sido feitos muitos espisódios do desenho, 
atualmente ainda permanecem os fãs de Penélope, que mantêm em todo o mundo produtos, 
revistas e acessórios que ditam um modelo de feminino.

Penélope é representada como uma menina indefesa que, para escapar das armadilhas do 
Tio Gavião, conta com um grupo de ladrões chamados “Quadrilha de morte” para defendê-la. A 
personagem de Penélope Charmosa, a princípio, participava do desenho “Corrida Maluca”; seu 
carro era o quinto da corrida, todo personalizado e de cor cor-de-rosa, a predileta de Penélope.

No episódio “A Terrível Armadilha do Bondinho”14, Penélope aparece numa cerimônia 
para cortar a fita de inauguração de um bondinho. Sem perceber, ela é capturada por Tião Ga-
vião e inicia-se então uma grande confusão. Penélope é presa num bondinho e, futilmente, sem 
levar em consideração o perigo da situação em que está, diz: “– Não era bem este o passeio de 
bondinho que eu tinha pensado”15. Tião gavião apresenta à Penélope seu plano de destruí-la, e 
ela diz: “ – Mais uma coisinha antes de ir embora, não esqueça de pagar a passagem”16. Enquan-
to isso, a quadrilha de morte corre atrapalhada tentando salvar Penélope, mas ela utiliza uma 
lixa de unha para tentar cortar as cordas que a prendem ao bondinho.

14. Transcrição nossa.
15. PENÉLOPE CHARMOSA. Disponível em: <http://www.youtube.com/watch?v=wRxkbogHjOU> . Acesso em: 27 mar. 
2011. 22:00
16. PENÉLOPE CHARMOSA. Disponível em: <http://www.youtube.com/watch?v=wRxkbogHjOU>. Acesso em: 27 mar. 2011. 
22:00
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Nesse momento, o desenho enfatiza que Penélope dispõe somente de uma lixa de unha 
como meio para se salvar, provocando uma ideia de futilidade e falta de esperteza. Após mui-
tas tentativas, Penélope consegue se soltar. Sentindo-se livre, corre para salvar seus protetores, 
porém, é novamente capturada. O desenho novamente provoca uma concepção estereotipada 
de mulher, pois enfatiza que a mesma não é capaz de resolver seus problemas sozinha. Tião Ga-
vião prende Penélope em um compartimento de navio, que será inundado, intencionando que 
Penélope seja afogada. Durante o diálogo entre Penélope e Tião Gavião, fica claro um aspecto 
inocente e simplório de Penélope, intensificando ainda mais um estereótipo de fragilidade da 
figura feminina em situações de risco. 

Penélope retruca seu inimigo: 

“− Posso prender a respiração, sabia? − Tião Gavião responde:

− E daí, quando a água chegar no topo o arpão vai furar você!

− Não adianta, não vou me preocupar!

− Pois deveria...

− Por que?

− Estou com sua lixa de unha!(risos)”17

Tião Gavião finalmente abre uma chave de água para inundar o compartimento e, enquan-
to isso, Penélope não demonstra nenhum desespero, pelo contrário, enquanto a água sobe, ela 
diz “ – Sorte minha que não fico enjoada”18. A quadrilha de morte procura por Penélope até 
encontrá-la e a salva de dentro do compartimento do navio.

A personagem de Penélope Charmosa é uma representação do sexismo, que dita às me-
ninas como devem ser. Reforça a ideia de que as meninas são mais fracas do que os meninos 
e sempre se metem em armadilhas, além de que a menina é sempre pobre e indefesa e precisa 
de um homem para salvá-la, pois nunca pode ser salva por outra menina. As características de 
Penélope pressupõem um jeito de ser menina, que devem ser meigas, doces e sempre bem ar-
rumadas. Traz um pouco de eurocentrismo, pois Penelope é loira, o perfil perfeito de princesa.

Penélope, em todos os episódios, não abria mão da vaidade. Ela estava sempre bem ma-
quiada ou retocando a maquiagem e seu vestuário sempre era rosa e branco,  configurando-se 
o princípio do jeito “patricinha” de ser, pois estava sempre arrumadinha e fazia de tudo para 
nunca perder o charme. O carro de Penélope era todo equipado, porém, com acessórios para 
beleza, como secador de cabelo, perfume, pó-de-arroz e batom. Tio Gavião apronta todas as 
armadilhas para ficar com a fortuna de Penélope, mas sempre nos momentos de perigo a qua-
drilha da morte aparecia para salvar a garota.

A imagem de Penélope atrai ainda mulheres de todo mundo e de todas as idades, sendo 
possível encontrar na rede de internet um vasto número de produtos com a marca Penélope 
Charmosa, pois o modelo feminino de Penélope contagiou o mundo inteiro. A mídia constrói 
significados sobre beleza feminina e representações particulares de meninas e mulheres através 
de imagens objetificadas de embelezamento e consumismo. Um dos problemas é quando a 
17. PENÉLOPE CHARMOSA. Disponível em: <http://www.youtube.com/watch?v=wRxkbogHjOU>.  Acesso em: 27 mar. 
2011. 22:00 
18. PENÉLOPE CHARMOSA. Disponível em: < http://www.youtube.com/watch?v=wRxkbogHjOU>. Acesso em: 27 mar. 
2011. 22:00
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mulher não apresenta nenhuma das características de Penélope, significando que está fora do 
padrão de beleza estereotipado:

 corpo tem um papel crucial na constituição da identidade de gênero contemporânea, sen-

do um elemento central na constituição do sujeito. Assim como no modelo tradicional era 

necessário que a mulher se produzisse regularmente no cabeleireiro, hoje a mulher deve 

se produzir na academia, tal como mostram os exemplos paradigmáticos das modelos, 

mulheres cobiçadas pelos homens poderosos, como os esportistas. (GROSSI, 2004, p.10)

Penélope representa um padrão de feminilidade e beleza marcado por uma cultura que 
ainda predomina, segundo a qual as mulheres devem ser magras, esbeltas, chiques, bem arru-
madas e sempre causar suspiros. Quando as academias não são mais suficientes, os remédios 
para emagrecer tomam a cena e, quando não dão resultado, as clínicas de estética e cirurgias 
plásticas assumem o papel:

A beleza é um dos elementos centrais da constituição da feminilidade no modelo ociden-

tal moderno, pois é ela que permitirá à mulher se sentir desejada pelo homem. A cada 

momento histórico são constituídos modelos específicos de beleza. (GROSSI, 2004, p.11)

Essa concepção de feminino determinado pelo corpo também é equivocada; vale ressaltar 
que a construção de gênero é uma construção cultural, marcada por aspectos de uma deter-
minada cultura, e é essa cultura que dá significado ao corpo, e não seus aspectos biológicos:

Os corpos são significados pela cultura e são, continuamente, por ela alterados. Talvez 

devêssemos nos perguntar, antes de tudo, como determinada característica passou a ser 

reconhecida (passou a ser significada) como uma “marca” definidora da identidade; per-

guntar, também, quais os significados que, nesse momento e nessa cultura, estão sendo 

atribuídos a tal marca ou a tal aparência. Pode ocorrer, além disso, que os desejos e as 

necessidades que alguém experimenta estejam em discordância com a aparênciade seu 

corpo. (LOURO, 2000, p.14)

Esse tipo de postura relaciona-se com aquilo que foi ensinado e aprendido, e isso decorre 
dos padrões impostos em cada cultura. No Brasil, pode-se afirmar que muitos padrões foram 
estabelecidos por influências eurocêntricas.

O modo de ver o mundo, as apreciações de ordem moral e valorativa, os diferentes compor-

tamentos sociais e mesmo as posturas corporais são assim produtos de uma herança cultural, 

ou seja, o resultado da operação de uma determinada cultura. (LARAIA, 2001, p.67)

O consumismo pelos produtos atinge todas as faixas etárias e se expressa por vários “bens”, 
bonecas, capas de cadernos, esmaltes, bolsas e, ainda, a ilusão de um carro cor-de-rosa. O cor-
-de-rosa de Penélope Charmosa dita que meninas não devem usar outras cores e, assim, me-
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ninos não devem usar rosa. O desenho ensina, dentro de um estereótipo feminino, como as 
meninas devem ser e quais os comportamentos esperados delas.

3. Gênero: masculinidades e feminilidades em Hanna-Barbera até os dias de hoje 

Hanna-Barbera é uma das maiores empresas de desenho animado do mundo, foi criada por 
uma dupla de cartunistas estadunidenses chamados Willian Hanna e Joseph Barbera. Iniciou 
seus primeiros trabalhos em meados da década de 1940, no ano de 1944 o estúdio com o 
nome Hanna-Barbera foi criado. Neste período as produções cinematográficas ainda eram 
bastante precárias, os cenários se repetiam e os personagens eram construídos aproveitando 
seus gestos (HANNA-BARBERA).

O monopólio de Hanna-Barbera perdurou até por volta de 1993. Com algumas crises, a em-
presa foi vendida à Turner Enterprises, responsável por desenhos animados como As Meninas 
Superpoderosas; anos mais tarde Hanna-Barbera foi parar nas mãos de Time-Warner. Em 2001, 
o estúdio foi adquirido pela Warner Bros e se transformou no Cartoon Network Studios (HAN-
NA-BARBERA). Os desenhos animados de Hanna-Barbera são considerados como clássicos in-
fantis da televisão. Embora tenha perdido seu espaço para outros estúdios, pode-se perceber que a 
concepção de gênero, tratada em seus desenhos, ainda permanece na atualidade.

Ao compreender que os desenhos animados ensinam e interferem na construção de 
identidade de gênero, é possível entender a posição de muitas pessoas que hoje estão na faixa 
etária entre 25 e 60 anos quanto à resistência ao conceito de identidade de gênero, como uma 
construção cultural e não biológica. Grande parte desta faixa etária foi influenciada indiscu-
tivelmente pelos desenhos de Hanna-Barbera e, por conseguinte, por desenhos de outros 
estúdios que permaneceram com as mesmas ideologias.

Assim, os desenhos dos estúdios de Hanna influenciaram o mundo todo e várias gerações 
numa concepção equivocada de gênero, também por fazerem parte de um contexto histórico 
focado numa estrutura binária de macho e fêmea. Esta concepção pode ser percebida em mui-
tos desenhos animados da atualidade, considerando que muitos desenhos atuais são releituras 
dos desenhos animados de Hanna-Barbera.

É preciso entender que a construção da identidade de gênero se dá em todos os momen-
tos da vida. O gênero se constitui em cada ato da nossa vida, seja no plano das ideias, seja no 
plano das ações, pois, “constantemente estamos constituindo o gênero no nosso próprio coti-
diano” (GROSSI, 2004, p. 9).

Ao afirmar que os desenhos animados tratam de mecanismos para aprendizagem, os com-
portamentos duais apresentados nos desenhos de Hanna-Barbera são preconceituosos, visto 
que a forma como o indivíduo se movimenta em uma sociedade depende daquilo que ele 
aprende, e não do seu corpo biológico, como está proposto ideologicamente nos desenhos.

O comportamento dos indivíduos depende de um aprendizado, de um processo que 

chamamos de endoculturação. Um menino e uma menina agem diferentemente não em 

função de seus hormônios, mas em decorrência de uma educação diferenciada. (LARAIA, 

2001, p.18)
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Pode-se afirmar que os desenhos animados de Hanna-Barbera construíram representações 
de meninos e meninas a partir de dualismos, de maneira simplista, caracterizando-os como opos-
tos pautados em seus corpos biológicos, pautados na ideologia da corrente estruturalista:

Para as teóricas estruturalistas, o gênero implica em alteridade, ou seja, para que exista 

o masculino, é necessário seu oposto, o feminino. O processo de constituição de identi-

dade se dá pelo reconhecimento de que existem pessoas idênticas e diferentes de nós 

mesmos. Para esta corrente, o gênero se constrói sobre o corpo biológico, que é sexuado.  

As estruturalistas pensam que só pode haver dois gêneros, uma vez que eles se constituem 

cognitivamente sobre o corpo sexuado, que é dual (macho e fêmea). A existência de dois 

gêneros não exclui a possibilidade de que estes sejam constituídos em vários modelos de 

feminino e de masculino, modelos que variam histórica e culturalmente mas também que 

têm diferentes matizes no interior de cada cultura. (GROSSI, 2004, p.5)

Esses dualismos estão materializados a partir das imagens acentuadas pelas cores, pelos 
traços fisiológicos e pelas caricaturais dos personagens, pelo vestuário e através da ênfase aos 
atributos físicos.

De acordo com Louro (2000), o cerne de construção das identidades é o corpo. Grossi 
(2004) afirma que o corpo é o suporte no qual são produzidas as diferenças simbólicas de 
gênero, enquanto Laraia (2001) afirma que a maneira de se comportar não está relacionada ao 
corpo biológico, pois é uma construção social:

A espécie humana se diferencia anatômica e fisiologicamente através do dimorfismo sexu-

al, mas é falso que as diferenças de comportamento existentes entre pessoas de sexos dife-

rentes sejam determinadas biologicamente. A antropologia tem demonstrado que muitas 

atividades atribuídas às mulheres em uma cultura podem ser atribuídas aos homens em 

outra. (LARAIA, 2001, p.18)

Além dessas características, é possível perceber o duelo de força no qual o masculino pre-
valece sobre o feminino, que é frágil, caracterizando uma ideia de bem x mal. Percebe-se ainda 
que, quando uma personagem feminina ocupa papel com poder, ela caracteriza-se pelo senti-
mentalismo, pelo choro e pelos apuros. A apropriação de desenhos animados como Penélope 
Charmosa acaba por ridicularizar a figura feminina e torná-la insensata e fútil.

Os meios de comunicação são grandes responsáveis pela reprodução de padrões de con-
duta. Estes padrões não contemplam a diversidade: o indivíduo se encaixa nele ou é excluí-
do de muitos grupos. Assim, milhares de crianças continuam a ser seduzidas por inúmeros 
desenhos animados que reproduzem a ideologia estruturalista legada por Hanna-Barbera. 

4. Reflexões e práticas educativas

O que este estudo sugere é que produções dos desenhos animados de Hanna-Barbera 
destinadas às crianças, bem como a todas as produções que receberam seu legado, acabam 
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por ensinar práticas sociais e culturais, ensinando como ser menino e menina, pautadas em 
concepções estruturalistas, binárias e duais entre feminino e masculino. Os ensinamentos 
transmitidos pelos desenhos animados de Hanna-Barbera estão materializados na escola 
através da violência incontida entre os alunos que, muitas vezes, simulam movimentos de 
heróis dos desenhos animados, repetem falas dos personagens, mantêm seus materiais es-
colares personalizados com imagens de personagens dos desenhos e ainda nas brincadeiras. 
Durante a construção da identidade de gênero na infância, observamos como o masculino se 
constitui pela hiperatividade dos meninos, que se confunde seguidamente com agressividade 
(GROSSI, 2004).

Tratar sobre identidade de gênero na escola não é tarefa tão simples; não basta apenas dizer 
que é necessário respeito entre cada grupo. A escola precisa compreender que a sociedade está 
em constante movimento, e concepções tradicionais não podem mais determinar o cotidiano 
da sala de aula em todos os sentidos:

Cada sistema cultural está sempre em mudança. Entender esta dinâmica é importante para 

atenuar o choque entre as gerações e evitar comportamentos preconceituosos. Da mesma 

forma que é fundamental para a humanidade a compreensão das diferenças entre povos 

de culturas diferentes, é necessário saber entender as diferenças que ocorrem dentro do 

mesmo sistema. Este é o único procedimento que prepara o homem para enfrentar serena-

mente este constante e admirável mundo novo do porvir. (LARAIA, 2001, p. 99)

Ao compreender que a escola tem por responsabilidade a formação de indivíduos, é im-
prescindível que esta abra espaços para discussões acerca da construção da identidade de gêne-
ro, visto que são muitas as informações que os alunos recebem em seu cotidiano por meio de 
vários recursos midiáticos, dentre os quais o desenho animado está sempre presente.

A prática pedagógica cotidianamente carrega inúmeras simbolizações durante suas rela-
ções, implicando na aprendizagem das crianças em todos os sentidos, nas normas, nos conteú-
dos, valores e significados que lhes permitem interagir e conduzir-se de acordo com a concep-
ção de gênero de cada um.

A escola deve assumir seu papel, oferecendo condições para o enfrentamento das diferen-
tes realidades. Ao discutir sobre gênero numa perspectiva de respeito às diferenças, contribui 
para a construção da identidade das crianças sem equívocos. A identidade de gênero permite à 
criança reconhecer-se através das relações sociais e culturais estabelecidas; a maneira com que 
a escola age em relação à construção de gênero é fundamental no processo de constituição da 
identidade das crianças.

A mídia tem ensinado como as crianças devem agir, o que devem desejar, como devem 
brincar, e a escola deve oportunizar a essas crianças condições de criticidade e de escolha:

A evidência da sexualidade na mídia, nas roupas, nos shopping centers, nas músicas, nos 

programas de TV e em outras múltiplas situações experimentadas pelas crianças e ado-

lescentes vem alimentando o que alguns chamam de “pânico moral”.  No centro das pre-

ocupações estão os pequenos. Paradoxalmente, as crianças são ameaçadas por tudo isso 

e, ao mesmo tempo, consideradas muito “sabidas” e, então, “perigosas”, pois passam a 
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conhecer e a fazer, muito cedo, coisas demais. Para muitos, elas não são, do ponto de vista 

sexual, “suficientemente infantis”. (LOURO, 2000, p. 27)

Além da imposição dos desenhos animados acerca da construção binária da identidade 
de gênero, é possível ainda verificar modelos que ditam como cada corpo deve ser. Não basta 
suas características biológicas, mas estas precisam ser acentuadas por padrões impostos por 
uma classe dominante.

Através de processos culturais, definimos o que é — ou não — natural; produzimos e transforma-

mos a natureza e a biologia e, conseqüentemente, as tornamos históricas. Os corpos ganham senti-

do socialmente. A inscrição dos gêneros — feminino ou masculino — nos corpos é feita, sempre, no 

contexto de uma determinada cultura e, portanto, com as marcas dessa cultura. As possibilidades da 

sexualidade — das formas de expressar os desejos e prazeres — também são sempre socialmente 

estabelecidas e codificadas. As identidades de gênero e sexuais são, portanto, compostas e definidas 

por relações sociais, elas são moldadas pelas redes de poder de uma sociedade. (LOURO, 2000, p.11)

A identidade de gênero é uma construção cultural: “é no âmbito da cultura e da história que 
se definem as identidades sociais (todas elas e não apenas as identidades sexuais e de gênero, mas 
também as identidades de raça, de nacionalidade, de classe etc)” (LOURO, 2000, p.12).

Barbosa (1989) afirma que a construção de homem e mulher não ocorre no nascimento. 
O indivíduo se torna homem ou mulher mediante convergentes comportamentos, poderes e 
até mesmo diferentes sentimentos. Assim, cabe à escola posicionar-se frente às situações do co-
tidiano da prática educativa, em torno da construção da identidade de gênero de forma íntegra 
e correta, desprovida de preconceitos.

5. Considerações finais 

Afirmamos a relevância de que as práticas educativas oportunizem reflexões sobre os dese-
nhos animados que traduzem e legitimam formas de exclusão e desigualdades de gênero, bem 
como conceitos equivocados que possam interferir na construção da identidade de gênero das 
crianças. Os desenhos animados aqui apresentados transmitem uma ideia de hierarquia entre 
homem e mulher, legada por culturas tradicionais: 

[...] os homens sempre foram considerados como representantes do universal (dos indiví-

duos socialmente indiferenciados, descorporificados e assexuados), enquanto as mulheres 

eram consideradas exemplos do particular (corporificada, sexuada e socialmente diferen-

ciada). (SCOTT, 2001, p. 376)

Assim, é importante trazer para o âmbito escolar a discussão sobre os variados discursos 
presentes no cotidiano das crianças através dos desenhos animados, os quais tratam sobre o 
masculino e o feminino e ainda como estes são apresentados, buscando discutir os processos 
de constituição de homens e mulheres em nossa cultura.
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